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REFOR A 
DA PESC F, 



*Escreve: 
Carlos Pizarro * 

EVOLUÇ o . . . 

NO EXTENSO LITORAL de Santa Catarina, cêrca de 25 mil famílias 
outrora relegadas ao mais completo abandono- foram redimidas da 
miséria e do sofrimento pelo esfôrço titânico de um jovem sociólogo 
·presbiteriano que iniciou sua carreira nos bancos de u:na escola evan­
gélica catarinense, graduou-se na América do Norte, fez-se operário 
e líder sindical para conhecer de perto a vida e as reações dos ho­
mens de fábricas, e conseguiu galgar a Assembléia Legislativa de 
seu Estaao: o deputado Paulo Stuart Wright. Tal esfôrço traduz-se 
em uma sigla- a FECOPESCA- e constitui-se na mais autêntica 
tentativa de levar o pescador brasileiro a superar as Dedievais condi-
ções de vida e trabalho a que foi lançado pelo descaso das autorida- . ~ 
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• · Os dados para esta rcporLa~:cm foram colhJdo:i 
pelo jovem pastor Ei>cr Fcrt·cr. que assessora 
Paulo S. \\'rlgh&. em seu &.rabalho d.c Ulrcçã.o lia 
FJ::COPESCA. 
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COMO 

SURGIU 
A FECOPESCA - Federação das 

Cooperativas de Pesca de Santa Ca­
tarina - nasceu de uma viagem em­
preendida por Paulo Wright ao lito_ 
ral de Santa Catarina no mês de ju­
lho de 1961. 

Sociólogo capaz, profundo conhe­
cedor dos problemas que afligem o 
povo brasileiro e possuidor de um co­
ração generoso, Paulo vinha se preo_ 
cupando com a situação do homem­
do-mar catarinense já há bastante 
tempo. A.s excelentes ccndições pa­
ra a exploração da pesca no litoral 
do Estado, contrastando-se de ma­
neira gritante com os precários re­
c~sos d~ que dispunham as popula­
çoes pra1anas despertavam em seu 
coração um desejo ardente de fazer 
alguma coisa de concreta para revo_­
lu~lOnar aquele_ ~·statuos quo" e dar 
ongem, na reg1ao, a u:r:.1 surto de 
progresso por muitos julgado impos-
sível. · 

Parti~_do do p_rincipio de que, nu­
ma reg1ao de tao escassos recursos 
financeiros, os únicos elementos de 
que poderia dispor seriam os ofere­
cidos pela natureza - uma extensa 
costa: habitada por co.rdumes os 
mais ricos e variados - e o trabalho 
conjunto da grande massa de pes­
cadores, chegou à conclusão de que 
a primeira medida a ser tomada se­
ri!! a uni~icação das diversos popula-' 
çoes pra1anas. E; assL"'TI, idealizou 
uma rêde de pequenas cooperativas 
federadas que trabalhassem com vis­
tas a um ideal único e em beneficio 
da coletividade. 

Foi a isto que se prestou a viagem 
de meados de 61. 

"~aq~elr.. oport_m~idadc - explica 
o propno Paulo Wnght - percorri. 
em companhia de vários outros 
companheiros, dentre os quais o Dr. 
Antonio Bacila, todas i:lS colônias de 
pesca do Estado, de norte a sul. Em 
cada localidade, permanecíamos du­
rante algum tempo, explicando aos 
pescadores as razões por que se fa­
zia necessária a unificação, desco­
brindo as lideranças •naturais ou 
eventuais e marcando assembléias 
pa~a a el~ic:ão das diretorias dos pri­
meiros nucleo-s aue se constituiriam 
mais tarde, nas ·cooperativas federa~ 
das. Estava iniciado o nosso movi­
mento~'. 

Concretizado aquele primeiro pas­
so, Paulo e seus companheiros pas­
saram à busca dos recursos pa­
ra o primeiro impulso. Haviam ape­
lado ao governo federal e aguarda­
vam que uma das "unidades móveis 
de crédito agrícola", recém-criadas 
pelo então presidente Jânio Quadros 
viessem a atender às suas necessi­
dades. "Esperávamos - afirmou à 
CRUZ D~ MALTA o jovem líder co­
operativisü- que o sr. Jânio Qua­
dros, através de um de seus famosos 
bilhetes vbsse a liberar o financia­
mento necessário para colocarmos 
em funcionameqto as cooperativas". 

Aquelas alturas, entretanto, es­
tom·ou a c::ise de agôsro, e tôdas as 
espéranças de financiamento vieram 
por água abaixe. Paulo Wright e 
seus companheiros, todavia, não de­
sistiram do intento de redimir os 
pescadores catarinenses e, passados 
aquêles dias de conturbação nacio­
nal, iniciaram o recolhimento da do­
cumentação e dos dados necessários 
à constituição da Federação. Meses 
após o rebicio das atividades -já 
em princípios de 1962 - e depois de 
uma assembléia de que tomaram 
parte todos os núcleos anteriormen­
te visitadcs, era organizada a FE­
COPESCA, com um total de 27 co­
operativas associadas. 



DEPUTADO 

Apesar da adesão massiça ofereci­
da pelos pescadores catarinenses à 
Federação, a falta de recursos finan_ 
ceiros continuou a ser o grande im­
pecilho para o sucesso do movime:n~ 
to. Já desiludidos da possibilidade 
de financiamento pelo govêrno fe­
deral, Paulo Wright chegou à con­
clusão de que a única esperança se­
ria o Estado. Sem delongas, prepa­
rou, com o auxílio de D. Elyani M. · 
de s. Santos- sua assessôra geral -
um projeto de financiamento·e ore­
meteu às autoridades competentes. 

Mais uma vez, entretanto, teve os 
seus esforços baldados, pois nin­
guem se interessou pelo problerr.a. 

Em meio à situação já de quase 
desespêro, o jovem lider e seu~ · com­
panheiros chegaram a uma nova 
conclusão: a única possibilidade de 
levar as autoridades estaduais a to­
marem alguma decisão concreta 
em seu benefício, seria igualar-se a 
elas e exigir .. Foi o que procuraram 
fazer. Era . época de eleições e não 
foi preciso que se pensasse muito 

· pa~a . que, em bem pouco tempo, uma 
candidatura nova à Assembléia Le- . 
gislativa surgisse nas praças. E o 
candidato não era outro, senão o 
próprio Paulo Wright. 

Levado ao julgamento - popular, 
através das urnas, o jovem sociólogo 
foi aprovado e eleito pela manifes­
tação de 2.144 eleitores. 

o 
A 

CONVENIO 

GQzando das vantagens que lhe 
conferia sua cadeira na Assembléia 
Legislativa e com a considerável co­
bertura dos eleitores que conseguiu 
reunir em tôrno de seu nome, o lícer 
dos p~scadores passou a encontrar 
facilidatles de acesso às autoridaàes 
administrativas antes inatingíveis. 

Paulo Wrtght 

Conseguiu, então, que o sei.l projeto 
de financiamento fosse tirado dos 
poeirentos arquivos e analisado in­
teressadamente pelas autoridades. 

. E, assim, não passou muito tempo 
para que o Executivo catarinense. 
através da Secretaria da Agricultura 
e do Departamento de Caça e Pesca, 
concordasse em· firn:ar um convênio 
com a Federação, pelo qual se obri-
gava a assistir e financiar sua ação. 
Ag~ra, espera-se para dentro de bem 
pouco tempo., que se inicie o cumpri­
mento do Convênio, que firmará o 
funcionamento da organização, e 
criará condições para que o pescador 
passe a confiar nas at:toridades 
constituídas do Estado. A propósito, 
idêntico projeto foi encar.;.il1hado à 
Comissão de Projetos especiais do 
Conselho Mundial de Igrejas, sendo 
aguardado, também do mesmo, um ~ 
empréstimo- financiamento, a lon- ,.. 
go prazo. , · 
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RESULTADOS 

Ao ser iniciado o movimento pc:la 
criação da FECOPESCA, a costa ca­
tarinense era habitada pm· cerca de 
25 mil famílias, sendo que perto de 
15.031 homens se dedicavam à ex­
ploração da pesca. A renda média 
anual de cada centro de pescadore:S 
orçava em Cr$ 1.360.000,00 aproxl­
madamente, tomando-se em conta a 
quantidade de 55.461 toneladas ele 
pescado recolhida pelos 27 centros. 
No primeiro ano de funcwnamentn 
da FECOPESCA, esta mesma quan­
tidade possibilitou a cada centro 
uma renda de Cr$ 3. 434. 000,00 ou 
seja, uma ·vantagem de Cr$ ..... . 
2.074.000,00. Isto, em v1rtude da 
racionalizacão dos métodos de tra­
balho intrôduzida pela direção da 
Federação, a da utilização de equi­
pamentos mais eficientes (inclusive _ 
meios de transporte para o produto 
das pescas já fornecidos pelo govêrno 
estadual, através do convênio firma­
do). Hoje, além das novas técnicas 
e dos recursos suficientes para a 
modernizacão de seu trabalho,· os 
outrma 1p.Íseráveis pescadores têm, 
também, maiores possibilidades - e 
até mesmo estímulo - para educar 
seus filhos, que se constituirão, por 
certo, nos anos futuros, nos conti­
nuadores dessa obra. O pescador ca­
tarinense, se não está ainda total­
mente redimido da miséria em que 
vivia, pelo menos tem meios para 
vencer o fantasma da fome e consti­
tuir-se em uma comunidade progres­
sista e laboriosa. Enquanto, por todo 
êste Brasil imenso se luta e se clama 
por reformas que beneficiem o traba­
lhador rural, alí naquele ca:1tinho do 
litoral sul, a reestruturação já está 
pràticamente feita: o homem já tem 
condições para viver com dignidade . 

-QUEM 1=? ..... 
Paulo Stuart Wright é natural de 

Joaçaba, em Santa Catarina. Filho 
de missionários - Rev Latran e Da. 
Bela Wright foram scu's genitores -
adquiriu cs conhecimentos pri­
mários na Escola EvangéHca de Jo.a­
caba, de onde se transfériu para o 
instituto Ed'-lcacional de Passo Fun­
do, a fim de cursar o ginásio e o 
Científico, e, posteriormente para o 
"College ·of the Ozarl{s", no Estado 
de Arkansas , EUA, onde se graduou 
em Sociologia e Política. Posterior­
mente, especializou-se em Estudos 
de População, na Universidade da 
Flórida, também nos Estados Uni­
dos, após o que voltou ao Brasil. 
· Na terra de seus pais, foi um dos 

·fundadores rle um expressivo grupo 
contrário à discrim.inação racial, na 
Universidade da Flórida. 

Não obstante haver concluído 
com brilhantismo todos os cursos, 
sentiu necessidade, à certa altura de 
sua vida, eis tomar um contacto 
mais íntimo com as classes trabalha­
doras a fim ele conhecer, na reali­
dade, suas reações sociológicas. Em 
1956, quando se achava em nova via­
gem aos EGA, fez-se trabalhador 
braçal, no setor de construção civil, 
em Los Angeles. :i :n ano seguinte, 
voltou ao Brasil e se empregou como 
ajudante de torneiro-mecânico. Re­
tornando a Joaçaba, foi nomeado 
Secretário da Prefeitura local, cargo 
êste que aba:i.1donou para se empre­
gar como tcrneiro-mecânico numa 
outra indúsh·ia de São Paulo. Em 
1960 foi Secretário Regional da 
Uniãa Cristã de Estudantes do Brasil 
e, no ano seguinte, Secretário da D.R 
da Fronteira Sudoeste, em Joaçaba. 
Pouco depois, foi convidado l?e~o . go_ 
vernador do Estado para dmgn· a 
Imprensa Oficial, ele onde saiu para 
dar início à organização da FECO­
PESCA. 

Jovem, inteligente e dinâmico, c 
reunindo preciosas experiências. 
Paulo WrigM é, hoje, figura quase 
simbólica para os homens-do-mar de 
seu Estado . Seu liame, ao lado do 
que leva a m·g-anização da qual é o 
autor, é tido como sinônimo de re­
denção pelos milhares de pescadores 
sulistas. Sua vida ficará ligada por 
todo o se:mpt .:, à História do bravo 
Estado catari:11;nse, como o ficaram 
os dos heróis da Laguna. . . G 
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I S. REQUERIMENTO AO PRESIDENTE JOÃO GOULART, 
- CUMPRIMENTANDO PELA INSTALAÇÃO DO GRUPO DE 
~ TRABALHO PARA ESTUDAR INCREMENTO DA PESCA -7!3/63 
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euto bo•• a llaportÚola 4o Coldte Ceval Pnria6rlo. • ·· 
fllU ele peatol' proteataDte uen-o, o pl 4aaooebeoe ••­
atl~ela4 .. elo tllbo.- 50-Z-9-29287/29282/20296/29300/29302 
50-Z-9-29622/29671/296~6/29689/32195/32209/32213/32215 

S.G.- S.S.P . •Kod. ~ 
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Oolltllnaa;lo - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - n.. 4 -

Deolan9h1 c1ata4a ele 30-12-ltn, pnataclaa 
,_ IQ' . Jnnolaoo to Yale, •l .... to ~- • D11L, fi'U 
- retarlnota a PAULO 8!0~ Wll.IO!ft, ooaata ._ alio alaliN 
4a Coatulo a.enti.ft l'nvtadria, a ti lido te 1911.- • 

50-Z-9-32582/32570 
Ba 1.972, a Seontuia 4a DePftll98 Nltll• 

4o Blo Clnnsde 4o h11 aoa earioa nltltúf.e IIÔbn aU'f'lh4.._ 
4• elaZMDtoa tateanntaa 4a OQ!IIliaoh nw.ntw •AQI• ,._ 
JQlalt• .. nieta t.taiata 4o Bnau•, Do qual fl&QN :fAUJ.O I 
S!UAll, DIOB!. CoDeta fiM • 1.9101 IUltll clea eleiQIIIt tot._ 
per ctuaa nau a Poztto u._., a tia de oriata~ a ·~ 
cto wto blllo. laeM ••• aao, peal01l pelo .. ,_. de tn.»/ 
teU. ,an o oeatn do pai. • ••IUDdo ·as~o• putttotpoa -
4e a1td0 untata aa Obtaa. Atuelaa• aooa~•• tua.Ue 

50-Z-98-1988 
lra oa-.:t-1912, oouta • ueao uqul'IO, oi-/ 

pia 4a HDteqa 4t PftOe ai 4JA9, U 11 Au41 tona da Aero-/ 
ÚUÜM 4a 11 oa, aa ~ oouta que PAUl.O StoA!r.r tm!OBf, • 
alo pnetn 4apo1aaato ao taqúrtto. Pade pal"h 4a J.P, lata 
paata 4o Ooua4o Baoloaal. roi taab& illteanDte 4a 21 .ln­
Diã• 4a Dlftolo laeloul Allpllada, pan eqa ünvlo toi ele 
to -'" 4• Oosdeelo ~enuw bewlaúia. A poya não lna 
ao plno OODYeDotaento 4e na atua;lo. AuolY14o ... 

50-Z-9-28778 - 50-D-26-3762/3775/3800/3801/3949/3962/3986 
50-D-26-4147/4161/4187 

De0lan9!" datada 4e lG-4-19721 praab4ae-
por Mauro lolaerto BnaU Y••oozaoeloa1 q\le ·ooa reter8no1a ao 
aarpraalo, ocmeta au a1U tADte do CO 4a u •• 

30-Z-160-11563/11562 
aa 19-9-1972, to i ~\&l.Ca4o • ocmdaa4o, • I'S 

..u., a ,_. .... uo •• zoeolulo, pe1a 51 o.J .M.-
50-Z-9-36535/36566/36780/37385 

a. 1S-10.197l1 o 111aletro 4o 8&, aoUol tn 
illtd'llllo3ee 4o lnl'&lll•4o1 pan ftae 4e •Habaaa Oorpga• •• 

5ü-Z-9-36535 

OoDtone sn •• l/14 do %I zz, ao ta-ao. -
, ... 4h 1.1-l-1914, • 11 Ala4l toria •• 21 o 
ll!aD4a4o 4e Prt.ao, OOiltn o .. ri1U4o.- . . 

50-:Z-9-37107 .G. s.s:l>.-KocL27 
KB: o~_eímbo1os·n~o usados, estão no verso ••• 
;?~~do d"- ~-- / J7A'. .r-""~.6 J ~ o;l.-//- ~ 



Marcia Elizabeth de Aquino 392 
Personnas: gradações e sujeitos do discurso polític~religioso no Estado autoritário pós-64 

uma abordagem lexical e sociossemiótica 

13. 3. Anexo B - Documentos 

1) Publicação- Cruz de Malta Jan.- fev./ 1964 
2) Requerimento ao Presidente João Goulart pelo Deputado Paulo S.Wright 
3) Documento do Serviço de Informação- DOPS sobre Paulo Stuart Wright 
4) Certidão de Óbito de Paulo Stuart Wright 
5) Diploma do Mérito Democrático da Câmara Municipal de Criciúma a Paulo Stuart 

Wright - 22/ set/ 95 
6) Publicação - Nós, Os Cristãos e o Mundo 
7) Publicação : O Som do Evangelho - São Paulo jan./ 79 
8) Recorte do Jornal O SÃO PAULO 04/ jan/ 85 -Cartas- Nem Anistia Quiseram ... e 

Restauração de Paulo Wright 
9) Manuscrito- Ata no. 910 
10) Restauração de Paulo Wright- Resolução da IPB 
11) Documento da Câmara Municipal de São Paulo - Concessão de Título ao Cardeal 

Arns 
12) CLAMOR- Carta de Santiago do Chile 
13) Documento sobre "Operation Condor" 
14) Revista Rondou Sul- Integrar para não Entregar- ano 1 no. 1 
15) Oficio do governador do Pará, Fernando Guillon 
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Conforme Boletim Informativo BQ 2/74 -

Ministério do Exércjto, consta que o marginào foi condenado pela 

Aus./5•' CJM, à pena de seis anos de reclusão, como incurso no 

art. 21 do DL NQ 314/67 - condenado em 19/9/72, pela Aud. 5.• 

·cJM, a revelia à pena de 1 ano de reclusão, como incurso no art. 

45 do DL 898/69. Condenado pelo CPJ, da 1.1 Aud./2.1 CJM, em •• 

~8/74, à pena de 5 anos de reclusão, como inc. no art. 14 do 

Encontra-se arqivào neste CPI, xerox de 

Madado de Prisão, expedido pela 1.1 Aud./2. ! CJ!wl , datado de 21/ 

8/74, oontra o epigrafào, com 5 anos de reclusão como inc. no 

art. 14 do DL 898/69, mais a pena acessória de suspenwão dos se* 

us direitos políticos , pelo prazo de 10 anos. 
t:; r: _z_P_J.P70. -; r::; r. _·.:._n_""l_C")Pt::O. 7. . :-'J-·~ -J 4 -77n/ ') -~J . z. 

Segundo a publicação Noticias Censuradas 

de set./1974,o epigrafào constada lista de desaparecidos, apre­

sentada durate a V Conferência ~acional dos Advogados • 

.3 0- r~-1-23470. f,rriJhn. 

Em folheto intitulado Brasil Notícia, a~ 

quivado heste CPI aos 2/10/74, constaqe a prisão do marginado , 

ex-deputado de Sta. Catarina, realizadaem out./1973, não foi re­

conhecida oficiàmente pelos órgãs da segurança. 

Constanos arqivada nesta divisão infor 

çãp sobre PauloStuart Wriht , datàa de 7/11174, elaborada pelo 

Serviço Informações -DOPS. 

0-G- ~ lJC") oOjoos. ~ . 

Seu nome figura em ofício NQ 1626 - 1.1 

Aud./2.! CJM, datào de 11/11/74, referente a Procese da Ação Po­

pular Marxista Leninista, no qual consta que o marginado é co~ 

ponente do CC- Comit; da AP~ffi, e referido nos interrogatórias 

segue 
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e nos interrog.iÓrios de Otto José Mattos Filgueiraa, como sendo 

militantà com qem cobriu pontos nesta capitalt para discutirem 

problemas internos da orgaização. Nel~on Martinez,como sendo o 

militate cmm qem esteve na reunião da DNA noi interior deste 

Estado e cobriu pontos em ruas desta capitã; Antonio Norival So 

ve, como sendo o mili tanta com quem esteve na III RADN - Reuniã 

Ampliada da Direção Nacional, reàizada em sitio alugado na ci~ 

de de São Paulo, interior deste Estado, e com teve contatos em 

po~tos de rua, para tratarem de assuntos reàacionàos com a ••• 

APML, em nível de dir•ção Nacio~l. 
r. ~l - · ·. -q-1p r) 4Ll / 1. P(; ~n.. z. 

»n abaixo - assinào de 18/2/75, dirigi­

do aos Ministros do ~upremo Tribunal, referente a desapareci­

doa, cita-se entre outros Faulo Stuat , ex-deputado federal pe­

lo Paraá, preso em São Paulo na primeira semana de set ./1973. 

~n-~-~~9077. ~~-~-130-]04~.-ArriJh~. 

Inform.ção arqivàaneata divisão em •••••• 

28/5(75, procedente da IV Comar - informa ambre o epigrafado di 

zendo qe sua situação naqeladata eraà de forgido. 

Segundo infor~ão reservàado DOPS, dat! 

da de 23/10/75 - José Milton Ferreira participou da 3.1 Reunião 

Ampliada da direção nacional da APML, posteriormente soube que 

Manoel Conceiçã dos Satos, compos o Grupo Dissidente ao lado 

de Jair Ferreira de Sá 11 Dorivã" e Paulo, Stuart Wright "João" 

Ar~ivado em 17/3/76, conat~ a o dossie 

de Paulo Stuzt , feito por seu irmão James N. Wright, que afir 

estar o mesmo desaparecido. 

Conforme informação NQ 347- M. do Exér­

cito, datàa de 23/2/76, constaqe o marginado e outros estivera 

presente na ràização do II RADN. 

segue 
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Consta-nos documento intitulado "Liber­

dade para Escrever- Brail", datào de l/77 , trazendo entre ou.; 

tros o nome do epigrafado como professor, membro da Camaa dos 

digo Ca.mara dos Deputados, preso em 11/73, morto depois de pro-

longada tortura. 
~0-E-A-ll3P/11An-A Arrilha. 

Segundo Boletim Informativo N2 l/78, do 

Ministério do Exército, datado de julho de 1978, informando so­

bre exclusões do Bol. Informativo consta que o mesmo já é fale­

cido. 

Consta arqivado nesta divisão em maio 

de 1978, c6pia de inquérito policial instaurado pela divisão de 

ordem social, referente a organização subversivo - terrorista 

auto denominada PC do B., destacando-se o depoimento do indicia­

do Aldo Silva Arates que no anó de 1965 participou da reorgani­

zação da AP - Ação Popular ao lado de outros elementos dentre 
os qais o epigrafado. 

A Folha de são Paulo, datada de •••••• 

22/8/78, noticia a condenação de alguns revéis pelo s. T. Mili­

tar dentre os qás o epigrafado. 

Seu nome figura na reltião de elementos 

condenados pela LSN, pela Aud./5.!! CJM, arqivada nesta divisão 

aos 2i9/78. , digo 22/9/78. 

Documento desta divisão, datado de ••••• 
ll/l/79, consta que à Culto Ecumenico organizado pelo CBA para 

o dia 12/l/79, consta que tal culto será celebrado pelo cardeal 

arce~ispo de São Paulo, D. Paulo Evaristo A~s, Rhino -Henr,y So­

bel e pelo pastor protetante Jayne Stuart, irmão do ex-deputado 

Paulo Stuart, que segundo a CBA esta desaparecido. 
?0-C-.1.1-1] 0. , ... segue 
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Documento desta divisão, datado de ••••• 

12/1/79, referente ao CUlto Ecumenico em lleméria dos Presos Po­
líticos MOrtos e em Lembrança dos Fresas Politicos DesaP&rec1-

c1osttconsta que o marg1nad0 ' um dos presos polÍticos desaparee 

oickt~-C-44-J 31. z. 

... 
Panfleto arqivado neste CPI, do Comite 

Brasileiro pela Anistia, aos 23/1/79, encontra-se a foto de v4-

r1oa presos, sequestrados e torturados, entre eles , a foto do 

margindo. 



REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DO PARANÁ ·~· 
~~-~~~· 
DR. ROGÉRIO PORTUGAL BACELLAR 

TITULAR COMARCA DE CURITIBA 

AVENIDA PARANÁ, 1976 • TELEFONE: 257-5511 

CERTIDÃo DE DBITD 

TERMO NO 011058 

CERTIFICO que~ do livro~ folha e termo citados~ de 

?':2SENTO DE OBIT~S dest~ C2rtóric, consta que~ foi lavrado n~ dia 

de janeiro d? 19?6~ c as~e~to de; -·*·*·*·*·*·*·*·*·*·*·*·*·*·*·*·*· 
PAULO STUART WRIGHT 

falecido nn dia p~imeirc de setembro de um mil e novecento~ ~ 

.-JG~ d~ sexo m?~c~lino, 

11~t~ral d~ HERVAL D ' C~ETE-SC, residente E ~omicilia~o ~ em 

j '·' l' .. ·. trinta 

Foj jeclala"~2: LEI!_A CRISTlNA WRIGHT- RG.NQ3.194.282-9-PR. Sendo o 

firrnado . ' dando come causa da morte: 

realizado n::• Cemitério 

dEZEmbro dE !995. O falscido er& casado com E~imar Wright~ deixa 

doi=:: filhos:- Jo~c Faulo Wricht e Leila Cristina Wright, n~o 

dei~a ~~~s ? nem t5stamento. Fci apresentada Certid~o de casame~tc 

n92S.!.-

D ~ ~ferido ~ v~rdade e dou fé. 

1996. 

~. 



A (~ÂMARA MUN ta Catárina, de âcordo 

;~1~~1Jt';IJ~ '..... ente Diplo:: ~::~;~:o~~~:c~:::: 
• . . • ~·t . ,.. • . ,., 

"tn tnenlortam,'\ p~la ao attva no processo de restauraçao do estado de 
direito ei{lfii;)$·~~-l.R~Ús, após o advento do Golpe de Estado de 1964 . . 

' ·' :.: .~:-· · : .. ·,: .:::-.:. ; '. ';. 

Críciúma, 22 de setembro de 1995. 

------~~{-~-~ . 

~~DIFARÁCO 
. ' I Secretário : ' 



~:-~uiÍ~ qué pr~~- ser dito, cremos 
também iua existência de um firme empe-

:!~!;:ui~~:;~~~1:t;,. t':!: qu~to r Por isSo; lançàmo-~ · l criação dês te 
jornaL - - - :~~ ·. :~ .i- ~ :i~ ;i .;~;;: .. ~-~' 

Por isSO; lançamo-nos · à sua criação, 
escolhendo a pnlciência · da luta, éonJra as 

. .-:- .. . impródên~:~ da~. om.issão."'l.; Optando pela 
• . ·- -~~ .-:.~;.:. ;..;,. tranqüilida~e .. do. combate. em c:ampo' aberto, 

, . · ._ t contra: a. inquiet&çõéS~ da indiferença! des­
.,., . ~:: :' · • ~· compromissada! · Decidimos~ pelo repousante 

,:.. ... :,;~..;, ..;..-:.;.:_ ,,. empenho de uma contra a an-
o • • • • gu.s~iada · • · 
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~OCIEDADE EDITORA. AÇÃO_:: POPULAR LTDA. 
· ···· · Propriet~à-fd~ "-··~~!c'(QI;. P:o:Put~tR" 

Rua Slld Paulo. na .· ~ .. Salas i_ tU!/32 ' 

BetJ. " lio_~~le : . . ·.:-· 'lliris; 

f , _ J ,-:-:; . 

"':·.·., ·-

; . . 

" 

J 
;• ., ., 
·! 

} · . 
~ . 

·' I 

_j : 
.· : ~ ', 

.. ;~ - · 

-~ . 

• • :J' , ~ -' , • . ~ • I • 

' .. ~ 
! ' 

'"/"'' 

, ... 
r 

. I 
• 

• • "'~I;; _. 

- ,~ - -
-~ - -

-. 

os Cristãos, 



O Som do Evangelho 
Pastor ROBERTO VICENTE CRUZ THEMUOO LESSA 

o som do evangelho lá se fez ouvir aqui: 
boas novas e alegres de que Jesus ele Na 
zare" nos chamou das trevas para a sua 
·maravilhosa luz. 

0 RGAO PROTESTANTE DE I NFORMAÇAO E REFLEXAO 

ANO são Paulo, JANEIRO de 1979 NC? 3 

O ESTADO DO PARANÁ 
P~A 12 CUtntU. OOIIIU'ffl lO DI otllMUO DI 1•11 

o 
-. 

CISma 

"Co~Utituímo-no• em Federação Nacional de IgrejiJ6 Prubiterituuu, formada de todtu ,. IgrejiJ6 organ.i~~Gdtu a ela auo­
eistltu ou que tH!Mam a IJ6.aciar-•e obedecido• o• principio• báftco• de auton.omia e .aberania ila comunidade local". 

T lli!ZENTOS mü odeptoo tomada do poder cmuol pelo reve­
DO llnuil lllleiro: l7.l00 rendo Boanera" Ribeiro, ele Sio 
_,. oo Porad: ll Paulo, em 1966. 

lllimllroa:437~(-
- quo admiDiatram a Jar<ja): De um lado. a llf'la -

5quDdo- .... ele daulltu 
lareju ~ ji 1"'aJ1'Cfttll com a 
cUpula oa>Ual pora ....,.... a 
Fedonoçio. 

307 düodaoo (qua 1\iudam na riana do Bruil: ele ouuo. a F nele- Todu u ip'ejao locaio q1111 rom­
maautcnçio do c:utto 1 da lsreja); ração NKional du lcreju Presbi- ptnm com a alta cúpula (a mesma 
12.543 membral lllivoc; cerca de terianu. criadu c:om o cilma nu- que atá • freate da Uoiftnid.&dc 
14 mil ~ 1 mcmbrot nio cido durante o 11 Encontro Nacio- Macke:DDa. em Sio PalMo). diltri~ 
.-: 96 ~ conltt\lidol no no! ele Preabiurianot, realizado em buiram manifatol ccaa>do ..,... 
Panú. Ella a Jar<ja Preabite- Atibaia, Sio Paulo. em 9 ele ru cleaoiaciu _,. --..._ 
riana do ...... llojo cllridida .. -bro último, "''i• proclama-
meio por ÍIICCIIII:IIÚYeil proble- çio linal 11CU>0U a direçio aac:io- l!il o!IWIO clepoimaDa: 
mu .....,.. criado& apóo a ui do "corrupta a imoral". O pU« Joio Diu ela AraiQo. 

c1iretDr do Colisio Preabl1eritno l 
ele Julho, cem liiiDOI ele ativida­
dea, o:m Salndor: "Quero confir. 
mor a prepc<êacia uucu1cnta. 
imonl • """""'" da adminiaua­
çio ele -. .. Ribeiro à frente 
da J.areja Prabite:riana do Bra~ 
JiL ".o praicleatt do ,_ 
de Vitória. Joffenoa Ferreira 
NWIII: "A loo!p noiiO ele oblcu­
ranti~mo c opraaio que boje 
encotno-oallr<.ia(-)A 

-"""' aqucloo que ...... titám i opreaio ... rqjio ...... 

lida pelo Preabilério ele VItória.. wim, uma i&feja oo:m YOI para 
financiada com rocurJOO da l&rc.i• aquilo quo ooorrem om ooau Pl­
Ntciooal, ilto i. com oo cllzimoa • aia". O proobitcro bi 3l 111101 • 
contribuiçõell de todos OI crentel aermte adjUDto do Banco Nado­
do Bruil. .. ". O. preabitcrol ele ao! do Noru, Torqua10 Marq­
Bdo Horizoato: "Diocon!amoa da doi Saaloo: "Nio ooncordo, ele 
posição cütatoriaJ da cúpula diri- maneira oenbumL com a admUU. 
,....., quaado da 11 proocupe apo- uaçio Boooeraea Ribeiro pela cllo­
nu com o patrimóaio material. em toluçio ilqaJ de preabitêrioa. liDO­
aio permitir o d.iiloso inter- doa e delpojameato de ilUIII'II 
confational. an enaavetar ma- proff:IIOI"'I de teoloJia de IUU 

aifcsto IOci&l do Supremo Con· catedral anta ú.ltim01 dou 

cilio do 1961, ~ .. --

NESTE NÚMERO: 40 cartas de leitores -Trabalhos de: Presb(tero Paulo Stuart Wright, rev. 
Jorge César Mota, rev. Joaquim Beato, rev. João Dias de Araujo,presbftero Carlos René Egg, 
rev. Jaci Maraschin,rev. Elias Abrahão, rev. Otoniel Mota e rev. Jose Pereira de Souza -
Violentas cr(ticas a Rex Humbard e~ Igreja Eletr~nica- Edificação espiritual e estudos b(bli­
cos -O Manifesto de Atibaia, na (ntegra - E muitas 1 recortagens• interessantes. 



- •.. c .. . . . ·' . . . . . . ; ::1' 
(reconci mos o IPB não. , .. no do - reitos ~ 

... _ Terceiro/ parque ·tevela_ a man~ ~ Marginalizados e 
riano Adélio Mendes na .. Folha afinidade de set()res presbitena~- - . Com1ssoo Pastoral do Terra 
deScScPcÚJododi06desfe par nos brosiléiros co"' os "veróa.-, __ se~ oS!OCiarerri o . uma . . homer 
'Cinco'mO'tivdS. )':~::l. _,_';;,/;;/? -. . deiros cat61icos";·· tâis . cômo a gem ,tida como partidána na.' 
L~h .· "''f,\.;:;;;::hu{;.)'~·'$ià -:· .· _ · TFP que ig'norando ·o Evange-, .. bJlcidode. · A Medalha Anch1 

• . Prime1ror r:>argue lembro~- r· lho,' pref~rem deixar 05 "? __ n9ei· · , .e o Oipl_on;o de Grcíti~ão ~ · 
pubhco qu~ a lgre,a .Presblt~na-·_ , rcs de jusfiÇq e da defeso, d9s ; ciade ._ de São paulo nao ~o 
no~ Bra_s1! (JP~) ~Ja~x?r~, é· ~ " marginali%9(1~ '·~as _mãos '~e ~o.- : . F.Tt :nem d~ vereador_ J.oa~ C 
~-~~·,r.rua q :_ç()la.~r, CQm;o ~· - : munistas.: ·- -':.~:.-~ -~ \';'

1 
I ; : • . los Alv~s, ; e .!'e~ : das __ com1ssc 

q1me, ~~I'Tl o reg1me , r~pres51VO. · · .• ·. ·· ··· · ._-.~. )J •}. 1.r , .• l · . da IgreJa .. São; 1sto s•m, da< 
implantado em 19~ · (ver · o li- c • . · Quarto~. porque . opo~to ; o: · . .mo~g de ~ereadores, ou seja, 

1yri».J~quisi_ção ~ . .c f.~D!lr~~~~ -fato de que . ~tores pr_esb•tena- povo de São p~Jo. A Igreja t 
de Jooo 01as de ArauJO). · ·· . nos ultra-retrógados !Selo entra- formos própnas -de reconhe 

:.1.'\ . 'Segundo parque mostra que . ves à redemocrotizoção do nos- seus bons samaritanos • . 
uma Igreja atrelada ao re~imé so pátria. ~ i . ( r <· ; ' , 
militar ainda :nsc; desacr"Qfac:'- _ Quinto, __ po~que ~i~ola _:0 - Jaime Wright 
;se •. _O _!egi_~ op~ · ~~ia erro da Com•ssoo Arqu•d1oces9- _Pastor presbiteriano -__ 
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IGREJA PRESBITERIANA DE FLORIANÓPOLIS 
Rua Visconde de Ouro Preto, 307, Centro, Florianópolis, SC 

RESOLUCÃO 

O CONSELHO DA IGREJA PRESBITERIANA DE FLORIANÓPOUS, no uso de suas 
atribuições, que lhe são conferidas pelo Art. 23 c/c Art 16 do Código de Disciplina da Constituição 
da Igreja Presbiteriana do Brasil, tendo em vista o que dispõe o Art. 5°, inciso LV, da Constituição 
Federal, e, 

Considerando o que consta na Ata no. 91 O, Livro do Conselho - vol. IX, fls. 1 02v a 105, 
referente a Reunião do dia 13 de junho de 1964, relativo a um documento enviado pelo Comando do 
Quinto Distrito Naval, sediado em Florianópolis, SC; 

Considerando que o referido documento tratava de atividades do senhor PAULO STUART 
WRIGHT, membro desta Igreja àquela época, junto à Assembléia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina, como Deputado; 

Considerando que, em virtude de tal documento, o Conselho da Igreja decidiu "vetar a eleição 
do Sr. Paulo Stuart Wright, para presbítero de nossa Igreja, eliminando-o do rol de membros desta 
Igreja.~ 

Considerando que tal decisão feriu os mais elementares direitos do cidadão, sem que lhe 
fossem assegurados o contraditório e ampla defesa, com meios e recursos inerentes, face ao seu 
desaparecimento, em virtude do estado de exceção e de repressão implantados no Estado Brasileiro; 

Considerando que não foi implantado o devido processo legal, segundo prescreve a legislação e 
a Constituição da Igreja Presbiteriana do Brasil, que determina, em seu Código de Disciplina, Artigos 16 e 
59, verbis: 

• Art. 16- Nenhuma sentença será proferida sem que tenha sido assegurado ao acusado 
o direito de defender-se". 

•Art. 59- Se o acusado for revel e não tiver apresentado defensor, o presidente nomeará 
pessoa crente para defende-lo."; -

Considerando que a decisão do Conselho da Igreja, composto por homens crentes, de vida 
irrepreensivel, contudo leigos em assuntos jurídicos, foi tomada em um momento diffcil da vida nacional, 
em que a repressão gerou insegurança, medo e terror em toda a sociedade brasileira, 

RESOLVE: Tomar sem efeito a punição imposta ao senhor PAULO STUART WRIGHT, 
restaurando • post mortem " sua condição de membro da Igreja Presbiteriana de Florianópolis, 
inscrevendo-o no seu rol, bem como rejeitar o veto à eleição ao Presbiterato de nossa Igreja. 

Publique-se. 
Florianópolis, 19 de outubro de 1999. 

1 l\\H \ I ~(0 
~\J i~ ~

' 

Pr. Jo~l Vi ira da Silva 
Presidente 

jR{ ~~ Pb.AI uPereira 

~:iden"' / • .. ' , Secretário \ 
11 --1 ~h..;~ M/~~1\\~I"QJ ~~ey 

Pr. ~Re-6~110 Sieggelkow Pb. Ambrósio Wilbertaedt PbWcií'no Em~ Hack 

~g(~~v;? ( !(kth{fi 
P~~avall~ Mendonça 
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TELEFONE 3438 

Pastor: BEl. W.UDIR RER~DT 

Boletim Informativo N. 55 
I 

Domingo, 18 de Julho de 1~5 

JESUS CRISTO - A LUZ DO MUNDO 
Como é que os cristãos prestam reconhec·lmento à luz do Cristo res~ 

surreto ? Fazem-no submetendo-se ao seu poder. Agora podemos ver mais 
claramente o que é êste poder. Pessoas 'l,'êm a êle e encontram cura quando 
estão doentes, confôrto quando estão tristes, cansadas ou solitárias, e encon­
tram alegria no simples estar com êle. Mas êle também pode ser severo: é 
Intransigente na condenação de tôda espécie de estreiteza de espírito, e de 
egolsmo e de hipocrisia. Esta é a luz incandes-cente da sua condenação ao 
pecado. Conduto, não cessa de se preocupar com todos que necessitam de 
seu auxílio: esta é a luz do seu amor. E quando êle morre esta é a conde­
nação mais drástica de tôdas sôbre os seres humanos : que êle se preocupa o 
suficiente para morrer por êles, ao passo que êles não estão dispostos a mor­
ter por êle. Mas isto mostra justamente seu amor I De tal modo que, na 
Cruz, a luz de sua condenação, mostrando-nos o que somos, e a luz do seu 
amor, mostrando-nos o que êle julga que nós valemos, a despeito de tudo, 
juntam-se num clarão de luz que nos condena e salva ao mesmo tempo. A 
luz mostra as coisas como são. Nessa luz vemos não só a nós mesmos, mas 
também aos outros homens e mulheres como êles são realmente e compreen­
demos que êles, como nós, podem ser aceitos e transformados. TornPmo-nos 
capazes de nos preocuparmos com êles, como êie faz. O próprio fato de po­
dermos fazer isto surpreende-nos, e freqüentemente fracassamos; mas ao menos 
sua nova luz é derramada no mundo ao nosso redor. Começamos a ver como ê­
le compartilha de todos os anseios humanos pela luz; e ao fazê-lo transfor­
ma-os todos. f:Je chora por Jerusalém, mas não pede piedade para si mesmo. 
Mais surpreendente ainda, sua luz não só transforma o mundo ao nos­
so redor em algo nôvo; transforma-nos em' algo nOvo também. Antes éramos 
cegos; vemos agora. O que vemos é êle - nas outras pessoas; e até em nós 
mesmos, ainda que isto pareça incrlvel. 
(Excerto do folheto JESUS CRISTO A LUZ DO MUNDO, do Conselho Mun­
dial de Igrejas, pp lOs) 
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Sr. PRESIDENTE 

SRS. VEREADORES 

A CO~CESShO DE UH T!TULO 2 A 

CONSAGRt· .. çt:o DE UH HOMEl·1, PE-

L1\ CIDADE. DO IrOMEH, CUJA BIO 

CP ... "'.!' I!\ ~ EXE!~L.Q, CUJA COPJ\-

G"!:H 1! l~!~!?IR!.ÇJ:::O ~ O ORlU)OR 

~ MERO IN~P.PRETE DESSES SEli 

TUffiNTOS. 

AU'I'Ot!lDADES PRESEUTES OU REPRESENTADAS 

SE}.~Ç)RAS E SENEORES 

EH.I!\t~:C IA: 

mo do momento, reenco~tra sua plena-dignidade, para sacramentaç · ...... : . 

com·o p5lio da cidadania adot~va, um homem, cuja simplicidade -

compreende a angústia e o sofrimento, plantando a setnente-da es 

perança. 

E, como toda conduta, marcada pela retidão e ~ 

lo senso de Justiça, revela uma corrente de paradoxos. FelimEn 

te, porém, nenhum .ultrapassa o pâraâoxo máximo,· que levou -a 

cruz a figura histórica do menino de Nazaré. Kas fazem Dele, 

entretanto, vitima de pequenas tentativas de assassinato, pela 

injúria, pela DUlled.icência, pela perseguição daq~les que O se-

guem, pwla censura a órgão. que transmite pensamento igual e.o 
.. 

Seu, pelo patrocinio, aberto riu disfarçado, da injustiça e da 

violência. 

A redenção da cruz não baniu da cidade do hhaem 
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COM.IT~ . DE DEFESA DOS DIREITÓS . HUMANOS PARA OS PAISES - DO CONE SUL 
ORG.AO ' VINCULADO . -,.. COMISSAO ARQ.UID.IOCESANA DE PASTORAL 

· :.· ··...:J:.....;..- Incl1pa o teu ou:Yido ao meu cl.am.or (Salmos · 88 92) -- -

~:.· .:. &-...:.:.. :.~~~~ - _ . A SOLIDARIEDADE NÃO TEM FRONTEIRAs:.: ·. .,, · 

Em novembro, quatro{í'ruguaios f o 
ram sequestrados em Porto Alegre : 
Brasil, Após alguns dias reaparece­
ram detidos em poder das autorida-' 
des uruguais, em Montividéu. 

Esta é uma prova clara que as or 
ganizações repressivas do Cone Sul: 
não respeitam fronteiras. Por que 
então a-solidariedade deveria res-' 
peitá-las·? 

O clamor das famÍlias da Argenti . 
na: e _~do llruguai está s~_ fazendo oü 
)ti~. cada· vez mais ·no Brasil. Estãõ 
chegando centenas de cartas para o 
Cardéill de São Paulo, Dom Paulo Eva 
riste Atns, solicitando à Igreja T 
brasileira aiuda · para buscar os fi 
lhos, ~aridos e esposas desapareci= 
dos; 

Querem que o Cardeal Dom Paulo , 
conhecido como valente defensor dos · 
Direitos Humanos, seja seu porta-'' 
voz - e~ Puebla. Querem que revele a 
descarada realidade existente atrás 
da frequente frase "violações dos 
Direitos Humanos". Que ele conte ao 
mundo que as cifras de 600, 3.000 ' 
ou 10.000 desaparecidos significa ' 
em termos pessoais, o seguinte: 

''Un grupo de 7 ou 8 hanens, fortemente anna 
dos , irrcmperam violentamente no anartamen:-

. to perguntando por minha filha ••• Can sua ' 
roupa de dormir rasgada e depois de haver ' 
sido brutalmente golpeada em nossa nresenç~ 
levaram-na amordaçada e manietada e desde ' 
esse dia não soubemos mais nada sobrE" ela. 

. . 
Estas famílias exigem, ao menos, o dirE"i 

to de saber se seus queridos estão viveu OÜ 
não. Recorreram à Igreja iió Brasil, can sua · 
Última es-perança. -~:- __ ,_ 

:~:·. · · ·~~~~-~-.. ·.:_ ~~:# <-~i:~:;~~~~ .. ~. , ... 
''Andamos de um lado para rutro, batendo' 

nas portas, escrevendo e ninguéni nos resnor. 
-de, ninguém escuta nosso claroor". Os bispos 
retmi.dos em Puebla as ouvirão? 

A Igreja da América Latina se converterá 
na voz de todas estas famílias gritando ·seu 
desespero ante os governos , ante o JIIJildo? 

"Não ouero morrer antes de abraçar meu 
neto querido e saber que ele está bem" -nos 

·escreveu uma avó anciã •. 

A angus~ia de milhares cano ela, estará' 
presente em Puebla exigindo uma resnosta. 

lndice 
AS :RIAI'f;AS: As vítimas inocen­

tes no terror - 17 bebês e crianças' 
t)e.-~uenas que ''desa r:;areceram - 22 ado 
lescentes que "desapareceram - Be= 
bês nascidos na prisão de mães "desa 
·parecidas - As crianças que ficaram-

A IGREJA MO COKE SUL: Ar~entinal 
missa para õesaparecidos - ~epressão 
em ~a missa - Uru~uai - O ~rande si 
lêncio da i~reja foi quebrado - Chi: 
le - Prelados exi~em investi~açõesi­
SimpÓsio Internacional no Chile au­
menta ~uarda-chu~a para trabalho da 
Vicaria de la Solidariedad a fa~or I 
nos Direitos Humanos - Carta de San 
tia~o no Chile -

FA:UGUJ I: f'rtme1ro con~resso ne 
õefesa dos Di~eitos H~manos realtza­
~o em Assunção, 8 à lO ~e ~ezembro 

ARGEI'fTilU: ~es posta ao presiden- . 
te Videla - Os desaparecidos - Defen I 
da sua Ar~entina - Bea~le: a ·expul =i 
são de chilenos 1 

CHILE: O conflito de Bea~le -Cor : 
pos encontrados em uma mina abandonil 
da. 1 PARA ·JUA I: l"im na ~re~e de fome - : 
Sequestrares na Ar~entina ! 

-UaUGUA I: f'resos polÍ tic9s obri ~ª­
nos a pa~ar despesas carcerarias 

BRASIL: Con~resso "acional pela 
Anistia - rarnÍlia uru~aia sequestr~ 
da - "ota a Imprensa 
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GOV~RNO DO ESTADO DO l'ARA. : . 

GABINETE DO GOVERNADOR 

Ofício n 9 607-GG Bc:.:m - Pú . O 6 -O 8 -19 71 

AO: teleg~õ• ~~ Re~ic!cic~ 

PilrQ. nresicir si:.cic~L. 

c ia. -arozpei to ~. ~~~~~~ -~ 

te •. , 
B~le::l, 

. ) -
.... · . , -Senhor Secretir{o: 

· ~ 
I 

09-08-71 r. 
. I '>--

. ·"'-. .. -----

Em consequência de notícias jornali~ 

ticas trazidas ao meu conhecimento, hoje, hi denún -

cia da existência. em nosso Estado, do chamado "Es -
quadrio da Morte''. solicito a Vossa Exccl~ncia deter 
minar urgentes, completas e amplas sindicâncias a 
respeito para que tudo seja inteiramente esclareci­

do, e o Govêrno aj~ ati as Últimas consequências • .... 
~ 

Aproveito o ensêjo para renovar ~- ~ 

Vossa Excelência os protestos de elevada~considera -

çao e distinguido aprêço. 

Eng' FER~~~~LHON 
Governador do Est~ 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Major VINICIUS MELO 
DD.Secretirio de Estado de Segurança PÚblica· 
NESTA 

--·---... ,.,-~ ....... ----------

I . . 

f .... 



Marcia Elizabeth De Aquino 

gradações e sujeitos 
. do discurso polltico-religioso 
no Estado autoritário pós-64 

uma abordagem /exica/ e sóciossemiótica 

14.1 Anexo B 
Documentos 



Marcia Elizabeth de Aquino 427 
Personnas: gradações e sujeitos do discurso político-religioso no Estado autoritário pós-64 

uma a ordagem /exica/ e sociossemiótica 

• Resolução MJ- Comissão Especial s/ Leíla e Paulo Wright- Brasília maío/96. 
• Carta de Bernardo Kucínski à Comissão Especial MJ- 23/02/96. 
• Certidão de Óbito- Wílson Sílva/1974 de 16/02/96-lívro C 15 fls 281 termo 969. 
• Declaração de Rubens Manoel Lemos- 16/09/95, Natal- José Carlos Novais da 

Mata Machado. 
• Declaração de Oldack Miranda sobre Gíldo Macedo Lacerda 04/01/96 4° Cartório, 

livro 028/1023 fls.52. 
• Continuação. 
• Declaração Custódio Feitosa Amorim s/ Marta Machado- 06/11/95 Secretaria de 

Justíça-PE. 
• Continuação. 
• Termo de Assentamento SJ-PE Assíst. Jur. Estado- informa depoimento 06/11/95-

Recífe-PE, oitiva de testemunhas- Carlúcío de Souza Castanha Júnior, Custódio 
Feitosa Amorim. 

• Declaração de Marcelo Sergio Martins Mesel- Cartório. 
• Declaração de Fernanda Gomes de Matos- 06/11/95- SJ/AJG-PE 
• Diário Oficíal16/10/96- Lei 9.140. Indenização Paulo Stuart Wright. 
• Documento manuscrito pelo deputado Paulo Wright 14/08/63. 
• Comitê p/ eleição do deputado - Comitê de Insistência Operária. 
• Frente Operária Estudantil- Manifesto ao Povo- atentado ao Paulo Wright 03/01/64. 



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
COMISSÃO ESPECIAL 

LEI N2 9.140/95 

A Comissão Especial criada pela Lei nº 9.140, de 04 de dezembro de 1995, no 

uso da atribuição estabelecida no Inciso 111 do art. 4º, do citado Diploma Legal, 

RESOLVE: 

Deferir o requerimento formulado pelos interessados LEILA CRISTINA 

WRIGHT e JOÃO PAULO WRIGHT, com base no art.1 O e seus parágrafos, FILHOS de 

PAULO STUART WRIGHT, cuja identificação consta no Anexo I da Lei nº 9.140/95, 

conforme avaliação da documentação constante dos Processos nº 076/ 96 e nº 077/96, 

ambos de 07/02/96. 

Em decorrência, os requerentes poderão receber indenização a título 

reparatório a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme dispõe o art. 11 da 

referida Lei, após publicação de Decreto do Senhor Presidente da República. 

Brasília, maio de 1996. 

~~/· 
Comlano Especial - Lei 9140/95 

Presidente 
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À COMISSÃO ESPECIAL DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DOS MORTOS E DESAPARECIDOS POLÍTICOS 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA , ANEXO 11, SALA 621 , B~SÍLIA, DF 

SR PRESIDENTE, 
DR MIGUEL REALE JÚNIOR 

Eu, Bernardo Kucinski, RG N. 2.378.676, CPF N. 029.350.748-15, Professor, casado, filho de 
Majer Kucinski e Esther Kucinski, irmão de Ana Rosa Kucinski, nascida em 12/01/1942, cujo 
nome da casada passou a ser Ana Rosa Silva, e relacionada no anexo da Lei 9140 sob o nome 
de Ana Rosa Kucinski Silva, tendo requerido em 22 de janeiro último os benefícios da Lei 9.140 
de 05/12/95, que são a indenização e a localização dos restos mortais de minha irmã, venho 
juntar as seguintes informações ·para que se proceda à localização de seus restos mortais . 
1- Minha irmã e seu marido Wilson Silva foram presos na tarde do dia 22 da abril de 1974, pelo 
agente do DOI-CODI de codinome Paulo da Silva Júnior, quando voltavam para sua residencia, 
na Rua Padre Chico, bairro da Pompeia, São Paulo. 
2- O verdadeiro nome desse agente é José Rodrigues Gonçalves.cabo reformado do exército. 
O cabo reformado Joé Rodrigues costuma auxilar a PM no Distrito Policial de Carapicuiba, São 
Paulo. O 11 Exército possui seu endereço completo. 
3- Minha irmã e meu cunhado foram levados na madrugada do mesmo dia para Petrópolis pelos 
policiais Enio Pimentel da Silveira e Sergio Paranhos Fleury, ambos já mortos, motivo pelo qual 
se toma urgente a tomada do depoimento do cabo reformado José Rodrigues Gonçalves. 
4-0 sargento José Sanches Vallejo Júnior possui informações isoladas sobre o episódio, pois 
contactou o cabo reformado José Rodrigues ao arquitetar uma tentativa de extorsão contra mim 
em 1974. O 11 Exército possui o endereÇo do sargento Vallejo. 
5-0 ex-sargento Marival Dias Chaves do Canto, em seu depoimento à VEJA, em 18/11/1992, 
corrobora à pg 26 a informação de que foram presos em São Paulo e levados para Petrópolis. 
Deve ter mais informações sobre as circunstancias das mortes e o destino dos despojos. 
6-Entrevistado por mim em 31/05/67 o médico Amilcar Lobo, reconheceu as fotos de Wilson 
Silva como de alguém que passou pela casa de Petrópolis. O endereço do Dr.Amilcar no Rio 
era Rua Maria Amália 264, Tijuca. Telefone: 011-2380144. 
7- O Sr. Paulo Sawaya, na condição presumida de agente dos serviço de repressão, informou­
me em 3 de janeiro de 1975, que· minha irmã efetivamente havia sido presa pelos órgãos de 
segurança em São Paulo e transferida da jurisdição do 11 Exército. Ficou de me dar detalhes no 
dia seguinte, quando, assustado, negou tudo. O Sr. Paulo Sawaya tomou-se assessor do 
deputado Federal Delfim Neto. 
Não me movem outros sentimentos senão necessidade pessoal de esclarecer as circuntancias 

das mortes de minha irmã e· meu cunhado e recuperar seus restos mortais, para lhes dar 
sepultura, assim como a convicção de que esse esclarecimento é condição para que tais fatos 
não se repitam. 

:::$erei:?1996 _/. 
RG 2.378.676 /~tt,e P'tAf 

BERNARDO KUCINSKI 
RUA IQUIRIRIM 690 
C!;P 05566-001, SÃO PAULO.SP 
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C.G.C. 68.968.916/0001·73 
Av. Rangei Pestana, 271 

1G Andar · Sé· CEP 01017-000 
Fones: 605-6401 • 232-2515 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS· PRIMEIRO SUBDISTRITO SÉ 

SÃO PAULO - COMARCA DA CAPITAL - BRASIL 

Vra. (jeny áe Jesus :Maceáo :Morem 
Oficial 

CERTID'AlJ DE OBITO 

Livro- - C- lS ------------Fo l has ----- 28 1- --------- ------Te r mo NQ--- -969--------

CERTIFICO cu e, em-1 6- de--fev e r ei ro-d e-1996, f oi fe i t o o regis t r o do óbito de 

WILSON SILVA---------- ---- - - -------------------------------------- ----------

Sexo ---- m as cuiino - ------ ---- p r ofi s s~o--- ~i slco------------------------------

Na tu ral de--S~o Pau l o--- ----- ----- - ------estado civil---- casado-- - - ---- --- - -

Nascido aos vin t e e um de abr il de mil nove centos e cua r enta e dois-- ------ -

Filho de-.JOALJ SIL\]f;, LYGH1 '·/I LL AÇA DA- SILVA, t.:unbém ;;,ss i nci LIG I A VIL i-W A SI L-

VA e LI GI A VILAÇA---------------- - - - ------ - - - - - ------------------- - --- --- ---

Dec la r ante-LYGIA VILLAÇA DA S! LVA. tambem ass i n& LIG I A VILAÇA SILVA e LI GI A-

VILAÇA , gr au de carentes cc CM~e )---- ----------------------------------------

04 de dezem bro de 1995 e conforme de c i s ~o do MM9Juiz Co~r e a e oo r Geral da Jus 

tiça, Dr. Mareio ~art i n s bon 11na, dat aco de 29 de J an eiro ae 1796. ~I L SON 

S ILVA~ des a parec~jo desde 1974 , com ~lt1mo domicilio à Rua Padre Chi c o~ n~o-

ditos , er a e i eitcr. Dema is dados ignor ados pe l a declarante. NADA MAIS. Tod o-

o refer i do é verdade e dou fé .----------------------------------------------

Digi tado po r : Cibel i 

Cert i d ~o: RS 8 , 6 5 

'" '='"o ~·, ,\(l L-' -·J ;., - do-·f ouo"" "'lt"'<- - o' e I 99,4 • .... • :a , .:, ... i I . ,. .... ... _ .. _, ,_ '-· ... . ... 

( --- ----~l~-1,_~.!,..~--~~-~~~~-V.-i~.u----~-
~ ii~~~~Q~~"~~L~~b~~~~~~~TTO 
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- D E C L A R A ~ Ã o -

Eu, abaixo assinado, RUBENS MANOEL LEMOS, jorn~ 

casado, residente à Rua Ezequias Pegado, 1022, N~ 

(Tirol), RG. 133.632-SSP-RN, CIC O 85683924-53, reafirmo p~ 

devidos fins e efeitos legais em forma de declaraçio, e a 

possa que: 

JOS~ CARLOS NOVAES DA MATA MACHADO foi assassi 

porÕes da Didatura Militar, mais precisamente, no DOI-CODI, 

Pernambuco, fato ocorrido em outubro de 1973. 

Na condição de creso polÍtico, torturaria e vÍti 

Ditadura Militar, nas mesmas dependências do DOI-CODI, Recife 

compete-me dizer o seguinte: 

Levado que fui, ~quele perÍodo e momento, para 

de torturas, encontrei um jovem, de cuecas, sangrando p~ 

a boca e ouvidos que, debruçado sobre uma mesa, tendo ao lado um 

jovem que me pareceu já estar morto, dirigiu-se a mim, com ex 

dificuldade e falou: nome é Mata Machado. • 

Popular). Estou morrendo. Se p~ 

avise aos companheiros que eu nio abri nada". 

~­
Isto foi o que vi e ouvi e reafirmarei diante 

~. qualquer instância, seja ela de ordem polÍtico-congressual, 

.~ica ~militar. ~ 
. r 
JUr,! 

~ ~<1.~6 _d\"::mbrc 

~i: RUBENS MA~OS • 
. ~. · 

~~· eira)Testemu?,ha: 
\A.t) o '\.., ~ ' ) -:; YJ 

Edu rdo Cardoso Rocha 

RG. 154.269-AC- CIC 

. Seg~99 t;~';-~ 
Ana~~meida 
Rli. 100.636-AC - CIC 

C< A· 

131047996-87 

Costa 

073565038-05 

· ~ ~ .r; Agalnaldo c:e J.ira 
'":tevente .l. ~ ... : :::~uado 

0~.810.014- 15 

-~~ · · ·-· · .,...... ,_ 
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ESTADO DA BAHIA 
PODER JUDICIÁRIO 

t ' ~ . . .. . . '- ~ · -
.. ·. ·: :, .::t i€-~6UOt"'DD" 0 !CIO m: NOTAS 

~~ .._ ' i ~ o "" - . 
=-:..::.- • ANTONIO CARLOS l'.AGAUIÃES, 1962 

EDIF!CIO CAND:EAL CENTER -TERREO 

S/~VADOR ***** BAHIA 

.-E-.SC-..R~I-TU;..;;,;..;RA-' ];lli. DECLARA c.a:o, !ffi. E.Ql! 
!:16, SEGUINTE: 

S A I B A M qua~tos esta pÚblica escritura bastante virem que aos (04) 
quatro dias do mês de Janeiro do ano de mil, novecentos e noventa e sa 
(1996), nesta cidade do Salvador, Capital do Estado da Bahia, RepÚblica 
Federativa do Brasil, nêste CartÓrio do 42 Of!cio de Notas, a cargo da 
Tabelião Bel. Kleber Cairo Lins D'Albuquerque, perante mim, Bels. ROSE­
MARY CARVALHO }1JNIZ, Subtabeliã compareceu o Sr. OLDACK llli, HIRANDA, br,!! 
sileiro, casado, jornalista, portador da cédula de identidade n'rn, -r'~ 
1.365.171 SSP/Ba. , inscrito no CIC sob o n2074.133.195-00, 
domiciliado à Av. Cardeal da Silva, n22210, Aptº 017-bairro 
melho, nesta Capital. O presente reconhecido como o pror-rio 
provas de identidade exibidas a mim Subtabeliã, do que dou 
clarante foi-me dito que no dia 22 (vinte e dois ) de Out bro de m l , 
novecentos e setenta e três (1973), numa Segunda-feira, f i preso , 
bairro do Bonfim, nesta cidade do Salvador-Bahia, sendo 1 vado par 
dependências da Policia Federal. Neste mesmo dia foram pre s NARI 
MOURA e GILDO MACEDO LACERDA, entre outros detidos, e ficamos 
rando na mesma sala. No dia seguinte, terca-feira 23 (vinte e de 
Outubro, pela manhã, eu, OLDACK DE HIMNDA e GILDO MACEDO LACERDA,fomos 
transferidos para e Quartel do Barbalho. Neste local fomos interrogados 
por nossas atividades polÍticas. Quando eu voltava para a cela vizi -
nha à de GILDO I1ACEDO LACERDA, ele era retirado e seguia para o interro 
gatório. No dia 25 (vinte e cinco) de outubro, quinta-feira, ele foi re 
tirado da cela e não mais retornou. GILDO MACEDO LACERDA estava com uma 
ferida num dos pés e era empurrado pelos militares porque quase não co 
seguia andar. Eu o reconheci porque fomos colegas em Belo Horizonte, Mi 
nas Gerais, e várias vezes nos encontramos em Salvador para trocar idé 
ias pol!ticas. Nos dias seguintes, continuei sendo interrogado e num d 
ses dias, não sei precisar qual., os militares em pleno interrog'm~o ' 
me disseram que tinham matado JOS~ CARLOS DA MATA MAC~ e GI!DO MA~E 
DO LACERDA. ~ssim o disse e me pediu a presente ~ação que 

1 
acei te'i, 

e lavrei em nome dos interessados.Foram testemu~~as a tudo pres ntes 
senhores Emiliano José da Silva Filho, brasileiro, casado, jorn list 
portador da cédula de identidade n 21.833.358 SSP/Ba. residen 
liado nesta Capital à Av. Cardeal da Silva, nº399-Aptº 1.301 

' 

f: 



(E.dif.Ício Morada das l':angueiras e Josalto Alves dos Santos, brasileiro,ca 
~sado, jornalista, portador da cédula de identidade n200 58 SSP/Ba. 
~residente e domiciliado ao Setor C Caminho 24- Casa 02- ussu ga I,nes 
~ts Capital, que assinam com o d de lh ·d 

•voz alta, perante todos por m· ~·~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
~liã qua a datilografei. E eu, Be • 
llião, de tudo dou fé a subscrev 

• 

I ' 

I 

TABELIONATO DO ~.o CfiCiO D!:. NOTAS 
·- - • .. -••(")ucr.QUE KLEBER C.t.l?..C Uh . .:. .... ··' -~ w~.o: ~. 

~ • " ~.I j .50 

BE . ·., -· ;.-,u"';z 

- . .. .. . . t-! " 1962 
Avenida Antc:lio '-_.:-r;v$ •· .~>:~;;_;e ·3--3519265 \ 
Edf. Conde o; Cenl.:r. 'i.r: ~v· T ... ~. ~-- o 

SAt..VADOfi- e;..:o.HIA -

Paga a taxa devida con 
forme o DAJ n2593891 
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• J\:J•Ea .SECRETARIA DA JUSTIÇA 

ASSISTENCIA JUOICIÁRIA DO ESTADO 

TEH.MO DE DECLAH.AÇÀO 

Aos se!is (06) dias do mc!.s de! novembro do illlO de 1995 pd~ 10:00 horas c cm­
quentn minutos. na sala. de audiência dn Assistência Judiciária. do Estado~ perante 
o Dr. Roberto de Freitas ~!orais c prestando o depoimento do Sr. Custódio Feito­
za Amorim. brasileiro, separado judicialmente, professor do Estado residente à 
Rua Grupiara no. 208 Jaboatão - PE, portador da carteira de identidade no. 
1019249 SSP/PE, CIC no. 101.730.994/91. Testemunha comprorrússada na forma 
da Lei para dizer a verdade~ inquirida sobre os fatos ocorridos nos dias vinte e seis 
(26) e vinte c sete (27) do mês de outubro do ono de 1973, respondeu: que no dia 
quatro (04) de outubro de 1973 palas 14:00 horas quando se dirigia ao trabalho da 
Operação Esperança dirigida por Dom Hclder Cnmnr~ foi prc:o;o r;ncapuzado por 
elementos que se indentificaram como sendo da polícia federal que estava apisano 
digo npaisano e conduzido por eles as dependências do quartel do 4o. Exército 
nesta capital; esclarece o depoente que tem ciência que se encontrava nas depcn • 
dênciali do quartel do 4o. exércitonesta capital mediante informações colhidas 
entre os companheiros detidos. que no local onde se encontrava detido ele que 
era estudw1te de direito podia ouvir o som inconftmdível do rcló~io da Faculdade 
de Direito localizado em sua torre~ que permaneceu neste local por muito tempo 
sendo submetido inten11itantementc à. seções de torturas~ que qunndo ele depoente 
ia a essas seções de tortura era antres algemado e colocarlo uma venda nos olhos a 
qual era de borracha; que foi o depoente submetido a choques elétricos nos 
órgãos genitais e ouvidos até, digo, isso ocorreu durante o primeiro nove (09) 
dias, que depois do nono dia foi dependurado c tendo permanecido nesta posição 
cerca de três dias sem qualquer tipo de alimentação~ quando saia era para ser 
interrogado sob tortura;, que tudo isso ocorreu por que, sendo estudante de 
direito. era inquirido para incriminar pessoas que eram inocentes e que ele 
depor;ntc se rccu.o;a.va a afirmar que cssns incrirninaõcs levianas eram verdadeira<.;~ 
que após tais seções de tortura pelo décimo primeiro ( 11 o. ) de prisão foi condu -
zido a uma sala , onde, d~go a uma sala separada na qual pode ter contato com 
outros companheiros que se encontravam detidos nas selas confronte e vizinhas: 
assim. tem conhecimento próprio que trunbém esteve detido c declara por sua 
própria e livre vontade pois. estes companheiros convesavam entre si. e que 
eram~ que eram Carlucio ~ Rub .. çns Lemos e Arnaldo dos Coelhos. que posteior -
mente tomou canhcciment~4e. 'o companheira Carlucio que se encontravam 
d~tido er~ Carlucio de ~~.e~a Junior; que por volta do dia vinte (20) do . 
ctt~ n es de ~utu.9rp ~:·~ ent~elara que for.am detidos em dependência. 

·1 a s~,;~~~.O.· ~?-~~-·~, · ~ \:~.~-:l~ .rh~dicina com os quais conersava e que~ 
.I~ •,~\.~~ .. • · :\:<•V · ';~<> :~: ... "\. ..~· ••' ' \ I 
" ~~~-· .,.t ..;:.. \ " . ~ . '\~ ... ~··'' \.\' \\ .. :..•, ;· 
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• ;ftc:IE. 5 ECRETARIA DA JUSTIÇA 
ASSISTENCIA JL.OICIÁRIA DO ESTADO 

det~ocntc por volta do Jia vinh.: c seis (2(1) no decorrer da noite notou um mov1-
mcnto intenso de torturas com a ida c vinda. que eram levadit'> para a sala d<.: 
interrogatório c quruH.io rertomavmn gritavam d<.: sofrimento pois tinham sidos 
submetidos a séries inominá.vcis de tortura.~ que estes cstudéUltcs afirmavam que 
também l'vlata Machado estava sob tortura e que possivelmente levaria a morte 
pois suas condições já estavam muito prcca.rias; que lembra desses fatos por que 
ocorreram no dia Mterior ao seu aniversário que é no dia vinte e sete (27) de 
outubro e assim essa data tomou-se um marco doloroso em sua vida: que no 
dia vinte e sete (27) o depoente que é místico recusou-se a comer tendo o 
carcereiro informado que não devia fazer greve ·de fome digo o carcereiro 
informando que não devia fazer greve de fome que o depoente afirmou não estar 
fazendo greve de fome c sim uma forma de comemorar, naquelas condições o 
seu aniversário~ quando então o carcereiro afirmou que o "Cara"tinha se 
npa_!:!adn : i\ las tarde o depoente tomou conhecimento qw.: o "Cara"cra o Sr. José 
Carlos i\lata. Machado. E, para constar iui lavrado o presente termo, que úcpois 

de lido c achado conforme, vai assinado por 
mim.~u\?.·L·., l~~a lüd't:> por Dr. Rotwno Morrw; c pelos 
demais. ~ 

Nice Menezes de Oliveira 
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• ~E. SECRETARIA DA JUSTIÇA r ASSISTENCIA JL.OICIÁRIA DO ESTADO 

1ERMO DE ASSENTADA 

Aos seis (06) dias do mês de novembro do ano de 1995, na sala de audiência da 
Assistência Judiciária do Estado no 1 o. andar do prédio sito à Rua Marques do 
Amorim,. 127- Boa Vista nesta Capital onde se encontravam presente o Dr. Pro­
curador da Assistência Judiciária do Estado Roberto de Freitas !\1orais também 
presente o Dr. l\1arcelo e Santa Cruz Oliveir3.-: Dra. Valmira Leticia Paes Barre­
to Melo e Dr. João Bosco Gomes. Dra. Dilane Torres !vJedeiros, Joaquim de Go­
doy Bené os últimos Subprocuradores da Assistência Judiciária do Estado e do 
Dr. Fernando Ferro Deputado Federal membro da comissão de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados, teve início a oitiva de testemunhas que presenciaram 
os atos de tortura ocorridos no dia digo compreendido no período de outubro a 
novembro de 1973 nos quais estiveram envolvidos militares que compunham o 
DOI-CODI da. época e que se situava em dependência do quartel do 4o. exército ~ 
situado entre a Rua do Príncipe e Riachuelo nesta capital que culminaram com 
a morte digo~ tortura e morte de dois militalés da Ação Popular movimento que 
se opunha ao regime político imposto pelo movimento militar de 1964, que foram 
José Carlos Novaes da Mata Machado e Gil do Macêdo Lacerda. Para esclareci­
mento da verdade digo foram ouvidos nesta audiência o Sr. Carlucio de Souza 
Castanha Júnior, residente em São Paulo e de passagem por esta capital bem co­
mo o Sr. Custódio Feitosa Amorim., professo e licenciado em música e residente 
nesta capital termo fazem parte deste processo. Eu ~~~.!'?"':~ 
c:.U-Õl.u:a AD-HOC fiz e~'te termo que vm assmado por riiiín e 

oretserlteat'R.(!CI1:e. em seis (06) de novembro de 1995. "la... d.eo:~cr_ur-
-ce. ''rn -:L.LJ"(;T"\.i'-e.~ ;~ ....... -h!'"'qu.e4.rn ... :~ 6 ..... • 
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~ DECLARAÇÃO 

Eu, Marcelo Sérgio Martins Mesel, brasileiro, 45 anos de idade, médico, 
residente à Rua João de Lima n° 71, bairro de Iputinga, Recife, 

pen1amouco, portador da carteira de identidade n° 759.463 SSP-PE, e do CPF 
070.666.354-34, declaro o seguinte: 

Que no dia 22 de outubro de 1973, quando era sextanista da Faculdade 
dê Medicina da UFPE, juntamente com minha companheira e outros amigos 
resJiClernes em outros apartamentos do mesmo prédio onde residíamos, na Ilha 
cio Leite, fomos encapuzados e presos clandestinamente, e levados para um 
Íugar que os carcereiros chamavam de DOI-CODI, num local perto da 

· Faculdade de Direito, pois houvíamos o sino do seu relógio, só sendo solto no 
dia 15 de novembro do mesmo ano~ 

Que quando era interrogado, sempre através de tortura, o que mais me 
..-rntnt-:1"-:l·rn era a respeito das atividades de José Carlos da Mata Machado, 
que tinha sido hospedado por algum tempo num dos apartamentos do prédio 
Onde eu morava e que mantinha conosco uma boa relação de amizade, bem 

a respeito da minha relação política com êle~ 
Que apesar de não ter visto José Carlos da Mata Machado nas 

ocpenotenc~u· 1s do DOI-CODI, era sabido por todos que alí estavam aprisionados 
o mesmo ali se encontrava preso, e que Fernanda Gomes de Mattos Mesel 

nu •.• QU.1·a. na época esposa de Eduardo Freeze de Carvalho, tinham visto o 
me~mo nas dependências do DOI-CODI~ 

Que após se ouvir tiros nas dependências do DOI-CODI, José Carlos da 
Machado não foi visto por mais ninguém dos que lá se encontravam 

mais, me coloco à disposição para fazer os esclarecimentos que se fizerem 

Sérgio Martins Mesel 

j/Pjr I f) b ~ )!;w._,f,__, ;/ç I '19 .r 
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SECRETARIA DA JUSTIÇA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DO ESTADO 

TERJ.\10 DE DECLARAÇÕES 

' -?i'IiW" -. ·-

Aos seis (06) dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e noventa e 
cinco (1995), em uma das salas da Assistência Judiciária do Estado, pelas 15:31 
horas, compareceu FER.i~ANDA GO:t\1ES DE MATOS, brasileira. solteira, arqui­
tet~ residente e domiciliada à Rua Felíx Brito de Melo~ 155, apto. 06, em Boa 
Viagem, nesta c~pital , que declarou , sob compromisso de dizer a verdade sobre 
a morte de JOSE CARLOS NOVA.IS DE :rvlOT A 1v1ACH. .. IDO, ocorrida nas de-

:; pendências do IV Exército. após tortura~ declara a depoente que no dia 22 de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e três, pelas 15:30 horas. foi detida, por pessoas 
que se identificaram como petencentes à Polícia FederaL e conduzida às depen­
dência5 do IV Exército~ algemada e encapuzad~ local que reconheceu porque há, 
na torre da F acuidade de Direito, um relógio, o qual de hora em hora bate insisten­
temente, sendo tal fato notorio~ que o Quatel do IV Exército está situado na esqui­
na da Riachuelo. com a rua do Príncipe, no Parque 13 de Maio~ que no dia 26 de 
outubro, para 27 do mesmo mês, confronte à sua sela, naquele Quartel, quando 
em companhia de 1\tlelania Almeida Freeze de Carvalho, que se encontrava tarn -

.. bém detida, viu em pé e reclamando não haver escovado os dentes, há cerca de 
:r:: quatro dias, JOSÉ CARLOS NOVAIS DA MA.T A MACHADO, a quem já conhe­

cia, anteriormente, pois era vizinho de apartamento e com quem mantinha um rela. 
cionamento amigável, motivo porque sabe ter sido detidaz naquela instituição; 

.- que no dia 26 de outubro ~ para 27 de outubro, a depoente que ficava na 1 a sela. 
do corredor, viu,. quando !\1ata Machado foi conduzido, por pessoas que ali traba­
lhavam, para ser torturado; qÚe sabe que ele foi conduzida para ser tortmado por­

._ que, naquela dependência havia duas campanhias diferentes, uma para levar, ou­
tra para trazer pessoas após tortm~ Que depois disso não voltou mais a ver Mata 
Machado. apenas ouviu lamentações de uma pessoa. que dizia que estava morren­

.· do. perdendo muito sangue~ que no dia 27 de outubro foi a depoente informada 
: que Mata Mahcado havia falecido~ que quem prestou essa delcaração foi RU­
' ·_ . BENs MANOEL LEl\10S, que também estava detido, mas tinha a função de fa-

, zer a limpeza de todas as celas, pois era preso antigo; que ao saber do fato da 
_ ~orte de MATA !v1ACHADO, mandou que RUBENS !v1A1'IOEL LEMOS comu­
>~~se esse fato a todas as pessoas detidas naquela unidade, porque, tinham co-

ec~ento com ~1ATA r--1ACH.ADO; todas essas pessoas eram estudantes de 
· .. _lrqUlte~a, medicina e programação visual , portanto, pessoas idôneas e de res-
F ab1hdade. E, para constar foi lavrada a presente declaração, a qual depois de 

n e achada conforme. vai assinada por mim e pela declarante, dD.e .. ,; u- !lJ::c-._ 
.._ 

... 
• I 
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N"201 QUARTA-FEIRA 160t.JT 1996 DIÁRIO OFICllU 

:,038, deU de fllftllllro dtlf96. 

ec.-tc indeniuçio l famllia de - --ida 
ou 11010 em ruio de ,.,.,.JPOÇ6o. ou ...,uçio de 
pomc:rpoçio. em IWVodades pouucu. no pcn- de 2 de 
~~e~anbn>de 196lal5deaJ"""de 1979. 

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA. ao uso da llribuiçio que lhe ccnf= o art. 14. inCiso 
IV. da Consuauçlo fedeDl. c oax1o em va.ua o d1spcwo no § 2' do ,.._ li da Le1 n• 9.140, de 4 de 
-de 1995. e na poroccr da CGnuaUo bpa:i&IIDSiituida pelo an. 4' da cnadal&i, 

DECRETA: 

Art. I' f:cam ccmadidas. na forma dos ans. lO e li da Lei n• 9.140. de 4 de deumbn> de 
199S. u anGcruzaçoe~ aos oenc.ft~LU"'os c:onswnes do Anc~o a este .Decrao. 

Art. 1." b1e Decn:1o emra em ••tor na dala de sua publaçto. 

Bruih•. : 5 de autubro de 1996: 17:5" da lndcpendenc1a e I 08" da Replibliu. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Job1m 

ANUO 
t0ea'ft8 D• 2.011, dt a de ......... de'"'' 

I 
I I 

8INU1CIÁAIU Df.SAI'.UICIDO OU MOIITO PARENT'UCO 1 YALO.UA 
INDV<Il.ACÁO ., 

Aklo Crcder Corra e IEhnoConiae . ..-. 111 .3f!O.OO 
Luiz Hennque Conta i Maria Ctlia Conta 12090.00 
A lac: óc Souu Com IEJson Colu. cOnJUI!C 100.000.00 
ANÜNO fcn:ua de Santana c o.-au s....... c_..., - I JI.JOQ.OO 
Jwlil•a Soares S..Una 
Apn.MJ AnutiCM) [)w,f\: Ednr Aou•no Duane '"""' 100.000.00 
8emarUo Kuc:ms&• I Ana Rosa Kuc1nsk.i Sii'll 1rmio 111.180.00 
OciXT de CaAalho I Ollilnll r ~fo de Can<alho T......., ·- 124. 110.00 
Jortt Mouun TrotMf' 
Donn1 Ptnto da Sn'la Jolt Porfino de Souu c~ual 100.000.00 
EdnakJ J Bettm da Roch~ I Ealqutu 8euTn da Racha I 1"""' 111 .3f!O.OO 
Elu~ltiCCIIQUetm Vuwhd RctdneT Perc11'11 Coaue1ro ..... 124.110.00 
Elza Rcchll de Mrnncb Javme Arnonm de M1Bndl I cOnOII< 100.000.00 
GeorJc de Sou.u fiUtalk.: I Sêrr10 l.l.nc1ulfo fun..do 1 .. , 124.110.00 
Hak11 Qu..aama Sara•n U~1 CU116d1o Sanava Neto ..... 124.110.00 
Join Adeilno ck Ohwm Celso GalbmO de Ohfttn 1 011 124.110.00 

UNUla ... ao 

I 
DUAPAUCIOOOU~ P ... IXnKO VALOIIIIA 

IIIMNIZAÇÁ< 
u 

Jyhetl Pttil da Silva ll.lieio ""'"da Silva< - III .Jeo.OO 
Mâ L..Uá1 Peut da Sitvl 131.!00.00 

Mauia On Amoaro AI~Kia Ara~_ I Lua! Almeada AraUJO IITnl 111 .3f!O.OO 
Mana de Camocx 8au.~ot ~ I Marcos AI'IOnao Oau Buam ..... 137.220.00 
Mana Oehcaa de Souu Lemol. 

!Dwnliaode-Jcnvi Potfirio de Souu c - III.Jeii.OO 
Orl.ancio Porfirio ck SouJ'.& 
Mana (.iomes dos Sanlu~ I Otvfno ~tn ck Souza ..... 100.000.00 
Marill.ll Toledo de Oilvt=lfa Souu IJosé T o6cdo de Ohve1ra I llml 100.000.00 

Manl~o~tt üc. S.i Lcitln uman. I Umbmo Lk: Albuquerque Ciman Ne10 I ..... I 111.3f!O.OO 
M .. Anil Tronaz Mana AuRUSUI 1homu ,......, 124.590.00 
Móntca E.ulliQUIO ~.::. I AGna:no Fonseca filho 1rmi 111 .3f!O.OO 
Ckklle Rosclil Garti3 Mar.~nhio Luaalnâc.a Maranhlo Filho CÓIIOIH 100.000.00 
Ruy JaC'C'CMMi Berben c IRuyCariaoiiiCUallallcn - I 

124.110.00 
Oltllia V 'eira BertEn 

8DIU1CI ... IO 

I 
IIUAPAUCIDO OU MOIITO PARIN'TISCO VAt..oaOA 

I!IMNIZ.AÇÁ• ., 
Mini do ~IUO Soc(lft'O de \;....,de: Trá keiaclc Ol•w•ra 

124.110.00 
Ohw:n1 M.:ino da Lu:- ~ innADI 
Billltu.ar EustáquiO de OI1W1t1 

JIM Fnncasco f'eoreara 1 A ata EJau f'r!ft1ra I """" I IJI .JOQ.OO 

Nan Mot.a Dias I Ivan Mola Orlas mx I II .Jeo.OO 

l.eila Cmuna Wnpc • JPoulo_w,... lilhol 100.000.00 
Joio Paulo Writhl 
lvuukla Gome1 da Si1•11 VekJso 1 hair Jc* ._ema CÕI'IIUIC i IOC.OOO.OO 

RIXHcta Me1n CoUaer I E.duanlo CoUier Filho mx 111.360.00 

AKit Rtta Duane 1 Joio &111111 Rua '""' 110:.. 110.00 
JohnW Alva MoM.iftho I Vttonno Alves htomnho ..... 124.110.00 

Uno 8Nm Filho I Cik:wl Cunha brum 1 nmio 124.110.00 

T oao Men~Ues Helio I Thomu ANOntO da SI lVI Me !RI~ 
I 

falho I I 00.000.00 
INmo 

81NU'10Aal0 

I 
DUAP ... ECIDOCIIJ MOIITO 

Andft: R1bello Gonçatvea Pemn. 
Lua Rabello Gonçal ... l'a<m. 
- Rallcllo Gonçalves...,.,. Jorp Leal Gonçalftll'tfttn 
e 11.- M.,. RaiJello GonçoiVCI .._.... 
R~ de MOUTI Morneme 1 Orlando Momet~tt 

" .tniiO AUIIUIIO de 0hW:11'11 I Otl'\llva Oilvtan Te11an 
........, IWumpçio Lnno I Muaas jQK de Uma 

EJbo Cardoso '*-'. 
A-.ioltCanlooo ~. 
Ftlia Cardoso-· Ftlia-
-únlooo~c 
Tlllia Canloso-
C.-mem Sobnnho MananJo Avllon Adalbeto Mart111 

- Carto&Sclullldc de AlmeJda I Andlt <inlloiS 
Gnlloto 

8ENDICIÀaJO DUAI'AUCIDO OU MOIITO 

Genon da Siln Teu:en t ArNoruo Carios Monu:rro l"eu.eua 
L.wza Monu:tro Teaaan 
S.Ulo RObeno Gu1_t~ I Lull.l Aurusta Gut111U 
Lais Mana Seul no Mau.a I Paulo Lesar Botelho Musa 
Heten.e Per!'1r1 doi San1~ Mtlucl Jo't:~tn doi San&os 
M-. cir: i..ourQu Rom-ana J'*'u1m Pua Ccrwn 
PnaCerw:an 
Uda Mantns dl Silva Virril io Gomes da Silva 
Luiz Ourval Cordam e I Tctma ilc8Jn& Cordem~ C~ 
Celal< de Almeida Conleml 
l..ácia 'Yie1n Calda MIUio Alves de Souza Vie1r11 
ilaln& Helena llomf•rn de Souu Qr1.ando BonfiiD JUtOr 
Lailo 
Mwlc1sco Clovis Morques do V o li< Ramrra Marv~hlo do VaJ~ 

........,...R-JUOSI'er<1n lld&hiiO ~ Arwnhl falfY.'I 

8IDCUICIAalO DUAPA&ICDO 00 MORTO 

Felkta de Morais .se-res Ru• Fnslo So.a 
,..,,. 8occlho Gutrnark! Honcs11no Monu'!Jf'O Gu1m.-lcs 
Walrer Scheibl Plmo Rat~as I Amoruo Cnuii'IC1mt: RibetM k•t.; 

SECAO I 2103S 

I 
PAaiNftSCo I VAU. DA 

IINDEN~CÁO 

liU.. 

I 
100.000.00 

filha 100.000.00 ... I 124.590.00 

' mie 124.110.00 

lilla 100.000.00 

..... I 124.110.00 
filho I 124.110.00 

IPADim.SCO I VALOilDA 

I IINDP~ 

I 
pol$ I 111 .360.00 

1nnio 111.180.00 
mae 111 .360.00 
mie 111 .360.00 

I <6nJUF l 100.000.00 

I -.... 100.000.00 

l paa I 12090.00 

m-. 1 100.000.00 

I filba i 100.000.00 

poi 124.110.00 - lll.JlJO.OO 

P.UII>nDCO I VALOIIIIA 
INIIENil.AÇÁO 

u I -.. .., 1 100.000.00 
alaJUte ; 124.110.00 

_jl01 I 111.3f!O.OO 
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insisn·encia o pe-­
r~!-'(: ')p(:ir~-n~ó orgu~hc y ~=t1- ~ (.~ ~ ~11 líJD 

tF~ .eleição de 
·· ·' ·i' .:I ' 

Paulo, ~ lru1 a~~·~~ 
'\1\lright Dep. Es-tadual 
' ' O~errádos 'de JloaÇaba? de IHlervaü 
lfli',O@SH~ ·'<dlê · s. Cabnrill1laJ. 1rrr-alba~i!aa~rfl@res 

A in.smioocia dos opc;;-úrica vc:neeu mais nm.a baki.h:1. 

I?AlJLDl STUAmr WHiiGU!T. que foi nosno car..dio!a.to n. Jrrc!ti~o. Mnnicipa! e-le Joa­
ça.ba, recc3:~mlo . m.ma vobçib digna dos mafts ilu!ltrcs i'flillos cesta tm-ra. e n~ndo um .:.\r..tên. 
tico 'I\rl!:íl.1ll.nmtl{}r, hntttrm" &o ]I01cot Ol~ER.tí.l&llo COMO ~1l'CIS pela illfifsti!ncia m•.ssa é ago- . 
:;:a., CJhll\lDlliDI.LT.O A D.J!.i:PUl'l).I!)(J ESTADU!\I.JL.. I . I 

JLu~m.~!IJ .CQIUl ingênt.cG nacrifícios .PC,lo :!IU!itento ~e n ·tlü:ia.S l'imlillr..'>S, tcz:r.~ cncc-.ntru_. 

• . ~~~:""'"' .,. ;,~·-~~ . ..,.,~ .. 11'···=···l',\';I:',<Jr,.-:7 ?·. ~ ") : •;.'~/i;: ~,f- .: ... ,,, ~~ ~~ 
t••,;li1-~~i/ /~··~!':·-~:·~it:!l';~~:.~.,\'./'~ ·~ ~~ ~:· . <;,:: :,:;·· . ·. ;;::-. ~~ ··:,;; · ... , ~::;1\~;; 
f~1 

'I ' ".: '. . .:.')·to' { ,;,. ; ' • .' \: • .._rf lt~·" ~;~~'~! ~ ! 1\7-fi~ '""'"" · ·: '. ~ ~· ·" ~ ·. ;.:.f, l'.'w'. "~ · 
h~;!~:':~.:- ··>:~:. :.:.::.:,,_;::_ -;: d!r:: •k .I!·: :i'l' ; iH ~if·Pr rr,~ .,, : ,':· .. ~: : .. ;:,-; .~.-.(~ ~ .. :\ 3 ;.- :.: 
~;·.~.-.!!; ,l,>;:. --~ · ', ·!J · ' il j: ·l~·1 't: !f-l. ;,:,;1. :':j· -'! :i .li ,: .,.~ ,>··.c l;.; ·: ·, ,: ::"" •. ·: : .1:j o\,1;· ~ ~~ • • • ~'•''• oi , ~~~ · ljol., , , 1 !4 ':• 1 o 

0 
•'t 0 ; , oo'••, '.•''' · -~~··· O"•u •' •.,(,'>•I • I,'!!Ji' •illll• ~· •'1•:·, ~ ! · 1 ' '"~ 'l ' l 0 ' I• <{11\. , ,,:,! , •'• , ;o '"''"

0 Jl-:t ;~~~ t:~;~ ·· . d.:. ·.- 1:·~ ~ ;)~·.~ 1 · · :t::!:r~!. ~~.t·,il;l\: .... · ~ ·. -r~~1 -·'.1;·.l\ •• : . , ... : ... ·r -~ 
1-~·· · ;: .. :·.., i·' • :'" ' f ~: •,:· ii i· : "1 11 

o .... ( (r .'Ir h 1: )· i:·rl LI ;, ·. : .I ''I ,i~i Jt> i'1 • • · ·:~·,'.~<f' 
,·~ i:t-:' j'::. ·~·-.... . ~ ~ ... '' I :

11
11

1 
i,;; ·ll'l:.F :i' '} lr·\'l !:, 11

' f I al '~ 1':: .. · ~ ~ i' ~ :1 !~t- ~t':'.:~: -~ ' .. ,t'~·h::~' 
•· •• ·. ', •,t,. · j!/ii ·,!JI/ 1 1~ 1'• • il 1•:·•·!! 1\li•11i·ll id! ,,. ' ' ' ·' ;1!11111'';.· ,.' . ·I• 1•1 1· ~ ~;-;.,';.~.:·\_ .. ,..;,;rir;:,;: .i:' ,:i' ,i 'l'k.v.~·:..~:., ~";: :.::~-'~··~::é'"'-· :; , 1·:·), .i'::-'.::. ·:·: . :..:.··;~í( • ·\•1,'~.- ., .. · ~)'I"'>'I · "~··Jf,.\,'< (I'•' "';''U , . ':, '\'l •i'' (•.-;;,•" ~, .. , 

: ,:- •.. ,. ,. t·.: .• ~.(· . ···-1· .. ..r ~···t ... ,:ift' ···t'~·. , ~ · . . ... , ... ·=( 

do nos po!iÜcorJ ac::ncntc OS !\~..ncns l]l!C ~Uf"­
.l'Clm o no.s:.::o voto, quanclo precisam-us 

1 
no en· 

.tant(Jo, a!gu~n (['.:e dde.r;.~:l!> O:l .u.~r:!.i ·v.s i&lt~res· 
rscs .nas trfbuna.s dn ·povo não vcm.tv:s ningt~.6:n • . 

· .. ~ cbegait.-:, a .hora, po;rtanto, de clcgcnnos U.:itn 

ca.ndii!ato noss<3 1 C..."ll ocanrli.oato <li·t'lr; <r;1crárioo. 
iE ê~:!Je ca·::H!idato é PAUJIJO STU.ll~'l' 

vn:.u.GnT. · 
Int·:.~ligentc, <Unfi.!li.tko. oapa.ciiutJQ c ,iet· 

tando !iCll:::!Jre CO:ri t:.mzcidade C COJ1'f?.g'C:::.1, I>r;>-
11!3 c:~usa.s clus op~ráric5, nos SiJnd:icn!-n:·;, .non 
Conr;res!>c; dns '1'rahalhadorcs, nas rum1, .nn:; 

.. comícios nnde (TU.Cl." qtte tcnü:~ sit!o cb.;uru:áo 
l!'AlJLO ~:;:nOART 1"/lll!<GITF, Bempre dcmo.r.!s­
. ~rc-;t que ~ o Ic:;itimo c o genufno rer.:rc~;cn:. 
tél·lHc dos CIP·~l'mios c o hornciiu trnça!!1>, ir.!c."!1 
c dig·no c·.:: ser n'.l.sso rcpr~ent.an ·!e o:::. .llsscru.. 
bléi:t Lcg~r,;lativa.. 

~'~::i:?iM": ;:~~!];: ;,;:;.!:~:::~~::::· •, .· ~ ~. < •, , :; · ~ij 
<.•,..c;'r'··· ''<· ' . . -~~ · •". •' · ! .,,t.I\'IHio > . · · • .. ' < ~\:~· , • ., , ',j ;-:.::.,.:1·>·:~ ~ - · · .. , ;, ··~·t·~ ,: :.i•( :<:,· .. ,,_: •: ':-:~,{·:,' i,:H!~ ·- · : .. .- _, ;:;,,; ".'\li!~~~-,~:~ 1'·11!. ·~ ''"': ·t:.'/ .. : ,~ ·· · , > . ·,:: "' l ~b:lhl,., . . :. : ·:: .• 1 
1~/il, ''~\ · ~ · .·,1 ·~~{ -: :~ .:?::·y ~ .. ·~·.-- ~·-, :!~·· ·r -- · ,;'/!lrJ~I·l~l .'' \'~ , 

C~:n r.cu espírito de hcma.nid-~.t'!~ c 'I'! 
pes!loa .se:·nprc cicvotatJa à:. ca.mmr. j1tst::-.s. scr-5 
Sl'.11l dú\•iéla c i:ncontesi.à'Vchnentc o IH;;~·-u·.n:·r..­
DO nos OPERAUliOS, na. T.rilmn~. c~u J.mvo. 
Barrir.-a·l'crdc. 
· - Pa:~ is5o dêntc memento c-.1 di':ln1c, c!l. 

' '·!it1~"~'' ·,;."!<· · . ~:H::-:·:·:·~:1'! ·· :.;,~r: . : 'i~·1 ·,:, ; 'J'ú~ ~i-n:. :'~-. 
f , :., ,t I ' I I 

1 

I• • ' .... <!). /;'ti· J ). > < p o 'il ~ ~ o '
0 

\ ~!11:! ~;· Y···•hp 1.' 1 ~· ~.: .... _,.. J~, ... .. ·· - ... j: :~ ~~ ·- ~~~ ~v:;~~i ~J ~ ~f.·i)l 
~'- 1 "'\o · ·: ·. ··CJ; ·~ '· "t•' .. ~ ; : ... '.J,I:·: , ,'· ··~;~';!i:i~ \ 'J·· H ... ~·. !' 1~,i1~b: ~·;; ,,,' j.Jh .. :·;', .·:-- ~~~1\ . ' .:: ::-:. .. -d~i!:;l;)f:.':i ;)'i\ ll ~!.J.fi,:J 
;•I ... ;Jl'•'-' · . r~l'i' 1,;·.. : ~~i"'-~ ' . . ·· .·,,, . {. ~<•' ' l' ' '!'f;;~r•:Ji·j \·, ·

1
! :b~i!:ri?- :,.:r,.,, . . ,·h·.:- h~~~~~~!~~\ : ~. ·f···,.,:l·j' ~i!r::~!::'~!:;:,~,. tR 

:;i;;: ;j~.l~~ , · ~:~·!;!·,..~!· . .j::;i~> .-.. ::·,,.~~(· ' ~!\ :. -:~/f' .. (~. -t)1-i l ~~ l,l:!.:~H·i'~':l-1! nrí:, 
·,. •IJ:i.:· .. :·; . ._.:. , 1

1'1: ·.: .. 1), ·~f·''\' , .. · t·;·:~:~·flti : ti l ;',kl~;,',;~}:~{.·f.' :"J 
'• '7 j' . ;, ·'• \tf' ·\., • .'/·,' :/•·,i# ., .• - .: . . ·• .. t .. •l·l, ·j-• ú:.·, ,. · :~ .. •1:\· .:· 
:. ) ),;J~ :· ·h'·"'' L ,~·;:;. ,·ji-1). . ·. . "' :•; ·~ ':·1W ': . ~;):l' i !~F~ : !i(l .• :' n-,~~·~: , : •·tl·t· I J ;•:. {,. ~1f1·' .. ;,, .11AA<: . ~ , ... · i.rl !"llJi:~~.}~rtt 1''\·'M'··I'-' L''f'·· ·!·,Ir~ ;:,Jii. ·.;-,,,,.1; . ... .. ,flit·:l : , , ..;i~l, ,t' ,.~~ l.t;' !H, .•.. ~~,)~·t. , ,'•tl l ij:,~~~~~l!J :. ~ ... ~-'~ l~' " 

ta sr.l·á a nos.s~ causa. l~stc <lcver{~ ser o .nosr.o 
lema. L-u.1.a.r cc::u tlc.:msscmbro, cem ent-õlsias..: 
mo c caleor, 11~la. vit~~ria d~ PAUn.,o_ ~TU.n..r.:r 
WRl:Gl~::. C:ádél wn' de nos, opcrarxo:J, d:-vc 
conseg-ui:- 1, 2, 3 quanto.!: \'Gtos nuucr, enftm. 
Jlam ~tb:;i.-mos nosso idca!. Ele~cr Pt11UL'O 
STUAR~.f' WRIGHT. Dep.utacllo &t:uluni, o 
Dcput:aào dos c~ci."ários. _ _ . .:. 

. ; 

'J.'c,..-noo cc::-tcza e conVIcç:::.n 
1 

que nao lla­
vc:.-:1 D3 Anscmbléia Lcr,i&lath.i<\ D;:putado 

·• ..... 1 par·' t:"l"' os CJ11é Ti•tc:u.r <.'lo nnai& autêntj1)1) v.ara ~ OJlCrário, }Htra O& tl'nbaHl;!OZ..OI'CG e!n gc .. _ I .... t• ... 

62lár.io do que PJlULO STUAitT VVRIGHT . 
. vamos wmrt:tnto lu:~ r por me. · 

tR I ··-v am.us tntbalhar. tuC.1ls nós, pel"l. sua c.e1ç~uo . 
Vrutn~IJn clcgcll.· l'h'UJLO STUAf:!T ~1'l!UG lEi':'. 
Azm-c.tl.o Gtii..nce - pedreiro - !"reside nt~. . 
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MANIFESTO AO POVO 1\S. 

De h<í. muito tempo o po\'O ra:arinense, atra,·és dos seus \ ~ 
órgãos de classe, vem alertando o Covêrno do E:>tado, quanto 
aos abw;os cometidos pcl:t su:1. políc:i:1., qt:e dcsvi~ub J:ts su::ts 
funções de IL~mtencdora tb ordem :1 úblic:~, tem :;ido eoloca.da. 
c~ntr!l. o povo, em f:.l.\·or de grupo:-; ct:or:ümicos c marginais 
da Lei. 

Não pode o Sr; Governador, :1lc~~·.r igncrúncia quanto ô. rc­
prc:ssão violenta c arbitr:iria impost!l. pcb. polícia, ~l. mando pes­
soal do Sr. J ::tele de I\bgali1ãr.s, como nos casos dos diversos 
movimentos cic rcivindi<.:::tc;'ll) de s:1l:'u·io elos trabalhadores, em 
que estt;vc pr~sente ostensivamente a Polícia: no caso elos espan­
camentos de estudantes cu1 comcrncraç:lo de formaturas, no 

.. caso, ainda, do sequestro elo;:; 3 opcr:.irios d::~. f:lbric:l. I\Ieson, em 
. Blumc~1au e er:1 tantos outros casos. 

Como corolário e consequência n[.tnrnl dêssc climn. de vio­
lência surgiu, agora, a· tentativa de homic~clio em relação ao 
Deputado Paulo Wright, cometida jt:.starrc:-.te por marginais 
conhecidos, exploradores do .J ôgo do I3icho - que nlo existe 
sem o subôrno cb polícin. - c~rcssos da pcnitenci6.ria e reccn­
t~mentc aprccEclidos em flagrante com::avenç:io c at6 agora im­
punes. 

Um dns r:.:andantes do atentado, S:-. l\bnod Santos, visaYa 
com o as::;assínio do Deputado Paulo \Yright, legalizar com as , 
imunidade:~ parlamentares, uma impunidade que êlc j:i. goza de 
fato através cio subôrno. . 

E, o mais estranho disso tudo, 6 ~uc, nem o Governador c 
nem a r,rcs::~. da Assembléü1., dcmonst:-:::.m um intcrGssc cfelÍ\'0 
em esclarecer :::. questão, apurando clcvidamer:te as rcspons~bili­
dadcs, haja visto que ji transcorrem :2 scm~nas sem a conclu­
são dos inquéritos. 

Voltamos ;1. insistir, portanto, n:. necessidade de se pôr 
côbro a cs::::::.J. situação . de violênei:-t c cornq1çlo que ~ra~·a na 
Segurança· Pública - ~do Estado. Que S . Exa. o Sr. Go\·crnador 
tome·: nota tlêsse al'erta . 

.> ' ·. ~ : ' ( ~ ·•. • . . · \:" LV ·_ // Florianópolis, 3 de j:mciro de lQG-1. 
\ \'~ I' . • • . . 

. "" ,~ & ~, 
ABR . . ~'ldalvind r. a ,'l'losa '- !'residente do Sll:d. dos Trah. em Con:J.tt'. Civil de , . ...• · 

./ Florianópolis;· i]oac IldH do CiaJa ---'.Or~ando 'Pereira ~:-:.(ogério {. <~.' 1 .1 'l 
/ Quciróz __:,1-' ranciaco ~:la!;loUa ~·~ld:".' l-'icira cil/Jo - O:n•alclo 

l-'crn02nclc .. - f .tJ,ibo ~lia11 - •dcoi ~1c:c1Jado - 'Ocr1~ {~oldcr:tlar> . . 
flDonozo• - '.Jcpof .CYilus.lo·. Gaor., i'rcsu.h:nlc da f:,U' - .Joac ff.1aaoo: 
Soar o ouh:o11. __.;.~ t 

· rH: I{ , . . . 
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Personnas: gradações e sujeitos do discurso político-religioso no Estado autoritário pós-64 

uma a ordagem /exical e sociossemiótica 

+ Carta do Departamento Pessoal da Assembléia de Santa Catarina p/ Nelson Pedrini­
presidente Ass. Leg. 07/04/71. 

+ Oficio 277/NAFL/SNI/71 de 31103/71- solicita dados de Ciro Marques Nunes. 
+ Oficio 612- Ag. Curitiba/SNI p/ presidente da Assembléia Legislativa de Santa 

Catarina, Nelson Pedrini em 02/06/72. 
+ Oficio 5° Distrito Naval para Nelson Pedrini. 
+ Auto de Apreensão MM 5° Distrito Naval. 
+ Continuação. 
+ Oficio 1185/NAFL/SNI/71 de 04/11/71 p/ Nelson Pedrini - mudança da Agência 

para o Paraná. 
+ Oficio 132/NAFL/SNI/70 de 03/09/70- Florianópolis Pedro Colin- dados pessoais. 
+ Oficio 0610 (Gab) de 20/05/64- Florianópolis- Agostinho Mignoni p/cassação. 
+ 5° Distrito Naval- Manifesto ao Povo em 01109/61. 
+ Diploma de Paulo Wright- Assembléia Legislativa de Santa Catarina- 19/11/62. 
+ Cartas à Comissão de Constituição, Legislação e Justiça em 01106/63- Consulta 

Paulo Stuart Wright- Fecopesca 
+ Razões de apelação de Elyanni Marinho. 
+ Carta ao Diretor do Departamento Pessoal da Assembléia Legislativa de Santa 

Catarina- Elyanni Marinho- em 27/06/78, encaminhada à Assessoria Militar. 
+ Solicitação de Nulidade da Resolução 311164 s/ Elyanni Marinho em 10/06/85. 
+ Resolução 597/85 -Declaração de Nulidade da Resolução 311164 s/ Elyanni Marinho 

em 06/11185. 
+ Documento sobre Paulo Stuart Wright. 
+ Ata da Sessão da Assembléia Legislativa de Santa Catarina em 26/05/64 - Deputado 

Evilásio Caon 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Assembléia Legislativa de Santa Catarina- Projeto de Resolução 17/85 do Deputado 

Martinho Herculano Ghizzo para anular a Resolução 85/64 sobre cassação. 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Continuação. 
+ Ata da Sessão de 09/12/92 da Assembléia Legislativa de Santa Catarina- Derlei, 

Jaime Wright, Deputado Nilmário Miranda. 
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Personnas: gradações e sujeitos do discurso político-religioso no Estado autoritário pós-64 

uma a ordagem /exica/ e sociossemiótica 

+ Oficio 39/CB de 09/06/64 - IPM s/ Paulo Stuart Wright e Elyanni Marinho- do 5° 
Distrito Naval p/ Ministro da Guerra. 

+ Certidão do 5° CJM - Poder Judiciário- Nada Consta de Elyanni Marinho em 
27/10/78. 

+ Parecer da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça em 09/05/64. 
+ Projeto de Resolução 02/64 da Assembléia Legislativa de Santa Catarina- perda de 

mandato. 
+ Projeto de Resolução 02/64 da Assembléia Legislativa de Santa Catarina- perda de 

mandato aprovado em sessão. 
+ Resolução 85/64 de 11/05/64. 
+ Folha Catarinense- Prisão do Sargento Prates- Presença de Paulo Stuart Wright e 

Evilásio Caon 
+ Oficio 204/65 de 19/11/65 encaminhando processos do 5° Distrito Naval ao 

Presidente da Assembléia Legislativa de Santa Catarina. 
+ Requerimento da SUDEPE/SUNAB/Min.Agricultura - Apoio FECOSPESCA em 

18/05/64. 
+ Capa do dossiê de Paulo Stuart Wright- 08/85 - PRODASC. 
+ Encaminhado telegrama à PLANEG publicando a prioridade da construção do prédio 

da escola Paulo Stuart Wright em 20/08/63. 
+ Requerimento de abastecimento de água em 06/09/63 - Paulo Stuart Wright. 



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇOES 

NAFL/SNI 

o oes·r,N..- rA~ro ~ "ÍES'ONsAvet: PlLA5 · .:,,}.~~r::­
M,..NUTEN<: !O DO StGtlO VéSff OOCU-

MENfO (Nt. 6f . Oc,. 60.417a7 • tt,ul.,ncn• 

lO ..... s.,~ ..... rcl• ae I"'IIUIIIOS Si~ilototl. 

OF. N.". 277 I NAFL/ SNI/ 71. Florianópolis, 31 de Março de 19...1l... 

[as N F I O E N C I A L J 

Excelência, 

Do:General llvaro Veiga Lima,,Chefe 
do NAFLIS1~ em Santa Catar1na. · 

Ao·Excelentíssimo Senhor Deputado Es­
.· tadual Doutor NELSON PEDRINI • . 

~ID. Presidente da Egrégia Assembléia 
Legislativa de Santa Catarina. 

Assunto: - Dados em caráter confiden 
cial (solicita) 

Ref.: .-

1. Considerando determinação superior dêste. Serviço e tendo 
em vista os mais altos propósitos QUe vem Vossa Excelência implan I 
tando nessa Egrégia Assembléia Legislativa no que concerne a morali 
zação do Serviço Público, vimos a presença de Vossa Excelência sol! 
citar a fineza de nos informar, com a possível urgência, os dados I 
que abaixo relacionamos referentes ao Sr, CYRO MARQUES NUNES. 

2. Dados Solicitados: 

3. 

2.1. - Se o mesmo é funcionário dessa Egrégia Assembléia Legisla 
tiva. 

2.2. - Em caso positivo, solicitamos informar: 

2.2.1. - Data de nomeação (com remessa do Ato e em qual 
documento foi o mesmo publicado); 

2.2.2. - qual a função para a qual foi nomeado e qual a 
!frunção que exerce atualmente e se é pertencente 
ao Quadro Efetivo desse Poder; 

2.2.3. - quais seus vencimentos mensais, inclusive grati­
ficações e outras vantagens; 

2.2.4. - se o nominado foi requisitado por êsse Poder a 
um outro Poder. Em caso positivo a qual Poder e 
Repartição pert$ncia (enviando cópia do documen 
to que o requisitou); -

2.2.5. -

2.2.7. 

escolhido para prestar serviços 
essa Egrégia Assembléia, por ser 

Encarecemos, com a devida vênia, a 

Rua Fernando Machado, n.• 14 
Florlanópolis - SC. 



FLORIANÓPOLIS, 07 DE ABRIL DE 1971 

SENHOR PRESIDENTE, 

CoM RELAÇ;O AO JORNALISTA CIRO MARQUES NUNES 
INrORMO A VOSSA EXCELÊNCIA O SEGUINTE: 

IQ - r rUNCIONÁRIO DESTA ASSEMBLÉIA LEGISLA-

TIVAj 

A) NOMEADO EM IQ DE MARÇO DO ANO EM CURSO, /­

EX-VI DA RESOLUÇAO NQ I 19/71, PUBLICADA NO OtÁRIO DA ASSE!::!, 

BLÉIA, NA MESMA DATA (ATO E DIÁRIO ANEXOS)j 

2Q - NOMEADO PARA EXERCER, EM COMISSAO, O CA~ 

GO ISOLADO DE ASSESSOR, sfMBOLO "3 CC"; 

3Q - N;o PERTENCE AO QuADRO DO PESSOAL EfETI­

VO DÊSTE PODER; 

42 -PERCEBE DE VENCI~ENTOS E ~RATifiCAÇ;O A 

QUANTIA DE C$ 1.800,00; 

52- NÃo fOI REQUISITADO POR ÊSTE PoDERj PER­

TENCE AO QUADRO DO PESSOAL DO PODER EXECUTIVO, ONDE OCUPA/ 

O CARGO DE DELEGADO DE PoLÍCIA DE IQ CATEGORIA- SECRETA­

RIA DA SEGURANÇA PÚBLICAj 

62 - FOI ESCOLHIDO E NOMEADO PARA ESTA ASSEM-, 
BLEIA POR SER JORNALISTAj 

7Q - CHEGA NESTA ASSEMBLÉIA Às 8 HORAS, DIÀR.L 
.. ' AMENTE, E MUITAS VEZES SAl AS 23,00 HORAS, SENDO MUITO AS-

, 
SIDUOj 

OBS. COMPETENTE, DISCRETO, ZELOSO, CUMPRE 
.-' 

I 
' -fiELMENTE AS SUAS fUNÇOESo 

EXCELENTrsSIMO SENHOR 

DEPUTADO NELSON PEDRINI 

./ 
DÁR I' S DE CARVALHO 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL 

DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA 

NESTA.-

AL-1 



,_ -i' :::·. :: - ' 

- -~~~---r~: -------~~~ - ··--._.. . ·~ · - .. 

PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 
SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇ0ES 

Agência - Curitiba 

OfQ. no 612;ss.l5 (155) 

ASSUNTO a 

Curitiba, 02 de Junho de 1.972 
Do Chefe da Agência de Curitiba 
Ao ExmQ. Sr. NELSON PEDRINI 
MD Deputado Estadual 
FLORIAN6POLIS - SC. 

COLETA DE DADOS 
(Solicita providências) 

1 - Incumbe ao SNI, entre outras atribuições, 
a coleta de dados de pessoas as mais destacadas e atuantes, na vida 
polÍtica, no âmbito universitário, no jornalismo, na administração pÚ­
blica, na vida cultural e religiosa, na ciência, na técnica etc. 

,. 
2 - Estando v. Exa. por sua inteligencia e 

atuação, enquadrado no espÍrito desta pesquisa, solicito a fineza de 
seus bons oficios, no sentido dareme-ssa a esta Agência, dentro da bre­
vidade possivel, de (2) duas fotografias tamanho 3 X ~, necessárias 
a atualização de seu registro no Serviço Nacional de Informações, 6r. 
gão da Presidência da RepÚblica. 

Agradecendo a atenção que houver por bem 
dispensar ao acima solicitado aproveito a oportunidade para apresentar 
a V. Exa. meus protestos da mais alta estima e consideração. 

ODE --
STfNATARlO ~ RESPONSAVEL J 

PELA MANUTENCI'\0 DO ,, • 
OOCUMENT ; ' --, "'lGIL.O DESTE 
R . o (A::t. :;_- o .. ~ c. n." 60 .. 17/67 

egulameoto para S~lva\]uarda de Assuntos SigilQaoa) 

[r-:-C-O_N_F_I_D_E_N_C_I_A_L -J . 
Praça Santos Andrade n.!! 768 - 15." \ndar 
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O DESTI"J ,•TA.I1o() t ~E')P0NSAVfi '''!~" 
M-'\NlJit~-<•. -'0 tlO ;oG•LO C.t',;il I)CJ : 1 1• 
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PRESIDt:NCIA DA REP(IBLIC:\ 
SERVIÇO NACIONAL DE INFORI\1AÇOES 

SNI/NAFL 

Florü;.l:Ópolis, 22 ce Er.io 0.e l 971. 

Do Ger:.er::tl /.1 varo Veiga TiBü, Chefe 
-~ 1'" ', T,1I /c r~ I ·· L.<.O • .-.;.: ~1 ,_. . eL C:::. tc.n.na. 

Ao Exc elen tí ssir:·o Senhor Depu tac1o Es 

t2..c'lual Doutor 1\:ELSCY FSD:S:IHI. 

E , . . bl,. DD. ITesi c~ente c.a gregH1 J~SSêLi e~a 

Legislativa do Estado de Santa Ca 

tarina. 

Assunto: -Inforr~açõe c onficJ.enciai s 

(f.:-c li c i ta) 

C :':ierviç~o H :::~ cional c~ ·.:: Inforl:~é'.ÇÕes preocupa-se co'·: toc.os 

os ~;stores d.c:::. vida brasileira e :procura s.uscul tá-'los, :paru poder 

infon7:r.r. 

2. Dentro ~~sse princÍpio e considerando a alta relev~ncia 

no Campo PolÍtico, nos destinos d2 faç~o dirijo-De a Vossa Exce­

lência solici tand.o a fineza cl.e in;forr:Jar: 

a - Existência ou não ·" ,~ :covir;en tos tendsn tes a crü;. ção 

de novos partidos polÍticos; 

b - exist~ncia ou não de EOVi~entos tendentes a criaçffo de no 

vas correntes políticas; 

. t - - L'- l't· c - surg1ren o ou nao ce novos 1aeres po ~ 1cos; 

d quais as ~endências e objetivos dos novos partidos ou cor 

rentes políticas, caso sejaL confirr:.E:.dasas pergnntas das 

letras a a c aci~a. .. 
e - Outros d8.dos julg~uos úteis por Vossa ~xcelencia. 

3. Gostaría:cos c1ue o assunto fosse I:'1antido er:;. sigilo, nos 

termos do art.62, do Decreto nº60 417, de 11 de março de l 967 / 
( Regul~:cen to Pera Sal vaguarcla Dos A::.:;snn tos Sigilosos). 

No ensejo, agra6eceL1os a atenção G c=:cprovei tm:;o"' 

nida~e para renovar a Vossa Excel~ncia os protestos ~ .. 

Gen~~l~·.-
-=-----~l~efe do_Jê?~/ 

Ttua Fernando I.::Uchado 14 r ,,., ~ '·' F' I f=) :- N ~ : A (, " 
Florianópolis-se ( CG ~ -nt:-~,-.!.::._:_ ___ · ~ .. --

consideração e :cpreço. 

·------------------~ 



M.M.- COMANDO DO 5' DISTRITO NAVAL 

Estado d~ Santa Catarina 

P O L I C I A :r I' L I T ll R 

(:~Ôrça-Auxiliar-:R~setrva. c:.o =xército) 

2R B, P. H. 

A U T O D "' 

Aos novo! (ias do mês da abril do ano de mil novecctn 

tos e Sf')SSI!Inta e quatro,n~sta cida.d (l) dn Xa. n.xer;,Estado de Santa Catarina, -

em cu.rnprim~nto à. dett:rminação v~rbal do Sr. Hajor Comandante Intorino do 21; 

:3s. talhão de Pol!c ia ;.a li tar, nos cliri,s:imos à casa núm~ro quinhentos e cinco~ 

·!tnta (550),sita à rua Ind!'lpend;ncia,ond~ mora o Sr. D12VAL DEL~ 1 seeundo fc 

mos informados ,e rd ,om virtude G('l não se ~ncont.rar na mesmo. seu mo::.•ador, na 

presl'.lnça das t!tsternunhas Benjanim Zanella ~ Clnudino Alves dos Santos( "1 

quais :t·r'ls~tnciaram às dilic;ncias descl.e sou in{cio,nos diri :jb 1os ao quintd 
l 

( t erreno dos funcl i)S) da su; .. ra citada casa,aond~,rn~ diH n t. e na informaço~s, 

proced~mos a escavaç5~s a fin de localizar documento s havidos como ~nterra· 

dos c 1 tim d ~ tcrrünado r:o nto da escavnc;ão enc ontramos o material qn(!l s ~1~).1. a r~ 

lacio nado: " Sete tl'lle ,sramas,s(1ndo um (1) endereçado ao Dr ,Toão Pinheiro !'i~ 

to (cÓpia de); Um (1) endt:rl'lçado ao Sr. H~r(t;.t Costa'!! r~ r,Hltido J:.> olo Dep. 

Paulo Wt-lght; Um (1) endaraçado ao Sr. ::Jurval Dcllê e r e m~tido l: or .i3usno; • 

Um (1) end('!r('!çado ao Sr. Durval De~llê o rl'lm~tido por Ilor,u; U!11 (1) ~nder11ç~ 

do ao Sr. Husckipf pare. Durval Dellê 1 rem~tido pelo Dp. <"..gostinho I1i13noni , 

um ( 1) outro @ndor«Dçado e.o Sr, Alfr~do :-Iuskopf para entrecar a Durval Dell( 

$ nder~ çado p~ lo Dep. IIicnoni, todos gramJlaados junta!'lrm te com wn c a tão rl'lfi 

renta ao Comando Geral dos Gruoos ~ Onze; 'ffit3 panflC~tos 1 t<!ndo pro t! tul i 

"Um Esclarecim~nto ao Povo às Xan.xcrê 11 
1 "FrGnte de Lib~rtação Hacional 11 e 

"Hanifesto a 'i.Jação 11 ; Um (1) bloco de pap~is diversos (cartas,documnnt ~ ~ 
circulares) t;ramp•ado juntamente com um cartão referl'! nte ao Coma no o n~rnl 

ª-<? _ _Q_;'U.E,O dos Onze? Una (1) pasta de cap a de pap•l rósa contondo uma !:~ TI\. da : 

Fundação do Comando Geral e outras a.notaçõss; Seis (6) exftmplarcs dn cader; 

no de t! tulo: "A pos içno dos Comunistas Dlante das P.81forro1as d~ Base 11
1 um 

(1) ex~mplar da "D~claraçio do ~ov;rno Sovi~tico SÔbre o AcÔrdo AtSmico 11
1 

um t'!Xemplar de "Porque ser Co:nunista 11 ; dois (2) '.lXemplart~~s do "Programa ~'~ 

Estatuto do fartido Comunista. 3rasildro11 , cinco (5) exemplar'!!s de: "Cata 

aberta do CC do PClTS", Dois (2) talionários d~ recibos de contribuiçÕ!ts :,;·a 

ra o movinwnto dos GRU::' OS DE OHZE e d~iS (2) talionários de contribuição ~~· 
ra um · jornal s~tmanário; Um (1) voluna do livro "A Columa Prt~~stes 11 d(ll auto­

ria de Lourenço Hort~ora. Lima; Q.ua torze ( J.4) nÚmeros do jornal Novos R\UI'los 1 

s~ndo um (1) da edição do 24 a 30 de janeiro do corr~nte ano; Nove (9) nÚm 

ros do edição do 28 de fev1.1r~iro à 5 do março do corr11nte ano, '~uatro (4) 

nÚmeros da. edição de 13 à 19 de março do corrsnte ano; Dois (2) exemplares 
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H.M . - COMANDO DO 6' DISTRITO NAVAL 

C (~PIA AU'J.'ETi' ICA 

Estado de Santa Catarina 

POLICIA H ILITAR 

(Fôrça-Auxiliar·R~s~rva do ~x~rcito) 

( COITTI!TUA ÇÃO) 

do jornal "A Classe Operária" edição do 16 à 29 de fev.~ roiro dm niil novo• 

contos o sessenta e quatro; Três (3) exemplares do jornal "T,rra Livre" 1 

odiçÕss de outubro do mil novecentos 8 s~ssonta e três, f5ver~iro do mar­

ço de mil novec~tntos ~ sess~·nta e quatro; Cinco (5) exemplare"ls do Jornal 

"Folba Catarinens.,"e~diçÜo de 5 a 11 de feverniro do corrent(!} ano; ·~uaron­

tn " três (43) ~xemplaros do jornal 11 FÔlha Catarinense" edição de 27 dl!l -

fl!vereiro à 5 de março do corronh ano; ~~uaronta e tr;s (43) ex~mpla:res -

do nornal "Folha Catarinens~" edição do 6 à . l3 do março do corronts anc( 

Seis ( 6) oxornp larQs do jornal "Folha Catarin.,nse 11 edição de 30 de janeiro 

à 5 de f!tverairo do corranlto ano; Nove ( 9) examplares do jornal "Folha Ca­

tarin~nso" edi ção do 12 à 13 de feversiro do corrente ano; oa quais foram 

apr~ondidos e entre gu~s ao Sr. !Iaj or OSCAR DA SILVA, c omandants Interino 

do 2 º :t3a talhão de Pollcia ;!ili tar, d o que, para constar, se lavrou o pr•­

s~ nto AUTO quo vai assinado poz: mim 1 º Tenentt. Bolfort Del' Valle y Araujo 

• pelo 12 'l'ononto Jos~ Hanoel :i'Tolasco, quo tambem .foi encarregado da dili 

gência e _elas testemunhas já declaradas. 

~ 

Copiado por: . ·. v L-- ,. ·. I . 

M '' r n , •. · '- ·i 1. 
A ') ! fl ) J ,"{ . · · \ ./<•l .J 1 .~ 1. ..1 , · .. ~) ) ~ •J.,./". /."-' l. t- ,v._. 

. . Ri\ mrl."EfJEs G9' t.D IN O 

. Esc. Dat. - Nivel 7 

Al!ls, 
1º Ten Bolfort Del 1 Valle ~ AraÚjo 

Encarre gado da Diligencie. 

1Q :~'tmento Jol!e Hanool Nolasco 
Encarr•gado da DiligÔncia 

Benjamim Zanolla - 1r. Testemunha 

Claudino Alves dos Santos 2Q Testemunha 

Conforid((_o~:p~: ) 

. ~C:- k-- {;c-~ 
ILON LU1A CARDOSO 

Capitão-do-Corveta -Assistente • 

F 
t 



,-··-.. ·-·· -., 
· · ·;· ~STINI'ITARIO '~S,ONSAVEl Pi.ll'\ l 

· •;-JIJifN(ÃO 1)0 ;,,;,,,_. ·:·eS•f DO·:u. 

t • . (Nt. 6i · L·~c . 60 ~ ·~: :·. - ;c•ultrncn• 

~~~.::~' • Sal~.,.,.,d. d< ""'•~•c• ..... ,ou~•} . 

PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇOES 

NAFL/SNI 

OF N.". 1 185 I NAFL/ SNI! 71 Florianópolis, 4 de Novembro de t9-'l1. 

Do· General Álvaro Veiga Lima, Chefe 

... 
Excelencia, 

· do NAFL/SNI em Santa Catarina.. 

Ao· Excelent!ssimo Senhor Deputado E~ 
. tadual Doutor NELSON PEDRINI. , 

MD.Presidente da Assembleia Legisla­
tiva de Santa Catarina. 

Assunto: -Comunicação (faz) 

Ref.: ·-·-• 

... 
1. Cumprindo determinação superior estamos dando ciencia a Vo~ 

A N 

sa Excelencia que as atribuiçoes do NAFL/SNI em Santa Catarina, pass~ 
ram a partir desta data, para a Agência do Estado do Paraná - ACT/SNI, 
com séde a rua XV de Novembro, 768 - 152 Andar. 

2. Na oportunidade, agradecemos as atençÕes que sempre dispen-
sou ao 6rgão que vinhamos dirigindo em Santa Catarina. 

3. 
sidade 
termos 
lamento 

. ... 
Encarecemos a Vossa Excelencia, com a devida vania, a neceA 

da manutenção do aspecto sigiloso do presente expediente, nos 
do art.62, do Decreto no6o 417, de 11 de março de 1 967 (Ragu­

Para Salvaguarda Dos Assuntos SigilosGs). 
A N 

Renovamos a Vossa Excelencia as expressoes do 
to aprêço e elevada consideração. 

Ruu Fernando Machado, n.• 14 
Florianópolis - SC. 



PRESIDtNCIA DA REIDBLICA 
SERVIÇO NACION:.L DE IN:B'OR?iAÇOES 

- S N I - N A F L -

OF.Nº~SNI/NAFL/70/FR 

I 80NFIDENCJAL I 
Floric.n6polis. 3 do abril do 1970 

Do Gcncr::.:l ~~1 vc.ro V~igc: Limo, Chefe 
do SNI/NAFL om Sento. Cc.to.rino.. 

Ao :S~:mo Sr. Deputado ::!:ctadual :F:~DRO 
COLIN 

~.,n I'resiã. (mt e d:;:. Assembl~i::: :Sstad.ué:l 

l~Gl.runto: D:::.doo paro Ficho. Rcgiotro -
(Solicito) 

Rof.: Inotruçõoo nºo 6/67 de 2l.Nov. 
67 c; 2768 do 23.AgÔ 68 do Sr. 
Chefe do SNI. 

Tem êoto SNI/NAFL por C:L,t;)rminc.çE!o oupcrior, c. incumbên, 
cic. de orgc.nico.r um DoooiÔ informctivo completo de todoo ao A~ 
toridc.dco do noooo E8to.do. 
2 D f A • lh • c.;:;cc. ormc., com o. dovicl.:: vçn~c. c. conoidur:::ndo o me or 
entendimento que Ô:::;to Serviço procur~-:. lil.:.ntcr coro todo.o ao Aut.Q. 
ridodco civío, milito.roo G Gclcoiéoticc~s o ainda contando com 
o. comprccnoco c melhor entendimento por perto de V. Excic.., OQ 

licit~oo o. fincoo do noo conceder oo uc.guintc~ do.doo rclo.ti -
A 

voo o. voooo. pcoooo.: 

3. Dc.doo Solicit:::.doo: 
3.1. - Nome com~lctot filic.çao, nc.cionc.lido.do, nc.turo.lidodo; 
3.2. - Idcntidc.clo (cc.rtsirc. nº) Título do eleitor número, Z.Q. 

3.3. 
3.4. 
3.5. 

3.6. 
3. 7. 
3.8. 

3.9. 

no. c Soooõo ? Dc.tc cl~ NoLcimcnto ? 
- Eutcdo Civil, Nome do conjugo, ProfiuL:co , Rcligico ? 
- E rcoorvioto ? Co.tügoriot nº do Certificc.do ~ 
-Nível finc.ncoiro. SitucçC.o porc.ntn o Imrooto do Ron-

dc.o o Dccl2rcçco d~ Bano móvcio o imóvoio ? 

- RcoidÔncio (ruo. c. nº) Locc.l cL Trobc.lho ? 

- Grau d ~- Inotruçê:o ? Curooo quo poo:::;uo ? 

- Atividc.d~G Pol:íticc.::.;t poo;.:;o.dc.::.; o prc::;~ntc ? Po.rtido 
o quo pcrt.Jncou o o. que pertence c.tuc.l:L.lcnte ? 

- Sociododco o. que pertence o quo é oócio. Atividadco 
poli ticc ootud~.ntil quc.ndo c..;tudc.ntc ? 

3.10 ~ Outroo do.doo julg~dou útoio (Icliomo.c quo fo.lo, etc •• ). 
2. Ocorrc-noo oocl:::.rcccr que oo clc.doo quo ferirem cocrupuloo 
ou noturc.l ouopciçco ou c.ind~ modówtia, ocrão d~ melhor forme 
po::.;oivcl procnchidoo por cote Chofia. 

Agrado c-.;ndo c. c. tonç õ.o 

~~o-~g mui 
Cordi:::.lracntc, 

T.'::l'lD?O: Funções pÚblicas e particulz.rPs 
qu':! exerce 

-------....: ... :a...----w~ 
--,.-.-----·-·- .... ._.,..... __ -;-- .... --~ ---- . --.- .. _--------

,._ · ..... 



l''AT/MVYS 

· N• {)b/IJ (GAB) 

FLORIAN6RJLI~, ~., 
&m ~ de maio de 1964. 

Doa 
Ao: 

ASSWlto: 

Anexo: 

Comandem te 
E~. Sr. Chefe do istad.o-Maior da Armada 

AYeriguaq8es sUW:rias s6bre as atividades do Sr. Agos­
tinho Mignoni 

Um (1) processo de aYeriguaqÕes sumárias 

1. &ncaminbo a ,V. Ex.• o dossii do suplente de Deput~­

do Est~dual de Santa Catarina - ' Agostinho Mignoni. 

2. Pelos documentos de folhas 10, 11 e 12 constat~-se 

as su.s intimas ligaqões com elementos comunistas ativos, nêste E~ 
# 

tado, dos quais o deputado Paulo Wright ja teve o seu mandato cas-

sacio. Os demais, exceto Leonel Brizola, respondem a IPJ.1 instaur•do 

no 14'- BC. 

Os documentos de folhas 13, 14, 15, 16, 17 e 19 mo~ 

t~m as suas atividades na formação dos cha~aa.dos "grupo dos onze", 

de Leonel Hrizola, com quem estava identificado na preg&~ão revolu-
,. 

cionaria. 
, 

Nos documentos de folhas 21, 22 e 23 esta mostnt-

da a sua atuaqão desonesta, qU&ndo alugou a lavradores tratores do 

Ministério da Agricultura e cobrou para si 30% da colheita. 

A sua conduta imoral, incompativel com o mandato 

está provada em seu prÓprio depoimento. 

3. Parece a êste Comlilndo que se trdta de um caso t!pi~ '· .... 

co de cassação dos direitos pol!ticos. \\ 

4. Pe~o vênia para sugerir a 
# 

do anexo ao &xm•. Sr. Sec~tario do 

# 

Copias: 
Assemb. Legislativa SC••••••• 
Arquivo •••••·•••••••••••••••2 

-· • ,:J:;x.• o encéiminrlam~nto 
I 
· de jegunilnqa N•cional. 

VALLE SILVA 
C O mil ndun te 

,_ 



M.M. -COMANDO DO ó' DISTRITO NAVAL 

C6FL\ ATJ~'El'TTICA 

A O P O V O 

, , . , , 
A to quando a nossa ~'a trHl. sara propriedadt- do meia duzia da: JÜ-

litaros . vondidos ao oodor aconÔmico? 
At• quando a juventude que deseja uma vida 111-'lhor, d4l liberdade 

c do vcargon.ha, d&verá submt~tcr-so à vontade ~ mili tarcs decrépitos -
desses parasitas quo, om v;z do d·erram.arou1 o sangue na dtafesa da log~ 
lidade, l!ugam o sangue de todo o POVO B:tASILÇIRO ? · 

~te q_uando 70% do te sou1•o nacional tera de a.liman tar a malandra 
gem organizada d~ssos profissionais de patifaria, qu0 fazem do golpe­
a garantia de melhor"s salários. d~ vida farta ~; ara si rHosmo ? 

~sto a~xcesso de r"·a.stos com éi.S fÔrças armadas ; que atrofia a 
nossa econÔmia. ~ 

a.t: quandD u m Ealhaço fantasiado de l'cili>Pttscntant~ do nossa Nar!, 
nha, cheia do tradiço~ts t:,loriosas, ultrajará o Poder L•r;islativo,cio -
Santa Catilrina 1 l,Llandando Deputados 11 b~bilrem om casa que a bri r-a li de 
homens" "'uem o esse fantoche do 52 D~st:rito Naval que t:sta ao lado -
do Hí\CR6DID DEHYS porque ~ 1uu pb.r·onte, que dá um banquete de: :;t'-la por 
ano o qual constitua o ~ro :: ra!na do du;fesa do 52 Distl'ito Havs.l ? 

NÓ• sabemos quo ha mili tap (~s ,do brio s d• valÔr 1 nas FÔrças Ar­
madas Brasileiras. É nnles que o povo brasileiro vê a ultima ~ sp.;;ran­
ça, a de quõl a nossa CCdSTI'fUIÇÃO soja rsspoitada. 

O POVO, O EXÉI1CITO, ;~ ;;~;:: EmA, A'/IAÇÃO, prcc!sam lovantar ... a cabe­
ça ~ reagir contra ditadul'a nilitar, porqu6 ela o a pior d~ todaa as 
soluçÕes. 

Nenhum tiro dt~ ve sc:Jr dado a favor do CAPACHO MAZILLI. 

PEU LEGALIDADE t 

FEIA DEHJCMC li\ t 

EH DEFESA DA G ;_i ~ISTITUiçl.O, COi.i'Dti• O GOLPE ~ 

CUHF..SüiD O POH: 
/ ·~ .. ..· ,., 

/ ):'-' ~- ~ ··-- 'é) ;l\.-<-'---
' 'ODILON LH1':.. CARDOSO 

Capitão-d•-Corvota - Assistente 



~- .. -:.... . -
- -



I 
ASSEMBLÉIA 

.. 

LEGISLATIVA DOI ESTADO DE SANTA C!TA~INA 
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AOIL REBELO 
ADVOGADO 

OAB/SC-0483 - CPF 002 268 669·04 

ADIL REBELO JR. 
ADVOGADO 

0AB/SC·47~ - CPF 178810309· 25 

ESCRITÓRIO: 

RAZOES DE APELAÇAO de ELYANNI MARINHO DE SOUZA 

SANTOS. 

MM. Julgadores, 

A r. sentença recorrida - afastada o respeito a 
prescrição quinquenal - matéria objeto desta apelação, e irrepreensível 
merecendo confirmada. 

O Estado não era de Direito ! 
Esse Egrégio Tribunal. examinou . sob todos os ân­

gulos a matéria, com o saber jurídico e a probidade que tem caracterizado' 
todas as decisões desse Colendo Colegiado, em ação de mandado de segurança 
nr. 1.003. impetrado pela ora apelante em 18 de setembro de 1979 e julgada 
em 18 de fevereiro de 1981. 

O Estado autoritãrio tolheu a ora apelante toda 
a possibilidade de obter os elementos que pudessem . . r,e~palda-r _a IJOS:tt.l l>.~Qão' 

de seu direito. 
"Aos 27 de outubro de 1978, consegue a requeren­

te a certidão de fls. 23, da qual consta "não tendo a mesma respondido a 
nenhum processo neste Juizo Militar." - fls. 6 do Ac5rdão e 71 da Ação de 
Mandado de Segurança. 

Ora Excelências, o Estado pune sem culpa - si­
quer foi indiciada - seu funcionãrio, com um ato nulo - cerceia seu direi­
to de defesa quer pela legislação vigente ã época. quer de fato nao forne­
cendo a certidão s5 conseguida a duras penas em 27.10.78. 

Tira de sua mesa, cujos comensais eram também 
seus cinco (5) filhos menores, o alimento desde 12 de abril de 1964, e ag~ 
ra se locupleta com a miséria de seu servidor sob a capa da prescrição 
quinquenal. r estarrecedor ! 

A apelante confia na Justiça que se farã com o 
decisum desse Colendo Tribunal como aliãs jã ocorreu na ApelaÇão Civil ·nr. 
13.361 - Jurisprudência Catarinense 30/75, verbis: 

"Prescrição. Hip5tese em que não ~e aplica o 
prazo quinquenal. Não e de se . ~ec~nhecer a pres 

·~ i 

crição quinquenal em favor da Fazenda Pública 
i "'\ 

Telefone 44·0S83 

Rua Voluntário Fernando Caldeira, 121 88.000 - FLORIANÓPOUS - SC 

Bom Abrigo 



ELYANNI MARINHO DE SOUSA SANTOS, ocupante 
do cargo de Diretor, n1vel PL/21, do Quadro do Pessoal deste 
Poder, em disponibilidade, vem, respeitosamente, solicitar de~ 

V.S. fotocópia autenticada da conclusão do Processo que respo~ 
deu neste Poder e, que culminou com sua disponibilidade,confo! 
me Resolução nQ 311/64, de 11 de setembro de 1904. 

'A~ 

N. T. 

p. D. 

Florianópolis, 27 de junho de 1978. 

ELYANNI MARIMUSA SANTOS 

DIP.ETOR PL/21 

· ......... í 
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Excelentíssimo Senhor Doutor Stélio Boabaid 
Di~níssimo Presidente da Assembléia . Legislativa -de S~nta .Catarina 

•.• ' . . i . · . ... l . ·· - •• •• • 

D-EFERIMOS NOS TERMOS DO PARECER DA 

PROCURADORIA, APROVADO EM REUNIAO 

DA MESA 

~~~~~ 3.~/{r.L./198 :;-

~ffbi/.! ....... -----·---· 

Elyanni Marinho de Sousd Santos, funcionária 
appsentada desse Poder, vem respeitosamente, pelo presente ins­

tr~mento expor a Vossa Excelência fatos que envolveram, nos úl-
' . 

ti~os vinte anos, sua vida funcional, e alcançar através de Vo! 
I 

sai Excelência, •no exercício da Presidência do Poder Legislati -
vo~ a proclamação de nulidade da Resolução ~11/64 . (aplicação do 
Ato Institucional nº 1), datada de 11 ·de setembro de 1964. 

Resumindo, Senhor Presidente, voltaremos aos 
idos de 1964, anexando documentdção: 

· !. !Revolução de 31 de março de 1964; 

2. 02 de abril: prisão domiciliar, casa cercada, quatro filhos 
menores, pai com derrame cerebral motivado por coação emoci 
nal-: 

' 
3. !Poder Legislativo não 6ferecc quaisquer garantias; 

4. i Assembléia Legislativa, em 22 de abril, afasta do cargo de· 

:Diretor de Taquigrafia. (Doc. 1 ... ) Resoiução 72/64; 

S, iAssembléia Legislativa constitui Comissão Especial para ap~ 

: ração . . . . (Doe. Z ... ) Resolução 6717 4; 

6. Comissão Especial conclue pela Inocência; 
7. Paralelamente se instala I.P.M.; acusada é ouvida, em Flo-

rianópolis, em data de 04 de junho; em data de 09 de junho o 
General Dário Coelho, de moto próprio e . por conclusões pes -

) 

soais, informa ao Governador, através de ofício (Doc .. ·1. .••• ) 

as punições que estão por ser providenciadas na àrea militar. 
~overnador envia oficio à Presidência da Assembléia Legisla­

tiva, para apreciar; 
8. Não é dado vistas ~ acusada do referido ofício, que vem a 

ser anexado ao processo legislativo. saseado em peça estra­
nha ao processo legislativo, a Presidência (agente incapaz 
no caso em espécie) conclue pela aplicação do Ato Institucio 
nal. 

. ; .. . ·'"' ~ _,, ._ :. 
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AS,EMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

R E S O L U Ç Ã O . 

L A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE SANTA 
CATAriNA, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E 

1 
DECLARAR nula e de nenhum efeito a Resoluçio 

n2 3~1/64, de 11 de setembro de 1964, para -suprimir dos 
asse tamentos individuais _ da se:vidora inativa ELYANNI 
MARI HO DE SOUZA'SANTOS a puniçao que, indevidamente,lhe 
foi aplicada. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em o G / ) A J ~ 5 
.. 

. p 
/ 

( / 
/ , 
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TAQUÍGRA FO: GENTIL TEIXEIRA DE MELLO 

PARTE: 1. 

' .Q.9NTT NTJA: 

26-5-64 

Calirtrato 

O SR PRESIDENTE DA COMISsiO DE LEGISLAÇIO E JUSTI·ÇA. 
' 
peputado PAULO PREISS:- Embora o ReJ.ator não esteja, 

.. ~ - I ., .. 

nao h8. razao por que nao se inicie a sessao. 
I , , • 
~r. Deputado Evilasio Cao:n,nos,da Comissao de Legisla-

ção e Justiça,n;o poderÍamos deixar de considerar de que existe a pos­
sibilidade de,c~mo colega que é,tomar conhecimento da documentação en-

t -viada a esta C~a pelo 52 Distrito Naval..Oficialmente v. E:u.. nao teve 
I • oportunidade de tomar conhecimento da documentaçao.Entretanto entendeu 

a Comissão,por :sua unani-midade de dividir em duas partes esta sua pr&_.-- - , sença na nossa reuniao.A primeira,em que a Comissao,pelos seus varios 
membros,se assim o desejar,pudesse formular perguntas a v. Exa.; e na 

. . ' -segunda parte 'V. Exa. teria oportunidade de se referir a documentaçao .. .. 
da qual tomou conhecimento na Comissao,em torno do assunto enviado a 

, ! 

esta Assembleia pelo 52 Distrito Naval. 

. ---------

.....--
'Assim,em primeiro lugar,eu consulto os Membros da Co-_......- _ .... 

- -missao de Justiça se desejam formular alguma pergunta,a respeito ~a -- . . , .-
documentaçao que se encontra aqui,ao Deputado Evilasio NerY Caon. 

! 

1
o SR ARMANDO CALIL BOLOS - Sr. Presidente,• li 0 --~-

..._. ciW documentação fornecida pelo 52 Distri ~aval e não encontro 
por que formular pergunta,uma vez que me .. ~~ suficientemente es-, 
clarecido a respeito da mataria. 

O SR PRESIDENTE: Os Sra Deputados que quiserem f o~- · , .. 
lar pergunta ao Sr. Deputado Evilasio Caon,poderao faze-la. 

i O SR RUY HULSE - Sr. Presidente ,eu não tenho nenhuma 
- . , , ' A 

interpelaçao a 1fazer ao Deputado Evilasio Caon,a cerca dos documentos , ' . . 
para ca enviados pelo 52 Distrito Nanal,muito embora possa no deco~: - . , . 
rer de sua explanaçao, interpela-lo face a alguma duvida que por ven-
tura surja. 

; O SR DIB CHEREM - Da mesma forma,Sr. ·Presidente ,nada 
' , 

tenho a interpelar ao Deputado Evilasio Caon. 
: O SR ALDO ANDRADE - Eu gostaria de obter uma informa-

- A J • A çao sobre a questao que se fala no proceaso,sobre o sargento Prates 
do 14-BC,isto é,no motivo· do Deputado Evilásio Caon ter levado. ao * 

I 

14-BC defesa do sargento Prates. Eu não vi na defesa de Deputado E-
, ! • , 

vilasio Caon ~go a respeito de sua ida ao 14-BC.Acho que e o que * 
mais fala êst~ processo.A não ser que o Deputado venha a esclarecer 

I .. . 
durante sua explanaçao. 

I O SR PRESIDENTE: A Presidência não tem perguntas es-

. .--__ 

----
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O SR. EVI~ÁSIO CAON - Sr. Presidente e Srs. Deput.dos, membros 
t desta Comissão. [Eu, inicialmente, agradeço a deferência do Sr. Presi 

dente e dos mai~ senhores deputados de me abrir esta oportunidade de 
I , 

tentar esclarecer alguns pontos que por ventura estejam contraditori r­
I , 

os ou suscitem duvidas neste processo. 
I N 

Eu gostarta, Sr. Presidente, de dividir, numa breve exposiç~o, 
• I , 

a m2nha defesa •m duas fases: uma delas de uma suscinta analise de 
~ I -ordem geral deste processo e das atuaçoes que determinaram a revol~ 

ção e em conseq~encia a instalação do processo, e, posteriormente,- · .-
, I , 

uma analise de elementos que o integram e tambem de minha conduta -
1 .i tica. ! 

! , 
Devo dizer, Sr. Presidente, segundo deduzo da analise do pro-

r , , 

~esso e segundor foi possível depreender do interrogatorio a que fui 
submetido no 5aj Distrito Naval, de que sou incriminado em duas fa.i-

r . 

xas: como advo~ado e como membro atuante do PTB. destaquei isto~ .~ _ 
I - , • 

que la oportunidade, de sorte que como esta consignado em meu depoi---
• I , ~ , - .. · . . 

menta todos esses epsodios devem referir-se a minha atuaçao junto -
I , -

de organismos militares e que o fiz, precipuamente por solicitaçao .. -. 
I 

de interessados! par~ os meus serviços profissionais de advog~do e 
neste movimentai politico que surgiria em s. Catarina e que varias -
lÍderes de diversos partidos atuaram, sempre tendo a preocupação -
de encontrar caminho para fortalecimento do PTB e de o abrir um pa- -. .....- -· ·- ·.._ 
rêntesis a esta Comissão para dizer que pertenço ao PTB desde o dia · · 
f sua fundação no Brasil e numa ;poca em que nem eleitor era ainda. 

Pertenço [ao Partido Trabalhista Brasileiro desde o dia que foi 
fundado no Bras~l. Nem eleitor era e a revolução não abalou a minha . 
f; nos postula~os trabalhistas, como não abalou, Sr. Presidente,pelo . 

, I N 

contrario, robusteceu ainda mais a minha crença nos ideais cristaos. 
. I 

Devo dize!r a V. Exa. e a· esta Comissão que anta tudo que ocor-, : , . 
re neste pais e:u fui fazer uma auto-critica, um exame de consciencia 
e cheguei a estas conclusÕes: que não tenho o que alterar na minh~:­
filosofia pol:Í~ica, porque entendo que o trabalhismo ; democr~tico e 

~não tenho o qu~ alterar nas minhas convicçÕes religiosas, porque tal 
vez seja um da~ueles poucos homens pÚblicos que se vangloria Íntima-

. I , 
mente por conhlcer, entender a por julgar que ali esta a verdade,. o 
Envangelho. 

De manei~a que, dito isto, Sr. Presidente, quero destacar que 
em todo o meu domportamento, quer de advogado, de homem pÚblico e de 

cidadão, tinha lem mente ver modificada a vida :neste paÍs. Pelos pro-

I 
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I 
cessas normais ver transformada a nossa P~tria numa verdadeira democr~ 

.. I 
cia, sem violencias, 

I 

, ~ 

sem desiquilibrios, sem essas mazelas que nos seD 
timos. 1 

, ~ -
E possive~ que atitudes isoladas tenham gerado interp•etaçoas e~ 

radas e que eu,! como todos os polÍticos, tenha tomado uma ou outra at1 
tude que não tenha sido mais feliz. Mas, ainda assim, nessas atitudes, 

I 
desejava contri~uir para o fort~lecimento do Partido a que pertenço, -

I , .,. , 
porque entendi~, como disse em varias ocasioes nesta Assembleia, como 
disse quando fo~os diplomados no Teatro Álvaro de Carvalho, se não me 

' , ! , -. 
falha a memorial, falando em nome dos deputados, - que so entendia dem,2 
c~'cia forte, d dia que os partidos estivessem representando a opinião 
. I . 

puolica. E tudo! o que fiz em tÔrno da polÍtica nunca visou a mim e 
I ~ 

sim fortalecer !um partido que eu entendia era um dos veiculas 
- i , , 

· taçao do regime1 democratico neste pais. 
Devo des~acar que era muito difÍcel, como para qualquer membro d 

PTB de Santa cJ tarina, um Estado pequeno, sem influência maior na v a 
I 

nacional, abanclionado permanentemente pelos poderes centrais, em ,decor-
rência a direç~o do PTB de Santa Catarina, .quase esquecido pela direção 

J ~ , 
gerai do partido, era mui to dificel, pois, para nos do PTB nos situar-- . 

i , , . . 
mos no quadro ida politica nacional. Politica que dividia o PTB em ala 
dividia a UDN em alas; dividia o PSD em alas; dividia o PDC em alas; -
dividia as cornentes militares em alas e dividia, mais, ainda, Sr. Pr~ , ; , , 
sidente, o proprio Claro, a propria Igreja Catolica em correntf'"s-;. ··-~ . 

. -'·"' 
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'lUA, é natural ., que o estado de espiri to de que eu sou possui do, não 

me pfJ rmi te que , eu possa fazer urna exposição mais cl~ra, porque :five 

muito 'ipego e muito amor adefesa de terceiros e nunca pensei que tiv~ 

se um dia necessidade de me de-fender. Sr. Presidente, examinando .. a -

documentqção ~~e consta do processo, parece-me, com relação a êste­

problemas dos sargentos, •:j_Ue é mencionado no depoimento que prestei 

perante o 52 Di strito Naval~ eu esclareço a minha posição, qual foi 

a minha atuação e consta aqui do depoimento. A parte que se refere -

::t minha conduta como ortentador jurÍdico de alguns sargentos que me-:·- _ 

procuraram pa ra a sua defesa no inquérito policial militar que se --

.1sta~ou no l-4BC Ij.o ano passado. Posteriormente me procuraram para 

e..<a.minar a pos:si bilidade ."e entrar em juÍzo com a ação qu•: lhes permi­

tisse entar nos clubes sociais desta cidade, que lhes faziam descri­

mina,;ão e, pos1teriorment• para elaborar UJna sociedade que de se jayam 

fundar em Flor~anóoolis. 
i - ./"' -

Por ~nais de uma vez conversei com alguns deles; orientei:.: 

lhes no inqué.á to policial militar, c:omo advogado de alguns, p()rque 
! -outros sargent~s tinham outros advogados, se nao estou enganado o -
' ·- - -. 

Dr. F.nnio Luz ;e havia outros advogados que defendiam outros sargentos 
, : -

E o inqueri to ;concluiu, ao q_ue depois fui informado, por nao alcançar 
' responsabilida;de de nenhtL"Il dos sargentos que me estão procurando, ce~ 

sando pois, a minha necessidade de atuação. ~om relação aqueles _y1:_1t_!.<2._ . 
que desejavem 'entrar nos clubes sociais, fiz-lhes ver que as saciada_. 

~es civis têm :e.utonomia r;ara regular a entrada de sócios.Também não 

~oram mais a minha prOcura. Com relação a êsse clube ou sociedade que 

desejavam org~izar, a minha atuaç;o limitou-se a_um preparo de ante-
; . 

projeto, um es1tatuto, tendo como base um eatatudo da sociedade con--
1 • 

genere de sargentos do Rio Grande do Sul. Eu debati alguns detalhes 

dêsse Projeto ,i entreguei-lhes . a minuta e cessou a minha atuação, tea 

do êles realizado uma Assembléia, eletto uma diretoria, mais eu não 

participei des!ta 
I 

?.ssa em linha_Js 

re~~ião, da Assembléia, não tomei dela conhecimento. 

gerais, a minha atuação com relaçio aos sargent~s. 

-.-.-.-.-.-·-·~·-·-·-·-·~·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-

-.-.-.-.-.-.-.!-.-.-.-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·---.-.-.-.-.-.-.-. I 
-.-.-.-.-.-·-·~·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-1 . 

I 

-.-.-.-.-.-·-·r·-·-·-·-·~·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·:·-·-·-·-·-·-

-.-.-.-.-.-·-·c·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-
-.-.-.-.-.-·-· ~-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-

1 

·· ... - •·:·-:· .. 
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atuação no meio ! sindical, porque no sindicalismo cat~rinense são enco~ 
trados dois gru~os: wm majorit~rio, liderado pelo ilustre deputado Al 

1 ' • • 
do Andrade, ligado a UDN e outro liderado pela extrema esquerda e que , . 
levava varias s~ndiéatos ao seu lado.Entendia que como membro de PTB -
não poderia pre~tigiar os sindicatos que tinham uma atuação extremada 

I 

e que eram dirigidos por elementos tidos como comunistas e que era de 
meu dever tenta~ a formação de uma liderança sindical eminentemente 

i A 

trabalhista e q~e pudesse eliminar a influencia comunista dentro dos 
sindicatos em S~ Catarina de tal forma a que esta dualidade de pensame~ 
to ficasse circunscrita entre os trabalhadores democratas, de um lado · 
o• \iderados pelo sr. Aldo Andrade e do outro os liderados pelo PTB. 

i , . . 
Acredito que o proprio deputado Aldo Andrade deve estar recordado de 
que naquele Congresso trabalhista que se realizou em Joinvile orientei 
alguns. sindicatos no sentido de que não se subordinassem ~ orientação 

. i , . 
dos comunistas e que pelo contrario, fizessem aliança com·o sr. deputa-
do Aldo Andrade~ pois que entendia que a primeira etapa seria eliminar­
a atuação dos cpmunistas e depois, numa segunda etapa n~utraliza-r- · a 
ação do senhor deputado Aldo Andrade, os vencendo-o em pleitos futuros, 

. •" i ·- .... . 
com a influencia trabalhista. , 

O SR. ALD~ ANDRADE - Naquele Congresso de Joinville tínhamos a 
nosso favor o apÔio do Prefeito de Lauro 11uller e que era dirigente -

' , 
sindical dos mihéiros do Sul do Estado, do Vale do Itajai, do Oeste do 

/ - · .. -!· , ~stado e de mais alguns sindicatos. Conseguimos, assim, naquele memor~ 
, -vel pleito, vencer os comunistas por larga margem de votos. So nao foi , 

d, À maior publicidade. a nossa vitoria porque a ·maioria da imprensa na-
cional e internacional não estava interessada em divulgar tais fatos. 

o SR. EVILÁSIO CAON - Eu agradsço o testemunho do dep!ltado Aldo 
Andrade. . ! 

: , , A 

Sr. Presidente, eu acho que ja esclareci um pouco esses pontos. 
I .. 

Quero, entretanto, ainda, fazer uma referencia ao problema comunista. -
... , I - . -. 

Nao ha, ao que parece, assim, uma acusaçao mais frontal contra m~mr-mas 
.. I -uma insinuaçaoi que tinha ligaçao com os comunistas. Eu irei pedir a 

I .. .. v. Exa. a junta~a a esse processo, de certidoes, de documentos coligi-, ' . 
dos p~lo proprio 5a Distrito Naval, em que comprovam que esta minha 

,.. I , " "' 
atu·açao sempre que necessaria, se fez no sentido de evitar a influencia 
comunista dentrb do PTB .ou naqueles setores que ·~poderia atuar. . I , , 

No procesFo do,Deputado Paulo Wrigh~ ha um ~ocumento d~ Sr. Aca-
cio Santiago, c ja copia vou pedir anexaçao. Possivelmente ha um ano ~ , , . 
tras eu e~crevi alguns artigos par~ o jornal de Lajes, procutando fazer 
a distin ao ent tr b • t 

nenhuma, mas q 

dos artigos, que não serão provas -
dão exatamente uma id~ia de omo e~ separava a atuação 
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Não defendemos luta de classe.Defendiamos a conciliação entre patrão 
.... - . - , . 

e empregado.N~o desejamos a suspensao do culto e religiao.Esta tam-
, . - -bem no programa do PTB.Nao desejamos a coletivizaçao da propriedade. 

I ' I Somos pelo amparo a propriedade privada.Alem do mais,desejamos o 
trab~hismo p~ o Brasil.Não somos internacionalistas;não desejamos 
aplicar o trabalhista na Argentina,no Paraguai ou na Alemanha.O Co-, ~ , 
munismo e uma1doutrina internacional e nos concebemos uma doutrina 

i 1 A 

como nacionalista,nossa, propria.Isto eu faço ver nestes artigos que __ 
A ' . I I ' 

escrevi a ceca de um ano e meio atras.E ainda e hoje o meu pensamento 
. - quero concluir esta parte relativa ao comunismo,dizenio que o meu 
pensamento se :fortaleceu ainda mais quando do lançamento da EncÍcli­
ca Mater et Magistra,do Papa João XXIII.Não estou envo•ando em minha , 
defesa o pensamento do Papa.Porque quando Secretario do Trabalho eu 

I 
mandei imprimir na imprensa oficial itt Santa Catarina 10 ou 20 mil 

i t t ../ 
exemplares de iuma s~tese da Enc~clica e os mandei distribuir aoa ·~-

sindicatos,a ~rganizaçÕes estudantis ' e dirigentes pol!ticos,enfim a 
, ! .,. , , 

inumeras inst;tuiçoes do nosso estado,como,tambem,na mesma epoca,Sr. 
Presidente,mUdei imprimir e distribuir um pronunciamento da . Igreja: -·-, . , 
Catolica,em torno da Reforma agraria,pronunciamento tomado quando da - , -inauguraçao de um projeto de reforma agraria pelo entao Governador 

i 

Carvalho PintÓ,em tÔrno da qual os bispos de São Paulo e de alguns , . .,/- -- . 
outroa,dando a publico um excelente pronunciamento analizando este 

' , . 
problema da reforma agraria.Quero significar que com estes elementos 

1 foi posa!vel rebuscar os meus arquivos para ver se em alguma épo-
t ' , ca havia feito algum pronunciamento que me fugisse a memoria.Confesso 

... i - , . , .. : 
que nao o encontrei.O que hoje faço nao e uma defesa pos-revoluçai, 

, I . 
pois que e uma linha que venho mantendo a longo tempo. · 

! O SR ADHEMAR GHISI: Eu tenho a impressão que V .E:m 
esqueceu,devido a ausência de tempo,da atuação que teve em Criciuma 

I 

da qual partieipou como membro da UDN,a respeito de atividades rãtã-
1 -cionadas cpm a atuaçao do sindicato dos mineiros.De sorte que V.Exa. 
I , • , . 

poderia al~,em seu favor,tambem,este seu trabalho,no qual esta 
P~tentead~ a fua pos;ção de democrata convicto e de trabalhista sem 
preocupaçoes totalitarias e como V. Exa.bem mencionou ser um seguidor 
dos ideais deiAlberto Pasqualini. , 

/ O SR EVILÍSIO CAON:-Realmente não me ~correu à 
lembrança êst1 fato ~ue é realmente maia uma contrubuição que v. ·Exa 
traz do meu cfmportamento. 

mineiros.De
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ASSEMBLtiA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NO PR/0001.7/85 

I 

PROCED~NCIA: DEPUTADO MARTINHO HERCULANO 

GHIZZO 

EMENTA: "Anula a Resolução n9 85/64, de 

11 de maio de 1964 11
• 

RELATOR: DEPUTADO CID PEDROSO 

I - RELATÓRIO 

Pela Resolução n9 85/64, de 11 de maio de 1964, 

da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, foi cassa 

do o mandato de· deputado estadual do Deputado PAULO STUART WRIGHT, 
I 

como se infere da dita Resolução n9 85/64, em anexo (Doc. n9 1), 

que di~ no seu art. 19: -

E no: 

"Art. 19 - Fica, na conformidade do 

que dispõe a Constituição do Estado de San­

ta Catarina, combinado com o Ato Institucio 

iaL, por infringincia de dispositivos pr! 

vistos na Lei n9 1.802, de 5 de janeiro de 

1953, que define os crimes contra o Estado 

e a· Ordem PoL{tic:a.""SociaL, bem como do art. 

141, § 59, parte finaL, da Constituição Fe 

deraL, cassado o mandato do Senhor Deputado 

PAULO STUART WRIGHT, eleito em 6 · de outubro 

de 1962, sob a Legenda do Partido Soc:iaLPro 

gressista (PSP). 

~Art. 2P - Esta Resolução entrard 

em vigor na data d~ aua publi cu~Jo, rc v~a~ 

das as disposiç5es em contrdrio." 



I 
2. 

i 
ASSEMBLt:IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
I . 

! 
i 

j Busca, pois, o atual Projeto de Resolução tornar 

nula essa Resolução n9 85/64. 

Processo de 
I 

Requeremos à Presidência desta Casa uma cópia do 

Cassação de PAULO STUART WRIGHT, mas lamentavelmente 

o processo desapareceu, como ficou constatado, é público e 
. I I . . 

r~o e a mprensa not~c~ou, como se demonstra com o jornal 
i 

(doc. Ijl9 2). 

notá 

anexo 

I 

:f: o RELATÓRIO. 

II P A R E C E R 

:f: público e notório em todo o Estado de Santa Ca 

tarina e quiça no Brasil inteiro, que o ex-Deputado PAULO S. 

WRIGHT foi cassado a 11 de maio de 1964, pela Resolução n9 85/64, 

da Assembléia Legislativa do nosso Estado. 
i 
I E foi cassado um mês e pouco apos vitorioso o mo 

vimentr· armado de 31 de. março de 1964 - conhecido como "Revolu­

ção de 1964" - quando as paixões afloravam, a coação era exerci-
' da irresistivelmente, quando pressões de toda espécie existiamno 
I 

Brasil( quando o medo imperava, quando mandatos de Senadores, G2 

verFad9res, Prefeitos,. Deputados Federais e Estaduais etc., eram 

cassadbs, assim como os direitos políticos de milhares de pes-
1 

soas eram suspensos, sem se saber os motivos e sem lhes serem da 
' 

do qua~quer direito de defesa. 

I Assim, também, foi cassado o mandato parlamentar 
i 

de PAULO S. WRIGHT por esta Augusta Casa do Povo, passível, por 
; 

sem dúvidas de coação psicológica, até irresistível. 
I 
I E no ato de cassação; extrapolou esta Assembléia 

Legisl~tiva de seus direitos constitucionais e legais e mesmo do 

Ato Institucional n9 1, agindo, data vênia, ilegitimamente e com 

erro, ~m razão, por sem dúvida da coação psicológica, irresistí­

vel at~, reinante na nação, tendo corno vetor o próprio processo 

revolubionário em marcha. E a cassação do Dep~tado PAULO S. 

WRIGHTI, por esta Casa, embor·a um ato aparentemente legal, na 

realidbdc ó ilegal na sua origem, na sua moti~ação e fundamcnta­

c,;ãu, l.;piúü s.:: iJ:LOCura~(dem-:.:.st:.:;;.:.:. 
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Vejamos: 

I A Resolução 85/64 invocou, para tomar a medida 

que tomou: a Constituição do Estado combinada com o Ato Insti­

tucionrl, a Lei n9 1.802, de 5 de janeiro de 1953 (que define 

os Crimes contra o Estado e a Ordem Política e Social) e o art. 

141, §159, in fine1 da Constituição Federal. 

I 
I 

C~nstil' uição 
so o f zendo 

I 
a de 1 r6. 

I 
I 

Observe-se que nao mencionau o dispositivo da 

Estadual, que era a de 1947, e nem.da Lei n91802, 

com dispositivo da Constituição Federal, que era 

O Aio Institucional era · o n9 1, de 9/4/64. 

Mesmo sem cópia do desaparecido processo legi~ 

lativo !da Cassação do Deputado PAULO S. WRIGHT, verifica-secam 
i 

clareza solar que a cassação foi totalmente ilegal e 
I 

errada, 

quer n~ aspecto formal, quer no aspecto legal. 
I 
I 

E isso pelas razões e motivos que .passaremos a 
i 

expend~r. 

I 
! 

do pelo 

I 

O Ato Institucional n9 1, de 9/4/1964, expedi­

Comando Militar da época diz no seu artigo 19: 

"Art. 19 - São mantidas a Consti-

tuição de 1946 e as Constituições Esta­

duais e respectivas Emendas, com as modi 

ficaçÕes constantes deste Ato. 

E no art. 10 desse Ato está expresso: 

"Art. 10 - No interesse da paz e 

da honra nacional, e sem as limitações pr·~ 

vistas na Constituição, os Comandantes em 

Chefe, que editam o presente Ato, poderão 

suspender direitos pol.{ticos pe!o prazo 

de dez (10) anos e cassar mandatos 1-egi! 

l-ativos . federais, estaduais e municipais, 

exclu{da a apreciação jud{.ciat desses a-

toe. 

Parágrcfo tiniao - Empocsado o Pr~ 

sidentc da República, este, por indicação 

do Conselho de Segurança Nacional, dentro 

de sessenta (CO) dias, poderá praticar oa 
atos previstos nes~e artigb." 
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I 

Pot ai se verifica que a Assembléia Legislativa 

nao tinha legitimidade, não tinha competência legal, para cas 

sar rnJndatos, invocando a legislação que invocou. Essa cornpe-
' . 

tênci, cabia, no caso de deputados, exclusivamente aos Cornandan 

tes el Chefe que editaram o Ato Institucional n9 1, e após a e­

leiçã , ao Presidente da República, ouvido o Conselho de Seg~ 

rança Nacional, que ficaram com o poder de fazê-lo sem as limi 

taçõei previstas na Constituição de 1946. Logo, embora manten­

do a leferida Constituição, o Ato Institucional sobrepôs-se a 

ela,. 

E na Constituição Federal de 1946 c na Estadual 

de 1947, nao estão elencados os poderes para -o legislativo cas 

sar rn~ndatos com os fundamentos legais a que se arvorou esta As 

sembl~ia. Basta que se leia o art. 48 da Constituição Federal 
! 

de 194\6. 

Foi na Assembléia Legislativa criada e instala-­

da um~ Comissão Especial pela Resolução n9 77/64 para analisar, 
I 

verifilcar as denúncias contra o Deputado PAULO S. WRIGH'r, orig~ 
I 

niria~ do 59 Distrito 

rnandan~e da 5~ Região 
I 

se con1stata dos does. 
! 
I 

Naval, da Secretaria de Segurança, 

Milita~do General Ernesto Geisel, 

anexos (does. n9s 3 a 10). 

do Co 

corno 

! Essa Comissão Especial, em data de 6 de maio de 
I 

1964, r.cabou por concluir que· "O julgamento da matéria foge a 

alçada! da Assembléia Legislativa... Resolve opinar no senti 
I 

do de ~ue V.Exa. remeta a presente ao Conselho de Segurança Na 

cional:, acompanhado dos documentos que o amparam", como provam 
• I 

os doc~rnentos anexo (does. n9s 7 e 10). 
I 

Mas mesmo assim a Assembléia Legislativa acabou 

por capsar o mandato do Deputado PAULO S. WRIGHT, por maioria 

de votbs, através da Resolução 85/64 ... agindo ao arrepio da 

Lei vigente a epoca, sem a devida competência legal. 
! 
' 

Faltando a Assembléia Legislativa a competência 

legal, ' faltou-lhe a legitimidade para cassar o mencionado depu 
I 

tado sendo, pois,. absoluta sua incompetência, razão pela qual 
I 

deve s6r declarada nula a resolução 85/64 desta Casa. 

I 
I 
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I 

!ELYANNI 
"I 

Embora trate-se de servidora, funcionária desta 

MARINHO DE SOUZA SANTOS, pela mesma época, perdeu 

seu e1prego na Assembléia, pela Resolução n9 311/64 da Cqsa . 

. - . I Perante a Assembléia Legislativa e o Poder Jud! 

c~ar~9 postulou ela seu direito, pedindo a declaração de nulida 

de da !Resolução, obteve ganho de causa na Justiça e a Mesa des 

ta Ca~a pela Resolução 597/85 alicerçada em brilhantes parece­

res ddclarou nula e de nenhum efeito a Resolução n9 311/64, por 

ter s~do editada por agentejncaoaz, no caso esta Casa, visto 

que, pelo Ato Institucional n9 1, so o Governador do Estado ti 

nha l~gitirnidade para exonerá-la. ~ o que prova os documentos 
I 

junto~ (does. n9s 11 a 14). 
I • 

Dúvidas não ocorrem, de que a Assembléia Legis-
; 

lativ~ cassou o mandato de PAULO S. WRIGHT sob coação de autori 

dades militares, corno se depreende dos documentos juntos ao pr~ 

sente,; como é público e notório e por isso fica provado por si 

mesmo ,j e, ainda, por declarações na imprensa de um deputado da 
I 

epoca l(doc. n9 16). 
I 
i 
i 
! Socorrendo-nos do Código Civil, subsidiariarnen-

te~ v~rifi~arnos no seu art. 145, III, que é nulo o ato jurídico 

"quan 1o n5o revestir a forma prescrita em lei e IV "quando for 

prete1ida alguma solenidade que a lei considera essencial para 

a sua iva lida de". · 

Outra coisa nao ocorreu nas sessoes que result! 

rarn na malsinada Resolução n9 85/64, pois que a forma prescrita 

era a do Ato Institucional n9 1, que não foi obedecida e foi, 

mesmo,! preterida . . 
! 
i 

Ainda socorrendo-nos do Código Civil, diz eleno 

seu a~t. 147, II, que "é anulável o a to j z.<l'"Ídico poP v{,_. i o J' ,' ­

sulta~te de erro, dolo, coac5o, simulac5o ou fraude". 

Com a Emenda Constitucional n9 11, de 13 de ou 
I 

tubro ~de 1978, p~blicada no Diário Oficial da União de 17 do 

mesmo ~1ês e ano, começou · o retorno lento à .democracia, com a r:? 

vogaç~o dos Atos Institucionais e Complementares . F. r.om a Lei 

da An~stia n9 6.683~ de 28 de agosto de 1979, foi se alargando 

o carn~nho rumo à dernocratiz.:~.ção do P~Ís e hoje, depois de t.:~.n 

tos a1ontecimentos, com a participaçao do povo brasileiro, com 
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decisões dos tribunais pátrios, com a revisão de medidas arbitrá 

rias e , injustas praticadas contra pessoas, caminha nossa Pátria, 

em freJte, na busca de uma democracia plena, em que a lei seja 
I . <.~--'- t'- ~-t•C.., "-~•·'·'"·a- ~!] '-' ~t,r;:'. ,z.... 

respeiTad~a sua integridade e nos seus direitos. Pois, basea-

do nes~es fatos todos aqui expendidos, é que se procura corrigir 

um tráfico erro cometido por esta Casa do Povo, contra PAULO 

STOARTIWRIGHT. 

anulancilo 
I 

putado~ 
I 

~ uma reparação digna desta Casa a que se fará 

a Resolução n9 85/64 - que cassou o mandato do então De 

I Não poderá ele gozar dessa reparação, pois e p~ 
blico e notório e a Imprensa Nacional tem publicado, que foi mor 

i 
to pelas forças da repressão, em 1973, na cidade de são Paulo 

! 

sem qu~ seus familiares, seus irmãos, filhos, esposa etc. tenham 
I 

até ho?e localizado seus restos mortais. 

Mas, acima de tudo, é preciso que esta Casa rep~ 

re o erro que cometeu, o maior de sua existência nestes 150 anos, 

cassanpo o mandato de PAULO S. WRIGHT, sendo legalmente incompe-

tente para tal. . 

I 
A competência da Casa para reparar a ilegalidade 

i 
que pr~ticou, tem ampa~o na Jurisprudência do Supremo TribunalFe 

der .. al ,, hoje constante .da Súmula 473 que diz: 

I 
I 

! "A Administrac5o pode anular seus 
! 

I 
1 •• 

próprios atos, auando eivados de vicias que 

os tornem ilega i s, porque deles não se ori­

ginam direitos; ou revogd-los, por motivo 

de conveniência ou oportunidade, respeita­

dos os direitos adquiridos, e ressalvados , 

em todos os casos, a apreciac5o judiaial." 

Daí chegamos à seguinte 

III - CONCLUSÃO 

~ de ser aprovado este Projeto de Resolução 

para ti~r declarada nula e ãe nenhum e[t!.i.Lu 

n9 
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I 
I 

ResoluÇão nQ 85/64, de 11 de maio de 1964, · que cassou o mandato 
I 

do DepUtado Estadual PAULO STUART WRIGHT, pelos motivos e ra-

zões akui expandidos. 
I 

Este nosso PARECER. 

S.M.J. 

Sala da Comissão de Constituição de Justiça, em 

25 de novembro de 1985. 

. //· _/;7 .. 
// ..... . 

--~~'jc:_/ 
DEPUTADO c~b PEDRO~ 

RELATOR 

/ 
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P~tSttltNCIA: Deputado Gilson dos Santos 

Ãs dezoito horas, achavam-se pre&entea oa Senhore& 

Deputados: 

1 

Afonso Spaniol - Alessandro Campos - AntÔnio Ceron - Arnaldo Schmitt­

Edson Bez Oliveira - Germano Vieira - Gervásio Maciel - Gilmar Knae -

sel - Gilson dos Santos - Idelvino Furlanetto - Ivan Ranzolin - Joa -

quim Lemos - João Matos - José Pedrozo - Lírio Rosso - Luiz Basso - Lui. 

Suzin Marini - Manoel Mata - Marcelo Rego - Mário Cavallazzi - Miguel 
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. ~~ YJ )· . J '..' 11 ( Em 9 de junho de 1.964. 
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; ;\nho a V Exc~a os docuc.entos anexos., extre.idos dos autos do IT!·r, i 
por considera::: ~ste Co~~do que a re~erida Senho~cst~ incUl·~o // 

., . . ., . 
n;.a es..•çoes ' do art 7•~ ~1:: _do ATO I~:STIT:JCIO:r.AL, cuj~ apl1c~çno o 
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PODF;n JUDICIAIIIO 

JUSTIÇA MILITAR 

AUDITORIA DA 5.1 C.J.M. 

:CERTIDitQ= 

/)oc~4 

·~~ 

CERTIFICO, poro os devidos fins, ele conrort\1 
. , 

dado c~n o quo preceitua o artigo h9, ltcc VIII, do Lei do 
I - , 

Orgcn11oçoo Judtc:urio M111tor, que revendo os livros cxis~ 

tentes 1ncstc Cortorio, tloc cooo os pl'O(;cssos en &nc.lr.n:mto ·i 
I 

neste Jiui zo, c onstotci que ELYANNI l·uilUNliO DE SOUZA SAi'll.'OS; 
I .. 

filho de Jooo ContUdo .Alves Nrtrlnh:-- . c do 1-íoriél dél Gloria 1-!l;l I . . . 
r1nho, :noturol ele Fl0ri<:~nÓpolis-.sc, nosc1{1u o 27 de junho I 

I . . 
.da 192'1, fiearou co~w intlicicdn no Inquérito Policial N111-

. i 

tnr ihstouroc.lo no Gunrniçào ll1li1.nr do FlcrionÓpolls quo 
i 

dou or~geo oo processo autuado neste Juizo sob nQ 254, n5ol 

t.cn<.l n, ,entrot<:~n to, sido ofcrcci<.ln dcnúnc lo c on tro o nesou , 
I . 

cos tãq sonc:1tc contra Bvilozio Hci1ry Ccllon c Poulo Wr~.f,ht. 
I . - ==-.__ __ -

CERT IF!CQ, ou ~;r cssir:1, quo(\ nndo r::uls constn nesta Audl toriol 

contr o !él pessoa do ELYJ~iHH HARI:HIO DE SOU<.A SANTOS, nco tc.n 
I 

do q, IJcsnn respondido ti nenhur:t processo nesta Juizo Hilit<:~:r. 
, I 

Dou fo; 1 o, .P<H'D con~: tc::r, Possci o prc:;cntc, quo dotilogra -

fe1, tlurto <> os.sino. Curitiba, 27 de outubro do 1978.-.-·-·-

I . . _· 
1 •• 

··" 

' ! 
! 
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CCl:I I:3 S~C 

1) A Casiss~o ( c Constituiç5o, Le c islaç~o e Justiça ~c~itn 

:.:: rice-~.~-:" :" . ..,,_.· rt•' 'l " L" r " c · .... ,.. da ''oml.' c:: c:: :::;" k c:: ··J· r.. ,.; .,-, 1 r·u"' c.v··· · ·' -~.~rl"'· n ii o ·:· í '"' r· .... , .. -- t"'-A. '- '- ...J .A.a ~ ,_ _ ....., u --c.o....J .u .... .:,\,;.-•"""'" -; \,;' \;,;..;_'-"'•• c.:. ... . u <=4~ 

t " t - t " 't' t ' i - " <.;. Gocum~n açao &nG:·~a :::o p re sr~n c processo, a. crr.l. lU a p;:: r lC paç~o ~,..o 

Senhor Dcput:..d o P.:.:..ulo Stu;:;..rt ·.·Jright, em ::: tivi::=ades subversivas, atent.Q 

r•i e• c:: ~ . n c:: 1 · c· b;ll'u;·c-"c.~ a" o ~e~; ,~ c D ·'='t,ocr·~+l'co 1' '" '' :::0 :i•'~1 ··· r. u ·· l '" Dt 'o nte --'---c;.;. ........ v~ ... • t;.;.'....-1..:: ':..! G..&. ... ! . ......... c...."" ' ::;.._,c;.;, r" c.J. ~ .i'-'· ...... \,.;. 

es t e. Cowis :::E o c: ue o referir3 o Depute::: o infringiu os cisposi t ivos cons­

t ante s 0os s rtigos 1Q e ZQ, ite~ lV, 5º e 12~, da Lei nQ l.Boz, de 5 
'i e janeiro ce 1.953, c:_UG à Gfinc os c :ci:ne!; cor-.t r;.~ o S !J t aê o c ;:;_ Oràem -

l' olit:Gc. - :~o chcl, bcr.: c orr:o u. j,lartc .r:.na l t~ o § 51.1, do .:.:..rt. lLü, c: ;;;_ C.Qns 

: ::-;: ibic: r..s -.. : 1 :·. lc ·; i .-, 1 ·· ., ::- ,.... ._. ... . ;.., ,~ , ex- · .:."- ....... c-- ~ 's '""""-.....~ _ ... ..... ;;.A 

~I€s :cc:. , -:: --::: :. j u s t.-:.:~: ~:e r :t'·.:i t c. r:·.e r: t e c.o c. r· t . 101.1 co t.to Insti :·J.~ion;;;. l vi­

g2 n te. 

lc•~aic::_ e con<'tl't'' ·eion·o].'c: t· .. · · cb ·~'" ··' T'"" ' c::t r, c:: r."' -rt o .... """- _._ • ~ ..,.. ' ............. . -~·' ,t-~- r.; • . .... '-"- .... J. .:. v C..:. • 10~ c:c .~.to Insti t]d 

cional. 

) 
, . 

2 Faca ao exposto no it~~ antericr, este 

t e.:. o sc n ünt \: r·' roJ·eto c] G '\•> c::olur;:;-o ·._, ., v <· ; r.~· , •• ,(lnc::o '-' .,. -- . $ c..;. \...:.. --- ;:) . • ....... . .... -. _;;J-... .... • 

3) ~ Comiss~o 68 Constituii~o, Ls g ~sluç~o e Justi ça opina 

;JG L.!. rcj2ir; 2:o c-s. s~ t;ur.ô <.' p.:;. rt~ õo ps.r:::ce r d L ..:omissão :i;s pecial, r e co­

rgend ;:mdo,, cntrctc.nto, c:u '" c.provaôD. ;_: _\cs oh: ~E:o cc l)~rds. de tJ:c.nd.::.to do 

Senhor 0eput2do P ~ulo G tu~rt ~right, ~ Presid ~ncia d a Case, n c:. forma 

ci. 8 é.:rt igo 5'Q, d o =.Lacr e t o nr. 53.8) 7, ,~ u-:: rc gul::m:cntou o i-. to Instituci.Q 
, . 

na.l, cmcê.minh'2 :::. o Consel!~o C j J egur&nÇi:l. l ·: <;.cior;,~, l, cop1a Õéc referic:.:::. R.§. 

soluçê:o, p<;.ra os fins de C. ircito • 
. .«'\ . , 

.c.st(; e o p<:: r e c Gr, s.::üvo r::e;;l hor j"J.izo. 

Sa la C. c. ~ óe maio de 1.964. 
r~----

\.:-.·-·· t. /. ·( .... -~, 

/. . 
'·-·· 



• 

DIRETORIA GERAL 

, A MESA DA ASSEMB~IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA 

C~TARINA, tendo em vista as disposiçÕes do art. 121, § 12 -

~f ~egi~ento Inter~o, oferece a seguinte REDAÇÃO FINAL ao 
ProJeto de Resol~çao n2 2/64: 

Declara a perda de Mandato. 

1 
Art. 12 - Fica, na con~ormidade do que dispÕe a Con~ 

ti tuição do Estado de S_anta Catarina, combinado com o Ato 
I~stituvional, por i~ringência de dispositivos previstos na 
L~i nº 1.802, de 5 de janeiro de 1 953, que define os crimes 
c~ntra o Estado e a Ordem Pol!tica e Social, bem como do ar~ 
141, § 52, parte final, da Constituição Federal, Cassado o-

I -
Mandato do Senhor Deputado PAULO STUART WRIGHT, eleito em 6 

I 
de outubro de 1 962, sob a Legenda do Partido Social Progre~ 
aista (P.S.P.); 

\ Art. 22 - Esta Resolução entrará em vigor na data d~ i 
sua publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

I 
PALÁCIO DA ASSEMB~IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANT11l CATARI-

N~, em 9 de maio de 1 964. 
I 

A MESA: 

, 
ecretarif'\ 

uhv , 
22 Secretario 
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DIRETORIA GERAL 

PROJETO Jlli RESOLUÇÃO ~ 2J.M 

I 
Declara a perda de mandato. 

I Art. 12 - Fica, na conformidade do que dispÕe a Con~ 
titUição do Estado de Santa Catarina, combinado com o Ato 

I A 

Institucional, por infringencia de dispositivos previstos na 
Lei !n2 1.802, de 5 de janeiro de 1 953, que define os crimes 
conira o Estado e a Ordem PolÍtica e Social, bem como do art. 
141 : § 52, parte final, · da Constituição Federal, Cassado o 

i 
Mandato do Senhor Deputado PAULO STUART WRIGHT, eleito em 6 

I . 
de ~utubro de 1 962, sob a Legenda do Partido Social Progre~ 

! 
sista (PSP); 

Art. 22 - Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua :publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

! 

I 
! 
' 
I 

. I 
I 
I 
i 

- - ~_~· .·~·:~_ -:._.; .:·.·:.-_ ~. ·.· : ~-""·. :,~_ ..... _.:._·"".:_:,::""'_::~""'-·.·.·.:·""": : ·-.... -.. --~. 4~ ... ~~::~.0 .. ~· '"::( :_'-. . .. • . .. .'. 
- .. . ·• : . : '·. ·.-:· ... ~ : 

de maio de 1 964. 

f 



,, ~ ; ; ~: 
, . 

. ·._·, 
I 
! 

A :~E~a :Jt\ ~~:i;~;>~isLÉIA LR\ii3LA1'I11,; .DO F0!,\DO DE S1\~'J'A CA -TiUH~t'\ 1 110 uso <la tiweta atribuiçÕtts e tendo em vista a a:orova-
• : . . .; .. . . 

c;ao, : pelo Pleunrio da Cas<:, am Sepsao da 9 do corrente, do Pr.Q 
I • 

jeto: de Heaoluçao nD 2/64, 

R E S O T, V 1~& 

ART, lg . I·'ic~1 , o,'" confol"!rid<J.de do '{\IIJ dispÕe a Oo!\§. 

1 ti tuiç;o l10 F:stnd o di- S9.nt" C:ntarinu, com-. · 
bin:'l~O com o Ato lnsti tucion:al, por i~fri'D#:êncin de ,Unpoaiti-

! • 
VOG frev~s·~os n:! Lei ~º 1.&021 de 5 de j;: .. neiro de 1 95), · quv -

\iu.íine Ob . criLlti~ contr-a o hstJ\dO e a Ordem · .PolÍtica. e Soei:ü , 
i 

be~ fo:..c.o ào urt, 141~ § 5~, po:·rte ftrial., da Oonstituiç;:o .Fedt~-

r~~J.,: CaaC;>;:,uo o .Mand to üo Senhor . DlfP!JTn.DO .PAUI,Q ST~Lv~T 1.iF:It'THT
1 I · · r.· · 

eleito em 6 de outubro cte 1 962, .sob a ~end.a. do P•:trtido So-
cieli Progreaaiate ( P .s .P • ) J _ .~ ' • 

I ítkT, ?11 

. , 
Olll contrurio. 

I 

'. 
! 

-- ' . Estu i:aaoluçuo entrara em v:+a:or na dat:~ de 

sua putlic:lçio, revog:::.uaa .. a disposiçÕes -· 

. . ~-. . 

-·-

• 
L 

, 
• 29 SECRET 
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. -COMANDO DO 6' DISTRITO NAVAL 

CÓPIA AUTENTICA - DO JORHAL FOLHA CATARINENSE Pagina 1. 

EM FLORIANÓPOLIS "GORI!A8 COMANDA 14Q B. C. 

Um conhecido agente do 11 goril1smo 11 nacional comanda atualmente o l4Q ... 
B.C. O Major Felipe GaWL D1 Eça, segundo .fontes di:;nas de crédito, Ó um 

profissional do anti-comunismo, reunindo periodicamente a tropa para t!_ .. 
xar de comunista, esta ou aquela autoridade militar ou civil. 

A Última façanha dêsse Hajor 11 de pijama", foi a prisão do Sargentos Pra 
tes e a provocação .feita com a Comissão de estudantes e Deputados que o ~ 
visitou para solicitar visto de visita ao militar prêso. Com Essa prisão­

nitidamente pol!tica - FlorianÓpolis ingressou no "Clube dos gorilas"; 
( leia à pág 3 ) • 

Pagina 3• 

"GORilA" NO CQI:IAIIDO DO 14Q. B. C. PREilDE SARGENTO 

SARGENTO PRATES Já em liberdade .. Comandante do 14Q • . BC provoca DEPUTADOS 

e ES'ru11ANTES Sargentos em Florianópolis são discriminados 

~uinta-.feira Última, UWL Comissão formada pelos Deputados Eviláaio e Caon 

e Paulo Wrigh.t e pelos estudantes Rogério ~ueiroz, Presidente! da UCE e José 

Serra, presidente da UNE esteve reunida com o Hajor Felipe Gama D1 Eça, Co• 
mandante do 14Q B.C., com a .finalidade de solicitar permissão para visitar 

,. 
o Sargento Carlos Prates, preso por ter comparecido ao Conselho da UNE. 

COMA.l'~IDAN'I'E 11 G O R I L A 11 

O Comandante do 14Q B.c. não usou neios têrmos para dizer o que pensava 
a respeito do caso. Em determinado momento, afirmou que não fÔra êle quem 
prendera o Sargento Pra tes, mas, sim, o Comandante da Guarnição. 11 Se .t'Ôsse 
ou disse o Hajor - teria prendido o Pra tes por 30 dias e não por 8" • 

Perguntado se o Regulamento prevê prisÕes_des~a natureza, o l~jor respo~ 
~eu que 11 se o Sargento comparece a um ato, nao ha problel!li- algum. Agora, se 
ele começar a aplaudir ou participar da (ileg!vel) podera ser preso !media~ 
tamente 11 • _ 

Logo depois, o Deputado Caon perguntou ao ~~jor, se a Comissao poderia -
visitar o prêso. Visivelmente irritado, o Comandante do 14g B.C. respondeu 
q~e não.)1as, nem adv2gado, Major? perguntou um dos Eresentes. A re!posta -
nao se .fez esperar: nao, nem adyogado, porque aq~i nao cabe a atuaçao d2 a~ 
vogado. Eu sou muito rigoroso neste ponto. Ninguem visita o Prates, a nao -
ser a sua fam!lia e eu não gostaria de continuar discutindo êste Assuntot~t 

ApÓs dizer qu~ 11 nós .fazemos t~do por essa gente )os sargentos) .Resoly•­
mos Eroblemas ate das fam!lias deles. Aqui dentro perdoamos tudo, mas la f~ 
ra nao 11 , o Major Gama D'Eça reconheceu que o Regulamento pode fazer conces-
sões, mas que êle n~sse caso não .faz concessÕes. . · 

PRA TES EH LIBERDADE 
Segunda-.feira Últi~ terminou a pena disciplinar impost~ ao Sargento Pr~ 

tes. ~reportagem da FolhaA apesar de todos os esforços, nao conseguiu coloc 
car-se em contacto com aquele militar. 

NA.JOR GAMA D1 EÇA 
~ CONHECIDO AGITADOR 
Segundo fontes seguras pertencentes ao 14Q B.C., o Major Gama 

mais de uma .oportunidado reuniu a oficia.lidade para .fazer pr 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
qt 

- /.,.., =.1;_ .t;= 
DIRETORIA GERAL 

OF. nº 204/6~ - DG 
, 

Florianopolis, 19 de ~ovembro de 1 965. 

d -y(-
IJ1 ~ /-<.AIVJ~~-­

{!~ / i 
:; I -

A 

:S:nc.:J.min.,."lo -~, Voss " E::: c e lenci 9., nec:t:1 opor-

tunié:J:,de, os Processos oriundos do Corn ·,_ndo à.o 5º Distrito Naval , 
~ . - t - b . rei erentes aos lJe :·m ?.n os e. '".i. XC c:)_ t -::.d os: 

l o 
..... -

22 -
)fZ -

4º -

11 

11 

ti 

11 

pel? 

A 

" Vannio Far:1co; 
11 P<.'lulo St'\.J.3.l"t ':i:·i .;:+.t ~ 2 voltunes); 
li ~vil~sio Nery Caon; 

insti tuiclo pel-::-, Comiss~o Ispecial cria da 

Pesoluçio n~ 67/64, de 20 de abril de l S64 -
(De ... ,,t:o:or!os e -... ,.1nc-i •"~l '~r~~ os'; '" "''" ,.! ...,,_ J. lv -· """"" ,J j. (. _.:_ • 

A 

,~.;:n:-esento ::t Vo2~-,_ ,- ::.::xcelenci:'::.. , :protestas -

de elevada estima e ~lt~ 

, 
DA.r:I 0 P ODL:!.'G-UES DE CAEV.t:..LEO 

Ao Excelent-f ss-i r::.o Senho::..~ J}f:?FT ..:.I:•C IVO .3-II,"\T?.~ . .I"i--:.S. 
,. , 

Dignissi:no PI::..ES:DEFTE Ds ASSEI\:~ :GEI1~ :SEGIST.-.-_'T'JV.n 
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. ~~;\~~!~:~t~-~~~ , -~ -- . ~ ~ .. , .. ._ ______________________________________ ~ 
~. --·-

l 'IEQUERIMENTOS AOS: SUPERINTENDENT.E DA SUDEPE, .· ~ SUPERINTENDENTE DA SUNAB, MINISTERIO DA 
r A AGRICULTURA, PRESIDENTE DA REPUBLICA- PROVIDENCIAS 

EM BENEFÍCIO DA P.OPULAÇÃO LITORAL EM VIRTUDE DO 
FRACASSO DA SAFRA DO PESCADO E APOIO INTEGRAL Á 
FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DOS PESCADORES S. C. 

: 1815164 

. . ~ -. ' . . : > __ • -·- ·-: ... :.. :.. .· ... -.. ~ ... 



{)ç= O'VU.Jmt!n fo.r..t:--.:. 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. DO ESTADO DE SANTA CAT 
111-

Senhor Presidente. 

, . 
Ua forma regimental, ouvido o Plenario desta Casa 

seja expedido telegrana ~o BT. Dr. Annes Gualberto, Secret~rio do 
·' ,. PLAr lEG, nos seguintes · termos: 

Sala das Se~s~es, 20 de agosto de 1 963 

DEPUTADO 

- ~-., ~ . .;i-,t"Jc. 

ASSEI·TBLÉIA LEGISLATIVA SA!iTA CATARINA VG !'E!TI}Q' Er1 
,..._. ~. ~ •• F ... _.,' ... • 

CONTA A NECESSIDADE POVO ENSEADA~G SOLICITA VOSSÊNCIA PRIORIDADE 

PAR.~\ CONSTRUÇÃO PRÉDIO ESCOLAR ESSA LOCALIDADE VG QUE CONTA CQ!Il MAI 

DE 70 ALUNOS ESTUDANDO PRECÁRIAS CONDIÇÕES Pr RESPEITOZAS SAUDAÇÕE~ 
IVO SILVEIRA PRESIDENTE ASSEHBLÉIA LEGISLATIVA 
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.-~~r----------------------------------------. .. 
,!'~ 

UERIMENTO AO SENHOR NITO ZENO PETRY- DIRETOR 
, A 

- EPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO- PROVIDENCIAS NA 
P«>RMALIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA ÀS FAMÍLIAS , 

RESIDENTES À RUA NOVA TRENT0-6/9/63 -- - ---.,: .. : 
. ~ ~::'":: !!: 

~-"' :' . ~~~ 



Marcia Elizabeth de Aquino 498 
Personnas: gradações e sujeitos do discurso político-religioso no Estado autoritário pós-64 

uma a ordagem /exical e sociossemiótica 

+ Segurança divulga morte de dois subversivos em Recife- JB s·-feira 01/11/73. 
+ Continuação 
+ Oficio O 12/MJ ao Reitor da UNICAMP solicitando identificação dos restos mortais 

de Paulo Stuart Wright- 27/03/96. 
+ Portaria SSP/PE de 29/10/73- Relato da morte de Jose Mata Machado e Gildo 

Macedo Lacerda 
+ Oficio 1394/73 SSP/PE de 28/10/73- encaminhando 2 corpos ao Necrotério 
+ Relatório SSP/PE de 29/10/73. 
+ Continuação. 
+ Oficio da Justiça Militar n° 74 de 28/01/74- Arquivamento do processo Gildo, 

JMMachado. 
+ Encaminhamento Oficio Relatório Informação da SSP. (B7) 
+ Revista Veja de O 1/07/98 - Zé Mata Machado - Paulo Morais Leite. 
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lffan·do traído 
foi v(tiiTUl de 
débil mental 

JORNAL DO BRASIL ÚUIJõi .. · ICIIcl, I o , li, /J 
--·--~-----------

Segurança ~ivulga morte de 
.dois subv~ersivos em Recife -

A polleta prantlu ontem · ·o;,,. s~bvers-tvOS:::: José Cârlo! No; · ··· no· MACEDO -~ LACEIWAr.,...,a~c!momea. __ _ 
que o falao poücl&l Celso vais di. Mata Machado e Olldo M1eedo "FREDERICO", "FREI>" e "MAReiO". . 
BernarcUnCL.!mla_ll.lliiê-a. ____ .ú.cerd.a ._ .JUouuam. duratúL\I~_!.lro:.._ _____ Iguatm~nte"no RIO e no RECIP'Z, "'-
perwnceu l PM e nem 10 teto no Recife. quando foram levados rias "célula.s" ·fórãm.·"deããllvãau~· 
&sQuldrlo da Mort.e e que para um encontro com um terceiro. como foi poaaí•el a prlalo de mUitos ml-
t.eDto\l matar 0 carpinteiro A lnforniaçlo t doa ór1los de ae111·· lltantea. . · 
Orlande ENqu'-1 811ft - a . 
·Uro, por espancameto e .• ran~a. que ont.em dlvu11aram um _comu- Os subveral•oa MATA MACHADe • 

ou!>a~ por &tropelamento _ com· nleado sobre uma a~rle de opera~oea em. OILDO, durante os interrolat.órtos con-
Jn- a aJuda da mUlher da -viU· Slo Paulo. Rlo, Salvador e Recite. · firmaram .uma-Humâo proan.mada par& .. 

d ma. Alalde da conceição · r RECIFE. Ambos informaram que no d1a 
11 

._
1
u- Sllva,-para "receber wn ae- O COMUNICADO 28 de outubro teriam. neua cidade, um . 

• n- 1uro de CrS 40 mil. . · · · . · ' encontro com um aubnral•o de .coatnome 
" 1h~r Orlando eon&tnua- - .wo-.---- -~ ~~.!'!l?!_nhad~ em d-..utlcular as or- :"ANTONIO", ainda nio ldentlfleado • 

.• •u~o -Tnaf' bf>m·-mrcaa& 'd~ 81u:--·--«Rnhua~eu 1nti.ent~~ ettnho mar qu"e seila aiu doa Clletti "C!V'ft~~~- · 
-·-···-_.·8r.,IJ Poc&nCil, em Caa ....... _ Xlala·lenlf11~':_&· os 01'1101 de Be1uranc:a clonal, encarre1ado da "Comlaalo EXe-a-

ll rua 
!Ide 

atirar 

~adura, ..... . os m ""d 1 e 01 emprtend,am. i plrUt db ilib de ae= caBiiH'' =da "8ee•e•rta ·Internacnona&'' · 
~on~ldera';;:" ainda "'cran .fi' . t.enabro pns.ud~. uma drte de .pperaçóes . da APML. . - · - · · 
St'U estado. Be1undo a poh- J)llra a Untar os prlnelpa!s focos dessas · ..• , N.o dia 28 de outubro, sob a obsei'-
C'Ia, Ctlao é débU ~t.al e • rar~ões. nolndamf'nte o t'lxo SAO PAULO vac:ão das equipes de Sf&uranç&, foi pro-
Já est~ve Internado no Hos- - RIO- SALVADOR- RECIFE. plctndo o referido eacobtro. Cerca da., 
pltal ~ro Il, DO ICn~nho Durante o .mb de outubro, suralram l!lh30m. na _Avtnlda Caxantá esqutna. 

nml de Dentro; .sua proflsaio ~ os prlntelroi resultados. com a prtsAo. eoan ll Roa· ·oeneral Polldoro; · um ele .. 
br.- ~e1L.e1ro. mu rle eemprr nes:s:ss etda~!, ·de 1hümeros mll,l~ntt'~ menlo de cor branca, . cabelos Jouroa e 

,arrl· - ~ apruentou eomo pollclaJ d~ÇAO POPULAR MARXISIA-LENI . relftJIIflçtio torre aproximou-se do loeal · 
s~· da Ou~nabara . NISTA 1 APMLI. . _ onde se eneontrnvam os dota subver91-

Ma- Os doia homena que o · AsRdladÕi em SAO PAULO e no RÍO. vos.1're~entlnáo alguma lrreatilarldade 
rm :a)udar:lm a e.spancar t' alRJJn9 ativistas dessa _orcanini;ão sub· . e a movimentação dos- agrntea ae II!IU· · 

· t~ 1 ai.I'Opflar o marido t.rá\do _ · . vcrslva se evadiram par11 outros Estados .· .-un~o.. abtlu togo contra seus . presumi· 
:m- - abandonado ~pola nu· · Pnquanto 06 remanescentes do Comlle' · .. veis companheiro~ al'\lsando-os. a~s art-

..
. - ----mr sttacta dest'a ta: a. ca l<factoual coaÚbtn:mnn-a rellJimaeie _li, .1.a.s__dc_traloore~ ocn:~láo em. que M. lnl-

n- xlás - Já for:am "JdmU!Ica· um encontro no RECIFE desUnado a "uan ctou · o tlrotl'lo · · 
J)@. dos pela poUêla, A'l!~nd• re- • • rxame profundo da sltua~ão." 
-~.9:!P So- Na CapUal c1c SIO PAIUO fnt prc~a 
·11• brlnho. da 2"la. ~lf'gaela, f! o subvers;.o JOSE' ,&ARLOS NOVAIS DA 

.....;li- tstão Rndo procurados. Um . 1\.lATA MACHADO. codlnomes "FERNAN· 
. 'da Inspetor da Dt'lt'pcl~ c:on- DO", "HILARIO':. "ALBERTO", "NAN· 
·- dt tou qUt' eonhet'f' ~lso hà DO" e "ALolSI(r. Integrante do Con1llê 

PS :?O anos t' quf' t'le Sfmpre 
l!'\"r inlnla de arr policial. Nacional da APML. tncarregado do "Se· , 

... fla• lor Campo"' na:i à.reas dr SAO PAULO. 
• · RIO. SALVADOR f' RECIFE. Alem de ou-

--,4ff11flrAt)-fffj'-fi-tr ... ~~et-~~btt•fl----~lr~a~s-:lpr~ls;Õ<'~-::::_s. rol possivel. em SAO fM1LO. - vl;C e C d~sarttcnln! ~>arlr da .Ba~e dl'·ójletat;Ocs 
e dt'IIA fat'~llO . . . • . 

eSC0Wlr0S . . Em SALVADOR. enta:e outros subver· 

· Aparentemente ferido. · o criminoso 
r.ndtu-se. deixando mortA, no loc&l o aub· 
\'trsl.vo ' GILDO e, aravement~IT;-- . 
MATA" MACHADO, que morreu. quandn 
tra transportado para o hospital. 

· Doi!! agen~es de securan~a flcaraan 
. fc.•rldos .. um com malpr rtra-rldade. quf' 
Ja e:;tá tora dl! pcrl11o. após delicada ol-
rurgla: • . . • 

·. Os órgão:J . de S~guranca pmsseguem 
as opetnÇOCs olsaudo a ldentlflcavão ' 
prlsão em assassino ·raclma re(erldo. o 
que deverá oeorrer a qualquer momento~ 

a d~sartloulação total . dessa 
Jt. 

1"1áO 

11· 
perdúlos::· . 
~ãe Paulo tSucursall -

A 1\'f'ntura doll oito escotei· 
ros ~rdldos na serra do 
M:tr ttrintnou ontem. ias 911. 
r•rr!O df' ~fOI!I da~ Cruzps; 
~rn m:liorM lncidtnt~~- Oll 
o1:õ fora:n tncontrado~ por 

Subversivos mortos 
., 

.· 
! ~· ;t?idoc numa camlnhonrta 

:; ''' l':t ~ .& a ~:dadt. dtpols ~1r 

'" 

•:' ,,, ~o 'IJidado~ do Ctntro dt 
d ,. O;>rrarur~ E s p f' c I a I ~ do 

H rxr~rito rtlaxuam a~ hu~-
I" :'I .' 

F.srottolros r moradores de 
~t<>ttl das Cruzes receberam 
os otio rapazes eom uma 
f(' ., ta f' os soldados se entu­
~: :t.smaram com o deRmba-. 
r:~co quf' tln dtmonstla- · 
rarn: saf:rram-5e da mata. 
stm ajuda. mtsmo com a 
b\IMOia q~da. · · · ' 

Ao t'heprem a Moi\ du 
Cruzes, oa e.aeotelroa reeebe­
ram os· abra~ dos paren­
tes e amlgos que foram à 
cidadt participar daa bu~-
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''" rhf'lnJrrm :1 Motrl d:l :> 

r'•n .~l' .' · "" rsrt•trJrull rrrrtw­
ram "~ Rhrnc:oJt do,; pRrrn · 
,,., r ami~:o.~ qur foram ~ 
~ ·: d:ulo· p:u t lt'lp:tr dn~ hu- · 
I ' :I' · 

t\RIA MARTINS 
"WSA DE 7.0 DIA) . 
v,a. ·-· Organizac;ão Social de 
>~o Judas Tadeu, Firma Luiz 

ue Martins, · Empresa de 
- 1nerários Cascadura Ltda. e 

,,-•à rios Nacíon~l Ltda ., dire­
:,unários, sensibilizados. agra· 
) . o r to recebido e convidam 

à Igreja São Benedito 
1 ; '~res - .!15 18 horas -do dia 

- sabado. (P 

~t~trito Ao Divino Espírito 

i"' 

-~--

Santo 
• · APi .., •• fi a• .4ua• •••t. •• 1

1 
•• • 

' . ~ 

,. ... 
o .. \ cn 
' l ' ·· · • .· 

(' ·•· (' • .. 
c -·· • ' ., .... , 

r AtôM ~ !'.1 MAI ' A f(.'"''' -'("A 

Ao Divino Espírito 
Santo 

At~• .• or~,o o••c• elt I"~ ,.ij. 
A C A tr 7fNCf 

,, •• o• ·OI! 

Ao Divino Espírito 
Santo 

- . 0""' , .,.., , 

; (' ... 
......... \.' . 

. .. , ... 

• • , ••. , .. to • o••c• •'C' .,,.,.cf. 
OOfTTf 

Oração ao 
Espírito . S-anto 
f .: ~uto · San•o \'O" i nuf' m• 

•• a .. ,..,. turfo Vcai """ ..,,. tlv 
. • ,, •••• n••r• tor!os ot t ,,.. .. ,_.hot D"'• au• 

r- -- ........................ ......... -.......~~-....,.. 
'1··· •• . .... ná o fio•.. n.v.no dt IM'td"llf 

· •A(;(' f'AN e _•uaue:• o .... , ou• ~. f••~'" 

• 

• ? ' •(, • 0'-'"'0 n~••• (urto a•ãloto ••ra•t• 
f"~ .... ~.......,....~ .......... . 

u"'"• ""'!' ou• ,,,...,:, avtt•e '"o••••· 
-• fif' VDC:fo . por mriOff't Que tt-· 

., .. , ., t•n••coM• ""*'•~·•·• · P•lo 
tO<•"•rio. _.., ...e. ••- - .,oi , 

. ~ 

Jr).~é Car(ns N. da Mala· Maclradn 

. · I. QIIAI.IFIC:AC.:AO 

f'llh•\ d" F.dtraf· rir ooctny ela Mata 
1\t ;tt'h:tdo I' <ir Yrcl:\ NO\'Ri~ MniA Mn· 
dt:ldu . ~~~~rr11 n 20 dr mnn:o dr 19411. 
"'' · Riu tlr .f.lltriro. nn!IRO Dlstrltn Fr·. 
rtrr:tl Mllll:t'll~ da APML : lnlrlnhnrntr 
militant1• cln AP/SI'tor E.~tudantll Unl­
" ' r .•llnrlol t'thlllllmtr~ - "FERNANDO", 
'IIILARJO", . ALBr.RTO", "NANDO" P 

• ... '\1.01~10 ' ' 

A ~TfTF.l lF~TFR 

C';l~:ldo rom Marl:\ :\bd.llrn•l 
rr:tl:l So:ur:~ . rodlnomr ·· :.1:trla llrlrn :l 
Tt•t:ocrtr:\' . tftnthl•tn llllln•f'r!ôiVM fl;t APMI,, 
n.t a rr:t tk ~·urt.t lr7.n/CF: 

Gildo Macedo IJar.erda 

~ 
I. QUALlfiCAÇAO 

Filho dt' Allo~llnhu Nunt'~ t' dr Jullt.a 
Gnrrla Macrdo Lncrrda. i1a.~erdo n OS 
Jul 49. til\ It:tllubn/Mina!l Orr:tl~: F.~lll· 
dnntr cln Unlvtr!llclndr FPdrral dt' Mlnn:o< 
Clrrnl~ : mllltnntl' dn APML. CoctLnomc'll 

"FREDERICO". "FREDF r "MAR~IO" 

~ A NTECF.DENTE~ 

·. F.m 1968. mlllt:tnlt' d:1 .Ar r lntr­
. tnnntr d:t.. rlandr11t1na "l'nl:io Nacional 
do~ E.-;tudantr~" IUI:iE• . . 

' Aen 6R. foi prr~o rm l'amratutMG. 
(lll:tnrln ~r dlrlala rara Bruill:t . a fim 
rlt· Jlni·tlc·lpar dn Conrtri'I'.~O da União Nn· 
t' lnn:ll rio• F.• l!trl:tntl'!'l . - 2:t .lu! 6<•. Jtttrllf' lj\<111 .,,,, r .. llnlion 

. .. · , ·~ , , ·' ,h- ild· · ~· · ·' , ... " ucl .iitll.< . • • ,,tt1-... ,f'lrt.,..t...------;;:;;-1!'r~rnrrT=..-:m"<".,.,..,..ln1....,.....,. .. S••l fiTl. p:trltriJlllll uu i•lllllllliD dlt-
1" '" li('~' ·l'~":\l(l Fm 

111
,
11

,.
11 

li• · 1'ttiR. p:nt h'lptm tl.t " rt•·~:h•nal ~ui ". n~ ln.~r prrp:u:~!nrln Cln 

p:l•(l' :ll :l ,. tl:t l! l' t'\' 1' .. IÍrii\'UC' :HI :I. t' lll B•·· X)( x·· Cotii!I'I'>'.~O N:lrlon:ll d:l "t:'NF:" 

· I" llo•t i.'otnlt ·. '"''"·~ lltrrtnnn< !\o· :uli·- · 1:! 0111 RR. j'l:trCiriJlllll ilo XXX' 
Cnnrrr~<n rl:t "li NF.' ', •m lbluna/_Sr. ou-

F.m 11<1i7 . lul prr a rlo·nlo· <lu {)in·- !Ir f11l pn•.<tt 
t&lri11 t\l':utrmlo·n da Fnrulrt:11k d•· Aern· M:mtr•:r lla:trlor~ do·ntro do !'lfovl-' 

auu:u .. 

natnl:l • ,. \'t'lt•rlnarla. da UFMO · Comu nu·nlo·d:l Ar, iio ro1mi:Jr. rc>m. F.1tndanlr!' 
rm·~ldrnlr . lnl un1 do~ patrorln:~dorts do dr outra~ reRIÕf'~ do F.!ltndn · 
"!';l'mín:trln N:~rtonat dnA Ji:,;~udanl.l'~ .Se- ... __ 
t ' IIIHI:trlc\~ ... n·:tll7.:tdol rm Brln llori7.yn- · · · Rrsiinil~lt\'rl rrln iml'ff~ttit tfp 
.,. prnnw'" '' ·' prl:l UBF.S hnlrtin~ r fi:tnflrto~ :~ub\'rr~l\·o.• . 

F'm l!llii c·omn prr·.'irlt t•_t1• llch-ron l!lllR. foi 11rirnrlro virr-prrsidc·nl.l' 
,~,. F.'ln!lanto'< rm mantrrs lao·,,..~ rio· rua cln chnpa "Pro-ro.~lc:áo" qur roncortl'U 
1'111 Bt•ln ll••rJ?ontr : atuou na rh :i mad:~ a~ l'lrirúr~ do DCE/vF':.to para o pt.rio· 
"Fn·nt •· l'llll' .t.. l'rnnHI\'.1'11 r1'tlltiÚ1 '.< !1 .1 elo Rll i 6'l . 
.'\1·:·w J'op11l:\r . rm s11:1 rr~ldt•ttria 

F.m 1:! cl •· olllltbrn'd" I!IRR . loi prr· 
,.,, c·m lhllmn/SP. quanno· rartit'ip:H·a do 
X~ ('llnRn·sso !la l'nián Nal• :unal du< 
Fstucl:lllll'' : r·r:l llf'Sl!\ rpor•a lllll ctM \'11'1' · 

prr.~irll'nlr· ~ d:tqurla o•ntidactr 1'1 andr~­
tlna 

:1 0111 6!1 . dr!llil!lldo da tinivrr~ld;t-
1 ,4 F'rdrral dr Mina~ (.:rr:ti!'l por r~tnr In· 

c ~ 11rso no Dr1·rrto-Lrl 4ii /G!I . 

F:lll l!lll!l. fui h\llletndo rm IPM. a 
11111 de• npurar nth·idad•·~ liUIJVrr!ll\'all nn 
mrlo F.~tudnntll . 

F.m l!lflR _ lol inrHrlarln nn IPM dM A.iudnll .romlle'r 1111\3 "rt'lul3 clr 
F'.,lurlantr!l_ !lr Rrlo llnrl7.rmtc• r · i(m:·\0 
dr Crl~tlnil Mala Mnrhailo. autor:t du li - h:tsc• " rln orll:mi7.3C:àll rlandr~Unn r :~ull-
no · ~r:itirn dl· Gllrrrn do.• C:llt~tart'lrns ". ,.,.rsl\·n " A~; ito roplllar Manisln Lrnl­

nl~tn do Brasil" tAI'ML• . 
t·wc·•dn o 'I l'i.d;t dl" · d_r~S':;a-;;1::-'';;:a;;df.o~r;-/~R:r!\~ ... "~";.:.1 -----.... -~--f· 
fl/11/li!l . t'OIIlt' ll!IO rn,.;in:unrnlol' dt· la · . 'P:nt ~~'" · rm-~ntP "" I '('~ 
th·n ·dr truc•rrllhas r ~ubvPrsiío . miss:"to Hralonlli ·Esllldantll" da APML na 

F:m 4 Mal iO. lol al>~nl\· iclti prlo• 011nnabnra 
~ui -~ ~ ura.üdi..du_sul. a !im 

dr 1anç:1r· a cnmpnnha do "voto nulo··. 
comu rrprrst·ntantr elandesllt'lo ... . da 
Uiliilo NnclonRI dos ·Est'!dantrs 1 SNE•. · 

-fC"to"'""'·•'"f--'!~m~t· de TJJ>IIra ela 1a 
Rrttliw Mlllt:lr . indiciado por atii'Ídadrs 
~ub,·rrsiva~ . promO\' IdR~ no~ pr1J\1rlro~ 
lllt'Sf':l dP 196h. 

1 
• : 

Eili 30 Jul '70. foi rondrn:"ldo n· 
oito mPsr~ dr prisito pt'la :la .. CJM · 

~ - Foi utn dÓ!I. pnrtlrlparikll da for• 
maçi111 d:t "LIIll\ dtt Jtl\' rnLude Comunt.s­
ta " dr Juiz de Fora/MO. · .'; Em :!O dr janeiro de 1071. lt7. par.:­

tr dn Collllll~iio F.xrtntlva PrO\'ll'Oria d:1 
ca,• ·v..do "'"''" obro9odo .,.,;, AP .. Reglii.o .. l. no Rio Ornndt• elo -Rui :. . . · Em · :!!1 ·Abr 7:!. lul condrnndo R 

11

,.

1 

• ., , hoirõod !wnco, • ·· Etii 13' Jun 1:!. foi drnunrl:tdo pf'l:t st•lll ti\rst'!l de· jJrliiiO JX'IO Con.~tlhO Ptr-

~~--r-:,:~~~~~~~~~~~~--~~~~~·~C~J~M~~s~o~b~:t~:l~r~u~lla~c:~~~o~d~r~:~tl~l~\'~ld~:t;d;r~·~· --_sn~l:l~l~lr~l~ltJr~d~r~J~u.~st~l~r:t~c~l:t~A~I~Id~l~t~o~rl:a~d:a~·~·:•:· __ 

d• hum•nidlcM Plr• QUI I)OtN m ... 1 

••c •• 1 9iór •• .,.,,,.,UI "' Sul CO"'· 
penhi• • f'+l COfrP•"hit d• ,..UI 

.., . . · F' rn.'MG . , ·• 

IH •t' l 0 ' t(oO J d ·U tP.9u•dM, , • .,. .. f. J'fl I\17J , Pll\ - 3tivldl\df•S Otl IOI' lol . 
,..,..,.ono• o ,..d•do o ..... o d• rur:tl. ,. 111 rompnnhia dr M:trla Madalr· Em l!l SI'! n.~lõi rond•·mHIO ,,rio 

0 · 

·In 

-
•. ;., d·•• ,.-•• ''"""d' • ... u . · Con.~!'IIHl dr Justlca Mlllt:~r da 5a. Re· 
oo• ,..,,, d ·t;,;i a~• ooiii ·o,;.,., lt;l Prata So:trl's. ~ 113 rl'po~a . r dmo t·n· ul:'lo Militar. a um nno. dr rt'I'IUlli\o. · 

r·arrundo do 'H!'tor. Çampn" d:t :\PML: 
fvhf ·~ '' tf'l61 rPt rb•• 1 9' ·~•. ' · · '" d C 1 ' ""'"' pa!!.~ou 11ara n Cml'li~ l'rntral cl:t Orl!a- /\.;sumiu :i rhrlla o um ~ ....,. 

Aq•od•c• · J r s lliZacão. aiunal ela J\PML nn .. B:Ihl:l . ·• -



Oficio n• 012 MJ 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Gabinete do Ministro 

Comisslo Especial Lei 9.140195 
Desaparecidos Polfticos 

BrasOia, 27 de março de 1996. 

Magnífico Reitor, 

Vimos solicitar à Vossa Magnificência novas informações sobre os trabalhos 
de identificação dos restos mortais de FLÁVIO CARVALHO MOLINA que, conforme 
esclarecimentos do Professor Doutor Fortunato Antônio Badan Palhares, encontram-se na 
Faculdade Federal de Medicina de Belo Horizonte reali7Mdo testes necessários para a 
resposta final. 

2. Aproveitamos a oportunidade para solicitar, ainda, a especial atençlo no 
sentido de informar a esta Comisslo se o Departamento de Medicina Legal dessa ·. 
Universidade já identificou, ou se já se encontram em processo de identificaçlo, os restos '· 
mortais de HIROHAKI TORIGOE, que segundo informações recebeu o número de 
identificação 65 no referido departamento. Ademais, infOI'ID8ÇÕCS sobre FRANCISCO 
JOSÉ OUVEIRA, que foi enterrado com o nome falso de DARIO MARCONDES e que 
também teve · seus restos mortais transladados para a UNICAMP. Além desses doi~ há 
PAULO STUART WRIGHT e DIMAS ANTONIO CASEMIRO dos quais não temos 
maiores informações. 

Certos de mais mna vez podermos contar com a atenção de Vossa 
Magnificência, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

A Vossa Magnificência o Reitor JOSÉ MARTINS FILHO. 
Universidade Estadual de Campinas, Cidade Universitária "Zeferino Vaz'", 
CEP 13083-970. Campinas, SP. 
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SOado oJ:J•pAo ao .• couheoimeAto 4ea\a c"tor14:.,. 

4e, zaa\a 4a1;a, atz'lmia doG tel:IDIOD 40 ·~• 31-if/2, 4.) 

Ea'ta4o-&aior- a a.çi.o ao n Zzá:roJ.w, ... na. 3, -
4e que ozRell à -~.'pu" vol?- a- 19.30 !lona, 11& 

ooc:C.nâ»o1a 4a .J.ftDÍ4& ·(!gpmp oea a zaa o-. J!Qllclo . ' ~ . . : ... ... 
· · . ::ro, :aaata o1cSa4e, &. •~ ··co"berto 111a JOA~·, ~· • . . . 

•oerrc.do 't1.zo'te1o• .. :. ~~ el.um~• IALlrnnivoa, ca~ 
lX) W.CZDO :U!W!N,· JU.2.L JLt.C1W10 e nt;n 4e oa~• 

~:JiolOmo•; Z"'IIU1~ .a..=rte ~· w. ~~~. ·~ 
. . 
·~ . 

CA8D.'to • HFJ"'o ~ lva4.ir-ee1 4etel'JII1u IlUDI 
! ~ • . • • • . , 

.I.. eat;a1 -~a tz.1ma'ado • oeçehAto illquerito poU. . . ,,, . -
o1cl., li8Z'a .a ~- apazeção u ~a-to, fuo:w!o--so QIIL 

. j, . • 

..suida u · ouv14u ·toa apz1tea apnaatodoa 110 a;,;~ 
. . •:... .... ; ,, ' , . . ... . 

cioDado ~41~1 '.~~4~12 .... • --. ~ Z"'8l &F.!_ 

aentação · ii -dA. ·.m al.1 ~vüa· Jlt"PAd!.D · 
. . . . · .. · -~~ :.;· . :;_ 

: . .. . 
. •.. . .. . 

-: . :-;.:~~ 

. 
' 
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Dl\oDiretor do Necrotério PÚblico de Santo Alll8ro ., 
N e s t a. 1 

..... 

Encaminho a V .s11. ,para os deYi4a.-:: 
, fins ,dois cadávere !I de "'!dentic!iere desconhecida's ,q;.. .. 

foram mortos na noite de hoje por A~entes de Se~uran 
~ apÓs tiroteio,rato ocorrido no bairro de CaxanKá: 
devendo as perÍcias serem el'\caminhadas à Deler;acia ' 
de Se~uran~a Social,o~de fica afeto o caso. 

Anroveito a oportunidade para re~ 
terar a v.s., os meus protestos de estima e conside­
rac;ão. 

_Saudaçoãs. 

~~(a....--.~~ 
a) ~el.Jorr;e Tasso de Souza. 

=DE L E G k D O= 

:... 
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SECRE'l'ARIA DA &EGtJJV.~CA Ptl:::u.:a 
fi.RN4!:Dua• 

DF.L"!=:GACIJ. m ~.omu.rr- .·. c::--"o;IJ.T, 

Relnt!.ri:· 

Por oatA Eapec~::.ll~, t~J1 iloc~o = tia 29 

4o ou:tu'!Jre Úl.UQo, 1:~;quór.:.:•,;o) :ãNlic1ul. PEZa 8pU1'C" a cor-. 

to 4o. aubvoraivom Gll~o tncodo Lacorda o :ata.macbaõo , 
i 

eoo:rr14a mL zaoito 4o 4ia 23 cl~~o ~o, naata c14a4o, •: 1 

oouocmto oa tor.:.oa cl.1 ot. Z:,-i:/2, ~ IV E.Úroito. t 
lia lai.tura clon-e o~~e.:1te (!l.ç. 3), co=:.~ • 

t 

l 
ae-á, quo por vgl.ta. 4c.::~ 19.30 ~rç,a cio ro!cri~o !!i.~, :D.Il 

ocmfiuô.Dcia 4a .Avaml!c. c~ CC.:l A raD. Gcn. P,;,ll~l"\) • 

oporc.ção ~:tc:ln~ ~ :-.c:: c~:~rt:::-=., 

contra os Ow.Q ~r.:~#:!.c· :;; c::::::.~;::::.;;. 

U, 4ei%ando De l.~cul. ~ (:.) :r.;..;;.,.-;,r ~~.;o, c:al. 36, -
constanto elo têrco ~~ !l~. 7. 

O. apntoa do cí.-.;;5o:oJ d~ Sfl,sur-..nçc do ~' do Pa!a ::, 
• ... . . f~ 

que 'ta:lbem 21a0 ~OZ'IQ idcntit!c~o11, proCIU'II1"CCl a1D4a ao- ·< 
aorrer u ÚtiJ:IB.a, u qusia . Dão .roailatindo oa feZ'Ulontoa ·,.; 

rocob14oa, 'Vi.oram a tal.ccér • . ,.-. ':' .. , 
. . , , 

1'0%811l ouvi.daa os Ss~. Jor:• ~io 4oa Sc::;~!':z; ~ •· 

. l"rlmciaco ~o .Azovedo :&:~::~::~, ~'IO.Cil co·-"~u-i~ c;:: C.w;::~~ - · ~ 

ao m (IIl8U"tllto 4o Kod!.cil=. Local), c~ome 4op. 

:na. "''"· 

·~· 4o -), 

'!!.~. . 
• 1. :• 

llotomil:icu ~ oc-.a r;at~ri.:r.c.a quo .. "t. ....... pro-.,,- . 

0041~ 4111ginciaa crJ lc:::ll., 
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Traição em casa 
A tragédia do militante 
delatado pelo cunhado 

A cademia política onde se forma­
ram o ministro da Saúde. José 
Serra. o falecido ministro das Co­

municações Sergio Motta e Betinho. a 
Ação Popular foi uma organização cató­
lica nascida na mobilização estudantil 
do início dos anos 60 e massacrada no 
porão militar uma década depois. Em 
1973. depois que a AP já se 
havia dividido em vários 
pedaços e uma de suas fa­
tias optara pela luta arma­
da, quatro dirigentes da 
organização foram presos. 
torturados e mortos - o 
ex-deputado Paulo Stuart 
Wright e os líderes estu­
dantis Honestino Guima­
rães. José Carlos da Mata Ma-
chado e Gildo Macedo Lacerda. Che­
gando às livrarias, Zé (Mazza Edições; 
222 páginas: 20 reais). de Samaronc Li­
ma. repórter de VEJA, conta os lances 
decisivos da vida e morte de José Carlos 
da Mata Machado, 27 anos. filho de uma 
família de intelectuais de Minas Gerais, 
cujo pai. o professor católico Edgar da 
Mata Machado, foi secretário de Estado 
no governo de Milton Campos. Samaro­
ne entrevistou um preso político que ou­
viu as última~ palavra~ de José Carlos 
em sua agonia: "Se você puder, avise 
aos companheiros que não abri nada". 

Samarone também ouviu um persona­
gem central no esquema que destruiu a 
AP: Gilberto Prata antigo militante da or­
ganização, que foi cooptado pelo DOI e 
ajudou na localização dos comandantes da 
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Mata Machado: organização. Hoje vi­
seu delator vendo no interior de 
tomava cerveja, Goiá~. Gilberto Prata 
dizia sentir é irmão de Madalena.. 
saudade 
e mentiu 
sobre tortura 

viúva de José Carlos e 
mãe de Dorival, filho 
de ambos, 26 anos. 
Foi Gilberto quem le-

vou o revólver da máquina de repressão 
militar até o próprio cunhado - a única 
ressalva em sua responsabilidade é lem­
brar que não era sua a mão que apertou o 
gatilho. Com uma única foto, quando o as­
sunto pedia mais. sem um painel de época 
que seria de muita utilidade. Zé é um bom 
livro. com uma história angustiada e ner­
vosa.. que se lê como um filme de ação. 

Nunca se viu uma descrição 
tão detalhada do trabalho de de-
latores. que entraram para o di­
cionário da época com o apelido 
de cachorros. Localizado pelo 
DOI numa fábrica em Goiãnia. 
onde foi trabalhar após deixar a 
atividade política. Gilberto acei-
tou a tarefa de ajudar o porão a 
encontrar seu cunhado sem ter 
sido torturado nem ameaçado de mor­
te. Desincumbiu-se da tarefa sem de­
monstrar culpa nem hesitação, produ­
zindo cenas que chocam. Quando des-

cobriu o endereço onde a irmã e o 
marido se escondiam no Recife. 
foi encontrá-los como nos ve­
lhos tempos. com cerveja e abra­
ços. pegando um sobrinho no co­
lo. fazendo questão de ser cha­
mado de titio. Mais tarde, perde a 
pista de José Carlos, mas não 
descansa até reencontrá-lo. 

Quando a irmã desconfia de tanta 
curiosidade, Gilberto repete juras de 

fidelidade à causa. Mentirá mais uma 
vez. simulando ter sido torturado quan­
do ela o encontra na prisão. José Carlos 
foi levado para a morte ao ser apanha­
do na saída de São Paulo a caminho de 
Belo Horizonte. de onde 
pretendia deixar o país 
com a ajuda da família. 
Gilberto Prata fez questão 
de encontrá-lo pouco an­
tes da partida. Ambos tro­
caram de jaqueta na hora 
das despedidas. No Reci­
fe, para onde foi levado an­
tes de morrer. José Carlos 
ainda usava a jaqueta que o 
cunhado lhe dera. • 

Paulo Moreira Leite 
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Eu convoquei o Conselho de Segurança 
Nacional, que é o órgão consultivo do Governo, 
da Presidência da República, para colocá-los, a 

- todos os membros, em face de um problema que 
se apresenta com uma gravidade muito grande, 
e que deve ser equacionado e resolvido com a 
maior tranqüilidade possível, e a maior isenção 
de ânimo. O Presidente da República se consi­
dera ainda o legítimo representante da Revolu­
ção de 64 de 31 de março. Vê-se nesse momento 
crítico em que ele tem que tomar uma resolução 
optativa: ou a Revolução continua ou a Revolu­
ção se desagrega. 

Até agora. todo o povo brasileiro, inclu­
sive os Srs., todo o povo é testemunha do meu 
grande interesse, do meu grande esforço, da mi­
nha maior boa vontade e tolerância no sentido 
de que houvesse uma compreensão e união en­
tre a área política e a área militar, ambas res­
ponsáveis pelo advento revolucionário. Várias 
divergências, vanos embates, várias 
incompreensões, nós, pacientemente, nós, qua­
se que pregando essa harmonia entre essas duas 
áreas, nós quase conseguimos chegar a quase dois 
anos de governo presumidamente constitucional 
da revolução. -

Eu não preciso apelar para o testemunho 
dos meus inimigos e dos membros do meu Con­
selho de Segurança para que afirmem, que con­
firmem essa minha declaração. 

Portanto todos são testemunhas que ago­
ra mesmo, o Vice presidente da República acaba 
de depor perante mim dizendo que tem acompa­
nhado, que é testemunha desse interesse meu. 

Mas, chega um momento que acima da 
vontade de um homem está o interesse nacional, 
a harmonia, a tranqüilidade, a paz para o povo 
brasileiro. 

Nós compreendemos perfeitamente que foi 
um fato talvez aparentemente insignificante que 
tenha motivado esta, não digo, não vou empregar 
um termo que seria muito forte, mas essa revela­
ção da falta de apoio político do governo, quando 
o governo contava que pela compreensão dos ho­
mens públicos do país, eles que também têm tan­
ta responsabilidade quanto nós, nessa manuten­
ção da paz, da ordem e da tranqüilidade pública, 
compreendessem perfeitamente que não podiam 
colaborar numa agressão a uma outra área, tam­
bém responsável pela Revolução, e que se tem 
mostrado dignamente acatadora de todas a ordens 
e de todos os princípios estabelecidos pela Cons­
tituição na ordem Jurídica e Civil. 

Apresenta-se, portanto, um fato novo, 
com características líquidas de provocação, para 
que não continuemos nesse processo evolutivo 

da Revolução, para consecução da ordem demo­
crática, ou do regime democrático completo. 

E eu disse perante homens no Congres­
so, era mais fácil para mim adotar medidas de 
prepotência e força do que manter a continuida­
de do regime dentro da Constituição, porque eu 
não estava tendo a compreensão necessária nem 
o denodo daqueles que deveriam me ajudar a de­
fender essa ordem democrática. 

E meus Senhores, naquela eu nem sabia o 
que se estava preparando, nem o que ia aconte­
cer. E o que aconteceu foi muito pior do que se 
esperava Porque, comovamos tomar, em que sen­
tido vamos tomar a manifestação do Congresso? 

No sentido meramente de solidariedade 
a um membro do Congresso? Vamos tomar no _ 
sentido de uma manifestação, uma expansão, 
uma extrapolação de recalque, que porventura 
tenha sido causado pela hostilidade do poder pú­
blico em relação à área política? 

Não creio, porque eu não creio que a área 
política tenha merecido de qualquer governo, qual­
quer chefe de Estado, a consideração que eu tenho 
dispensado a essa área, a ponto de até me compro­
meter na minha área militar, na minha área revo­
lucionária, de onde eu surgi e onde eu pretendo 
manter-me à custa de qualquer sacrificio. 

Não tenho o mínimo interesse pessoal, 
pelo contrário, pretendo, se Deus me ajudar, che­
gar rapidamente ao fim do governo para entre­
gar esse cargo penoso e duro a quem possa me­
lhor do que eu cumprir e conseguir essa harmo­
nia entre a área política e a área militar, porque 
sem isso o Brasil irá à desagregação. 

Ainda há poucos dias, falando a um gru­
po de deputados, eu usei: a maré é violenta ... 
área política, levando à desagregação. Desagre­
gação material, moral e política, como não há 
dúvida que se trate de fazer isso por todos os 
meios e modos. 

Então é um momento histórico em que 
devemos ter uma definição clara e insofismável, 
de que o país precisa dessa união. 

Meus senhores, quando o fenômeno se me 
apresentou, eu repeli uma decisão imediata, por­
que compreendo que um fato como este, um 
marco como este, exige reflexão, mas também 
exige, após a reflexão, uma decisão. 

A decisão está tomada, e é proposta ao 
Conselho de Segurança Nacional, para ampla 
discussão, para ampla opinião de cada um, por­
que eu não desprezo conselho do Conselho de 
Segurança Nacional. Eu preciso que cada mem­
bro diga aquilo que pensa, aquilo que sente, aqui­
lo que está errado nisso, pra que com consciên­
cia tranqüila possamos, vivamente apoiado, 
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numa , num Conselho como este, de responsabi- da República, tão interessado quanto eu na solu-
lidade enorme perante a Nação, eu possa auten- ção desse problema, porquanto está ... pela mes-
ticar e estabelecer uma discussão. Obrigado. (Pai- ma decisão numa eleição que se fez no Congres-
mas). so Nacional, num colegiado em que a maioria 

Desejo ouvir, a opinião de um a um, se- era do Congresso . 
nhores membros do Conselho de Segurança Na- Sr. Vice presidente, eu desejaria ouvir a 
cional. Como é natural, a maior autoridade des- sua opinião, o seu conselho. (Costa e Silva) 
se Conselho é sua excelência o Vice presidente 

Pedro Aleixo 
Vice-presidente 

Nenhum de nós, ao tomar conhecimento 
da matéria, pode deixar de reconhecer a gravi­
dade da situação, tão probidosamente exposta por 
vossa excelência na convocação para a leitura 
do projeto de ato excepcional. A esse propósito, 
julgo ser meu dever primeiramente assinalar que, 
na apreciação do comportamento dos membros 
da Câmara dos Deputados, teremos que enfilei­
rar fatores diversos que levaram a um resultado 
efetivamente inesperado. 

O problema tinha sido situado antes na 
área política do que na área juridica. Situado as­
sim na área política, na verdade podia-se recla­
mar dos correligionários do governo que mani­
festassem o seu ponto de vista como sendo uma 
demonstração de que apoiavam o governo, em­
bora não estivessem procedendo segundo as nor­
maS de direito aplicadas ao caso. Esta distinção 
eu a faço porque à evidência do ponto de vista 
juridico não seria possível que se afirmasse a ca­
pacidade da Câmara dos Deputados e de qual­
quer das casas do Congresso para dar licença a 
fim de que se iniciasse um processo contra qual­
quer um dos seus membros por palavras proferi­
das durante os debates em votos e pareceres. Des­
de logo portanto, se salienta que uma votação que 
tivesse sido inspirada em razões de ordemjuridi­
ca estaria inteiramente acima da suspeita de que 
pudesse ser uma manifestação de solidariedade 
ou insólito agressor da dignidade dos elementos 
componentes das Forças Armadas. 

Esta razão só por si nos levaria também à 
conclusão de que agindo deste modo, quem as­
sim agisse estaria agindo na convicção de que 
não estava obrigado a concordar com aquelas pa­
lavras proferidas por se manifestar contra a con­
cessão da licença. Doutro lado, cumpre ainda ter 
em vista, e este é um ponto que me parece ser da 
maior significação, que outras medidas também 
poderiam ter sido solicitadas, se não tivessem 
aquele alcance de situar os membros da Câmara 
dos Deputados e o dilema de conceder ou de ne­
gar licença. 

A escolha do processo da representação 
do Supremo Tribunal Federal, do ponto de vista 
ainda juridico, não me parece dos mais aconse-

lháveis. Cresce ainda a repressão às palavras pro­
feridas pelo deputado (Márcio Moreira Alves), ao 
ato praticado, que ainda continua em condições 
de ser manifestada, tinha que guardar e deve guar­
dar realmente proporção com o próprio crime pra­
ticado, isto é, um crime de injúria, um crime de 
difamação, um crime de calúnia, para o qual as 
sanções estabelecidas não têm nunca o alcance 
de implicar na própria perda da condiç ( .... ) gra­
ves e dos mais dificeis para a vida nacional. 

Nessa oportunidade, pois, o que me pa­
recia mais aconselhável , seria antes de exame 
de um ato institucional, seria a adoção de uma 
medida de ordem constitucional que viesse a 
permitir um melhor exame do caso em todas as 
suas conseqüências. Essa medida seria a suspen­
são da Constituição por intermédio do recurso 
do estado de sítio. Acrescento, Sr. Presidente, 
que da leitura que fiz do Ato Institucional, che­
guei à sincera conclusão de que o que menos se 
faz nele é resguardar a Constituição que no arti­
go primeiro se declara preservada. Eu estaria 
faltando com o dever para comigo mesmo se não 
emitisse com sinceridade essa opinião. Porque 
da Constituição, que é antes de tudo um instru­
mento de garantia de direitos da pessoa huma­
na, de garantia de direitos políticos, não sobra 
nos artigos posteriores absolutamente nada que 
possa ser realmente apreciável, como sendo uma 
caracterização do regime democrático. Há des­
de logo a possibilidade de se decretar o recesso 
do Congresso e também de todas as Assembléi­
as Legislativas, até mesmo de caráter munici­
pal. Confia-se, imediatamente, ao poder Exe­
cutivo a faculdade de legislar. Ressalva-se aí, e 
nisso até me parece uma recordação de que se 
estivesse fazendo isso indevidamente até, tão so­
mente a percepção de subsídios, o que no meu 
entender o -que teria menos importância de ser 
defendido pelo próprio Congresso e por qual­
quer parlamentar digno. Ele iria receber subsí­
dios, num período de recesso que não se sabe 
qual o tempo da sua duração. Doutra parte, as 
demais garantias constitucionais são de tal or­
dem suspensas que nem os próprios tribunais po­
deriam realmente funcionar para preservar a 
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quem quer que seja contra o abuso do mais re­
moto, do mais distante, e para usar uma lingua­
gem assim, do mais ínfimo de todos os agentes 
da autoridade. 

Pelo Ato Institucional, o que me parece, 
adotado esse caminho, o que nós estamos, é uma 
aparente ressalva da existência, dos vestígios de 
poderes constitucionais existentes em virtude 
da Constituição de 24 de janeiro de 1967, é ins­
tituindo um processo equivalente a uma própria 
ditadura. Se é necessário fazer, se esta é uma 
contingência da necessidade, então o problema 
se apresenta sob outro aspecto. Mas do ponto de 
vista jurídico, eu entendo que realmente o Ato 
Institucional elimina a própria Constituição. 
Acresce ainda, e para mim esse argumento tem 
a maior significação, é que quando se diz, e se 
diz bem, que a Revolução é, e continua sendo, 
é preciso que não se perca de vista que a Revolu­
ção de 31 de março de 1964 se institucionalizou 
primeiramente pelo Ato que recebeu mais tarde 
o número 1, mas emitido a 9 de abril de 1964. 

Mas a revolução estava obviamente ain­
da numa fase de preparação quando se teve de 
emitir o segundo Ato, que foi o Ato Institucional 
número 2. E daí, numerosos atos complementa­
res vieram sendo emitidos, ao lado de emendas 
da Constituição que foram sendo votadas pelo 
Congresso que havia sido resguardado da disso­
lução. Sucede entretanto, que antes de ter termi­
nado o período presidencial do Mal Humber-to 
de Alencar Castelo Branco, foi considerado como 
indispensável que se institucionalizasse a pró­
pria Revolução num diploma Constitucional. 
Para isso então foi promulgado o Ato 
Institucional número 4. Esse Ato foi promulga­
do para se afirmar que a Revolução continuava 
existindo, que ela estava em seu desenvolvimen­
to, mas continha o Ato Institucional no 4 uma 
promessa - de que votada aquela Constituição, 
nos termos e nas condições estabelecidas, nós 
teríamos, nesse diploma. a própria institucio­
nalização da Revolução. Daí por diante, todo pro­
cedimento há de ser feito em virtude de com­
promissos que foram assumidos em cumprimento 
da própria Constituição. Eu não posso compre­
ender efetivamente nenhum Ato Institucional que 
não seja o ato de uma nova revolução, e para 
mim não é a Revolução de 31 de março de 1964, 
porque essa declarou que se institucionalizava 
na Constituição de 24 de janeiro de 1967. Todo 
Ato Institucional portanto, com este nome ou 
com qualquer outro, que implique na modifica­
ção da Constituição existente, é realmente um 
Ato Revolucionário. Que se tome necessário fa­
zer essa Revolução, é uma matéria que poderá 
ser debatida, e acredito até que se possa demons­
trar que essa necessidade exista, mas o que me 

511 

parece é que não estamos realmente cumprindo 
uma Constituição quando a declaramos existen~ 
te, não somente para que dela fiquem fragmen­
tos, trechos, que não têm efetiva-mente a capa­
cidade de dar alma, dar vida às instituições de­
mocráticas. Nessas condições, respeitando como 
me cumpre respeitar a opinião contrária, com­
preendendo como me cumpre compreender todas 
as altas razões de Estado que inspiram Vossa Ex­
celência e inspiraram os elaboradores desse do­
cumento, eu, muito humildemente, muito modes­
tamente declaro, que a ter que tomar uma medida 
desta natureza, que deve ser tomada, por ser ne­
cessário que haja uma afirmação, eu começaria 
exatamente por uma decretação de Estado de Sí­
tio, para prevenir todas aquelas perturbações, que 
decorreriam exata e rigorosamente do ato de re­
cusa da licença para o processo do deputado 
Márcio Moreira Alves. E depois disso então, se 
essas medidas constitucionais não fossem sufici­
entes, se então o país continuasse sendo vítima 
dessas tentativas de subversão que estão nas ruas 
a todo momento, nesse instante então, a própria 
Nação entendo eu, sem que houvesse assim uma 
antecipação de movimentos, compreenderia a ne­
cessidade de um outro procedimento. 

Este, Sr. Presidente, senhores Conselhei­
ros, é o meu ponto de vista. 

Eu o enuncio com o maior respeito, mas 
com aquela certeza de que estou cumprindo um 
dever para comigo mesmo, um dever para com 
V. Excelência, para quem devo a maior solidari­
edade, um dever para o Conselho, um dever para 
com o Brasil. Muito Obrigado. 

Ouvimos a palavra abalizada do Sr. Vice 
Presidente da República e a sua modéstia, eu 
discordo absolutamente dela. Eu acho que nós 
estamos numa situação de fato. Nós não temos 
que debater juridicamente ou legalmente ou cons­
titucionalmente a questão, porquanto lá no Con­
gresso os atos que se passaram não foram ape­
nas de palavras. Foram de ofensas a uma insti­
tuição, não apenas a uma pessoa. E as institui­
ções, e a instituição da democracia, creio que 
não fica defendida assim. E os meios de repres­
são não têm defesa por essa Constituição. Nós 
temos tentado, como foi iniciada pelo Exmo. Sr. 
Ministro da Guerra, o processo, e não há repres­
são. Não houve, pelo menos no papel, uma re­
pressão. Eu julgo que por essa situação, o que se 
tem que fazer é realmente uma repressão. Aca­
bar com estas situações que podem levar o país 
não a uma crise, mas um caos que nós não saire­
mos (sic). É oportuno portanto, fazer qualquer 
Ato Institucional como este. E o recesso, a meu 
ver, não requer estado de sítio por enquanto. O 
recesso é que vai dar valor justamente a essa re­
pressão. 
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Com a palavra o Ministro do Exército. 
(Lyra Tavares) 

Eu também devo declarar, de acordo com 
as palavras do Ministro da Marinha 
(Rademaker), que ouvi com grande e merecido 
respeito os conceitos de jurista com responsabi­
lidade de Vice-presidente do Dr Pedro Aleixo, 
mas devo declarar que se ele tivesse diretamente 
a responsabilidade de manter esta Nação com 
ordem, ele não se ateria tanto aos textos 
respeitabilíssimos do Direito e da Lei. Nós 
estamos perdendo agora condições, e reconhe­
cemos isso, e o Exmo. Sr. Presidente sabe disso, 
perdendo condições de manter a ordem nesse 
país. 

Além disso, no caso do deputado Márcio 
Moreira Alves, como assinalou o Ministro da 
Marinha, não se trata de palavras e de votos pro­
feridos. A inviolabilidade por palavras e votos. 
Mas de ofensas às Forças Armadas como insti­
tuições, e de incitamento de parte do povo con­
tra elas. O que é muito mais combate ao regime 
do que ao governo ....... .. (no 304) .... devo escla-
recer, o impacto que deve ser respeitado, e nós 
fazemos questão disso, sobre a sensibilidade 
moral do militar e da instituição que ele integra, 
tais são as responsabilidades de seus encargos 
perante a Nação, e que eles procuram cumprir, 
sem querer nada mais do que cumprir. E é pre­
ciso assinalar que foi com grande sacrificio que 
as Forças Armadas e particularmente o Exército 
guardaram até aqui, como fato inédito na histó­
ria política do Brasil, o seu silêncio, à espera de 

uma solução e convencidos (todos os quadros) 
de que não pode deixar de haver essa solução. 
Porque nós não podemos assumir a responsabi­
lidade da segurança nacional na base do que está 
vindo sendo no Brasil. 

Devo dizer que o silêncio imposto pela 
disciplina e pelo respeito à democracia deve-se 
principalmente à expressão que tem para o Exér­
cito, (tenho certeza que para as três Forças Ar­
madas, pelo que estou ouvindo sempre), e ores­
peito que delas merece a pessoa do Pres. da Re­
pública. 

A questão é que o Exército não terá con­
dições de resguardar a segurança nacional quan­
do atentam contra ela usando a tribuna da Câ­
mara os deputados que nem ao menos se con­
sentem que sejam julgados. O episódio do depu­
tado Márcio Alves deve aliás, no quadro da sub­
versão que está em marcha, ser encarado apenas 
como um dos numerosos e gravíssimos episódi­
os sucessivos e crises que toda a nação está re­
clamando de nós uma atitude. E a atitude é de 
governo, é dos três poderes. O próprio Conselho 
já se reuniu sem resultado pelas limitações que 
nós encontramos para dar remédio às crises su­
cessivas. 

Não parece, além disso, opinião minha, 
que haja dentro da Constituição, a harmonia de 
poderes para salvar a Nação, que deve ser a base 
de toda ela. 

É isso que eu queria dizer. 

Com a palavra Sua Exa. O Ministro das Relações Exteriores 
(MagalhãesPinto) 

Sr. Presidente, Srs. membros do Conse­
lho. Pelo pouco tempo, Sr. Presidente, que nos 
foi confiado o Ato Institucional, eu não quero 
entrar em minúcias a respeito do que ele con­
tém. Penso que isso poderia ser feito ainda no 
estudo entre os juristas do governo, tendo em 
vista as ponderações aqui feitas pelo Vice-presi­
dente, e pelos Ministros da Marinha e da Guer­
ra. Desde o princípio, Sr. Presidente, da Revolu­
ção, eu discutindo com o Presidente Castelo 
Branco, e mesmo com V. Exa., declarei que nós 
estávamos vivendo uma contradição. Nós, de­
pressa demais, instituímos assim uma legalida­
de que não correspondia à realidade. Penso que 
hoje nós estamos diante de uma situação de fato. 
Digo mesmo, que V.Exa., ao apresentar o pro­
blema à Nação, não deveria situar o problema 
dagora (sic) apenas ao caso do deputado Márcio 
Alves. Esse problema é parte, quer dizer, um 
percentual de um contexto geral de crises que se 

sucedem,. e que precisam ser debeladas com o 
nosso esforço, e mais do que isso, com o nosso 
exemplo. Exemplo de austeridade, exemplo de 
dignidade de governo, exemplo de lealdade para 
com o povo e para com as autoridades. Enfim,. 
eu não quero, Sr. Pres., entrar em detalhes por­
que as pessoas que foram incumbidas por V. Exa. 
naturalmente examinaram todos os detalhes. Sei 
que isto foi, digamos, a gota d'água. Isso fez en­
tornar o copo. E eu tenho muitas relações no meio 
revolucionário, e posso dar meu testemunho que 
V. Exa. muitas vezes conversou comigo sobre o 
assunto dizendo o que acabou de dizer há pou­
co. Que era mais fácil sair da legalidade do que 
mantê-la. Vi os esforços que foram feitos por V. 
Exa. para não sair dessa legalidade. Eu também 
(sic) confesso (continua)( ... ) Vice-presidente da 
República que realmente, com este Ato, nós 
estamos instituindo uma ditadura. E acho que 
se ela é necessária devemos tomar a responsabi-
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lidade de fazê-la. Eu não conheço bem dentro 
do mecanismo constitucional, comparando os 
textos, se o que resta caracteriza mesmo essa di­
tadura. 

Acho que ainda é tempo de alguma coisa 
ser feita, digamos, para evitar, inclusive porque 
sei que ninguém está sofrendo maior violência 
nessa hora no seu modo de ser, no seu tempera­
mento do que V Exa. 

Os poderes que lhe serão atribuídos, 
doravante, serão um encargo pesado, um fardo 
duro de carregar, porque na verdade quanto mais 
um homem de governo, quanto mais poderes ele 
tem, maiores são as suas responsabilidades. 

Mas é certo também seu Presidente, e aí 
eu quero falar como homem da Revolução, com 
as responsabilidades que tive com o 
desencadeamento desse movimento, que a Re­
volução precisa chegar ao seu fim, e eu acho que 
ela não chegou ao seu fim apenas com a Consti­
tuição. Inclusive porque esta Constituição foi 
feita assim um pouco apressada e com um deba­
te, com prazos muito determinados, porque o sau­
doso Presidente Castelo desejaria deixar, ele ti­
nha assim como norma institucionalizar a Re­
volução e deixar para os sucessores, como ho­
mem amante da legalidade, etc, já normas que 
serviriam permanentemente de base. 

Mas nós verificamos que a realidade foi 
outra. Estamos ai lutando há muito tempo com 
subversão, com vários processos que significam 
que há um desejo de várias correntes de derru­
bar a obra que foi realizada. 

E agora são as próprias Forças Armadas, 
através da palavra de seus chefes que afirmam 
que é dificil manter a ordem no país sem( ... ), 
apenas com a Constituição. Então, no meu en­
tender, Sr. Presidente, devemos fazer um Ato 
Institucional. 

Um Ato Institucional que resguarde, pro­
curando colocar nele o essencial. Eu confesso a 

V. Exa. que naturalmente um debate privado en­
tre aqueles que fizeram o Ato com aqueles que 
podem dar uma contribuição jurídica seria útil, 
porque devemos ter um ato mais jurídico possí­
vel, e resguardar os direitos dos cidadãos tam­
bém o mais possível. Evidentemente, quando o 
governo quer se armar de poderes para agir em 
determinadas circunstâncias, o governo não quer 
tirar também a liberdade de todos. Porque na ver­
dade isso recai sobre nós mesmos. Porque na ver­
dade isso seria tirar de cada um o direito de diver­
gir. Isso nós não podemos ter numa democracia, 
e teria também um efeito mau perante a opinião 
pública. A opinião pública quer a ordem resguar­
dada, mas também quer resguardados os direitos 
daqueles cidadãos que realmente não estão com o 
seu comportamento de algum modo causando 
qualquer embaraço às autoridades. 

De modo que, no meu entender Sr. Presi­
dente, devemos preservar a Revolução. Tudo fa­
zer para que ela possa atingir os seus objetivos. 
Mas acho que dentro do instrumento que V Exa. 
vai promulgar pode ser examinado, e sinto mes­
mo que V Exa. não tenha dado em primeiro lu­
gar a palavra ao seu Ministro da Justiça (Gama 
e Silva) porque ele talvez pudesse elucidar as 
razões que o levaram a ser o principal redator de 
um documento com todos esses artigos e pará­
grafos. 

A minha opinião, pois, Sr. Presidente, é 
esta, sei que estamos diante de uma situação de 
fato, não de direito, é uma situação terrível para 
todos nós, eu devo lhe dizer que quando tomei a 
responsabilidade de aflagrar (?) o movimento, não 
me senti tão constrangido como estou nesse mo­
mento. Mas devo lhe dizer que dou toda a solida­
riedade não só a V Exa., mas como à Revolução, 
porque na verdade como o homem que naquela 
hora teve a responsabilidade de deflagrá-la, não 
desejo vê-la perdida. 

S. Exa o Ministro da Fazenda 
(Delfim Netto) com a palavra. 

Senhor Presidente, estou de pleno acor­
do com a proposição feita porque acho que no 

momento há uma contestação ao processo revo­
lucionário. 

S. Exa. o Ministro da Agricultura com a palavra. 

Exmo. Sr. Presidente da República, 
Exmos. Srs. membros do Conselho de Seguran­
ça Nacional. 

Acredito que nós estamos realmente no 
momento que nós poderíamos denominar En­
contro com a Verdade Nacional. E acredito que 
os povos e os governantes têm que atentar bem 
para essas oportunidades históricas e tomar as 

decisões mais aconselháveis para conduzir a 
nação a seus gloriosos destinos. 

Estou, Sr. Presidente e Srs membros do 
Conselho, inteiramente solidário com a Presi­
dência da República e com as Forças Armadas 
pela calúnia e as ofensas de que foram alvo. Acre­
dito mesmo que não poderia nesse momento di­
zer com sinceridade o que vai na minha alma. 
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Acredito até que as Forças Armadas foram, va­
mos dizer assim, magnânimas, porque não rea­
giram com o desforço pessoal que seria talvez o 
meu caso. Talvez eu não devesse dizer isso aqui, 
Presidente, mas como eu disse é um encontro 
com a verdade nacional. 

Talvez eu não resistisse e fosse até ao 
desforço pessoal com aquele que ofende uma 
classe, e uma classe gloriosa que vem prestando 
os mais assinalados serviços à nação brasileira e 
nós todos com humildade, brasileiros que conhe­
cemos a história pátria, devemos reverenciar tudo 
aquilo que as Forças Armadas vêm fazendo pelo 
engrandecimento da nação, salvandoa repetida­
mente e sucessivamente de crises. 

De maneira que estou plenamente soli­
dário com VExa. e com as Forças Armadas. 

Sr. Presidente, eu também por natureza sou 
frontalmente contra tudo que é artificial e 
inautêntico. E porque, de uma origem viciada não 
podem resultar condições de prosseguimento e 
de subsistência. Acredito que V. Exa já, em vári­
as oportunidades, no início desse governo (eu 
havia assinalado a V. Exa. e V. Exa. com a sua 
paciência, a sua atenção paternal, os seus sábios 
conselhos, levo ume naturalmente a aceitar aque­
les termos constitucionais que eu julgava por mi­
nha formação e por minha natureza não compatí­
veis com a verdade nacional, com a autenticidade 
nacional). Acredito, Sr. Presidente, que Consti­
tuição não é mais que um ato de constituir um 
estado. E se nósvamosconstituirumEstado, quem 
vai constituir um Estado é o povo, então o povo 
no ato da constituição desse Estado deve dizer 
daqueles direitos que ele transfere ao Estado e 
daqueles direitos que ele conserva para si. 

As nossas constituições, Sr. Presidente, 
infelizmente sou obrigado a dizer isso, tiveram 
sempre um cunho artificial, foram sempre cons­
tituições encomendadas a meia dúzia de juris­
tas, naturalmente os mais dignos, os mais capa­
zes, mas isto é o ato final de uma constituição, é 
a sua forma jurídica. 

Acredito que a constituição deve nascer 
espontaneamente e deve representar a verda­
deira índole de um povo e as suas aspirações. 

A nossa primeira Constituição foi enco­
mendada ao grande gênio nacional Rui Barbosa 
que a copiou da América do Norte. 

E sucessivamente as nossas constituições 
foram emendadas e nós tivemos na realidade col­
chas de retalhos que não espelham nem a índole 
nacional nem as aspirações nacionais. 

E acredito que se essa forma for defeituo­
sa, essa forma irá sempre gerar atos imperfeitos. 
Era preciso que a Constituição espelhasse o ver­
dadeiro e autêntico Estado Brasileiro. 

Como ela não espelha essas nossas aspi-

rações e esses nossos desejos , ela está então con­
tra a realidade nacional. Ela está nos manietan­
do, ela está impedindo que esse gigante possa 
se desenvolver de acordo com os recursos 
econômicos que ele possui, de acordo com a ca­
pacidade do nosso povo. 

Mas, como eu disse então, como um dos 
revolucionários de 1964 , eu acreditei e sugeri a 
S. Exa. o Mal. Castelo Branco que a Constitui­
ção revolucionária fosse submetida a debate pú­
blico. Naturalmente, eu queria dizer a S. Exa o 
Mal. Castelo Branco que quem coloca em dis­
cussão um documento dessa natureza, natural­
mente estabelece as regras dessa discussão, e nós 
teríamos então uma Constituição legitimada 
pelo consenso popular. O povo brasileiro parti­
ciparia efetivamente da institucionalização dessa 
Revolução, e ela estaria hoje incontes-tada , e 
não ,como disse o Sr. Ministro da Fazenda, con­
testada globalmente. 

No entanto, como disse ouvindo as pre­
gações do Sr. Presidente da República, aprendi 
a respeitar e procurei cumprir integralmente a 
Constituição atual da República acreditando que 
nós chegaríamos a um grande resultado. 

Também apesar de revolucionário da pri­
meira hora, Exmo. Sr. Presidente, critiquei a 
maneira como foram formados os dois grandes 
partidos políticos nacionais. Acredito que parti­
do político tem que ter um fundo eminentemen­
te filosófico e doutrinário, e que possa unir quan­
tidades homogêneas e não quantidades 
heterogêneas como foram formadas e integra­
das sob essas designações de Aliança Renova­
dora Nacional e Movimento Democrático Naci­
onal. Apesar disso também me submeti, na es­
perança de que estes dois grandes partidos sou­
bessem compreender a hora nacional que nós vi­
víamos e soubessem oferecer ao povo brasileiro 
aqueles instrumentos legais e políticos que nós 
necessitávamos para nosso desenvolvimento. 

Mas essa heterogeneidade partidária e 
essa falta de substância filosófica haveria de re­
sultar nisso que resultou: crises sucessivas e com 
gravidade crescente. 

Portanto, Exa. e Srs. membros do Conse­
lho de Segurança Nacional, estamos em face de 
um momento histórico da máxima gravidade e 
acredito que devemos estar à altura dele. Palia­
tivos poderão retardar novas crises, mas não as 
eliminarão. Sou favorável a medidas profundas 
e corajosas, e que possam realmente remover as 
causas dessas crises sucessivas e não somente 
eliminar os seus efeitos. 

Churchill, esse grande monumento da úl­
tima guerra nos aconselhava de que nada adian­
taria nós dizermos que estávamos fazendo o pos­
sível. Dizia ele que é preciso fazer o que for ne-
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cessário. Então, Exmo. Sr. Pres., Exmos. Srs. 
Membros., acredito que nesse encontro com a 
verdade nacional, é hora de nós procurarmos 
saber aquilo que é necessário para pernútir à 
nação brasileira, ao povo brasileiro que ocupem 
essa destinação histórica que lhe pertence pelas 
suas tradições, pelos recursos que possui, pela 
capacidade do povo brasileiro. 

Devemos optar, Exa., entre sermos critica­
dos pelos maus p1triotas mas ficarmos ainda a meio 
caminho dos objetivos nacionais, sendo ainda tam­
bém criticados pelo resto do povo brasileiro. Ou 
sermos criticados pelos maus brasileiros mas atin­
girmos os sagrados objetivos nacionais e sermos 
no futuro reconhecidos pelo povo brasileiro. 

Também acredito como disseram vários 
dos Exmos. Membros deste Conselho, que um 
Ato Institucional é na realidade uma nova revo­
lução. E se é nova revolução, nós deveriamos ir 
até o fim para cumprir estas esperanças e satis­
fazer as aspirações nacionais. 

Se fosse necessário, Exa., seria o caso de 
se criar uma nova república no Brasil. Acredito 
que uma nova república encontrasse verdadeira­
mente a alma nacional e viesse satisfazer as nos­
sas aspirações e os nossos desejos de grandeza 
que legitimamente temos. Talvez devêssemos ir 
até à dissolução do Congresso Nacional, marcar 
novas eleições com um prazo definido, uma Cons­
tituinte que elaborasse uma autêntica Constitui­
ção e que fosse uma fõrma autêntica para todas as 
nossas decisões. E a formação de partidos novos 
e autênticos com sentido filosófico como eram 
aqueles quatro grandes plrtidos nacionais que pelo 
menos tinham este conteúdo filosófico e talvez 
merecessem apenas um expurgo daqueles maus 
elementos, daqueles seus defeitos. 

Agora esta, sinceramente Sr. Pres., é mi­
nha opinião, este realmente é o espelho daquilo 
que me vai na alma, mas como homem de equi­
pe me submeterei integralmente à decisão desse 
Conselho de Segurança Nacional. 

Com a palavraS, Exa o Sr. Ministro do Trabalho 
(J arbasPassarinho ). 

Senhor Presidente, não entendi propria­
mente nas sábias e judiciosas palavras do ilustre 
Sr. Vicepresidente da República uma 
discordância irremovível com a decisão a tomar 
de uma retomada da Revolução. Parece-me até 
que S.Exa. se referiu à lnstitucionalização daRe­
volução de Março de 64 que não poderia abrigar 
agora um Ato que na verdade representasse um 
retrocesso, ia desfigurar, mas S.Exa. falou cla­
ramente também, na sua bela oração, na possi­
bilidade da retomada da Revolução, ou para des­
graça do paralelo para Régis Debray, que usou o 
título "A revolução dentro da revolução". 

Parece que .... .......... (alguns segundos 
mudo) ... contingência do momento histórico na­
cional. 

Por isso suponho de minha parte, Sr. Pre­
sidente, muito interessante que o Conselho con­
sidere a possibilidade de compatibi-lizar as res­
trições que ouvi e que me pareceram mais de for­
ma de fazer que oferece o Sr. Vice Presidente, 
com o seu pensamento quando admite uma nova 
revolução para ir direto às origens da primeira. 

Não se trata de vestir talvez uma roupa 
usada, e sim de fazer um novo figurino. 

De minha parte, Sr. Presidente, já que 
estamos numa sessão histórica, quero me referir 
às vezes que ouvi de V. Exa., não só 
coletivamente como individualmente em despa­
chos, palavras remarcadas de absoluta sinceri­
dade, pois V Exa. não estava em nenhum mo­
mento sendo menos sincero do que é agora nes­
se instante, quando V Exa. inclusive aqui mes-

mo neste palácio no dia de seu aniversário, cha­
mou atenção para o peso da responsabilidade da 
ditadura sobre os ombros dos homens, mesmo 
que fosse um triunvirato ou um colegiado. 

Sei que a V Exa. repugna como a mim e 
creio que a todos os membros desse Conselho 
enveredar pelo caminho da ditadura pura e sim­
ples, mas me parece claramente que é esta que 
está diante de nós. Eu seria menos cauteloso que 
o próprio Ministro das Relações Exteriores quan­
do disse que não sabe se o que restou caracteriza­
ria a nossa ordem jurídica como não sendo dita­
torial, eu admitiria que ela é ditatorial. 

Mas, às favas, Sr. Presidente, neste mo­
mento, todos os escrúpulos de consciência. E 
quando nós encontramos a necessidade de to­
mar uma decisão fundamental tudo aquilo que 
fundamental é em condições normais passa a ser 
secundário em condições anormais. 

Eu creio que nós estamos aqui pagando uma 
penitência, que foi a penitência da auto-limitação 
com o açodamento que a Revolução de Março de 
64 se impôs. No meu caso do Pará, como Governa­
dor de um estado que surgiu com a Revolução, e 
não me parece que aqui houvesse um caso similar, 
porque eu saí do quartel direto para o cumprimen­
to dessas obrigações, é muito ilustrativo mas não 
vou demorar numa só análise. 

Claro que num determinado aspecto do 
que aqui se contém neste Ato, esta questão me 
feriria mais de perto, como por exemplo o de 
enriquecimento ilícito, e o ônus da prova que 
coube a um governador revolucionário de pro-
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var que um governador que utilizava dinheiro 
do jogo do bicho e utilizava negócios escusos de 
marcações mentirosas de movimento de terra do 
DER, coube a mim o ônus de provar isto que 
não tinha mais capacidade de provar. (sic) 

Vejo com uma certa alegria que aqui se 
fala na possibilidade de confiscar os bens daque­
les que enriqueceram ilicitamente e me parece que 
isso nesse ponto repetir (sic) a Revolução de 30, 
quando deu a esses homens o ônus de provar que 
esses bens lhes pertenciam de direito. 

Sei bem, como sabem os homens de arti­
lharia, que há dois limites sobretudo a que os 
canhões se submetem. Um, que eles resistem 
bem, que é o limite de elasticidade. E o outro, 
que ele não pode mais resistir, quando atinge 
aquele limite de rotura. 

Tenho impressão, Sr. Presidente, que V. 
Exa. chegou ao limite de rotura. E este governo 

também. 
Não importa que neste instante a demo­

cracia seja definida apenas pelo texto de uma 
Constituição. O que me importa é que nós te­
nhamos a coragem histórica de retomar o pro­
cesso ,sabendo todo o ônus que vamos carregar, 
e que principalmente V.Exa. carregará, para que 
tenhamos a possibilidade de corrigir os erros que 
nós antes cometemos e que tenhamos a coragem 
maior ainda de tirar lições desses erros não dei­
xando que no momento em que V. Exa. tem a 
nação à sua mercê, deste governo, estes erros 
sejam confundidos e prete;..1os menos nobres se­
jam utilizados. 

Com toda a minha vocação libertária e 
não liberticida, eu acho também, que cumprin­
do o dever para comigo e para com o meu país, 
eu aceito uma nova revolução. 

Com a palavra S. Exa. o 
Sr. Ministro da Saúde. 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros. 
É inegável que a Revolução de 1964 trou­

xe a segurança da vida que se gozava no Brasil 
até então. Terminou com o movimento de sub­
versão claro e evidente. 

O primeiro governo da Revolução tinha 
meios de manter instrumentos aptos para man­
ter o governo e garanti-lo. Depois, o segundo 
governo da Revolução, dirigido por V. Exa. tal­
vez não tenha os instrumentos necessários à con­
tinuação, para preservar a continuação da vida 
nacional. 

E todos nós somos testemunho do interes­
se, da dedicação, do desejo de V.Exa. no sentido 
de encontrar a solução que se diz democrática para 

o Brasil, mas que, nesse momento todos nós veri­
ficamos que o acidente último da votação na Câ­
mara foi também um acidente num rosário de ati­
tudes e de acontecimentos que marcam bem um 
propósito revolucionário do Brasil. 

Então Sr. Presidente, não vejo como nós 
possamos nos eximir do dever de tomar os ins­
trumentos necessários à preservação da vida do 
Brasil. Da vida que nós adotamos no Brasil. E 
esse é o sacrifício. E que V.Exa. fará, com certe­
za, dado o seu espírito democrático. 

Eu acho que devem ser adotados os ins­
trumentos necessários a manter a nação brasi­
leira dentro do regime da tranqüilidade, da or­
dem e do trabalho. 

Com a palavra S.Exa. o Ministro da Aeronáutica. 

Sr. Presidente , Srs. Conselheiros. 
Eu vou absterme das considerações do 

campo juridico, deixando a outros que possam ... , 
e procurarei ir direto ao problema. 

O dever de oficio, Sr. Presidente, trouxe 
V.Exa. por diversas vezes para expor as apreen­
sões e comoções imperantes no setor da minha 
área de responsabilidade, face a um verdadeiro 
processo, inequivoco processo contra-revoluci­
onário em curso no país. Patente em diversas 
ocorrências recentes, progressivamente mais 
afoitas. 

Em tais ocasiões, encontrei sempre de 
parte de V.Exa. a confiança de que a base políti-

ca do governo não lhe faltaria nas ocasiões ne­
cessárias. Os fatos verificados nos últimos dias, 
justamente nessa área política, agravaram en­
tretanto as preocupações a que me referi, porque 
no nosso entender se configuraram um divórcio, 
senão uma hostilidade. 

Levando à convicção de que uma brecha 
muito grave e perigosa fora aberta na defesa das 
instituições. 

No entender de todos nós uma corajosa 
decisão correspondente ao risco que apresenta. 

As medidas corretivas propostas nesse 
momento parecem-me assim, as mais adequa­
das, intransferíveis e convenientes 
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Com a palavra o 
Ministro da Educação e Cultura. 

Exmo. Presidente, Exmos. Srs. Membros 
do ConselhodeSegurança. 

Por ocasião da realização de outra reu­
nião do Conselho de Segurança tive a ocasião 
de proferir algumas palavras que vou ler neste 
momento. 

Mesmo com as Forças Annadas exem­
plarmente unidas no seguro apoio ao governo 
constituído, ele se encontra desarmado de pode­
res constitucionais de eficácia imediata que per­
mitam cortar desde logo pela raiz ocorrências e 
males que intranqüi-lizam a nação, e a contra­
revolução está em andamento, aos olhos de to­
dos, explorando psicologicamente a seu favor as 
angústias da classe média e das camadas popu­
lares mais humildes, que por desvirtuamento da 
imprensa, da oposição mais radical e até de al­
guns membros do partido oficial não chegam a 
compreender o valor da obra de recuperação 
econômica e moral que o governo realiza no país. 

O dilema, diria eu para terminar minha 
intervenção naquela oportunidade, é esse : ou a 
revolução se arma de poderes e continua, ou dei­
xará de corresponder à sua destinação histórica. 

Parece assim, Exmo Sr. Presidente, que 
com alguns meses de anterioridade no tempo, 
eu estava que, por assim dizer, quase que moti­
vando o ato que se deve praticar neste instante. 

Com a consideração ainda que o quadro 
encontrou uma agravação no tempo. Basta dizer 
que a referência à atitude apenas de alguns mem­
bros do partido oficial naquela oportunidade, 
está hoje substituída pela influência que o parti­
do do governo teve no episódio de ontem, con­
tribuindo com nada menos de 105 votos para 
enfraquecer o governo, derrotar a política revo­
lucionária do governo. 

Mais do que nunca impõe-se então um 
novo Ato, que pode ter o sentido que tiver, de 
instituir uma nova revolução, ou de prosseguir 
na Revolução que está em andamento. 

Quero neste particular, depois de decla­
rar a V. Exa. que estou inteiramente solidário 
com V. Exa. não apenas como chefe do governo, 
mas como intérprete executor do processo revo­
lucionário brasileiro que não assinto totalmente 
nas ponderações formuladas pelo Vice-presiden­
te da República, antes eu procuro no estudo da 
apresentação formal deste Ato, encontrar o 
desajuste entre a motivação com que ele se apre­
senta e a designação técnica que se lhe dá. 

~jo por exemplo neste documento que ele 
timbra em afirmar a sobrevivência do processo 
revolucionário. Não se disse que a Revolução foi, 
mas que é e continuará. É uma das considera-

ções invocadas ptra o edito revolucionário que 
V.Exa. expedirá. Em outro passo também é de­
clarado que o processo revolucionário está em de­
senvolvimento e não pode ser detido. Que é ne­
cessário enfrentar aqueles que estão servindo de 
meios para combater e destruir a Revolução. 

Trata-se então, no meu entender, e é esse 
talvez um aspecto formal na apreciação da ma­
téria, que não há propriedade para designação 
de Ato Institucional. Que não vai instituir ne­
nhuma revolução. Que vai apenas acentuar o 
seu conteúdo neste sentido, aditando normas 
com maior afirmação de conteúdo revolucioná­
rio, ao sistema que a primeira etapa da Revolu­
ção instituiu através dos outros Atos e da pró­
pria Constituição de 67 em que todos aquele 
Atos foram desembocar. 

Parece-me assim que a conceituação que 
se deva dar é a de Ato Adicional e não 
Institucional, inclusive pela transitoriedade que 
essas normas devem ter no tempo. 

Todo processo revolucionário é limitado 
no tempo. 

Chega um instante em que ele cumpre 
toda a sua finalidade e a ordem de exceção deve 
ser substituída pelo regresso às normas consti­
tucionais formalmente votadas pelo poder a 
quem cabe editá-las. E é exatamente como con­
clusão a essas considerações que eu me permiti­
ria dar a esta proposta que faço, ao novo ato a 
ser expedido pelo governo, o conteúdo de ato 
transitório que apenas suspende dispositivos da 
Constituição vigente, e neste particular nós não 
precisaríamos examinar com mais profundida­
de as razões invocadas pelo Vice-presidente da 
República. 

No último artigo 

... se, no último artigo do Ato, ao invés 
de se dizer que as disposições constitucionais 
ficam revogadas, poder-se-ia dizer que elas fi­
cam suspensas, suspensas as disposições consti­
tucionais ou legais em contrário. Sem que haja 
necessidade de se afirmar a existência da Cons­
tituição ou a sua revogação. 

O próprio artigo 1 o poderia ser suprimido. 
Não se diria que a Constituição é mantida. 

Apenas alterase a sistemática constitucional exis­
tente, suspendendo-se aquelas normas que não 
são convenientes ao processo revolucionário au­
têntico. O Ato produziria todos os efeitos que 
dele se deseja, sem termos a discussão em torno 
da existência da Constituição ou não, e sem o 
conteúdo revocatório das medidas que são pro-
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postas. Há um outro sentido, uma outra conve­
niência também da maior profundidade que é a 
de se evitar no tempo, quando se encerrar a vi­
gência do novo ato de exceção, do histórico ajus­
te de contas que fazem todos que são atingidos 
pelas medidas revolucionárias, no momento em 
que se reedita a norma constitucional, votada 
pelo poder constituinte. 

Se é apenas a suspensão dos atos que se 
determina, chegará o momento em que o gover­
no que editou as medidas de exceção revogará 
todas elas, e se voltará ao leito da Constituição 
vigente, sem necessidade de convocação de um 
poder constituinte para reeditar as normas que 

na oportunidade foram revogadas. 
Passa-se assim de um ciclo revolucioná­

rio para um ciclo constitucional normal sem a 
necessidade de permitir a discussão de tudo que 
aconteceu durante o período em que as medidas 
de exceção tiveram a sua vigência. 

São as considerações que faço, Sr. Presi­
dente, e a proposta que encaminho para que se 
modifique a redação de dois dispositivos deste 
ato proposto, afirmando tudo que nele se con­
tém, mas sem que fique o intérprete da lei e de 
seus efeitos ao longo do tempo a discutir se a 
Constituição existe ou não, e se houve uma re­
vogação de normas constitucionais. 

Com a palavra 
S. Exa. Ministro de Minas e Energia. 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros. 
Eu estou de pleno acordo com o Ato 

Institucional. Em que pese a abalizada e douta 
opinião do Sr. Vice-Presidente da República, eu 
creio que não há mais solução dentro da Consti­
tuição. Então eu creio que apenas medida fora, 
além, por cima da Constituição será suficiente 
para resolver a situação criada. Que não é uma 
situação surgida imediatamente, nesses últimos 
dias, com o caso Márcio Alves. Isso já vem de 
longa data. Aliás, o Ato Institucional que nos 
foi dado para analisar não se refere uma vez se­
quer, a esse caso específico. Mas sim, faz refe­
rência ao fato, a fatos já sucedidos muitas vezes 
no decorrer do tempo, em meses passados. Acho 
que não se trata de discutir ou pensar se estare­
mos em ditadura ou não. Mas sim, e é o funda­
mental, em preservarmos a ordem e a segurança 
interna, quem sabe até a integridade nacional. 

Acredito que só uma medida dessa natu­
reza possa surtir o efeito desejado, e permitir aos 
homens do governo responsáveis pelos destinos 

do Brasil conduzi-lo ao fim a que todos nós de­
sejamos. 

Uma ligeira observação à opinião do Mi­
nistro Tarso Dutra: acredito que o termo adicio­
nal seria qualquer coisa que fosse acrescentar à 
constituição. Eu creio que nós estamos queren­
do fazer de uma maneira ou de outra, mas em 
realidade nós estamos realmente tirando vários 
dispositivos da Constituição, e acho que a pala­
vra institucional é mais própria ao caso do que 
chamar Ato Adicional. Com este ato, acredito, e 
sei que V. Exa. também está bem senhor disso, 
que as suas responsabilidades, e todas as nos­
sas, de seus auxiliares imediatos, crescerão e 
muito com este Ato. Então, maior responsabi­
lidade para nós. Mas confio que essas responsa­
bilidades nos animarão, e nos incentivarão a to­
dos a procurarmos ainda mais melhor executar­
mos as nossas tarefas. 

Em síntese, Sr. Presidente, repetindo, es­
tou de pleno acordo com o Ato Institucional que 
propõe. 

Com a palavra 
S.Exa. o Ministro do Interior. 

Sr. Presidente, Srs Membros do 
ConselhodeSegurança. 

No momento em que tomei conhecimen­
to da decisão histórica dada por V. Exa. e 
comunicada a este Conselho, damos a ela o nos­
so apoio de modo integral e absoluto. Não no 
estrito dever funcional, mas por motivos muito 
mais profundos e sérios, pois se identificam com 
os interesses superiores da nação. 

Esta revolução vinha sendo desafiada 
constantemente por forças da corrupção e da sub­
versão ainda existentes, insatisfeitas com a con­
tenção que a Revolução de Março lhes impuse-

ram .(sic). 
Não compreenderam a magnanimidade 

de sua posição, inspirada em compromissos for­
mais com sua vocação democrática. À compre­
ensão de V. Exa. responderam com desafio e 
ofensa que tinham como destinatários não os 
titulares eventuais do poder, mas sim todo aque­
le sistema que a Revolução tentava fazer por 
consolidar. Dentro de um justo equihbrio entre 
seu sentido renovador e estruturas sócio-jurídi­
cas inadequadas mas legitimadas pela tradição. 
A revolução porém fora parcial, limitada, per­
mitindo a coexistência de poderes com vícios 
residuais e que faziam por contestar a revolução 
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nas oportunidades que se lhes apresentavam. As­
sim, o recente caso ocorrido na Câmara Fede­
ral, atingindo profundamente as nossas Forças 
Armadas, não era fenômeno episódico e parti­
cular, mas tinha sim inegável sentido de uma 
contestação e de execução de um plano anti­
revolucionário em marcha. Portanto inaceitável, 
na medida em que entendemos a revolução como 
instrumento de realização dos grandes objetivos 

nacionais. 
Assim, Sr. Presidente, apresento a V. Exa 

o meu integral apoio e solidariedade no sentido 
de conduzir a revolução a seu grande destino. 
Concordando plenamente com seu Ato 
Institucional editado com a sugestão apresenta­
da pelo ilustre Ministro da Fazenda no sentido 
do poder de corrigir a própria Constituição. 

Com a palavra S. Exa. o Ministro do Planejamento 
(Hélio Beltrão). 

Sr. Presidente, eu fui formado no respei­
to às instituições democráticas e à ordem jurí­
dica. Sou ftlho de um homem público que con­
sumiu a sua vida combatendo a ditadura. Eu 
mesmo, na minha obscura vida pública, 
registrei vários atos claros de repúdio à dita­
dura. 

Neste momento em que somos chama­
dos a nos manifestarmos sobre um ato que for­
malmente parece atentar contra a ordem jurí­
dica e as instituições democráticas, é preciso 
realizar uma profunda reflexão e identificar o 
interesse profundo nacional. A conclusão é sim­
ples, Sr. Presidente. Não pode haver nenhum 
argumento formal, nenhuma consideração de 
ordem abstrata que justifique a permissão da 
implantação da desordem neste país. Nem a 
interrupção de um processo de desenvolvimen­
to que foi penosamente retomado a partir de 
1963, justamente num período (eu digo a par­
tir de 63 porque quero assinalar um período de 
61 a 63) em que a ordem jurídica e o respeito 
às instituições estavam formalmente assegura­
dos, mas substancialmente afetados e compro­
metidos, o que redundou num colapso do nosso 
processo de crescimento que caiu de uma taxa 
de crescimento anual de 7,3% para 1,6% em 
dois anos. 

Portanto, não deve haver nenhuma con­
sideração de ordem puramente formal que nos 
afaste, sobretudo a V. Exa,. da responsabilida­
de de assegurar neste país a ordem e a 
tranqüilidade para o trabalho e o desenvolvi­
mento. 

Ora, o que nós ouvimos hoje, nesta noi­
te, foram os responsáveis pela segurança naci­
onal que aqui nos vieram declarar que estão 
perdendo as condições para assegurar a ordem 
nesse país. 

Creio que qualquer motivação de ordem 
pessoal, qualquer formação pessoal que possa­
mos ter, qualquer respeito que tenhamos pela 

ordem democrática das instituições de liberda­
de, e V.Exa. tem demonstrado todos os momen­
tos o seu respeito e a sua preocupação por elas, 
nada disso nos deve eximir de assumir uma res­
ponsabilidade nesse momento, que é a de apoi­
ar a decisão que V. Exa. venha a tomar no mo­
mento que é convocado historicamente para res­
tabelecer a ordem e preservar uma revolução 
que deve continuar. 

Neste particular, apenas quero manifes­
tar minha concordância com as palavras judi­
ciosas do Ministro Magalhães Pinto (Relações 
Exteriores). É necessário realmente assumir a 
responsabilidade de uma ditadura. Mas a dita­
dura só será ditadura na medida em que os po­
deres excepcionais que estão sendo conferidos 
ao governo forem usados arbitrariamente, di­
tatorialmente. 

Penso que a medida que está sendo to­
mada esta noite vai exigir de todos nós muita 
ponderação, muito equilíbrio, muita modera­
ção, muita austeridade, muito cuidado na exe­
cução dela. Porque é na execução dela que se 
revelará ou não o conteúdo anti-democrático, 
ditatorial ou arbitrário. 

Esses poderes, Sr. Presidente, terão que 
ser usados por todos nós na medida em que se 
justifiquem para a preservação da Revolução, 
nem um milímetro a mais. Nunca deverão ser 
usados para, digamos, retirar a liberdade do ino­
cente, daquele que nada tem a ver com a sub­
versão ou contra-revolução. Esse cuidado nós 
temos que ter. E é preciso que VExa. se sinta 
inteiramente livre para exigir de todos nós mais 
eficiência, mais austeridade, mais .... , mais ri­
gor, e que possa avaliar, inclusive, a competên­
cia de cada um de nós, inclusive para fazer as 
modificações que bem entender no seu gover­
no, no momento em que a opinião pública vai 
lhe exigir muito mais, não tenhamos a menor 
dúvida. É isso o que tenho a dizer. 
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Com a palavra 
S.Exa. o Ministro das Comunicações. 

Exmo. Sr. Presidente, Srs. Conselheiros. 
Aqui estamos reunidos para uma decisão 

histórica, e fala para todos os conselheiros o 
menor de todos sentados a esta mesa, e com 
emoção. 

Quando vim participar deste governo, 
estava como brasileiro, inteiramente dedicado a 
trabalhos da atividade privada. A esta altura 
podemos dizer que o esforço que vimos empre­
endendo é auspicioso, e que pode realmente tra­
zer ao Brasil aquele desenvolvimento tão fala­
do pelo Ministro Hélio Beltrão (Planejamento). 

Tenho notado, nesses quase 2 anos de uma 
experiência que eu não tinha tido ainda, certos 
fenômenos, certos fatos que merecem realmente 

uma consideração para um brasileiro realmente 
simples e honesto como todos nós. Portanto, ao 
considerar o documento que me foi hoje apre­
sentado, em que pesem as razões de ordemjuri­
dica, que como democrata que sou, poderiam ser 
apostas ao documento, vejo acima disto, depois 
de ouvir as palavras dos responsáveis pela segu­
rança nacional, do Min. do Exército achando ne­
cessário que rompamos, digamos assim, com 
certos preceitos que estão dificultando o desen­
volvimento brasileiro, eu quero me solidarizar 
com VExa., presidente Arthur da Costa e Sil­
va, como o menor daqueles que nesta mesa se 
acham, para por o meu "de acordo" pelo bem do 
Brasil, ao ato que me foi apresentado. 

Com a palavra S. Exa. o chefe do Serviço Nacional de Informação 
(Emilio Garrastazu Médici) 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros. 
Eu me sinto perfeitamente à vontade, Sr. 

Presidente, e porque não dizer, com bastante sa­
tisfação em dar o meu aprobo ao documento que 
me é apresentado. Isto porque, Sr. Presidente, em 
uma reunião do Conselho de Segurança, no de­
sempenho as funções que V Exa. me atribuiu 
como chefe do Serviço Nacional de Informações, 
tive a oportunidade de fazer um minucioso rela­
tório sobre a situação nacional brasileira. E de-

monstrei aos conselheiros por fatos e por ações, 
que o que estava nas ruas era contra a revolução. 

Acredito, Sr. Presidente, que com sua for­
mação democrática foi V Exa. tolerante demais. 
Porque naquela oportunidade eu já solicitava a 
V Exa. que fossem tomadas medidas excepcio­
nais para combater a contrarevolução que esta­
va na rua. 

Era só isso que eu tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. 

Com a palavra S. Exa.o General chefe do Estado Maior 
das Forças Armadas (OrlandoGeisel). 

Srs.Membros do Conselho. Estou de ple­
no acordo com a proposição apresentada, por en­
contrar nesse documento ... (mudo) ... inicio a meu 
ver melancólico quando deixou-se envolver pela 
preocupação de não se afastar do preceito cons­
titucional. Não entendo Revolução em termos de 
constituição. Além do mais, sua ação fez-se sen­
tir com a maior severidade sobre os militares 
onde se verificaram as mais fortes punições. Os 
poderes legislativo e judiciário praticamente fo­
ram poupados, pouco sofrendo, e agora vêm as 
reações desses dois poderes criando as situações 
que aí estão, a exigir medidas enérgicas e ime­
diatas como as sugeridas nesta reunião. 

Henrique Pongetti disse certa vez, anali­
sando esta revolução, que era preciso lembrar 
não ser indicado passar pomada num ferimento 
onde uma amputação fosse indicada, como tam­
bém, não pensar em amputação onde a pomada 
fosse remédio. 

Creio que o caso é de amputação e não de 
passar pomada. Considero um suicídio aceitar­
mos a situação como ela se apresenta agora, para 
demonstrarmos o nosso respeito à democra­
cia. Se não houver qualquer medida protecionista 
do regime, em pouco tempo a nação será envol­
vida pelos atos de subversão que cada vez mais 
vão se avolumando até que finalmente se perde­
rá o próprio regime pela impossibilidade de se 
frear a aceleração da contra-revolução. 

Se não há como aceitar juridicamente um 
Ato Institucional, poder-se-ia dar um caráter re­
volucionário ao mesmo, e nesse caso o fecha­
mento do congresso pura e simplesmente seria 
válido. Bem como a reformulação do poder ju­
diciário, onde pontifico ainda: juízes do gover­
no deposto em Março de 64, a medida aqui pro­
posta não é assim tão drástica. Julgo-a portanto 
necessária e indispensável de ser tomada, sem 
perda de tempo. Era o que eu tinha a dizer. 
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Com a palavra S.Exa. o Ministro Extraordinário chefe 
do gabinete civil (RondonPacheco) 

Exmo. Sr. Presidente da República, emi­
nentes srs. Conselheiros. 

Há 4 membros deste conselho que tem o 
maior compromisso com a Constituição em vi­
gor neste país, porque foram eles constituintes. 
Estes mesmos quatro componentes do Conselho 
de Segurança, durante todo o processo revoluci­
onário instaurado pela revolução de 31 de mar­
ço, tiveram as posições mais nítidas junto ao 
Congresso Nacional, no sentido da 
institucionalização dessa revolução . 

O eminente Sr. Vice-presidente da Repú­
blica foi o líder do governo revolucionário. O 
membro do Conselho que ora vos fala foi quem 
leu o manifesto da Revolução na Câmara dos 
Deputados. O manifesto do então governador de 
Minas, o Sr. Magalhães Pinto, numa hora de 
incertezas, ou seja, no primeiro minuto da par­
tida das forças de Minas para o Rio de Janeiro. 

Esses mesmos quatro membros deste 
Conselho votaram o seguinte artigo nas dispo­
sições gerais e transitórias da Constituição de 
67: Ficam aprovados e excluídos de apreciação 
judicial os atos praticados pelo comando supre­
mo da revolução de 31 de março de 64, assim 
como pelo governo federal com base nos atos 
institucionais de 1 a 9 de abril de 64. No 2, no 3, 
até o Ato institucional no 4. 

Cito esse precedente apenas para justifi­
car a posição que vou tomar nesse Conselho. 
Porquanto tenho o depoimento dos responsáveis 
pela ordem pública neste pais, de que existe uma 
guerra revolucionária em massa, como existe 
também um processo contra-revolucionário ins­
taurado neste país. 

Não constitui também novidade que al­
guns membros do Congresso Nacional são os lí­
deres deste processo contra-revolucionário. Pelo 
grande apreço que sempre me mereceu, a pala­
vra do eminente líder e atual vice-presidente da 
república, eu quero declarar que na apreciação 
desta matéria eu não deixei de considerar a pre­
liminar por S.Exa. argüida hoje perante este con­
selho, de que a Constituição forneceria os remé­
dios legais e constitucionais para uma primeira 
etapa do processo que ora está sendo 
reinstaurado. 

Vejamos a parte do estado de sítio, que 
foi uma das preliminares hoje argüidas perante 
este Conselho. 

Diz o artigol54 da Constituição: durante 
a vigência do Estado de Sítio e sem prejuízo das 
medidas do art. 151 também o Congresso Naci­
onal, perante lei, poderá determinar a suspen­
são das garantias constitucionais. 

Parágrafo único: as imunidades dos de­
putados e senadores poderão ser suspensas du­
rante o Estado de Sítio pelo voto secreto , voto 
secreto de 2

/
3 

dos membros da casa a que per­
tencer o congressista. 

\éjo que uma decisão desta natureza, pelo 
voto secreto e pelo quorum de 2

/ 3 é uma decisão 
quase impossível perante qualquer das casas do 
Congresso Nacional. 

Outro artigo, o art3 7, no seu parágrafo 
primeiro: 

Perde o mandato o deputado ou senador 
que atingir, no 1 que infringir qualquer uma das 
proibições estabelecidas no art. anterior. 

No 2- cujo procedimento for declarado in­
compatível com o decoro parlamentar. 

Vejamos o que dispõe a Constituição so­
bre o decoro parlamentar: 

Parágrafo1°:. Nos tennos dos itens 1 e 2 
, - a perda do mandato será declarada por vota­
ção secreta. Votação secreta por 2/ 3 da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal, mediante 
provocação de qualquer dos seus membros. 

Mais uma vez, estamos esbarrando com o 
embaraço constitucional da votação secreta e com 
quorum qualificado de 2

/
3
dos seus membros. 

Ora, Sr. Presidente, diante desta conjun­
tura, diante desta encruzilhada, e diante do de­
poimento dos órgãos responsáveis pela seguran­
ça nacional, dos órgãos responsáveis pela or­
dem pela ordem pública do país, em face dos 
compromissos anterionnente assumidos, eu não 
tive outro rumo a tomar outro caminho a esco­
lher de acordo com minha consciência, senão 
aquele de aceitar em princípio e em tese a su­
gestão de se aprovar, perante este Conselho, a 
edição ou édito de um Ato Institucional. 

Entretanto, no curso da edição da maté­
ria, foi honrado por V Exa. para tomar conheci­
mento da primeira proposta encaminhada e de 
outras subseqüentes. Então considerei e agora 
o faço novamente, em face das discussões aquí 
travadas e em face das sugestões apresentadas, 
a conveníência política de se estabelecer prazo 
no Ato Complementar, porque no Ato 
Institucional o recesso do congresso deverá ser 
fixado através de um ato complementar. De se 
estabelecer prazo para o recesso, bem como, um 
prazo também para o Ato Institu-cional. Um pra­
zo que poderia ser de um ano, medida política 
que poderia, segundo meu ponto de vista, dar 
nos limites da contingência humana, os elemen­
tos para que o governo pudesse debelar a sub­
versão e o processo da guerra revolucionária 
ora em marcha. 
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Com a palavra S. Exa. o Chefe do Gabinete 
da Casa Militar da Presidência da República. 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros. 
Eu sou plenamente pela assinatura da 

proposição que nos é apresentada. 
E finalmente, para que colhidas todas as 

impressões, opiniões e votos, possa, tendo em 
consideração esses votos colhidos, Sua Exa o Mi-

nistro da Justiça, o responsável direto pela 
redação do ato que representa a decisão do Pre­
sidente da República, S. Exa expor o ponto de 
vista e as razões pelas quais foi dessa forma re­
digido o ato institucional ora proposto à consi­
deração deste Conselho. 

Com a palavra S. Exa. o Ministro da Justiça 
(Gama e Silva) 

Exmo Sr. Presidente, nobres membros 
deste Conselho. Considerandas apresentadas jus­
tificam as razões determinan-tes do Ato 
Institucional. 

Motivos de natureza política, motivos de 
segurança, motivos de defesa da ordem revolu­
cionária. 

O eminente Sr. Vice presidente da Repú­
blica, grande mestre de Direito Constitucional, 
especialista em problemas de imunidade par­
lamentar com uma clássica monografia, fez al­
gumas observações de natureza jurídica, embo­
ra Sua. Exa. não entrasse a fundo no problema, 
para entender que outro procedimento poderia 
ter sido adotado na representação encaminhada 
à Câmara dos deputados. 

Responsável pela justificativa de nature­
za jurídica, na decisão que foi adotada por S. 
Exa. o Sr. Presidente da República, e cujas or­
dens cumprindo, encaminhei ao Sr. Procurador 
Geral da República, reafirmo meu ponto de vis­
ta, eminente Vice-presidente Pedro Aleixo, em 
que pelo texto constitucional, a representação do 
poder executivo, tem todo seu fundamento. 

V. Exa. observou reiteradamente que a 
minuta de Ato Institucional apresentada à apre­
ciação deste Conselho, praticamente nada deixa 
da Constituição. Mais uma vez lamento divergir 
de V. Exa .. Porque lendo-se o ato, até mesmo na 
matéria do Estado de Sítio, os preceitos consti­
tucionais são respeitados. 

Há um sem número de normas da pró­
pria constituição que são mantidos. Fala V. Exa. 
que se estabelece uma ditadura. Não acredito que 
se estabelece uma ditadura, porque não se dá a 
S. Exa. o Sr. Presidente da República um poder 
discricionário, que é nota qualificativa dos re­
gimes ditatoriais. Investese S. Exa. de poderes 
necessários, que por assim dizer se tornaram 
tradicionais apesar de tão curtos, na revolução 
de março de 1964. 

A Constituição não correspondeu às ne­
cessidades revolucionárias .A subversão que sur­
giu nos mais variados setores, infelizmente atin­
giu também o congresso nacional. Porque não 
posso entender senão como ato de autêntica sub-

versão contra o regimen o comportamento da Câ­
mara dos deputados, em particular do partido 
que deveria apoiar o governo, e que se quis cha­
mar até de partido da revolução, na apreciação 
de um pedido de licença para processar um de 
seus pares. 

A subversão está nas ruas. Srs. Ministros 
responsáveis pelas pastas militares, os eminen­
tes chefes e Estados Maiores aqui presentes. O 
sr. chefe do Serviço Nacional de Informações de­
clararam inequivocamente o grande risco que 
corre a nação. E a Revolução foi feita exatamente 
como um dos seus pontos fundamentais para 
impedir a subversão e assegurar uma ordem de­
mocrática. 

Se essa ordem democrática corre risco, 
outra razão não existe senão nos socorrermos de 
instrumentos revolucionários adequados para que 
possamos restaurar a verdadeira democracia, au­
têntica democracia, que é o desejo de todos nós. 
Porque outra coisa não desejamos senão isto. 

E S. Exa. Sr. Presidente por várias vezes, 
em despachos com S. Exa., tivemos oportuni­
dade de tratar desse assunto quero mais uma vez 
aqui declarar o empenho do ilustre chefe da na­
ção em manter a qualquer custo, com sacrificio 
pessoal, a ordem constitucional implantada pela 
carta de 24 de janeiro de 1967. 

Ocorre porém, que ela não corresponde à 
necessidade de instrumentos mais rígidos. V. 
Exa. entendeu que o Estado de Sítio poderia ser 
a primeira fase. O eminente Ministro Rondon 
Pacheco apresentou argumentos de amplo con­
vencimento. Embora V. Exa . tivesse admitido 
que se esse falhasse, então deveríamos seguir a 
adoção dos instrumentos adequados. E esses ins­
trumentos eu não vejo senão numa série de nor­
mas de caráter revolucionário, e que nós consi­
deramos como sendo a continuidade do proces­
so revolucionário. Porque o Ato n°4, ao delegar 
ao congresso nacional a elaboração da nova 
Constituição, estabeleceu pressupostos para ela­
boração do próprio texto constitucional, confor­
me constam das considerandas que abrem a sé­
rie de dispositivos deste ato. 

Não encontramos outro instrumento den-
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tro dos quadros legais do Brasil que possa con­
ter a subversão. E que possa assegurar a ordem, 
a paz, a tranqüilidade, o progresso e o desenvol­
vimento cultural e social do país. 

Por esta razão que nós entendemos ple­
namente justificada, como medida de salvação 
nacional, medida revolucionária é verdade, mas 
sem caráter ditatorial, porque a pessoa a quem 
esses poderes são confiados, pelo seu passado, 
pela sua atitude, pela sua ponderação, pelo seu 
equilíbrio, e pelo seu patriotismo, saberá dosar 
e aplicar as medidas que são ........ (ininteligível) 
pelo sr. Pres. da República nos casos em que se 
tornar necessário. 

O Sr. Ministro Delfim Neto, apoiado pelo 
Min. Afonso Albuquerque e pelo chefe do Esta­
do Maior das Forças Armadas, sugeriram uma 
emenda, qual fosse aquela que devesse constar 
deste ato, a possibilidade de S.Exa. o presidente 
da República, emendar a Constituição. 
Efetivamente, foi este o nosso pensamento, tanto 
que redigimos um texto, segundo o qual, sem as 
limitações constitucionais poderá o Sr. Presiden­
te da República fazer emendas à Constituição, 
menos aquelas que pudessem atentar contra a Fe­
deração da República, repetindo o princípio tra­
dicional que vem desde a Constituição de 1891. 

Estamos de inteiro acordo com esta 
sugestão. O ilustre ministro Jarbas Passarinho ob­
servou o art.8°. No entanto, Sr. Ministro, o pará­
grafo único do art. 8° corresponde precisamente 
à idéia de V Exa. Transfere o ônus da prova no 
caso do enriquecimento ilícito ao acusado. 

O Sr. Ministro Tarso Dutra apresentou 
três sugestões: a primeira, quanto à denomina­
ção do ato. Devo dizer a V. Exa. que era a nossa 
idéia, exatamente, denominar o instrumento de 
Ato Adicional. Todavia , designados pelo Min. 
Rondon Pacheco para dar a redação final apre­
sentada a este Conselho, S. Exa. ponderou que, 
tendo em vista os princípios e fundamentos des­
te ato, que era na verdade a continuidade do pro­
cesso revolucionário, preferível seria que se 
adotasse a denominação de Ato Institucional. 

Talvez a denominação Ato Adicional Sr 
Presidente, como chamei, fosse a mais adequa­
da, embora não veja que possa surgir qualquer 
problema de natureza jurídica, pela denomina­
ção que se dê a este instrumento revolucioná­
rio: Ato Adicional ou Ato Institucional . 

Vossa Exa. sugere a supressão do art 1°. 
Na verdade esse dispositivo foi colocado como 
preceito inicial do texto, por sugestão do emi­
nente Min. Rondon Pacheco, dentro da tradição 
dos atos institucionais da Revolução de 1964. 
Finalmente, refere-se VExa. ao último artigo, 
onde efetivamente houve um equívoco, onde a 
expressão constitucionais não deveria ter cons-

tado. 
O Sr. Ministro Rondon Pacheco apresen­

ta duas sugestões, Sr. Presidente: lo. , que o prazo 
de recesso acaso decretado para o Congresso, As­
sembléias Legislativas, ou Câmaras Municipais, 
devesse ser fixado previamente. Nós entendemos 
que não. 

Nós entendemos que o prazo do recesso 
deve ficar, isso sim, ao arbítrio do Presidente da 
República, e no momento que julgar oportuno 
convocará o Congresso Nacional para retornar 
às suas funções constitucionais. Não receamos 
que uma atitude como esta possa ser tida lá fora 
como objeto de entendimento, ou para usar da 
expressão um pouco chula, de cambalachos po­
líticos. 

Nem da parte do poder executivo, nem 
da parte do poder legislativo, se poderia fazer 
semelhante injúria. Não vejo razões por que se 
fixar este prazo, quando fique entregue à pru­
dência de VExa., à sua determinação. Quanto a 
se fixar o prazo do Ato Institucional, a experi­
ência demonstra como foi errado fixarmos os 
prazos no Ato Institucional no 1. Penso que isto 
é motivo mais que suficiente para justificar que 
este ato outorgado como foi, possa até mesmo 
ser revogado, a curto ou a longo prazo, e outros 
fatos possam se suceder. Mas, limitar no tempo 
aquilo que agora se dispõe a fazer para assegu­
rar a continuidade da Revolução de 1964, seria 
para nós, com a devida vênia, incidir no mesmo 
erro praticado no Ato Institucional n°l, quando 
a Revolução se auto limitou, e a conseqüência é 
a autodestruição que estão procurando provocar 
dentro da própria revolução. 

São essas, Sr. Presidente, as observações 
que apresento à decisão de V Exa., quanto às 
sugestões que foram apresentadas . 

Pelo apanhado que acabo de fazer das di­
versas manifestações dos Srs. membros deste 
Conselho, tenho a impressão de que o Ato 
Institucional ora proposto conta com a quase una­
nimidade de aprovação deste Conselho. 

Evidentemente, as observações feitas são 
apenas de caráter formal, redação, ou mesmo de 
pouca influência no conteúdo do contexto geral. 

Sugiro, portanto, que a redação final deste 
Ato, já do conhecimento de todos os membros 
do Conselho, seja revista por uma comissão que 
eu tomo a liberdade de nomear agora, compre­
endendo sua Exa. o Sr. Ministro da Justiça, S. 
Exa. o Ministro Extraordinário o chefe da Casa 
Civil, S. Exa. o Ministro da Educação e Cultu­
ra, para num apanhado dessas sugestões, feita a 
devida triagem, se aproveite aquilo que não ve­
nha a modificar no fundo o Ato ora proposto, 
que contou com a aprovação quase unânime de 
todos os membros do Conselho, como a pouco e 
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pouco fui registrando como uma conclusão da 
opinião de cada um. 

Ponderáveis sem dúvida as observações 
e ponderações de S. Exa. o Sr. Vice-presidente 
da República, que como jurista e um grande par­
lamentar, vem, e damos um passo definitivo, tal­
vez possamos passar por uma fase 
intermediária.(sic). Em todo caso, dentro do 
Conselho de Segurança Nacional, nós devemos 
pesar a opinião de cada membro e adotar o voto 
da maioria. 

Já em determinada ocasião, quando o Mi­
nistro da Guerra de então, apresentou uma re­
presentação sugerindo e pedindo a cassação do 
mandato de um homem público do Brasil, cal­
cado em razões que foram expostas francamente 
ao Conselho de Segurança Nacional, S. Exa., en­
tão Presidente da República, submeteu à opi­
nião de cada membro a representação proposta, 
apresentada. E eu me lembro que S. Exa. queria 
- sim, não, interrogação, sim, não, interroga­
ção, poderosamente, obstinadamente contra o 
processo revolucionário. 

Eu, me louvando nesse exemplo do Pres. 
Castelo Branco naquela época, também, embora 
seja o Conselho de Segurança Nacional um ór­
gão consultivo e não deliberativo, eu prefiro me 
louvar no voto quase unânime de todos os mem­
bros do Conselho, tendo em conta, em muita 
conta, o voto poderosíssimo de S.Exa o Vice­
presidente da República. 

Eu bem sei que S.Exa., por um escrúpulo 
natural, está vivendo um momento tão dramáti­
co quanto nós outros, porque quero revelar ao 
Conselho que S.Exa. há poucos minutos, em con­
fidência ao Presidente da República, apresentou 
a sua indiscutivel solidariedade ao Pres. da Re­
pública, incorporando-se a sua própria situa­
ção. Isto me trouxe um grande conforto, porque 
eu compreendo perfeitamente que S.Exa. podia 
a qualquer momento, em face de qualquer deci­
são do Pres. da República, de entregar-se a uma 
decisão que não fosse a sua própria decisão, ele 
estaria ocupando esse lugar com as mesmas res­
ponsabilidades e talvez com muito maior brilho 
e maior competência para resolver esse proble­
ma de ordem política e institucional. 

S.Exa. acabou de me dizer que a sorte 
dele é a minha sorte, e isto lhe dá uma grande 
autoridade para emitir o seu voto com grande 
lealdade e com toda convicção. 

Devemos portanto respeitar o seu voto. 

Embora não seja o da maioria do Conselho, eu 
prezo muito a sua opinião, e peço a Deus que 
não me venha amanhã convencer de que ele é 
que estava certo. Porque ele admitiu mesmo a 
hipótese do Atofinal. Entendendo como enten­
do o Conselho na sua sabedoria de maioria qua­
se unanimidade, de que esta escalada, este de­
grau se torna evidentemente desnecessário. 

Nós aceitamos esta deliberação. Eu con­
fesso que é com verdadeira violência aos meus 
princípios e idéias que adoto uma medida como 
esta. Mas adoto porque estou convencido que é 
do interesse do país, é do interesse nacional, que 
ponhamos um basta à contra-revolução. 

Já numa outra reunião deste Conselho, 
os Srs. ouviram a palavra do Chefe do Serviço 
Nacional de Informação, houve o conselho, hou­
ve a opinião, já naquela época, de que deveria­
mos levantar uma barreira a esse trabalho insi­
dioso, persistente, obstinado, terrível mesmo, de 
contra-revolução. 

E aqui estou hoje a par de uma investidura 
constitucional, com uma responsabilidade tre­
menda e indeclinável, de chefe de uma revolu­
ção que há poucos anos se impôs ao país, para a 
solução desses mesmos problemas que se agra­
varam muito nesses últimos anos. 

Porque então naquela época, não havia a 
exploração da mocidade como há hoje, não ha­
via a interferência deslava-damente ostensiva 
do dinheiro internacional procurando interrom­
per o processo revolucionário por motivos tal­
vez inconfessáveis, por interesses que não são 
os nacionais, e quanto aos quais devemos le­
vantar essa barreira num momento que não seja 
de crise irremediável. 

Eu considero que o momento é grave, mas 
ainda não desesperador para a Nação, e por isso 
mesmo, devemos lançar mão dos remédios que 
podem ainda recuperar o organismo nacional. 

(. ................... ) para ampla discussão, 
porque eu não desprezo o conselho do Conselho 
de Segurança Nacional 

Eu preciso que cada membro diga aquilo 
que sente, aquilo que pensa, e aquilo que está 
errado nisto, para que possamos, com consciên­
cia tranqüila, e .... numa, num conselho como 
este, de responsabilidade enorme perante a na­
ção, eu possa autenticar, eu possa afirmar este 
Ato que aqui está proposto. Dou aos Senhores 
20 minutos para a leitura daquilo que está escri­
to. Não vou mandar ler, quero que cada um leia ... 
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13.2.2 - Corpus C 

Paulo Evaristo CARDEAL ARNS 
Arcebispo Metropolitano de São Paulo 

Conheci meu conterrâneo, xará e irmão 
em Cristo Paulo Stuart Wright através de uma 
longa carta que ele me escreveu durante o perío­
do de sua clandestinidade. 

Tipicamente, a carta não tinha data nem 
cidade de origem. Mas tinha um conteúdo sur­
preendente, pois fazia considerações teológicas, 
políticas e ideológicas sobre um cartaz da 
arquidiocese que circulava nos ônibus da São 
Paulo. 

Digo "surpreendente" por três motivos. 
Primeiramente, pela constatação de que um 
opositor do regime militar, vivendo na clandes­
tinidade, tomou tempo preciosos da sua arrisca­
da missão para refletir com profundidade sobre 
um assunto aparentemente banal. 

Em segundo lugar, por verificar a serie­
dade teológica desse cristão leigo no trato das 
questões mais corriqueiras, mas que afetam o 
dia-a-dia e o amadurecimento do povo de Deus. 

E, em terceiro lugar, pelo estilo fraterno 
e transparente que caracteriza todo o cristão que 
está imbuído do espírito ecumênico: tratar as 
questões eventualmente controvertidas e/ou 
conflitantes com nobreza de espírito e de lin­
guagem. 

Alguns anos depois, em setembro de 
1973, fui procurado pelo seu irmão, Rev. Jaime 
Wright. 

Informou-me que Paulo tinha "caído" e 
buscava meior urgentes de localizá-lo antes que 
acontecesse o pior. O pior aconteceu. As provi­
dências tomadas não conseguiram evitar sua 

morte por torturas no OOICODI de SãoPaulo. 
Essa dolorosa experiência levou-nos 

eventualmente a uma parceria ecumênica exem­
plar. Pela primeira vez em sua história, a Igreja 
Presbiteriana Unida cedeu à Igreja Católica Ro­
mana um dos seus mais competentes obreiros 
para trabalhar comigo em tempo integral na 
Arquidiocese de São Paulo. O Rev. Jaime Wright, 
durante os quase nove anos que cooperou 
conosco, tomou-se uma espécie de "bispo auxi­
liar para assuntos internacionais e de direitos 
humanos". 

Foi no convívio com Jaime que eu passei 
a conhecer e admirar seu irmão Paulo. 

O mesmo acontecia com a filha de Jai­
me. Já em 1986, ela começava a reunir materi­
ais sobre o tio, inclusive tudo aquilo que tinha 
sido recolhido pelo Projeto Brasil nunca mais". 
A "Lali" não queria que a vida exemplar e 
sacrificial de Paulo ficasse esquecida. 

O resultado de seus vários anos de pes­
quisa está neste texto, publicado apropriadamen­
te pela mesma editora que ousou publicar o li­
vro Brasil nunca mais. 

Não poderia haver melhor homenagem a 
Paulo Stuart Wright, um cristão que teve a cora­
gem de levar sua s convicções às últimas conse­
qüências. 

São Paulo, 25 de agosto de 1992. 

WRIGIIT Del ora Jan. O coronel tem um 
segredo: PauloWright não está em Cuba, Vozes, 
1992, Prefácio 

La muerte de Paulo Wright 

El combatiente cristiano revolu-cionario 
brasilefio Paulo Wright fué asesinado despues 
de varias semanas de cruelas torturas por agen­
tes de la policia de seguridad dei régimen mili­
tar brasilefio. 

La muerte de Wright, preminente laico 
de la lglesia Presbiteriana de Brasil y ex­
parlamentario, fué confirmada por el Frente 
Brasilefio de Informaciones, integrado por 
brasilefios exilados. 

El asesinato del combatiente cristiano 
brasilefio produjo gran impacto entre los 
asistentes a la Jornada Nacional Camilo Torres, 
algunos de los cuales conocían personalmente a 
Wright y le tenian una alta estima. 

El presidente dei Consejo de Iglesias Evan­
gélicas de Cuba(CIEC), Rev. Raúl Fernandes 

Ceballos, declaró que la primera noticia sobre la 
detención de wright fué conocida durante la 
celebración em Jamaica de la Assemblea de 
constitución de la Conferencia de lglesias dei 
Caribe, realizada a finales dei afio pasado. 

Fernandes Ceballos, visiblemente emoci­
onado, sefialó que durante el tiempo que trató a 
Wright pude apreciar "su condición de Cristiano. 
Fué un laico teólogo prominente que irradiaba 
amor y comafierismo. Compartia lo que sabía 
con otros". 

El combatiente cristiano brasilefio 
asesinado era hijo de misioneros norte america­
nos, un hermano suyo es ministro de la Iglesia 
Presbiteriana fuera de Brasil. Se destacó, tanto 
dentro como fuera de la Iglesia, por su interés y 
dedicación a las capas mas oprimidas de Brasil. 
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Trabajó con pescadores y campesinos. Supo 
despojarse de esquemas intelectualistas 
"ascendiendo - como decía el sacerdote colom­
biano Camilo - a la clase obrera para aprender 
de ella". 

El Rev. Fernández Ceballos subrayo que 
"Wright hizo suyo aquella frase de Camilo que 
decía: "El amnor debe ser eficaz," sentido que 
comprendio profundamente, dandose a su patria 
y a la gran patria latino americana." 

Todos los asistentes a la jornada se 
pusieron de pie y rindieron con un minuto de 
silencio homenaje postumo a este nuevo martir 
de la lucha revolucionaria latino americana. 

(Extraído do relatório "Jornada Cammilo 
Torres en Cuba de 1974", por Enrique Lopes 
Oliva, Havana. Recebido em Lima, Peru, no dia 
8 de abril de 1974 

Recebido em São Paulo aos 16 IV 74 

El joven diputado de Brasil Paulo Wright, 
presbiteriano, cujos familiares mas allegados son 
pastores, de profundos conocimientos teoloicos, 
afirmó reicente-mente en LaHabana: 

"Creo que la fe cristiana no se identifica 
con ningún sistema político economico en par­
ticular. AI mismo tiempo el hombre puede ser 
socialista y los becos dicen que existen muchos 
cristianos que lo son. Entiendo que nos otros 
como cristianos, tenemos la obrigación de 
reaccionar precisamente en la hora que nos toca 
vivir. En el mundo de hoy se vislumbra una 
coincidencia entre las operaciones de los 
cristianos y de olos socialistas, en cuanto a la 

vida humano esto es, justicia y bienestar dei 
homebre." 

"Los terminos de "de cada uno según sus 
posibilidades', 'a cada uno segun sus 
necesidades', 'el que no trabaja no come', 'con 
el sudor de tu frente viviras', son expresiones 
que felfejan aspiraciones que son comunes a 
cristianos y a socialistas". 

Este hombre dei pueblo, que pude ser 
Pastor y es laico, estudiante asiduo de Iaos pro­
blemas de America Latina, que aspira a la 
libertad en todo este continente, enfoca la 
conducta dei cristiano en la Cuba revoluciona­
ria y dice: 

"He sabido de la participación de muchos 
cristianos en el tiempo de esta revolución. Es 
um hecho loable. Entiendo que ahora los 
cristianos tienen una gran oportunidad para con­
tinuar laborando por una sociedad donde se 
trabaja en beneficio dei hombre." 

"Nos otros no podemos mantermos ajenos 
ai esfuerzo que se realiza para el pleno 
aprovechamiento de los frutos dei trabajo dei 
pueblo cubano en su propio beneficio." 

"el cristiano debe ser el primero en el 
servicio, imitando así a Cristo que se hizo siervo 
de toda la humanidad 

La Misión de la Iglesia en una Sociedad 
Socialista 

Un analisis teologico de la vocacion de 
la Iglesia cubana en el dia de hoy 

Por Sergio .Aice Martinez, profesor de te­
ologia Sistematica dei Seminario Evangelico de 
Teologia, Matanzas, Cuba, 1965 
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Nem Anistia quiseram. .. 

Muito oportuna a publicação da carta do 
pastor presbiteriano Adéliomendes, na Folha de 
São Paulo do dia 6 deste, por cinco motivos. 

Primeiro, porque lembra ao público que 
a Igreja Presbiteriana do Brasil (IPB) colaborou, 
e continua a colaborar, com o regime, com o re­
gime repressivo implantado em 1964 (ver o li­
vro Inquisição Sem Fronteiras, de João Dias de 
Araújo). 

Segundo porque mostra que uma igreja 
atrelada ao regime militar ainda não desarticu­
lou-se. 

O regime aprovou a anistia (reconcilia­
ção), mas a IPB não. 

Terceiro, porque revela a afinidade de 
setores presbiterianos brasileiros com "os ver­
dadeiros católicos", tais como a TFP, que, igno­
rando o Evangelho, preferem deixar as bandei-

ras da justiça e da defesa dos marginalizados nas 
màos de comunistas. 

Quarta, porque aponta o fato de que 
setores presbiterianos ultra-retrógados são entra­
ves à redemocratização da nossa pátria. 

Quinto, porque assinala o erro da Comis­
são Arquidiocesana da Pastoral dos Direitos 
Humanos e Marginalizados e da Comissão Pas­
toral da Terra de se associarem a uma homena­
gem tida como partidária na publicidade. 

A Medalha anchieta e o Diploma de Gra­
tidão da Cidade de São Paulo não são do PT, 
nem do vereador João Carlos Alves, e nem das 
comissões da Igreja. São, isto sim, da Câmara 
de Vereadores, ou seja, do povo de São Paulo. A 
Igreja tem formas próprias de reconhecer seus 
bons samaritanos. 

Jaime Wright Pastor Presbiteriano Car­
tas OSP 411 janeiro 85 

Restauração de Paulo Wrigbt 

RESOLUÇÃO O CONSELHO DA 
IGREJA PRESBITERIANA DE FLORIANO­
POLIS, no uso de suas atribuições, que lhe são 
conferidas pelo Art23 c/c Art16 do Código de 
Disciplina da Constituição da Igreja Presbiteriana 
do Brasil, tendo em vista o que dispõe o Art 5°, 
inciso IV, da Constitu.içãoFederal, e, consideran­
do o que consta na Atan° 91 O, LivrodoConselho­
vol.IX, fls. 102v a 105, referente a reunião do dia 
13 de junho de 1964, relativo a um documento do 
Quinto Distrito Naval, sediado em Florianópolis, 
SC; 

Considerando que o referido documen­
to tratava de atividades do senhor PAULO 
STUART WRIGHT, membro desta Igreja àquela 
época, junto à Assembléia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina; 

Considerando que, em virtude de tal do­
cumento, o Conselho da Igreja decidiu "vetar a 
eleição do Sr Paulo Stuart Wright, para presbítero 
de nossa Igreja, eliminando-o de rol de membros 
desta Igreja" 

Considerando que tal decisão feriu os mais 
elementares direitos do cidadão, sem que lhe fos-
5em assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com meios e recursos inerentes, face ao seu desa­
parecimento, em virtude do estado de exceção e 

de repressão implantados no Estado Brasileiro; 
Considerando que não foi implantado 

o devido processo legal, segundo prescreve a 
legislação e a constituição da Igreja Presbiteriana 
do Brasil, que determina, em seu Código de Dis­
ciplina, Artigos 16 e 59, verbis: 

"Artl6- Nenhuma sentença será proferi­
da sem que tenha sido assegurado o direito de 
defender-se." 

" Art59 - Se o acusado for revel e não tiver 
apresentado defensor, o presidente nomeará pes­
soa crente para defende-lo."; 

Considerando que a decisão do Conselho 
da Igreja, composto por homens crentes, de 
vida irrepreensível, contudo leigos em assuntos 
jurídicos, foi tomada em um momento dificil da 
vida nacional, em que a repressão gerou insegu­
rança, medo e terror em toda a sociedade brasi­
leira, RESOLVE: tornar sem efeito a punição ao 
senhor PAULO STUARf WRIGHT, restaurando 
"postmortem" sua condição de membro da Igreja 
Presbiteriana de Florianópolis, inscrevendo-o no 
seu rol, bem como rejeitar o veto à eleição ao 
Prebisterato de nossa Igreja. 

Publique-se 
Florianópolis, 19 de outubro de 1999 
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Ata número novecentos e dez 

Aos treze dias do mês de junho do ano de 
mil novecentos e sessenta e quatro reuniu-se no 
Templo da Igreja Presbiteriana de Florianópolis, 
à Rua Visconde de Ouro Preto numero sessenta 
e um, o Conselho da Igreja. 

A reunião que teve início às vinte horas, 
foi presidida pelo Rev. Eny Luz de Moura. Com­
pareceram a reunião, além do irmão Presidente, 
os seguintes membros: João José Mendonça, 
Francisco Manjer, Eduard Green e Arony Nati­
vidade da Costa, que toma assento na reunião, 
em virtude de sua eleição para o cargo de 
presbítero da Igreja. Orou iniciando os trabalhos, 
o presbítero Francisco Manjer. Lida a Ata da 
última reunião, foi devidamente aprovada. Nes­
ta reunião contamos com a visita do Rev. Wil­
son Castro Ferreira, Secretário Executivo do 
Supremo Concílio, o que para nós é motivo de 
satisfação. O irmão Presidente convida o signa­
tário da presente para secretariar esta reunião, 
na qualidade de Secretário adhoc. O irmão Pre­
sidente declarando estar vago o cargo de Secre­
tário deste Conselho, procedeu a escolha de um 
dos presbíteros, recaindo a mesma no que a esta 
subscreve. O irmão Presidente traz ao conheci­
mento da Casa a realização da Assembléia Ge­
ral da Igreja, para eleição de três presbíteros, cuja 
Ata passamos a transcrever: 

Ata da Assembléia Geral Extraordinária 
da Igreja Presbiteriana de Florianópolis. Ao oi­
tavo dia do mês de março de mil novecentos e 
sessenta e quatro, às dezenove horas, reuniu-se 
a Igreja Presbiteriana de Florianópolis, sita à Rua 
Visconde de Ouro Preto, sessenta e um, em As­
sembléia Geral para que se fizesse a eleição de 
três presbíteros. A sessão foi realizada após o 
culto e Santa Ceia, em primeira convocação por 
haver quorum. Os trabalhos foram presididos 
pelo Reverendo Eni Luz de Moura presidente 
do Conselho da Igreja. O Conselho da Igreja su­
geriu para candidato aos cargos de Presbíteros, 
os seguintes irmãos: 

Arany Natividade da Costa, David Go­
mes Mendonça e Domingos Cardoso, Demerval 
Rodrigues, Dr. Huri Gomes Mendonça a Paulo 
Braglia. Aberta a sessão o sr. Presidente decla­
rou a casa que o irmão Paulo Braglia não aceita­
ria sua candidatura. Passaram assim a ser cinco 
os candidatos sugeridos pelo Conselho. 

Usou da palavra o irmão David Gomes 
Mendonça sugerindo que a eleição tivesse um 
caráter secreto. Usando novamente da palavra, 
o irmão Daniel Gomes Mendonça propôs que 
fossem eleitos presbíteros os irmãos que obtives­
sem maioria absoluta de votos. Em seguida usou 
a palavra o irmão Anatólio Pinheiro Guimarães, 

pedindo que fosse reconsiderada a proposta an­
terior. Propôs então que, ao invés de serem con­
siderados eleitos presbíteros os candidatos que 
obtivessem maioria absoluta de votos fossem 
assim considerados eleitos os três mais votados. 
Com a devida permissão do irmão David Go­
mes Mendonça, a proposta do irmão Anatólio 
Pinheiro Guimarães foi aceita e aprovada por 
aclamação. Ao serem contados os votos verifi­
cou-se um lapso que motivou nova contagem. 

Foram então eleitos presbíteros da Igreja 
Presbiteriana de Florianópolis os irmãos Dr. Huri 
Gomes Mendonça com trinta e seis votos, Arany 
Natividade da Costa com vinte e oito votos, e Dr. 
Paulo Stuart Wright com vinte e dois votos. Ao 
término da reunião falaram os presbíteros Dr. Huri 
Gomes Mendonça e Dr. Paulo Stuart Wright agra­
decendo a honra que lhes emprestara. 

Não havendo mais nada a tratar, a reu­
nião foi encerrada as vinte e uma horas e vinte e 
cinco minutos. Eu Secretário adhoc lavrei a pre­
sente ata que lida e devidamente aprovada, vai 
por mim assinada. (As.) CarlosCesarSouza. 

Comunicou ainda o irmão Presidente a 
instalação do irmão Arany Natividade da Costa, 
no domingo, dia 1 O de maio último no cargo de 
presbítero da Igreja, ficando marcado para ama­
nhã, dia 14, domingo, por ocasião do culto da 
noite, a ordenação do irmão Dr. Huri Gomes 
Mendonça. Quanto ao terceiro presbítero eleito, 
Dr. Paulo Stuart Wright, foi lido um documen­
to, que ficará arquivado neste Conselho e enca­
minhado a esta Igreja pelo Comando do Quinto 
Distrito Naval, de cujo teor, tomase conhecimen­
to, entre outros, do seguinte: "Cumpreme infor­
mar que o Sr. Deputado Paulo Wright, dessa 
Assembléia Legislativa, eleito sob a legenda do 
PSP, comunista militante, pauta o seu procedi­
mento e atitudes em face dos problemas nacio­
nais, coerentemente com as suas idéias. Está 
perfeitamente integrado no movimento de trans­
formação pela violência, do regime estabelecido 
e afirmado na Constituição da República. A li­
nha de ação do Deputado em causa é fato públi­
co e notório que essa Assembléia sobejamente 
conhece, e que o coloca em posição falsa, diante 
da Lei Eleitoral, da Constituição e da Lei de Se­
gurança. Na documentação anexa, parte da exis­
tente nos vários inquéritos e sindicâncias em 
andamente, encontrará V. Exa elementos que ca­
racterizam as ligações do referido Deputado com 
agitadores conhecidos, alguns sem ideologia, 
simplesmente corrompidos pelo poder do dinhei­
ro do povo, criminosamente usado". 

Nesta reunião, tendo em vista as provas 
documentadas das atividades subversivas do ter-
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ceiro presbítero eleito, resolvese vetar a eleição 
do Sr. Paulo Stuart Wright, para presbítero de 
nossa Igreja, eliminando o do rói dos membros 
desta Igreja. Nesta reunião resolve-se ainda: 1) 
autorizar as despesas de hospedagem do Rev. 
Wilson Castro Ferreira. 2) Tomar conhecimento 
e arquivar a carta do presbítero Manoel Felix 
Cardoso, comunicando o entendimento que man­
teve com alguns pastores convidando os ao 
pastorado desta Igreja. 3) Protelar a construção 
do Templo na localidade de Armação da 
Lagoinha, para ocasião mais oportuna. O irmão 
Presidente comunica os seguintes atos pastorais: 
que recebeu por profissão de fé, Raquel Zari 
Matias da Silveira, natural deste Estado, onde 
nasceu aos vinte dias do mês de maio de mil 
novecentos e trinta e oito, casada, sabendo ler e 

escrever, de profissão comerciária,tendo sido 
batisada na Igreja Luterana de Palhoça. Que re­
cebeu por batismo, a menor Viviane Cristina 
Matias da Silveira, nascida em Florianópolis, aos 
vinte e quatro dias de julho de mil novecentos e 
sessenta e dois, filha de Adriano Pires da Silveira, 
simpatisante do Evangelho e Raquel Zari Matias 
da Silveira, membro de nossa Igreja, residente à 
Rua Arnaldo Candido Raulino, número duzen­
tos e trinta e seis apartamento três, na .. distrito 
do Estreito nesta Capital. Nada mais havendo a 
ser tratado na presente reunião, foi a mesma en­
cerrada às vinte e duas horas e trinta minutos, 
com oração dirigida pelo presbítero Eduard 
Green. E para constar eu Areny Natividade da 
Costa, Secretário, lavrei a presente que assino. 

ALDO FAGUNDES 
(Comunicação como Líder Sem revisão do orador) 

Sr. Presidetne, a Oposição tem na tribu­
na o instrumento principal de sua ação política. 
Pela tribuna a Oposição fiscaliza, critica, adver­
te, cria alternativas e protesta. Sobretudo pro­
testa ante a injustiça ou a violação de direitos. 
Um jornal é censurado, vem a Oposição à tribu­
na e registra o seu protesto; um estudante é pre­
so arbitrariamente, aqui comparece a Oposição 
para também registrar o seu protesto. 

Hoje, Sr. Presidetne, -quase no cumpri­
mento de uma rotina, tantas são as vezes em que 
esse fato se repete- venho comunicar uma pri­
são política. Está preso em São Paulo, desde o 
começo do mês de setembro passado, o Sr. Paulo 
Stuarte Wright, ex-parlamentar. Deputado que 
foi no Estado de Santa Catarina. Não se sabe 
qual acusação sobre ele pesa, pois está incomu­
nicável desde esse período. Seus familiares com 
ele não puderam entrevistar-se,seus advogados 
não puderam ouvi-lo. O ex-parlamentar Paulo 
Wright é filho de missionários norte america­
nos que serviram no Brasil, nos Estados do 
Paraná e Santa Catarina, por muitos e muitos 
anos. Se há uma acusação concreta contra ele 
que o processo seja instaurado. A palavra que a 
Oposição traz a esta tribuna é de advertência, 
para tentar preservá-lo fisicamente, pois é com 
pesar que registramos notícias recebidas no sen­
tido de que muitos desses presos são submetidos 
a humilhações, a vexames, a torturas mesmo. O 
tempo vai passando, e há cerca de um mês está 
ele recolhido. Nem seus familiares nem seu ad­
vogado podem localizálo para uma entrevista. É 
o registro que por enquanto queríamos fazer, 
esperando que a douta Maioria possa fornecer 
esclarecimentos sobre as razões da prisão e o 
estado do preso. 

O Sr. Presidente (Dayl de Almeida) -Nos 

termos do inciso 11 do artigo 1 O do Regimento 
Interno, concedo a palavra ao sr. Walter Silva, 
na qualidade de Líder do Movimento Democrá­
tico Brasileiro. 

O SR WALTER SILVA - (Como Líder, 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. de­
putados, diante da comunicação que acaba de 
fazer o nobre e ilustre Líder da oposição nesta 
Casa, Deputado Aldo Fagundes, mais se enfatiza 
a necessidade de se indagar se há realmente no 
Brasil um regime democrático. Não estará o re­
gime imposto ao País institucionalizando oligar­
quias? Evidentemente que sim. 

A constituição outorgada em 1967, pra­
ticamente emendada em 1969, o foi também 
nesse sentido. A legislação, em realidade ditada 
pelo Executivo e referendada pelo Legislativo, 
cuja maioria dócil aprova sempre, sem discutir 
e apenas votando favoravelmente, termina por 
tornar cada vez mais dominante a oligarquia téc­
nica e econômica que nos governa, achatando 
salários, impondo preços, açambarcando mer­
cados e associandose, minoritariamente é ver­
dade, ao capital estrangeiro, desnacionalizando 
crescentemente a nossa economia de produção. 

O estabelecimento, Sr. Presidente, de 
fronteiras ideológicas no País, até o exagero, 
contrastando com as nações mais civilizadas e 
desenvolvidas do mundo, como os Estados Uni­
dos e o Japão, por exemplo, aproximanos, para­
doxalmente, de regimes ditatoriais de esquerda, 
como a Rússia, a China Comunista, o que extre­
ma também o processo de conceituação política, 
com reflexos negativos na preservaçào dos di­
reitos e das garantias individuais mínimas. 

Diário do Congresso Nacional (Seção 2) 
Sexta-feira, 5 de outubro de 1973 
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Justiça Militar denuncia 27 subversivos 

São Paulo (M) - vinte e sete elementos 
filiados à organização subversiva "AçãoPopular 
Marxista Leninista" - APML- foram denunciados 
pelo Procurador da Justiça Militar Oscar do Prato 
Queiroz, em longa peça acusatória, que analisa as 
responsabilidades de cada um deles. Dez dos de­
nunciados estão foragidos e cinco se encontram 
detidos, com prisão prevcentina já decretada. 

Os componentes da APML, que seguem a 
filosofia de Mao Tse Tung se decicavam a agita­
ção e propaganda, com ramificações nos Estados 
do Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, 
Guanabara, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, 
Maranhão e Goiás. Vários deles, eram do Comitê 
Central, e outros do Comando Regional de São 
Paulo. Todos usavam vários codinomes e grande 
parte fazia uso de nomes e documentos falsos. 

Nos termos da denúncia, em setembro de 
1972 verificouse um racha ns hostes da APML, 
com a formação de duas correntes, ambas se de­
dicando a conscientização das massas e preten­
dendo consolidar a tomada do poder através da 
guerra Revolucionária. Entre os acusados figu-

ram médicos, engenheiros, professores, jorna­
listas, estudantes e até um "profissional da sub­
versão". Há referência deslocação de muitos para 
outros Estados, por certo com a finalidade de 
confundir os órgãos de segurança. 

São os seguintes os denunciados: Anto­
nio Norival Soave, Beatriz do Valle Bargieri, 
Carlos Fernando da Rocha Medeiros, Cornélio 
Lima Filho, Elzira Vilela Nakazu, Haroldo 
Rodrigues Lima, Hernadez Santaliestra, Jair 
Ferreira de Sá, José Benedito Pires Trindade, 
José Milto Ferreirade Almeida, José Renato 
Rabelo, Licurgo Nakazu, Liuco Fugi, Luiz Apa­
recido da Silva, Marcelo Hugo de Medeiros, 
Maria Ceres Pimenta, Maria de Fátima Azeve­
do, Maria Luiza Guimarães de Almeida, 
Madalena Prata Soares, Nelson Martinez, Os­
valdo Rocha, Otto José Mattos Filgueiras, Paulo 
Stuart Wright, Pedro Pereira do Nascimento, 
Péricles Santos de Souza, Tertuliano Ambrosio 
da Fonseca e Waldemir Bargieri. 

Correio Braziliense, 14/3/74 

Proposta inicial de Jo às informações de suas 
posições feitas em documento da R22 e da R32. 

Escrita em nov de1971. 
1• parte: 
A questão de Deus, do camarada JV e as 

contradições que surgem nas posições de alguns 
camaradas: 

Há alguns dias realizou-se uma reunião 
ampliada do CR 23 sob a direção, ou pelo me­
nos com a presença de um camarada do BP. O 
CR 23 está hoje sendo dirigido por um camara­
da que participou da 3 RADNN. 

Foram discutidas nesta reunião, tendo-se 
tomado posição formal, a respeito das posições 
do camarada Jo, no sentido de exigir sua desti­
tuição da direção, caso não faça a auto-critica de 
"graves erros de princípio" relacionados com o 
materialismo histórico e dialético. Aguardo a 
comunicação direta e a fundamentação da posi­
ção dos camaradas para pronunciarme em pro­
fundidade sobre as questões levantadas. Certa­
mente a posição virá acompanhada das respecti­
vas auto-criticas dos camaradas que apoiaram 
minha eleição para o CC e para o BP eRA, que 
.. da ainda mais recentemente apoiou a minha 
indicação para o CR22. Se a razão para a pro­
posta é uma questão de princípio e não de diver­
gência política há alguma coisa errada, pois as 
minhas posições não mudaram neste período e 
nem aumentou qualitativamente por parte dos 
camaradas o seu conhecimento das minhas po-

sições. Que terá acontecido que provocou a mu­
dança dos camaradas, que há pouco manifesta­
ram a mais alta confiança em relação a mim, e 
agora exigem auto-critica minha em relação a 
questões de principios, sem que eu tivesse nesse 
tempo mudado de posição? Estou certo de que o 
tempo e os esclarecimentos das posições dos ca­
maradas permitirá saber. 

Se existe uma dificuldade objetiva em re­
lação ao conhecimento e fundamentação das po­
sições do CRA23 por não ter chegado ainda o 
comunicado da reunião, a nossa dificuldade não 
existe em relação às posições tomadas pelo CS72 
da R21, pois existe um documento divultado pelo 
organismo que trata, entre outras coisas, das duas 
"questões de princípios" abordadas no CR23. 
Será coincidência que o documento do CS72, 
redigido no inconfundível estilo literário de Ra, 
que assiste de perto o trabalho da R, traz as 
mesmas questões e as mesmas posições a meu 
respeito, assumidas pelo CRA23? Será impor­
tante esclarecer, pois me parece bem dentro do 
próprio organismo, com as necessárias auto-cri­
ticas, e permitindo assim uma visão mais justa e 
correta das posições e de seu tratamento. 

Mesmo tendo em conta questões de esti­
lo de travar a luta, que não me parecem as mais 
corretas, considero que os camaradas da S72 e 
do CRA23, ajudados ou não porRa., estão pres-
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tando ao partido e a mim um grande favor, pois 
trouxeram à luz do dia algo que estava sendo 
ainda tratado no lusco-fusco dos cochichos da 
luta interna contra mim. no sentido de enfra­
quecer e tentar desacreditar as posições que de­
fendo. Foi e infelizmente continua sendo muito 
frequente o combate indireto das posições polí­
ticas, procurando destruilas, não pelo mérito er­
ros que possam cometer, mas pelas indicações 
de problemas ideológicos de quem as sutentam. 
Esta não é a primeira vez que acontece isto co­
migo e não será provavelmente a última. Não é 
necessário que eu diga que isto é uma expressão 
clara de um estilo de trabalho oportunista que 
devemos combater sem tréguas. Como aconte­
ceu e ainda hoje acontece, com problemas como 

o caráter da sociedde e da revolução, hámuitos 
camaradas que não distinguem as questões de 
princípio da síntese concreta feita com bases nos 
princípios. São camaradas que, pela sua debili­
dade e insegurança teórica, acabam negando 
objetivamente a análise concreta da situação con­
creta, a própria essência do socialismo científi­
co, em nome da tradição e dos argumentos de 
autoridade, chegam ao absurdo de tratar numa 
organização de forças do proletariado, como foi 
durante alguns anos a 3 Internacional com ati­
tudes que mais parecem com boatos que trata­
ram das encíclicas do concílio de Trento ou do 
Vaticana. Confundem orientações com princípi­
os, e estes com dogmas, negando assim a pró­
pria essência do materialismo dialético. 

A QUESTÃO DA AVALIAÇÃO 
DO CAMARADA JV STALIN 

A atitude metafisica que serve de base ao 
dogmatismo, se manifesta em ... so P., de forma 
particular, ao colocar a avaliação do papel his­
tórico de Stalin como uma questãod e princípio. 

Não entederam alguns camaradas que há 
uma diferença essencial entre a avaliação con­
creta do papel de um líder comunista, feita com 
bases em princípios, e os princípios que servem 
de base à avaliação. Confunde-se igualmente, a 
defesa de princípios ou a sua sistematização fei­
ta pelo camarada Stalim dos princípios desen­
volvidos por Lenin, com os próprios princípios. 
Esse erro estava implícito na redação inicial do 
programa que colocava a contribuição de Stalin 
no mesmo nível das contribuições de Marx, 
Engels, Lenin e Mao. Retifiquei esta posição 
errônea e pude ver vitoriosa a posição que de­
fendi na redação final do programa aprovado no 
III DNA. 

A segunda questão relativa a N Stalin 
que levantei nos 5 pontos foi a necessidade 
demobilizar o P. para uma pesquisa sobre seu 
papel histórico. Para situar um plano de pesqui­
sa sobre o seu papel teorico-pratico, é necessário 
situá-lo em 3 níveis distintos: I) o seu papel como 
dirigente dos PCUS; 2) seu papel como dirigen­
te da III Internacional; 3) a sua contribuição à 
rev. brasileira. 

Para fazer uma análise deste aspecto é ne­
cessário analisá-lo no que trata à direção geral e 
à direção ao particular que se exercia não só em 
relação à URSS como em países como o Brasil, 
a China etc. Pode-se dizer mesmo, que para se 
analisar seu papel geral é necessário partir da 
análise particular, o que em relação ao Brasil 
jamais foi feito de forma científica. 

Que dizem os camaradas da S72? 

1) Consideram que nego, em última ins­
tância, o aspecto principal do camarada Stalim, 
que os camaradas consideram ser o positivo, pelo 
simples fato de levantar na proposta de pesquisa 
alguns aspectos negativos, e que os camaradas 
consideram tenha sido feita de forma destacada. 

Está claro que se tivesse já uma posição 
de que os aspectos negativos o dominassem não 
o trataria como camarada e não teria aprovado a 
colocação de seu nome no programa. 

Pergunto, diante dessas questões, qual é 
a raiz do subjetivismo com que tratam da ques­
tão os camaradas? 

Por outro lado, não posso esconder a pre­
ocupação enorme que tenho pela responsabili­
dade histórica incontestável que teve Stalin na 
avaliação das bases para o surgimento do 
revisionismo contemporâneo na URSS e no mun­
do todo. Quem recebeu a bandeira do socialismo 
e do comunismo de Lenin e a entregou a 
Kruschev certamente cometeu muitos erros po­
líticos, que refletem por sua ra... erros de con­
cepção e princípio. 

Não considero a questão esclarecida e 
nem considero seja uma de principio considerar 
que predominam em Stalin os aspectos positi­
vos. Os camaradas chineses mesmo tendo con­
siderado os aspecto positivo o principal, não fe­
cham questão, afirmando que talvez leve um sé­
culo para esclarecer plenamente a questão. Po­
dem os camaradas chineses mudar de posição. 
Considero que seria dogmático engar a possibi­
lidade. 

2) Afirmam que a proposta de pesquisa 
faz confusão no "movimento comunista brasi­
leiro", como se a pesquisa e a discussão não fos­
sem um caminho para a verdde, não fora sufici­
ente a afirmação dos camaradas chineses que a 
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questão levará muitos anos a ser plenamente 
esclarecida, a nossa ignorância partidária da con­
tribuição de Stalin à revolução russa e ao m.c.i., 
ou memo o nosso pouco conhecimento do pró­
prio m.c.i., da revolução russa e da própria re­
volução brasileira, haverá razões de sobre de 
princípio para não assumir a atitude dogmática 
assumida pelos camaradas. 

A primeira série deve levar em conta os 
princípios no raciocínio independente o de 
autodefinição dentro do campo do proletariado. 
Não é justo cair numa atitude de dependência de 
aceitação dogmática das "verdades" apresenta­
das com base no argumento da autoridade, mes­
mo que essa autoridade seja o PCCH ou o PTA 

A dependência leva certamente ao 
dogmatismo e ao revisionismo e prejudica a re­
volução. 

Uma segunda questão é que não existe 
uma opinião única a respeito de Stalin. Pensar 
que poderia haver uma opinião unãnime a res­
peito de tão importante questão só pode ser fruto 
de uma visão metafisica da luta de classes. E da 
revolução mundial. O movimento revolucioná­
rio proletário mundial não tem por base posi­
ções políticas firmadas e testadas no bojo da luta 
entre duas linhas e noconfronto com a prática 
concreta da revolução. A partir das avaliações 
unilaterais oportunistas do revisionismo contem­
porâneo e da burguesia em geral que ... qual­
quer qualidade a Stalin, existe dentro do campo 
do proletariado des .. posição de considerar que 

as contribuições de Stalin são superiores às con­
tribuições dadas por Mao e constituem a 3" eta­
pa do socialismo científico - marxismo -
leninismo - stalinismo, até os que o considera o 
precursor do revisionismo soviético. Está longe 
de fechada a luta entre 2 linhas no seio do prole­
tariado, se é que isto pode acontecer de forma 
definitiva com alguma questão importante. 

Antes de assumirmos uma posição 
dogmática, ou cair numa atitude de dependên­
cia em relação a uma questão importante, é ne­
cessário pesquisarmos sobre a ... ação da luta 
entre 2 lutas que se realiza em tomo da questão. 
A afirmação estúpida que a questão de Stalin já 
foi suficientemete tratada pelos camaradas chi­
neses e albaneses não podem ser levada a sério, 
visto uma diferença fundamental no tratamento 
dado à questão do PCCh e pelo PTA 

Se já tivesse sido suficientemente trata­
da, não haveria diferenças importantes nas suas 
posições. Se tratássemos de cair na dependência 
de um outro P. qual das duas posições assumirí­
amos? Não há substituto para a pesquisa e não 
há santo milagroso para solucionar nossos pro­
blemas políticos, a nossa responsabilidade de as­
sumir proletariamente uma posição científica no 
bojo da luta entre 2 linhas. 

Seria igualernnte absurdo apelarmos ao 
camarada N para resolver as questões políticas 
surgidas no bojo da luta entre 2 linhas no seio 
do nosso partido. 

A QUESTÃO ••• 

A Segunda questão levantada pelos ca­
maradas do CRA23 como questão de princípio, 
diante da qual eu deveria fazer auto-crítica para 
nào ser destituído da direção, é a questão de Deus 
e da religião. 

Os camaradas da S72 chegam no seu 
objetivismo dogmático a afirmar que tenho uma 
concepção do mundo idealista, não tendo supera­
do de forma clara minhas idéias sobre a questão de 
Deus. É admirável a segurança que demonstram 
os camaradas a respeito de questões que fazem 
parte do mundo su~etivo de outros camaradas. 

Parece o mesmo tipo de segurança que 
levou muitos camaradas a afirmar com toda se­
gurança o caráter predominantemente feudal da 
sociedade brasileira. Sem dúvida que a questão 
é importante, não só para um dirigente nacio­
nal, mas para todos. 

Sem desconhecer o unilateralismo cons­
ciente da caracterização quanto à minha origem 
de classe, desconhecendo o fatode que faz cerca 
de 15 anos que estou ligado à vida e à luta da 
classe operária brasileira, considero mais impor-

tante mesmo diante destaquestão, tratar de to­
mar a questão mais simplesmente, para pergun­
tar aos camaradas, todos os membros do Birô 
Político têm algum passado religioso quando 
membros da Ação Católica em diferentes áreas, 
participantes de movimentos de juventude e um 
ex-seminarista. Temos um dirigente que até há 
bem pouco era convicto defensor do caráter ci­
entífico das obras de Pietro Ubaldi. 

Podese considerar que os camaradas do 
BP tenham todos feito uma revisão científica de 
sua concepção do mundo no que se refere à ques­
tão de Deus e religião? 

Sabemos que se Est. fez uma auto-crítica 
quanto à sua condição de cristão existem ainda 
várias palestras suas que circulam com posições 
si quer ... revolucionárias. 

Não conhecemos assim, de nenhum dos 
camaradas, uma posição desenvolvida por escri­
to para ser discutida sobre essa importante ques­
tão. Considero e sempre considerei errado tratar 
essa importante questão na base do eu creio ou 
eu não creio. 
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O problema é muito mais sério que isso. 

*** 
Tendo em vista essa questão tenho pro-

curado ampliar minhas leituras e desenvolver um 
processo de revisão crítica com base nos 
princípios do materialismo dialético sobre a 
transformação de concepção sobre o problema 
de Deus e da religião. Iniciei a partir da minha 
ligação inicial com a classe operária, em 55-56, 
um processo longo complexo de transformação 
ideológica, em que eu partia de uma meditação 
teológica sobre o marxismo e cheguei, finalmen­
te, a inverter radicalemnte a questão, para, com 
base no socialismo cientifico, analisar a questão 
de Deus e da religião. Considero esse processo 
um processo complexo que passou por muitas 
etapas, entre elas a que venci em 1961, ao pedir 
ingresso no partido que se apresentava, ainda 
sem contestação, como o partido da classe ope­
rária no Brasil, aceitando como base teórica o 
marxismo-leninismo e me comprometendo com 
a luta pela ditadura do proletariado. Ainda que 
tivesse um longo caminho a percorrer na minha 
transformação ideológica, seu possivelmente na 
direção do partido o que primeiro tomou essa 
posição. Isto não significa ... que eu considere 
que já fosse naquela época um marxista-leninsita. 
Sabendo ... tenho ainda muito que avançar, apre­
sento aos camaradas um resumo das minhas po­
sições quanto à questão levantada, propondo que 
os camaradas analisem a minha posição para 
julgar se é ou não proletária, e apresentem suas 
criticas para ... que eu possa assim avançar nes­
se caminho. Em segundo lugar que não tratem 
de dirigir unicamente a mim esta questão, pois 
em se tratando de tão importante problema, os 
outros camaradas não somente tem os mesmos 
compromissos que eu mas podem e devem as­
sim dar contribuição no sentido de esclarecer o 
partido e contribuir para o seu fortalecimento 
politico. 

As observações sobre a questão transcri­
tas abaixo foram entregues ao camarada Dias e 
colocadas à disposição do B.P no inicio deste 
ano ( 1971 ), com vistas a colocar a luta nos seus 
verdadeiros termos, combatendo as distorções 
que vinha sofrendo, por um tratamento unilate­
ral, do que seriam as posições de N. 

O cam. Ra poderia ter ajudado aos cam. 
da S72 e aos cam do CRA23 e se referir sobre as 
minhas posições ao levantar os questionamentos, 
ajudandoos a evitar o caminho do unilateralismo 
e do oportunismo na sua luta contra elas. 

Considero que conhecendo minhas posi­
ções a respeito os camaradas poderão julgar o 
estilo e o método usado pelos camaradas para 
fazer criticas. 

Não sendo ainda este o momento de abor-

dar em maior profundidade o problema, que 
necessito estudar mais, levantarei somente 
dois aspectos necessários como referencial à 
questão: 1. é quanto à origem da religião que 
algumas pessoas confundem com as manifes­
tações da ideologia burguesa à qual ela está 
associada em nossa sociedade. Rigorosamen­
te a religião como fenômeno não é resultante 
da luta de classe ou produto de uma determi­
nada classe social, pois ela é anterior à exis­
tência das classes nas sociedades humanas. 

A sua origem se liga à necessidde do 
homem de encontrar explicação dos fenôme­
nos naturais e sociais que ele não entendia ou 
não conseguia controlar, como reflexo de sua 
ignorância ou de sua impotência. 

Em certos casos as manifestações da 
concepção religiosa se expressam na forma­
ção de mitos (por ex o mito da criação), como 
forma de encontrar uma certa ordem na natu­
reza, outras vezes em expressões normativas 
para o comportamento social (como por ex os 
mandamentos). Em muitos casos, a prática re­
ligiosa corresponde às necessidades objetivas 
da prática social de uma determinada situa­
ção particularmente nas sociedades mais 
atrazadas, em que o desenvolvimento das for­
ças produtivas e o conhecimento dos fenôme­
nos é muito atrasado. 

No geral, as religiões podem estar, nas 
suas manifestações misticas, voltadas à trans­
formação ou conservação da sociedade ou en­
tão à fuga do mundo. 

Com o surgimento das classes na soci­
edade humana a religião passou a influir na 
luta de classes, ora predominantemente, como 
força a serviço das classes dominantes, ora 
como força de coesão social da classes opri­
midas em luta, como por ex., no caso das lu­
tas camponesas da Alemanha, no fim da ida­
de média. O protestantismo, como nos ensina 
Marx e Engels, teve uma papel revolucioná­
rio no seu surgimento, como alternativa ideo­
lógica do catolicismo que naquela época se 
constituía no instrumento privilegiado das 
classes dominantes na Europa. Num determi­
nado período o protestantismo serviu à bur­
guesia e teve um papel não desprezível no 
surgimento do estado burguês que tinha como 
condição necessária uma .. visão nacional, o 
individualismo, a negaçào do poder quase uni­
versal representado e estimulado pelo catoli­
cismo, sustentáculo da sociedade feudal, que 
teria de ser destruido para que em seu lugar 
surgisse a sociedade burguesa nas suas mani­
festações mais radicais. Na revolução france­
sa, a burguesia nascente na sociedade, em to­
dos os niveis, e particularmente de desenvol-
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ver a produção, assumiu uma posição de luta 
aberta contra a religião, e o ateísmo passou a ser 
o fundamento da sua ideologia. Somente por ter 
descoberto que (como no caso da Inglaterra) que 
a religião podia ser utilizada para facilitar a sua 
própria dominação de classe é que a burguesia 
passou a estimular a religião, sendo que as no­
vas formas religiosas, como por exemplo, o 
metodismo que se opunham a essas formas a 
serviço das classes mais atrazadas, tiveram um 
papel importante no desenvolvimento da revo­
lução industrial na Inglaterra. Para o seu desen­
volvimento a burguesia teve de romper com a 
dominação religiosa no campo das ciências na­
turais, mas não hesitou em usar a religião, na 
medida de sua utilidade em consolidar a sua do­
minação política e econômica sobre o proletari­
ado. Na França mesmo,chegou a surgir uma re­
ligião que buscava ter uma base científica, o 
positivismo, que serviu, inclusive de base ideo­
lógica da força político-militar que proclamou a 
república no Brasil e cujo lema até hoje rotula a 
bandeira brasileira. 

A extrema resistência ao tempo do cato­
licismo as transformações sociais a ... grande ca­
pacidade de adaptação a essas transformações, 
ao fato de que o catolicismo é, por um lado mais 
forte nos países onde se deram os primeiros pas­
sos do capitalismo como a Itália, Portugal e, por 
outro lado,que ele tenha sido um instrumento 
que impede objetivamente que um grande nú­
mero de países, particularmente na América 
Latina, possam libertar-se da dominação impe­
rialista, deve ser objeto de pesquisa. Uma das 
possíveis explicações se encontra na própria es­
trutura do catolicismo. No grande esforço feito 
por Tomás de Aquino de integrar o conhecimento 
científico, o aristotelismo, com o cristianismo, 
.. ndo assim uma estrutura ideológica ao mesmo 
tempo muito resistente e flexível. O conhecimen­
to estrutural do tomismo é uma condição impor­
tante para tratarmos corretamente a LI na pre­
paração ativa da GP. 

Uma das características mais ... áveis do 
tomismo é a sua grande capacidade de mistífi­
car a distinção entre a forma e conteúdo, que 
leva,não somente ao oportunismo generalizado, 
tão característico do pessedismo criolo, como ao 
dogmatismo, ao apego a certas formas, .... ter em 
conta a não ser superficialmente, o conteúdo. Daí 
a sua tendência a "santificar" as coisas, a rotulá­
las sem que altere o conteúdo, daí a sua grande 
.... lidade ideológica na manutenção do status quo, 
daí o problema da "democracia cristã", do "so­
cialismo cristão", etc. Daí a grande eficácia do 
catolicismo ... agora como apoio à dominação 
das classes opressoras e as díficuldades objetivas 
que tem enfrentado o proletariado para manter a 

pureza do ML nesses países, a facilidade com 
que assumem formas "marxistas" rejeitando 
objetivamente o ... conteúdo científico, a grande 
facilidade em substituir o conteúdo marxista­
leninista pelo dogmatismo e pelo revisionismo. 
Já nos ensinava Marx que a critica à religião é o 
princípio de toda a critica. Mesmo na revolução 
brasileira ... avançarmos muito sem um conhe­
cimento das leis que regem a nossa sociedade ... 
seu nível cultural ideológico que guarda ainda 
um resíduo muito importante do tomismo. 

Assim como se desenvolveu na história 
da humanidade as religiões, desenvolveu-se tam­
bém filosofias. Particularmente na Grécia anti­
ga de onde nos vem o próprio nome filosofia (filo 
-amor- sofos- verdade) surgiram muitas cor­
rentes do pensamento que até hoje influenciam 
e servem de base ao que se chama civilização 
ocidental. 

Não só na religião católica, através do 
tomismo, mas ... mo antes dele, a filosofia grega 
teve um papel importante que se deu na trans­
formação do judaísmo em cristianismo. 

Muitos dos conceitos fundamentais que 
u .... hoje tem origem no pensamento e nos mo­
vimentos filosóficos surgidos na Grécia. Por 
exemplo, idealismo foi uma filosofia desenvol­
vida por Platão, um filósofo que considerava que 
todas as coisas antes de terem uma existência 
real, material, existiam na forma da idéia de con­
cepção. Daí o nome idealismo. Outra ... .la, cor­
rente do pensamento, atribuía a origem das coi­
sas a fatores de origem material, do fogo por 
exemplo, daí o seu nome, materialismo. 

Da mesma forma na LI no seio do P que 
reflete a luta de classes na sociedade, é necessá­
rio entender essa particularidade da estrutura ide­
ológica da sociedade brasileira pelo papel deci­
sivo que tem a sua compreensão na luta para 
formar uma opinião pública revolucionária. 

Ainda que as diferentes escolas filosófi­
cas tivessem elementos válidos do conhecimen­
to humano todas elas careciam de um método 
cientifico que permitisse o envolvimento de uma 
articulação justa da ciência social, dentro de uma 
visão cientifica do processo histórico da huma­
nidade. Isto só foi possível, após o surgimento 
da sociedade burguesa com a obra gigantesca de 
Karl Marx, com a ... ação do materialismo histó­
rico e dialético. 

No desenvolvimento de uma nova ciên­
cia, o materialismo histórico, e de ... nova filo­
sofia, o materialismo dialético, Marx revolucio­
nou o conhecimento ... mo, permitindo então a 
critica pela negação da dialética idealista de 
Hegel, e a construção de um método dialético 
comuma base materialista. Esse conhecimento 
revolucionário permitiu não só criticar toda fi-
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losofia clássica e toda religião, mas permitiu 
prOJXlr com base na força revolucionária da classe 
operária a transformação radical da sociedade 
humana, que conhecera a partir do estabeleci­
mento do socialismo o alvorecer da sua história. 
A religião e a filosofia passam a ser vistas na 
sua verdadeira dimensão, de falsa consciência 
da humanidade. O materialismo histórico e 
dialético não só são a superação de todo o co­
nhecimento que tem uma base idealista, mas tam­
bém do materialismo vulgar que não tem uma 
base científica, que não tem uma visão histórica 
justa e não parte de uma visão da luta de classes. 

Como tem sido tratado esse problema no 
nosso Partido? 

Nosso partido, como partido surgido no 
seio da pb revolucionária, não podia deixar, ao 
tratar de concepções contraditórias do mundo, 
de manifestar uma atitude eclética, tentando con­
ciliar as novas idéias socialistas que surgia 
.. toriosamente no mundo e no Brasil com a sua 
formação cultural estruturada com base no 
tomismo. O DB de 1967 é por excelência o re­
sultado desta tendência eclética, pois tem um 
pouco de tudo. O esforço de "originalidade" está 
na melhor ... dição tomista de sintetizar os valo­
res culturais mesmo antagônicos, juntando 
Mounier, Marx, Chardin etc numa estranha sa­
lada que até hoje não foi satisfatoriamente ana­
lisada. Num certo sentido seria incorreto dizer 
que AP nasceu .. visionista, pois não se podere­
negar o que não foi. Por outro lado, não deixa de 
ter razão quem considera o DB como exemplo 
de revisionismo, pois propondo a luta pelo soci­
alismo, incorporando alguns elementos do mar­
xismo, não coloca a direção da classe operária 
sobre o processo, negando na prática os princí­
pios fundamentais do marxismo. Ao ser convi­
dado para ingressar no partido em 1%3, consi­
derei que o principal obstáculo à minha entrada 
era exatamente a sua posição ideológica expres­
sa no DB, pois sem conhecer o problema do 
revisionismo, em 1962 consideravame mais iden­
tificado com as posições do PCB considerando 
... só o partido da classe operária podia transfor­
mar revolucionariamente a sociedade, conside­
rando que o PCB era esse partido. 

O meu pedido de ingresso implicava para 
mim na aceitação da ditadura do proletariado e 
o marxismo-leninismo como base teórica e base 
da disciplina partidária. O conhecimento mais 
íntimo da prática do PCB e ao mesmo tempo o 
conhecimento e a colaboração ativa que recebi 
de militante de AP no trabalho político que lide­
rava, fez com que eu me decidisse pela militância 
em AP. 

A ida a determinado país considerado 
por mim naquela época como país socialista, re-

presentou mais um avanço na transformação ide­
ológica e onde pude fazer uma leitura relativa­
mente boa, particularmente das obras do cama­
rada Mao e de alguns escritos de Lenin. 

A RP de 65 não tratou do marxismo sendo 
que a crítica da DB se manteve dentro da mesma 
problemática PB. 1\a RP67 que iniciou a discus­
são sistemática no partido em tomo do marxismo 
predominava a influência de Althusser. Sem iden­
tificar o seu revisionismo fui um dos mais entu­
siásticos divulgadores de suas posições, vendo nele 
a superação do dogmatismo e do mecanicismo que 
conhecera na prática do PCB. Tinha já uma grande 
admiração pela contribuição de Mao ao marxis­
mo e identificava erroneamente as posições de 
Althusser com as posições antirevisionistas de 
Mao. 

Na RP67 houve um encaminhamento so­
bre as questões do tratamento do problema reli­
gioso junto ao trabalho de massas do partido . 
Houve uma redação inicial .. sectária e prejudi­
cial ao trabalho do partido e recebi a tarefa de 
corrigir a redação que foi então aprovada pelo 
conjunto do CN. 

Considero que tive papel destacado na 
abertura do partido para o marxismo particular­
mente que travei contra a força direitista na 2 
conduzindo a constituição de um dos primeiros 
CR constituído majoritariamente por comps que 
se consideravam marxistas. 

Já se havia iniciado em fins de 66 a dis­
cussão sobre a posição do partido diante do mar­
xismo. Já surgira particularmente no GB a posi­
ção de que o partido deveria "definir-se marxis­
ta-leninista"numa posição dogmática que não via 
que a questão encerrava 2 problemas ou seja, o 
problema da mudança de posição de classe e a 
relação dessa mudança de posição de classe com 
o processo complexo de transformação ideoló­
gica. Julgavam os nossos dogmáticos que a ques­
tão se resolveria pela definição, como se bastas­
se colocar um rótulo diferente num partido pe­
queno burgues, para que se alterasse o seu con­
teúdo. 

Sendo na aparência uma posição avan­
çada de fato ela implica numa posição direitista 
que permite e .. ui adireção da classe operária, 
do processo revolucionário, a partidos pequenos 
burgueses com o rótulo ML favorecendo assim a 
posição burguesas na revolução. 

Considero então que a posição adotada 
então pelo CN e CTN 67 com todas as suas limi­
tações, era a mais correta das alternativas apre­
sentadas na medida que considerava que o pro­
blema, mais do que uma questão de definição 
era sim um problema de transformação ideoló­
gica. A problemática da definição é tipicamente 
reliosa, não científica e reflete uma atitude 
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dogmática que interferiu negativamente na LI. 
A questão religiosa novamente foi 

abordade na auto-critica do CN. Foi proposta 
uma posição inicial do Di que considerei errada 
e sectária. Tendo por ... vezes redigido criticas 
por escrito no te,.1o proposto, duas vezes foi o 
texto modificado até que chegou à unanimida­
de. 

Considdero que não é falso considerar que 
a minha posição era nesse sentido a mais avan­
çada, na medida que ... mitiu a unidade do CN 
em tomo de uma posição que resultava da críti­
ca e ... crítica de uma posição mais atrasada. 

No histórico do corrente I foi colocada 
uma afirmação que considero oportunista por não 
corresponder à prática objetiva. Afinnase lá uma 
divergência ... com a CMi em tomo da aplica­
ção do MD ao fenômeno religioso. Em primeiro 
lugar, não é correto afirmar a existência de uma 
divergência da CMi comigo em ... dessa ques­
tão, pois posso afirmar, como então dirigente da 
CMi,que a refe ... , enquanto existia, nunca dis­
cutiu essa questão comigo, e que é incorreto ca­
racterizar divergência sobre um assunto não dis­
cutido. Se isso acontece caímos no reino do 
subjetivismo. 

Houve, sim, uma divergência com Do a 
respeito do problema, em que propus a .. . a posi­
ção que está firmada na ac do CN que o RD ou o 
princípio de "um se . .ide em dois" se aplica tam­
bém à religião, coisa que já fora objeto de cuida­
dosos estudos de Marx e Engels. 

Considero que as posições que defendi até 
hoje no que toca à religião tem sido posições jus­
tas. Não tenho conhecimento que alguns dos ca­
maradas que me pretendam criticar em relação 
ao problema o tenha, ... cão possível de Ar., o 
tenha estudado mais do que eu e que tenham 
assumido posições mais avançadas. Não tenho 
conhecimento que alguns cams tenha criticado 

ou feito auto-critica da posição colocada na AC 
de CN para a qual contribui de forma decisiva. 

Acho que Do deve fazer ac da posição 
antidialética adotada por ele em tomo da ques­
tão. 

Isto quer dizer que estou inteiramente sa­
tisfeito com a minha posição em tomo do pro­
blema? 

Claro que não. Estou procurando conhe­
cer o mais profundamente as contribuições dos 
classicos sobre o assunto. Solicitei inclusive aos 
profs ... a exposição sobre o que o pensamenteo 
MTT tem a dizer sobre a religião, tendo sido 
informado que o cam Mao nunca tratou particu­
larmente desse problema. 

Por outro lado me recuso a já tomar uma 
atitude religiosa de "definirse" em relação à ques­
tão. Fazer uma autocrítica sem uma referência 
política clara, ... o caminho seguro do oportunis­
mo, que eu me recuso a seguir. Considero ainda 
.. suficiente afirmar que eu me considero ateu, 
na mdida em que meu conhecimento, principal­
mente das contribuições de Lenin, são insufici­
entes. Considero justo afirmar que no conheci­
mento que eu tenho dos textos ML sobre reli­
gião e se .... . o MD que não encontro obstáculos 
à minha assimilação e aplicação do MD àminha 
prática revolucionária e considero que nesse sen­
tido a minha posição é uma posição ML 

( ... )Não conhecemos assim, de nenhum 
dos camaradas, uma posição desenvolvida por 
escrito para ser discutida sobre essa importante 
questão. Considero e sempre considerei errado 
tratar essa importante questão na base do eu creio 
ou eu não creio. O problema é muito mais sério 
que isso." 

A questão de Deus, do camarada J. V. e as 
contradições que surgem nas posições de alguns 
camaradas - BNM 16 

MENSAGEM DE NATAL 
Paulo Stuart Wrigbt 

"Ele manifestou o poder de seu braço: dis­
persou os que tinham o coração cheio de pensa­
mentos orgulhosos. Derrubou os poderosos do 
seu trono e exaltou os humildes. saciou de bens 
os famintos, e despediu os ricos de mão vazia. 

"(Lucas 1:51-53 + Magnificat) 
Os dias de hoje se apresentam à humani­

dade cheios, ao mesmo tempo, de esperanças e 
de incertezas. 

As mudanças são às vezes tão rápidas e 
tão radicais que é fácil a uma pessoa confundirse 
e até encontrar dificuldades de entender os acon­
tecimentos e de saber se o que está acontecendo 
é para o bem ou se trará mal para o povo. Quan-

do se escuta uma notícia muitos tem dificuldade 
de saber se ela é boa notícia ou se devem 
considerála motivo de insegurança. Pela defor­
mação ideológica a que estamos submetidos 
tornase muito dificil sabermos o que é realmen­
te verdade ou o que realmente nos convém. 

Tudo necessita ser interpretado de acor­
do com os interesses de cada um ou de cada gru­
po. Quando falam hoje padres e bispos acerca 
da justiça social muitos ficam contentes e alguns 
se assustam e se sentem inseguros e alguns 
acham até que suas declarações são extremamen­
te perigosas e põem em risco a segurança da 
nossa sociedade. 
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Nada mais dificil para entender-se hoje o 
significado do Natal. Diante de tanta propagan­
da comercial e política que nos traz a imprensa, 
o significado do Natal é quase impossível de 
compreender. A gorda figura de Papai Noel e o 
pinheirinho cheio de ricos presentes esconde e 
impede que vejamos o drama da família que não 
tinha onde abrigarse e da jovem mãe que teve 
que dar à luz o filho numa fétida estrebaria jun­
to aos jumentos e aos bois que ali se encontra­
vam. Para alguns o nascimento do filho de Davi 
na insignificante vila de Belém foi uma grande 
notícia, foi o próprio evangelho. Para César 
Augusto, senhor do império, e para Herodes, seu 
administrador colonial, a afirmação de que ha­
via nascido um menino que tinha por destino 
ser o rei dos reis, o senhor do mundo, foi motivo 
de temor e insegurança. Era a ameaça de sub­
versão que deveria ser eliminada a qualquer pre­
ço. O decreto de Herodes foi firmado. Para que 
não houvesse mais ameaça à segurança da soci­
edade, todas as crianças com menos de dois anos 
de idade deveriam ser implacavelmente mortas. 
Não se sabe hoje quantas crianças foram mortas 
em conseqüência do decreto de Heródes. 

Sabemos que aquele que voluntariamen­
te se fez culpado, para trazer a boa nova aos opri­
midos e pobres, conseguiu escapar a nessa oca­
sião para ser julgado mais tarde pela justiça im­
perial e pela religião oficial de seu país. 

Sua vida desde o princípio ao fim revela 
o sentido da boa nova. 

Celebramos o nascimento de um menino 
chamado João (na língua original João e Jesus 
são o mesmo nome), filho de Maria. Neste perí­
odo de "festas" milhares e até milhões de casais, 
em condições semelhantes, procuram um abri­
go onde possa nascer o pequeno João, herderio e 
futuro construtor do mundo novo anunciado por 
Jesus. 

Como é que cada um de nós vê o seu nas­
cimento? Dezesete (17) bispos do chamado ter-

ceiro mundo e trezentos pastores iniciam já sua 
peregrinação para homenagear o menino Jesus. 
Que achamos de sua atitude? Vemos nela a boa 
nova ou sentimo-nos ameaçados? 

Os interesses do império deste mundo 
continuarão por algum tempo a serem defendi­
dos a ferro e fogo. Quando Herodes vê ameaça­
do seu trono, sente-se inseguro, ataca sem vaci­
lar. Já foram mortas mais de 300.000 crianças 
nos bombardeios do Vietnã. Mais de um milhão 
de crianças feridas com bombas napalm, fósforo 
e TNT. No Brasil morrem mais de 200.000 cri­
anças por ano de fome, sub-nutrição e doenças 
que podem ser evitadas. Mais do que morreram 
durante toda a Segunda Guerra Mundial. 

A nossa capacidade de receber e enten­
der a boa noticia do Natal de Jesus ou de João 
depende da nossa atitude para com as crianças 
do Vietnã e para com as crianças do Brasil. Se 
saudamos com alegria o seu nascimento, se 
estamos dispostos a protegê-las do decreto de 
Herodes, se somos capazes de entender que a 
força do evangelho se dirige a elas e que por 
intermédio das crianças pobres nascidas nesta 
terra é que o nosso mundo será libertado da in­
justiça e do sofrimento, então seremos capazes 
de entender o evangelho e ficarmos profunda­
mente alegres por ocasião do Natal. 

A todos que aguardam o nascer da nova 
aurora do mundo anunciado no nascimento de 
Jesus, desejamos um FELIZ NATAL e um FE­
LIZ ANO NOVO. Que o testemunho sereno de 
Maria, mãe de Jesus, renove as forças dos que, 
da mesma forma que Jesus, têm fome e sede de 
justiça. 

Este artigo foi transcrito do jornal Leão 
Obreiro, Boletim Informativo do Lions Clube de 
SãoPaulo -Moóca, de dezembro del967, no27 e 
publicado no jornal O Som do Evangelho, de 
janeiro de 1979' no 3 

A paz é fruto da justiça 

SãoPaulo, 
Senhor Arcebispo: 
Tenho acompanhado nos últimos meses 

com bastante atenção às notícias de jornal a res­
peito de sua atuação a favor dos oprimidos e, 
particulamente, as suas intervenções a favor dos 
presos políticos, injustiçados e vitimas das mai­
ores atrocidades que já conheceu o nosso país. 

Temos visto também com bastante inte­
resse e apoio várias iniciativas suas que repre­
sentam um esforço não desprezível no sentido 
de fazer a Igreja presente na luta pela justiça e 
solidária com as lutas pela liberdade para o povo. 

Conte com o nosso apoio e aplauso em todas es­
sas iniciativas pois elas trazem confiança e uma 
expectativa favorável quanto às suas convicções 
e quanto à sua posição social. 

Com o mesmo espírito com que lhe apre­
sentamos nosso apoio e aplauso, trazemos hoje 
à sua presença uma questão que considramos im­
portante e que na prática destoa do conjunto de 
suas atitudes e iniciativas. 

Partindo de uma atitude de confiança es­
timulada pela sua atuação frente à Arquidiocese 
de São Paulo e pelas boas intenções que certa­
mente motivaram a iniciativa, além da justeza 
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do objetivo que a motivou, ousamos, com toda a 
franqueza que exige o amor, que julgamos co­
mum, pela verdade, apresentar-lhe as seguintes 
observações: 

Os que andam pelas ruas de São Paulo 
devem ter visto nas janelas trazeiras dos ônibus 
cartazes que buscam fazer propaganda da paz. 

Os cartazes mostram as fotos de um as­
tronauta americano na Lua. Acompanha a ima­
gem do astronauta a inscrição: "Se isto é possí­
vel, então a paz é possível". 

A inscrição procura difundir a estranha 
idéia de que a ida de alguns norte americanos à 
Lua representa algo que pode ser motivo de es­
perança para a paz mundial. Parece importante 
meditar um pouco sobre o cartaz difundido pela 
Arquidiocese de São Paulo e o seu real signifi­
cado. 

Sem entrar na discussão do nome do Pro­
jeto tomado como exemplo para a humanidade 
(nome de um dos deuses pagãos da antiga Grécia) 
seria oportuno lembrar o quanto custou o proje­
to e lembrar de onde foi tirado o dinheiro. 

Os 40 bilhões de dólares que o governo 
norte-americano pagou para mandar o homem à 
Lua corresponde aproximadamente ao Pffi do 
Brasil por um ano inteiro.,mais de dez vezes o 
valor de toda a receita nacional proveniente das 
nossas exportações. 

A primeira questão a levantar em rela­
ção ao custo do Projeto é de que ele só foi possí­
vel porque os recursos do conjunto da humani­
dade foram concentrados nas mãos de uma na­
ção incomparavelmente mais rica que todas as 
outras. Graças a uma distribuição extremamente 
injusta das riquezas no mundo moderno foi pos­
sível haver uma nação tão rica capaz de fazer 
semlhante gasto. É claro também que para ser 
possível uma nação tão rica foi necessário que 
as outras se tomassem relativamente tão pobres. 
É sabido que não pode haver tão grande riqueza 
sem que para isso os outros não tenham ficado 
mais pobre. 

Isto foi possível como sabemos todos, 
através das vantagens adquiridas no comércio 
internacional, da agiotagem internacional, da 
sítuação econômica privilegiada, política e mi­
litar, conquistada e consolidada internacional­
mente a partir da TI Guerra Mundial. A vitória 
sobre o nazifascismo e sobre o Japão foi extraor­
dinariamente proveitosa do ponto de vista 
econômico e em quase todos os sentidos. Tendo­
se tornado a maior potência militar do mundo 
atual, os Estados Unidos mantiveram e expan­
diram seu controle econômico sobre todas as re­
giões do mundo, sobre as fontes de matérias pri­
mas, fortalecendo ainda os antigos laços de do­
minação sobre a América Latina. Não é difícil 

hoje saber de onde os EstadosUnidos tiraram a 
enorme riqueza qL;e eles conseguiram acumular 
neste último século. Sabemos o que isto signifi­
ca em relação à paz mundial. 

Todas as grandes guerras que o mundo 
conheceu neste século têm sua origem na expan­
são econômica política e militar das grandes 
potências, do tipo que é hoje os Estados Unidos, 
no seu esforço de assegurar seu domínio sobre 
nações mais fracas e disputar mercados e cam­
pos de investimento com outras potências naci-
onais. 

O fato de haver no mundo de hoje uma 
ou duas nações extraordinariamente ricas com 
capacidade demandar um foguete tripulado à 
Lua, longe de poder ser considerado um motivo 
de tranquilidade, deve ser motivo de grande pre­
ocupação pelo que isto significa de injustiçade 
apreensão e de ameaças, assim, à própria paz 
mundial. 

Se isto é possível, poderíamos dizer, a 
guerra não só é possível mas se toma necessária 
e quase inevitavel. Onde reina injustiça, a paz é 
praticamente impossível. 

Diante da desigualdade e da injustiça ber­
rante da riqueza do ponto de vista internacio­
nal, do verdadeiro saque que é realizado inter­
nacionalmente por nações poderosas como os 
Estados Unidos, não abordaremos em muito de­
talhe o uso que poderia ter esses 40 bilhões de 
dólares se fosse aplicado em beneficio dos po­
bres da Terra inteira. Uma enorme quantidade 
de dinheiro e capital dessa importância poderia 
transformar regiões hoje assoladas pela miséria 
e pela falta de perspectiva de livrar-sedos males 
que resultam dela. Ao invés de resolver os pro­
blemas prementes da humanidade, é muito mais 
lucrativo e espetacular mandar alguns homens à 
Lua sem nenhum proveito às massas oprimidas 
mas em compensação com enormes lucros para 
as emrpesas diretamente ligadas ao Projeto 
Apolo. E a propaganda, como sabemos, é a alma 
do negócio ... 

Se isto é possível, certametne a paz não 
está fácil ou próxima. 

Mas não pensemos que uma nação pro­
fundamente egoísta como os Estados Unidos 
poderia preocupar-se seriamente com os mise­
ráveis dos outros países. Por que então não so­
correr os 40 milhões de pobres que vivem den­
tro dos Estados Unidos? 

Esses 40 bilhões de dólares poderiam al­
terar bastante suas condições de habitação, de 
saúde, alimentação, e abrir-lhes melhroes con­
dições de acesso ao desenvolvimento cultural. 
Isto, entretanto, seria propor fazer aquilo que 
contraria a própria lógica do sistema, pois os 
pobres existem porque alguns ficaram ricos. Es-
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ses 40 milhões de pobres são a parte da popula­
ção de baixo poder aquisitivo que não tem gran­
de capacidade de consumo por serem os mais 
explorados. 

O grande capital explora as massas ao 
mesmo tempo que aumenta sua capacidade de 
produção. A exploração diminui a capacidade 
de consumo trazendo então uma crise, que ge­
ralmente se resolve utilizando o aumento da ca­
pacidade produtiva na produção de bens que têm 
consumo obrigatório em função dos interesses 
nacionais. 

O Estado é o melhor e mais seguro fre­
guês e a "defesa" nacional a melhor justificativa 
para os gastos públicos. A distribuição dos 40 bi­
lhões de dólares do Projeto Apolo, ainda que pu­
desse ajudar a situação dos 40 milhões de pobres 
nos Estados Unidos, não resolveria a crise das 
indústrias que se beneficiaram com o projeto. 

Ainda mais ridículo pensar que os 40 bi­
lhões do Projeto Apolo pudessem ser utilizados 
para alguma finalidade filantrópica, humanitá­
ria ou de interesse social. Os recursos destina­
dos ao Projeto Apolo são recursos destinados a 
fins militares, ligados especificamente ao Mi­
nistério da Defesa. Qualquer pessoa que tenha 
feito o menor esforço de pesquisa sabe que a ra­
zão por excelência de todo o Projeto Apolo é de 
ordem militar. Os foguetes que servem de im­
pulso às viagens interplanetárias são os fogue­
tes para enviar para qualquer parte do globo as 
bombas atômicas para matar milhões de pesso­
as. Os países que detiverem o controle do espa­
ço garantido pelo Projeto tem já uma vantagem 
estratégica quase insuperável no caso de uma 
guerra atômica. A tecnologia desenvolvida ain­
da que possa Ter utilidade civil é eminentemen­
te militar. Não ver isso, e afirmar que se Apolo 
foi possível então a paz é possível, é no minimo 
uma grande ingenuidade! 

Quem pode então desconhecer que os 40 
bilhões de dólares do projeto Apolo fazem parte 
do mesmo orçamento que patrocina o genocídio 
no Vietnã? Chegou-se mesmo a gastar quase isto 
num ano para matar centenas de milhares de 
camponeses vietnamitas. Há hoje no Vietnã cer­
ca de 14 milhões de crateras de bombas lançadas 
sobre os campos do Vietnã. A tecnologia desen­
volvida no Projeto Apolo serviu para aperfeiço­
ar o lançamento de um volume de bomas no 
Vietnã correspondente a uma bomba atômica por 
dia por mais de 400 dias. Em 2 semanas Nixon 
ordenou o lançamento de 70 mil toneladas de 
bomas sobre Hanói e Haiphong, superando o 
poder explosivo de 2 bombas atômicas do tipo 
lançado sobre Hiroshima e Nagasaki, e quase 
alcançnado o poder destruidor de todas as bom­
bas lançadas por Hitler sobre a Inglaterra du-

rante toda a TI Guerra Mundial. E isto em me­
nos de 2 semanas! 

O envio de Apolo à Lua e os bombardei­
os sobre o Vietnã são duas faces da mesma moe­
da. O Projeto Apolo, além de cumprir a mesma 
função econômica e complementar o papel mili­
tar serve para desviar a atneção das massas dos 
seus problemas e serve ainda para mistificar o 
sentido belicoso e agressivo que tem a política 
das duas superpotências. É quase inacreditável 
que se possa considerar que isso represente uma 
perspectiva para a paz mundial. 

Como é possível nos dias de Natal a 
Arquidiocese de São Paulo fazer, assim, a pro­
moção da Força Aérea americana pelo Projeto 
Apolo, quando nesses mesmos dias a mesma 
Força Aérea dirigia seus bombardeios sobre um 
povo que tem apresentado como maior crime o 
seu desejo de ser um povo livre da dominação e 
opressão estrangeira, hoje representado pelo go­
verno americano? 

Deve haver algum equívoco, pois o que 
se esperava na época de Natal da Arquidiocese 
de São Paulo é que ela se colocasse ao lado das 
crianças condenadas à morte ou expostas aos 
bombardeios norte americanos, como a 
pequenina Kim, retratada nos jornais desta ca­
pital, fugindo nua numa das estradas do sul do 
Vietnã, depois de Ter sido atingida por uma bom­
ba "napalm". Não caberia à Arquidiocese pro­
mover o Herodes afirmando, por exemplo: se 
Herodes foi de carruagem à Síria, então a paz é 
possível, esquecendo-se do decreto de morte às 
crianças de menos de 2 anos assinado por ele. 

O símbolo escolhido para a paz não po­
deria ser menos feliz e escandaloso. A paz, se­
gundo indicam mesmo as Escrituras, não virá 
nunca por uma concessão dos poderosos, por 
virtudes que eles pudessem Ter. A boa notícia 
vem aos famintos e oprimidos, pela derrubada, 
dos seus tronos, dos poderosos, quando os ricos 
forem despedidos vazios e aos que trabalham o 
ser feito justiça. 

É urgente que a Arquidiocese de São Pau­
lo medite sobre o mal que cometeu, acrescen­
tando a todo o tipo de poluição a que estão sub­
metidos os paulistas, mais essa, a poluição mo­
ral, incompatível com a responsabilidade que a 
Arquidiocese de São Paulo tem diante do povo 
brasileiro. É urgente que o responsável ou os res­
ponsáveis pelo cartaz se penitenciem perante o 
povo de nossa terra. 

Um segundo aspecto, também muito gra­
ve, é que o cartaz não foi custeado pela 
Arquidiocese, o que poderia ser criticado, mas 
pelo Bradesco. 

Se analisarmos o sentido político e mo­
ral do cartaz e nos surpreendemos pelo fato de 

,.-
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ser de iniciativa da Arquidiocese, não nos 
surpeende o patrocínio do Bnldesco à iniciativa. 
São mais do que conhecidas as ligações do 
Bradesco com o imperialismo norte americano. 
Exemplo disso encontramos no próprio cartão 
de crédito Elo, que também é chamado Ameri 
Kard dadas suas ligações com o "Bank of 
A.merica". Está claro que uma promoção do im­
perialismo norte americano e da "paz america­
na" mereceria todo o apoio do Bradesco. O que 
não é de se entender é como a Arquidiocese pos­
sa aceitar que o Bradesco pague a conta. Se pres­
tamos bem atenção, o Bradesco tem patrocinado 
vários cartazes desse tipo. É o Bradesco que pa­
trocina também a impressão dos cartazes de pro­
paganda da Exposição Anual do Exército, no 
Ibirapuera. "Conheça ainda melhor o seu Exér­
cito". Para quem bem, como D. Paulo, acompa­
nhado em profundidade o tratamento dado pelo 
Exército aos que dentro e fora da Igreja tem cla­
mado pela justiça, não pode, por um lado, ter 
passado desapercebido a estreita aliança do 
Bradesco com a ditadura militar que nos oprime 
e, assim, o significado político da aceitação por 
parte da Arquidiocese do patrocínio do Bradesco 
à sua iniciativa. 

Muito mais grave, ainda, quando se sabe 
que o Bradesco, através do atual governador 

Laudo Natel,é um dos patrocinadores da OBAN 
e de todo o esquema repressivo da ditadura em 
São Paulo. Uma das suas iniciativas foi a de co­
locar à disposição da OBAN uma chácara onde 
os torturadores comandados pelo assassino e de­
legado Fleury pudessem realizar os seus crimes 
sem perturbar muito a paz dos moradores da Rua 
Tutóia e vizinhanças. 

Certamente não pode passar desaperce­
bido ao Senhor Arcebispo as implicações polítcas 
e morais que tem a aceitação de tal patrocínio 
nas condições concretas em que vivemos. 

Ainda que ressaltando o aspecto positivo 
da iniciativa, ou seja, a preocupação justa pela 
paz mundial, não posso deixar de manifestar mi­
nha profunda discordância pelo sentido político e 
ético que tomou a iniciativa, e, particularmente, 
pela infeliz aceitação do patrocínio do Bradesco. 
O compromisso que isto representa para a 
Arquidiocese que nestes últimos anos passou a 
ser uma voz que se levantou a favor da justiça oos 
que tem sido oprimioos e castigados na luta pela 
libertação do nosso povo, é naceitável. 

Acho que diante do erro cometido não é 
justo manter o silêncio. É tempo ainda de corrigi­
lo. 

Respeitosas saudações, 
(Paulo Stuart Wright) 

; CONSELHO DA IGREJA PRESBITERIANA DE FLORIANÓPOLIS 

Passo Fundo, 17 de outubro 1973 

AoExmoSr 
Presidente do Supremo Tribunal Militar 
Brasilia 
DistritoF ederal 

Prezado Sr Presidente 

Soube antes, por carta de um amigo, da 
prisão do sr. Paulo Stuart Wright, considerado 
subversivo desde que teve seu mandato de depu­
tado estadual por Santa Catarina caçado em 
1964. 

Por ligações de família e de fé, tenho 
acompanhado de longe a trajetória deste cida­
dão. Estou a par de seu pedido de asilo na Em­
baixada Mexicana ao irromper a Revolução de 
64, sua ida àquele país, !rua volta clandestina ao 
Brasil. Desconheço as atividades que exerceu 
aqui depois de sua volta, pois ele se mateve dis­
creto para com seus familiares e antigos ami­
gos, poucos dos quais voltaram a manter contato 
com ele. Foi o meu caso, pois não mais o vi. 

Apesar de tudo, sei que foi o idealismo 
de querer ser útil ao seu próximo que levou Pau­
lo Wright pelos caminhos que escolheu. Nasceu 
em lar profundamente cristão, filho de pastor 
evangélico que desbravou a costa de Santa 

Catarina no lombo do cavalo procurando fazer o 
bem. Paulo sempre ouviu que o sentido da vida 
estava em ser útil ao próximo, particularmente 
dos mais deserdados da sorte. Viu isto no minis­
tério do pai, e procurou aplicálo na carreira po­
lítica que escolheu. 

O nosso apelo é para que Paulo Wright 
receba todas as garantias de um julgamento jus­
to. Estamos informados que ele está presente­
mente incomunicável, sem que mesmo seus fa­
miliares possam obter informações de seu para­
deiro ou estado de espírito. Apelamos para o sen­
tido de humanidade de V. Sra para que o réu 
seja respeitado em seus direitos humanos, mes­
mo que tenha dividas a pagar para com a segu­
rança nacional. 

(O silêncio que tem acobertado os que tem 
sido aprisionados por crimes contra a segurança 
nacional levam-me a estas preocupações.) 

Escrevo como amigo da família Wright, 
mas acima de tudo como pastor e brasileiro. Tenho 
a certeza que V. Sra tem a sensibilidade para com­
preender o sentido oo meu apelo e suas razões. 

Com profundos respeitos, 

Atenciosamente, 

William R Shisler Filho 



Marcia Elizabeth De Aquino 
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AP 
Nós, os Cristãos, e o Mundo somos um 

grupo de cristãos cônscios de sua responsabili­
dade na hora presente. 

Sabemos que a situação do mundo pede 
de todos a colaboração generosa no sentido de 
obter para a humanidade um futuro melhor. Aos 
cristão não é lícito ficar à margem da história 
que se faz: mais do que nunca, deles se pede que 
a palavra engajamento tenha um sentido con­
creto. Isto é particularmente verdade para a pre­
sente conjuntura histórica que nosso povo 
vive. em nossa cidade, em nosso estado, em nos­
so País - para nos restringirmos aos limites mais 
próximos de nossa ação - é imperiosa a presença 
consciente dos cristãos na luta quotidiana que 
se trava pela ascensão de um povo. Pois, afinal, 
como pretendemos viver as verdades do Evan­
gelho sem que estas se incarnem em nosso mun­
do, aqui e agora? 

A propriedade Princípios cristãos na li­
nha de frente da luta por uma economia huma­
na, como cristãos, não podemos estar alheios ao 
problema da "propriedade". Ponto de entrecho­
que de diferentes ideologias, temos de ter pre­
sente a sua fundamental importância na equa­
ção de todo esforço por uma democratização 
econômica de nossa sociedade; surge atacá-lo 
frontal e corajosamente. Não desconhecemos 
que, em tomo dele, correm os maiores equívo­
cos. Não raro se vê, no pensamento de muitos 
católicos, a Igreja identificada no mundo libe­
ral-burguês, na defesa de uma certa forma histó­
rica de propriedade como se esta fora à própria 
expressão concreta dos princípios cristãos, 
impositivo, portanto o combate prévio dessa sorte 
de confusões e mistificações, sejam elas consci­
entes ou inconscientes. É preciso reafirmar, e 
fazer com que ele seja uma realidade, o sentido 
do magistério da igreja, continuando a tradição 
do pensamento cristão, dá à defesa da proprie­
dade privada: trata-se de uma defesa de pessoa 
humana, de sua dignidade, assegurando-lhe o 
suporte real, a sua liberdade e responsabilidade. 

Tal colocação do problema, evidentemen­
te, supõe a articulação do bem pessoal ao bem 
comum, a conciliação real que deve haver entre 
os interesses pessoais e os interesses da comuni­
dade, fatores que, de si, só possuem efetivação -
o que nem sempre é levado em conta - em for­
mas concretas historicamente variáveis. Assim 
o que se mostra claramente, é que jamais se po­
deria dar à doutrina da Igreja, e ao pensamento 
cristão em geral, no tocante à propriedade, sen­
tido egoístico, passadista, mesquinho - o que 
muitas vezes vemos acontecer. 

Se não houvesse uma série extensíssima 
de intervenções papais precisando o sentido de 

defesa da propriedade privada, a conciliação que 
pode exigir a intervenção da comunidade e par­
ticularmente do Estado, na sua salvaguarda -
não houvesse isso, a consciência cristã, mesmo 
assim, seria obrigada a aprofundar o conteúdo 
da questão, à luz do Evangelho e da tradição 
cristã e nunca poderia aquietar-se, cômoda e cri­
minosamente, com uma determinada situação de 
injustiças fundadas num direito abusivo à pro­
priedade de uns poucos. O pensamento da Igre­
ja, não pode ter, pois, um sentido conservador: 
sua reafirmação contínua e sempre precisa no 
pensamento papal e nos dos pensadores cristãos, 
visa antes, à promoção humana da massa ingen­
te, dos espoliados, daqueles a quem a falta do 
mínimo de bem-estar material, retira qualquer 
perspectiva de vida digna e realmente pessoal. 

O Trabalho paralelo a essa recolocação 
do problema da propriedade, os cristãos devem 
lutar pela valorização do trabalho humano em 
nossa sociedade, lutar para que o trabalho, e não 
o capital, seja o centro da economia, sua mola 
impulsiva, sua inspiração e finalidade. Não que­
remos que isto seja mera afirmação idealista, mas 
que se concretize na luta efetiva pela promoção 
dos operários e camponeses, para o seu acesso à 
direção da economia. Se o homem é pessoa, se a 
pessoa tem uma dignidade inalienável, então o 
operário não pode reduzir-se a objeto passivo, 
submetido ao livre jogo das forças do mercado, 
nem deve contar como fator abstrato de uma 
equação econômica: deve tomar-se sujeito da 
economia. A valorização do trabalho humano 
tem, como conseqüência última e inequívoca, a 
abolição do estatuto presente das classes sociais, 
ou seja, a existência do grupo dos detentores do 
capital, de um lado, e dos vendedores de traba­
lho, do outro. Essa dilaceração da sociedade em 
dois grandes grupos antagônicos é um fenôme­
no histórico, e só por falta de versatilidade his­
tórica o cristão vai prender-se a ela. Uma econo­
mia em que não estejam, evidentemente, abolidas 
as classes, enquanto grupos funcionais 
interdependentes, mas em que, na medida do 
possível, trabalhadores e detentores do capital, 
sejam as mesmas pessoas, em formas 
institucionais que o futuro vai indicar, como, por 
exemplo, em cooperativas de produção, em con­
selhos operários, etc. - uma economia assim 
estruturada, eis aquilo pro que devemos lutar. 

Democracia Política a luta política em que 
nos engajarmos não pode ter sua significação 
desvinculada dessa luta no plano econômico: 
sabemos e a lição da história aí está a nos mos­
trar- que uma democracia política só será possí­
vel verdadeiramente quando a democracia 
econômica, social e cultural for uma realidade. 

A tão ansiada democratização cultural, 
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antecedente necessário à democracia política. tan­
tas vezes clamada no dito surrado e romântico "é 
de educação que esse povo precisa", permanecerá 
como ideal utópico e, por vezes, racionalização 
odiosa de resultantes de um injusto estatuto 
sócioeconômico. Portanto, uma mesma e única 
deve ser nossa frente de luta pela ascensão 
econômica, social, cultural e política do povo, das 
grandes massas até hoje objeto passivo de explo­
ração, de espoliação, de marginalização da vida 
nacional. 

Justiça, fundamento do temporal uma his­
tória válida, uma sociedade mais humana, só po­
dem edificar-se ao influxo eficaz da caridade, do 
Amor, que, no mundo de hoje, no Brasil do pre­
sente, se manifestará passando, inelutavelmente, 
pela mediação da justiça. No momento em que 
imperam as injustiças maiores na convivência 
social e no plano das relações econômicas - a de­
núncia da Igreja - "a sociedade humana sem jus­
tiça não pode se conservar"- clama urgente ação. 

Consciência Cristã de fato, como poderá 
ficar tranqüila a consciência cristã diante do mun­
do social em que vivemos? Ela o vê, hipocrita­
mente, debaixo do selo de "ordem social", mal 
encobrindo as profundas desordens sobre as quais 
se sustenta, pois que desordens podem haver mai­
ores que as injustiças? Ela o vê condenando, 
farisaicamente, a violência, as "subversões da or­
dem", quando, no seu dia-a-dia, ele só pode man­
ter-se apoiando-se nessa violência branca de que 
falava Mounier- a violência da fome, da miséria, 
da doença, do salário injusto, da corrupção políti­
ca ... Assim, nós só podemos ter como primeira 
determinação de nosso engajamento de cristãos o 
sentido de uma luta contra a "desordem 
estabelecida". 

O Caso Brasileiro essa luta marca-se pri­
mordialmente, no Brasil, como uma luta contra a 
situação de subdesenvolvimento, exemplo da "de­
sordem estabele-cida"; luta que se traduz, muito 
concretamente, no combate ao colonialismo, em 
todas suas variadas manifestações. 

Mandato imperioso se nos apresenta a 
encíclica "Mater et Magistra", que, numa 
explicitação inequívoca dos princípios cristãos, 
no tratar do problema do subdesenvolvimento, 
denunciou e condenou o fenômeno - de muitos 
cristãos ainda ingenuamente desconhecido ou 
negado - do colonialismo, apontando-o mesmo 

sob os disfarces mais novos como o da "ajuda téc­
nica". 

Impõe-se, agora, ao nosso enga-jamento, 
a denúncia e a luta concreta contra as formas de 
que, em nossa cidade, no Brasil. no mundo, se 
reveste esse colonialismo desejoso de manter na 
situação de economias extrativas e primárias, de­
pendentes de algumas poucas economias privile­
giadas, a maior parte da humanidade. 

Justa Distribuição por outro lado, não dei­
xamos de ter bem presente que a luta contra o 
subdesenvolvimento deve ter, como corolário, a 
luta contra as formas de produção e repartição 
das riquezas típicas do mundo capitalista. Trata­
se de um perigo concreto para o nosso povo: o 
processo de desenvolvimento econômico fazen­
do-se como resultante do livre jogo das forças 
econômicas, ao impulso dos apetites de lucro, faz­
se também com grande custo humano para as 
massas operárias e camponesas, para grandes ca­
madas das classes médias, e corremos o risco 
muito efetivo de vermos aqui, em nossa terra, con­
solidado o regime socio-econômico tão veemen­
temente condenado pelo magistério da Igreja, 
desde a "Rerum Novarum" até nossos dias. E bem 
verdade que muitos vêem na constituição de um 
regime capitalista etaJn final, se bem que inter­
mediária, no processo que leva a uma sociedade 
mais humana. 

Outros vêem nisso algo de desejável. Como 
cristãos, não podemos obviamente concordar com 
essas colocações. A luta por uma economia mais 
humana não aceita etapas fatais, nem podemos 
ver num regime capitalista, modelo com que nos 
satisfaçamos e em que tranqüilamente nos insta­
lemos. Devemos lutar, desde agora, por uma 
efetiva democracia econômica, que se concretiza 
ao longo do processo de desenvolvimento. Certa­
mente, não nos anima nenhum espírito de uto­
pia: o desenvolvimento tem suas exigências téc­
nicas, não se faz sem concentração de recursos, 
portanto leva à renúncia de um maior bem estar 
presente em vista de um bemestar futuro mais 
solidamente garantido. Mas, desse sacrificio, o 
povo deve ser o sujeito consciente e não o objeto 
manipulado pelo egoísmo dos interesses Jnflicu­
lares, sempre privatizando os lucros e socializan­
do os prejuízos de um desenvolvimento feito em 
beneficio próprio. 

Ação e desejo de eficácia. 
O jornal, princípio de Ação. 

Considerando os pontos acima expostos, 
e convencidos profundamente de que um 
engajamento autêntico da verdade cristãp não 
pode apartar-se do DESEJO DE EFICACIA; 
visando, portanto, evitar o perigo de uma ação 
dispersa, de livres atiradores, cujos esforços se-

jam diluídos diante da resistência das estruturas 
injustas; conscientes, pois, de que nossa luta pre­
cisa ser consertada, e que os nossos esforços pre­
cisam ser organizados, é que temos em mira a 
criação de um jornal, como primeiro passo de 
um engajamento mais refletido e conseqüente 
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no temporal. 
Sabemos as dificuldades que nos esperam. 
Nunca foi tão dificil criar um jornal. 
Pior ainda: nunca foi tão difícil criar um 

jornal que, simultaneamente, se pretenda veícu­
lo de um pensamento e instrumento de ação. De 
um jornal compromisso. De um jornal 
engajamento. 

E, exatamente essa, a missão que nos pro­
pomos: a criação de um jornal que se faça ele­
mento de comunicação de um pensamento e se 
torne instrumento de ação. 

Um jornal capaz de pensar a realidade 
brasileira, dentro de perspectivas cristãs, mas que 
não se perca no jogo de puras especulações, sen­
do capaz de oferecer-se, também. como instru­
mento de trabalho para a substituição das estru­
turas iníquas que sustentam a farsa da violência 
branca. 

Um jornal dificil de criar. Um jornal mais 
dificil, ainda, de manter. 

Vicente Aquino Figueiredo Sampaio 
Hélio de Abreu Rocha 
Arthur José de Almeida Diniz 
Carlos Alberto Rangel Proença 
Jorge de Rezan de Dantas 
Rui Barbosa Coelho 
Wanda de Figueiredo Souza 
Laércio Campos 
José de Anchieta Corrêa 
Lúcio José Paes Nunes Pereira 
Pedro Alves de Almeida 
Marco Antônio Rodrigus Dias 
Hélcio Ulhôa Saraiva 
Vinicius José Nogueira Caldeira Brant 
Paulo Roberto Haddad 
Heloísa Helena de Paula Mascarenhas 

Mas um jornal que será criado e será man­
tido porque é preciso criá-lo e mantê-lo. 

Que da necessidade mesma de sua exis­
tência arrancará a força de que precisa para exis­
tir. 

Porque, tanto quanto cremos no dever 
inadiável de, como cristãos, engajarmos, dizen­
do aquilo que precisa ser dito, cremos também 
na existência de um firme empenho de muitos 
em que seja dito tudo quanto queremos dizer. 

Por isso, lançamo-nos à criação deste jor-
na I. 

Por isso, lançamo-nos à sua criação, es­
colhendo a prudência da luta, contra as impru­
dências da omissão. Optando pela tranqüilidade 
do combate em campo aberto, contra as inquie­
tações da indiferença descompromissada. Deci­
dimos pelo repousante empenho de uma partici­
pação, contra a angustiada acomodação de uma 
recusa. 

José Alberto da Fonseca 
Ronald Castelo Branco 
Mauricio Eduardo Guimarães Cadaval 
José Maria da Fonseca 
lldeu Olyntho de Freitas 
Cássio Gonçalves 
Antônio de Faria Lopes 
Fernando Guedes de Mello José Birchal 
Wanderley 
Márcio Leal Horta 
Herbert José de Souza 

SOCIEDADE EDrrêRAAÇÃO KRJLARLIDA 
Proprietária de AÇÃO POPULAR" 
Rua São Paulo 638 Salas 123 I 132 
Belo Horizonte - Minas 
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Homilia de D.Paulo Evaristo Cardeal Arns Culto Ecumênico na Catedral de 
São Paulo em 31 de outubro de 1975. 

Estamos diante de Deus, único dono da 
vida, senhor da História e esperança dos que nEle 
confiam 

1. De fato, Deus é dono da vida. Ninguém 
toca impunemente no homem, que nasceu do 
coração de Deus, para ser fonte de amor em fa­
vor dos demais homens. 

Desde as primeiras páginas da Bíblia 
Sagrada até a última, Deus faz questão de co­
municar constantemente aos homens que é mal­
dito quem mancha suas mãos com o sangue de 
seu Irmão. 

Nem as feras do Apocalipse hão de can­
tar vitórias diante de um Deus que confiou aos 
homens sua própria obra de amor. A liberdade, 
repito - a liberdade humano nos foi confiada 
como tarefa fundamental, para preservamos, to­
dos juntos, a vida do nosso Irmão, pela qual so­
mos responsáveis, tanto individual quanto 
coletivamente. 

Jamais poderemos delegar poder algum 
que vá contra esta disposição de Deus e que vá 
contra nossa missão histórica. 

2. Deus é também o senhor da História. 
Ao longo de toda a experiência humana, incen­
tivou Ele os homens a se unirem e a marcharem 
juntos para construir um mundo de paz, onde os 
pobres não fossem oprimidos e ninguém fosse 
opressor. 

As marchas da História, quando feitas 
para unir os homens em favor de todos, sempre 
tiveram um Deus que caminhasse à frente deles, 
como uma coluna de fogo durante as noites e 
como a coluna da defesa durante os dias. 

O senhor da História não aceita a violên­
cia em fase alguma, como solução de conflitos. 
Prefere sacrificar o próprio Unigênito para que 
não morram os demais irmãos. No meio da ca­
minhada, oferece-lhes o Decálogo, para os ori­
entar. E, no meio do decálogo, aparece a 
ordem,como Imperativo lnarredável, princípio 

universal. 
Indiscutível: "Não matarás". Quem ma­

tar, se entrega a si próprio nas mãos do senhor 
da História e não será apenas maldito na memó­
ria dos homens, mas também no julgamento de 
Deus. 

3. Nosso Deus é um Deus de esperança. 
Acontece facilmente que nos esquecemos do 
nosso Deus, quando achamos que sozinhos re­
solvemos os problemas. Mas Ele está aí, na hora 
do caos, na hora da desesperança, nos aconteci­
mentos sem saída. Elle se apresenta como Deus 
da esperança e da salvação, volta a apontar-nos 
o caminho da Justiça, a caminhada da solidarie­
dade nas sendas da paz. 

Justiça que respeite a todos e não preju­
dique a ninguém. Justiça que não exclua o per­
dão, se este for o adubo de uma Justiça maior. 
Justiça que possa consubs-tanciar-se nas leis, mas 
que tenha sua força no interior de cada 
homem,disposto a dizer a si mesmo e aos ou­
tros: Basta. 

É hora de se unirem os que ainda querem 
olhar para os olhos do irmão e ainda querem ser 
dignos da luz que desvenda a falsidade. A espe­
rança reside na solidariedade. Aquela solidarie­
dade que é capaz de sacrificar os egoísmos indi­
viduais e grupais no altar de uma Pátria, no al­
tar de um Estado, no altar de uma cidade. 

Neste momento, o Deus da esperança nos 
conclama para a solidariedade e para a luta pa­
cífica, mas persistente, crescente, corajosa, em 
favor de uma geração que terá como simbolos os 
filhos de Wladimir Herzog, sua esposa e sua mãe. 

O Deus da vida, o deus da História e o 
deus da esperança coloca em mãos a missão, 
exigente mas pacífica, oposta a qualquer arbi­
trariedade e a qualquer violência, o que temos 
em nós de mais divino e de mais humano. Cons­
truamos a Paz, na Justiça e na Verdade. 

Câmara Municipal de São Paulo 

A concessão de um título é a consagra­
ção de um homem,pela cidade, do homem, cuja 
biografia é exemplo, cuja coragem é inspiração. 
O orador é mero intérprete desses sentimentos. 
Sr. Presidente Srs. Vereadores autoridades pre­
sentes ou representadas Senhoras e Senhores 
Eminência O Poder Legislativo, esvaziado pelo 
autoritarismo do momento, reencontra sua ple­
na dignidade, para sacramentar com o pálio da 
cidadania adotiva, um homem, cuja simplicida­
de compreende a angústia e o sofrimento, plan-

tando a semente da esperança. 
E, como toda conduta, marcada pela 

retidão e pelo senso de Justiça, revela uma cor­
rente de paradoxos. 

Felizmente, porém, nenhum ultrapassa o 
paradoxo máximo, que levou à cruz a figura his­
tórica do menino de Nazaré. Mas fazem Dele, 
entretanto, vítima de pequenas tentativas de as­
sassinato, pela injúria, pela maledicência, pela 
perseguição daqueles que o seguem, pela censu­
ra a órgão que transmite pensamento igual ao 
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Seu, pelo patrocínio, aberto ou disfarçado, da in­
justiça e da violência. 

A redenção da cruz não baniu da cidade 
do homem a covardia, nem a brutalidade, nem a 
injustiça; mostrou, antes, um caminho ao livre­
arbítrio humano, que lutará para vencê-las, pela 
razão solidária. 

Depois de quase 2000 anos, pode-se per­
guntar qual terá sido, realmente, o avanço da 
humanidade no plano ético. Porque a miséria, a 
fome e o ódio perduram sobre a face da Terra. 
Porque o espectro da guerra, global ou localiza­
da, nuclear ou convencional, anuncia a cada dia 
a sua presença. Porque as divisões entre as Na­
ções, e dentro delas, permanecem profundas. 
Porque a total insegurança é mantida em nome 
da segurança total. 

O espírito angustiado duvida, às vezes, 
que nosso período da História seja o período da 
História moderna e admite que talvez não passe, 
na verdade, de simples pré-história da Era da 
Solidariedade. 

No entanto, na paisagem do mundo dos 
homens, muitos há que acreditam e apostam no 
homem. Na força do homem, no positivo do ho­
mem, na criatividade do homem, na razão do 
homem, na liberdade do homem. 

Paulo Evaristo Cardeal Aros, acredita e 
aposta no homem. No fundo do cárcere crimi­
noso comum, sua palavra é nascimento de sorri­
so. No lamaçal da periferia, na miséria dos arra­
baldes, sua inspiração reúne grupos, para defesa 
de seus direitos. Na sangrenta prisão de presos 
políticos, sua voz é ponto de encontro com cada 
irmão, no anseio comum de liberdade. Nos hos­
pitais é a mansidão do consolo. Nas ruas é alen­
to para os desiludidos. Na rebeldia dos estudan­
tes, respeita o que são hoje e o que prometem ser 
amanhã. No comodismo dos poderosos, instala 
a inquietação de quem sabe que não se pode con­
gelar a desigualdade, nem paralisar a marcha 
da História. Na fome do operário, aviltado por 
mínimo salário, indica o caminho para a orga­
nização sindical, defendendo-a sem tutelas, para 
o exercício de cada reivindicação, em indepen­
dência. Na inteligência criativa do intelectual, 
dá e recebe o ânimo para a pesquisa científica 
organizada, para a análise séria, o estudo 
criterioso, descobrindo rumos e propondo alter­
nativas. No compromisso da Universidade, des­
venda a natureza tríplice de sua míssão, cultu­
ral, profissional e social. 

Se devesse escolher um trecho qualquer 
da extensa obra intelectual de D. Paulo Evaristo 
Aros, ficaria naquele que pudesse envolvê-lo, 
definindo-o: 

"A preocupação pelo isolamento e a falta 
de diálogo acabaram por atingir a nós todos. 

Teremos que voltar, pois, à pessoa, que pode e 
deve comunicar-se, para conservar sua identi­
dade e míssão. Da mesma forma, temos que ocu-

. par-nos dos grupos que se comunicam numa só 
direção e assim privam, a si e a outrem, de vida 
e da mais ampla solidariedade. Temos que vol­
tar-nos, afinal, para nossa própria Igreja, que 
nasceu para a comunicação, mas corre o risco 
de todas as instituições, que é o de sacrificar a 
vida à ordem e às leis." 

É, pois, na variedade de sua atuação co­
munitária, o grande mensageiro, o bispo mes­
tre, mestre do diálogo. O bispo pontífice, por­
que torna visível o homem da cruz e da esperan­
ça. O bispo chefe, cuja autoridade é o serviço. O 
bispo pastor, que compartilha a vida de seu re­
banho. O Bispo líder, cujo exemplo conduz à 
trilha de firmeza e luta. E quando aposta, em 
sua palavra, o risco da Igreja,como instituição, . 
sacrificar-se à ordem e às leis, é porque em sua 
ação já se revelou um resistente de coragem, ao 
mesmo tempo suave e apostólico, humílde e in­
domável, pelo respeito permanente aos direitos 
da pessoa humana e pela obra em beneficio das 
populações marginalizadas. 

Quem não se lembra de sua voz, firme e 
decidida, a despeito de todos os riscos, na Cate­
dral da Sé, no culto ecumênico em homenagem 
a Wladimir Herzog? 

Quem não oonhece o livro, produzido sob 
sua inspiração, acerca do crescimento e da po­
breza desta cidade grande, que já era sua, antes 
mesmo de outorgar-lhe o título de cidadania? 

Sua resistência está mais para o cristia­
nismo das catacumbas, demolidor de ditaduras, 
que para o cristianismo triunfalista, que se com­
prometeu, por séculos, ficando tantas vezes ao 
lado ou a reboque do chefe político ou militar, 
após Constantino. 

Enfrenta, com tranqüilidade, problemas 
que o apostolado antigo não conheceu - "Ideolo­
gias envolventes, a sociedade competitiva, a ur­
banização desordenada e a tecnocracia". Dá, 
entretanto, nesse confronto, testemunho de vida 
à frase de Terêncio: "Nada do que é humano me 
causa estranheza". É um sinal de contradição e 
um sinal de renovação permanente. Seu campo 
é o mundo do homem, sem nenhuma fronteira 
ideológica, ou geográfica, ou religiosa, ou 
econômica, ou racial. Seu trabalho é a vivência 
cotidiana do espírito ecumênico de uma Igreja 
renovada, que só não entende quem não quer, 
ou quem está comprometido com o tipo de es­
trutura que ela busca ajudar a superar. 

Pois esse homem do diálogo universal não 
foi ouvido, para vergonha de quem escolhe, no 
diálogo da relatividade oficial brasileira. Essa 
exclusão fala da natureza desse diálogo - uma 
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conversa fiada, afetada, de quem finge nada sa­
ber, para depois fazer o contrário, adiando, sem 
data, o desejo maior da Nação - O Estado de 
Direito e as Liberdades Democráticas. 

Essa conversa cibernética não substitui­
rá jamais o único diálogo da verdade nacional -
o reencontro da Nação com o Estado. E a con­
tradição se revela e se completa, quando um Pre­
sidente estrangeiro, em seguida, pede audiência 
para um diálogo .. . 

A surdez oficial no Brasil está mais próxi­
ma do desespero e da agonia do que da regressão 
e da cura, pois não pode haver boa vontade num 
Sistema que colocou tampão de ferro em si e no 
ouvido da Nação. Essa doença antiga nasce sem­
pre da mesma ilusão continuada - o dono do po­
der só escuta a verdade da sua conveniência, ale­
gando representar a vontade da Nação, quando 
comete abusos e consagra injustiças, contando, 
cegamente, com a parada do relógio do tempo e 
com a concordância acovardada da maioria. 

O poder usurpado investe sempre na mes­
quinhez e no negativo do homem. Por isso, sua 
vocação não é de permanência. 

Acredita que a devastação é irremediável 
e a Justiça sempre um negócio. A verdade, no 
entanto, é que os homens não são santos, mas 
sua grande maioria não está disposta a aceitar­
se como um ser mesquinho. A integridade e a 
firmeza sempre resistem na hora vertiginosa da 
debandada. 

Essa presença de D. Paulo na vida de 
nossa cidade reensina antiga lição. O cristianis­
mo dispensa botas e guardas armados. Desde­
nha tanques, navios e aviões, enfezados ou não, 
para que se responsabilizem por sua defesa. O 
cristianismo é a humanidade do homem, no ho­
mem sua defesa é a convivência da amizade e da 

cordialidade, na Justiça. Ninguém logrou des­
truir o cristianismo, porque tudo o que existe, 
como ensina Mestre Alceu Amoroso Lima, nas­
ceu da mesma fonte, até a inspiração das idéias 
que pretendam destruí-lo. 

Paulo Evaristo Cardeal Ams, Peregrino 
da Paz, é um desmentido histórico ao "sermão 
nação" do ex1raordinário Wright Mills. 

A palavra religiosa não tem com ele a fi­
xação meramente gesticulante de quem nada 
sabe, nada faz, nada diz, para uma política de 
paz, dentro dessa metafisica de guerra, invasora 
do Mundo, das Nações e das Cidades. 

Para ele, a única hipótese de trabalho é o 
homem, desapegado de instituições, cujo perfil 
é dado pela consciência de liberdade de cada 
época e pelo avanço técnico e cientifico do mo­
mento, na expectativa de realizar-se a integração 
de todos no processo de desenvolvimento indi­
vidual, social e cultural de cada um. 

É o cristianismo compromissado com a 
revolução construtiva permanente, que antecipa 
a chegada da hora da Paz, da Justiça e da Liber­
dade. É o fermento de Amor, que transforma 
mundos, estruturas e consciências. 

D. Paulo Evaristo Cardeal Arns. Este ges­
to do povo, representado pela Câmara de Verea­
dores, responde a um apelo seu, feito sem nunca 
esperar, na sua discrição, a homenagem de ago-
ra. 

"Cidade, abre as tuas portas". A cidade 
de São Paulo abre as portas de seu coração para 
recebê-lo, para sempre, como filho seu. A cida­
de, desencantada e desiludida, assumiu, para 
isso, a consciência plena de sua cidadania, que 
resume na esperança toda sua capacidade de 
amar, de viver, de lutar, de construir, de vencer 
e de ser um dia, enfim, livre. FB!vsf 140-378 

Carta de Santiago do Chile 

Reunidos em Santiago do Chile, a convi­
te especial da Igreja Católica de Santiago para 
celebrar um Simpósio Internacional sobre "A 
dignidade do homem: seus direitos e deveres no 
mundo de hoje", os abaixo-assinados, represen­
tantes das igrejas, organismo internacionais e as­
sociações humanitárias de diversos países do 
mundo, desejamos dar a conhecer o .. uto de nossa 
reflexão e intercâmbio de experiências. 

Ao cumprir trinta anos de existência, a 
"Declaração Universal dos Direitos Humanos" 
surge para nós como o "ideal comum pelo qual 
todos os povos e nações devem esforçar-se". Ela 
está animando a todos os que trabalham no mun­
do pelos princípios de um autêntico humanismo 
e está inspirando nossos engajamentos e deci­
sões. 

A "Declaração Universal dos Direitos Hu­
manos" proclama os conceitos fundamentais 
acerca do homem e da sociedade, que podem ser 
compartilhados por qualquer pessoa, indepen­
dente de raça, religião ou convicção política. 
Representa a mais alta inspiração do homem 
"pela chegada de um mundo em que os seres 
humanos, libertos do medo e da miséria, pos­
sam desfrutar a liberdade de expressão e de cul­
to". 

A noção de Direitos Humanos tomou-se 
o valor mais elevado e sintetiza o desenvolvi­
mento da pessoa e da comunidade. Por isso, nes­
ses trinta anos a humanidade chegou a uma cons­
ciência clara e profunda de que esses direitos 
devem ser concretizados. 

Todavia a "Declaração" continua sendo de 
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um modo geral antes de tudo um de~jo e não 
uma realidade. As experiências que pudemos oo­
nhecer e compartilhar nesse simpósio, resumem 
duras realidades que nos sentimos na obrigação 
de denunciar, por serem obstáculos importantes 
no esforço do homem para se tornar realmente 
pessoa. 

Observamos que: 
-em um grande número de países filiados 

às Nações Unidas, os direitos OOsicos da pessoa 
humana continuam sendo violados de maneira 
direta e sistemática. 

-muitos governos impuseram sistemas que 
relativizam o valor da pessoa humana e nos quais 
a "razão de Estado" é pretexto suficiente para se 
exercer as mais variadas formas de violência 
instituciona-lizada e até a tortura. 

-muitos países estão governados por regi­
mes, cuja política e métodos usados dividem os 
cidadãos em amigos e inimigos, em vencedores e 
vencidos e impõem uma estratégia de guerra em 
que prevalece a lógica da eliminação do adversá­
rio. 

- atrás destes regimes existem com 
freqüência nítidos interesses econômicos, nacio­
nais ou multinacionais, que se sobrepõem aos in­
teresses fundamentais da população local. 

-nestes estados os princípios éticos e jurí­
dicos estão subordinados a um dogmatismo rígi­
do e repressivo. 

- nestes regimes freqüentemente encon­
tram-se serviços policiais e de inteligência, oom 
caráter secreto e dotados de poderes 'lbsolutos e 
com total imunidade, tendo oomo oonseqüência 
os piores excessos em matéria de segurança e in­
tegridade fisica das pessoas, levando a população 
a um clima de terror generalizado. 

- a segurança das pessoas e a legítima se­
gurança da sociedade são igualmente ameaçadas 
por bárbaros ataques terroristas oontra vítimas 

inocentes. 
-tudo isso conduz a um círculo vicioso de 

violência e contra-violência que desintegra as 
condições da existência social. 

- a irracional corrida armamentista 
desencadeada entre as nações grandes e peque­
nas, constitui uma grave ameaça à Paz e uma es­
candalosa sangria de recursos que deveriam ser 
destinados à superação de miséria que sofrem 
grandes setores da humanidade. 

Todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais são indivisíveis e independentes. Os 
homens só poderão desfrutar da liberdade e da 
justiça se forem criadas condições mediante as 
quais possam exercer tanto seus direitos civis e 
polítioos, como os econômicos, sociais e cultu­
rais. 

O desrespeito dos direitos civis e das li­
berdades políticas não constitui um atentado con­
tra a integridade e dignidade das pessoas huma­
nas como também um sério obstáculo para o pro­
cesso estável de desenvolvimento. Do mesmo 
modo o desrespeito dos direitos econômioos, so­
ciais e culturais torna impossível a plena realiza­
ção dos direitos civis e políticos. 

Em muitos países a maior parte da JX>pu­
lação sofre de desnutrição, analfabetismo, baixo 
nível cultura, desemprego e difícil acesso aos ser­
viços médicos e educacionais. O fato de que grande 
parcela da população vive em condições 
subumanas, patenteia uma violação flagrante e 
massiva dos direitos humanos e está diretamente 
relacionada com a existência de uma ordem 
econômica internacional injusta. A realização de 
uma nova ordem econômica internacional, 
oomplementada oom uma nova ordem social e 
humana nos âmbitos nacional e internacional, é 
portanto essencial para a promoção efetiva dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais. 

Face a estas graves circunstâncias: 

-Exortamos a todos os cristãos e homens de 
fé do munoo inteiro a unirem-se num esforço co­
mum de om;ão e ação de modo que impelid>s JX>r 
essa mesma fé, busquem oorajosamente a verdade e 
a justiça, e realizem um renovaóJ esforço para se 
criar a solidariedade de grupos, povos e nações. 

- Chamamos a cada homem e mulher, 
para que assumam a defesa e promoçãc de seus 
próprios direitos e dignidade, considerando como 
dever absoluto o respeito dos direitos alheios, 
sustentando e difundindo o conteúdo da Carta 
Internacional dos Direitos Humanos (Declara­
ção Universal dos Direitos Humanos, os dois pac­
tos Internacionais e o Protocolo Facultativo). 

-Pedimos aos governantes das nações que 
exerçam seu poder a serviço dos Direitos huma­
nos, acatando e incentivando as normas e pac­
tos internacionais. 

- Apelamos à consciência dos povos para 
recordar-lhes que a paz só pode ser construída 
sobre a base da justiça. 

Ao concluir esta "Carta de Santiago do 
Chile" nós, os participantes deste Simpósio, re­
afirmamos nosso oompromisso com todos os que 
consagram sua vida pela causa dos direitos hu­
manos em todo o mundo. 

Reiteramos além disso nossa convicção 
de que "a liberdade, a justiça e a paz no mundo 
teuham por base o reconhecimento da dignida­
de intrínseca e dos direitos iguais e inalienáveis 
de todos os membros da família humana", por­
que cremos sinceramente que TODO HOMEM 
TEM O DIREITO A SER PESSOA 

Santiago do Chile, 25 de novembro de 1978 

Clamor4 

Comitê de defesa dos direitos humanos 
para os países do oone sul órgão vinculado à co­
missão arquidiocesana de pastoral dos direitos 
humanos e marginalizados 

1. 
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APÓS5ANOSDECLAMO~ 
CONVÉM REAFIRMAR; 

Solidariedade não tem fronteiras 
CLAMOR [do Salmo 88.2 - "Inclina os 

teus ouvidos ao meu clamor"] completou 5 anos. 
Nosso primeiro boletim foi publicado às 

vésperas da Copa mundial de Futebol na Argen­
tina, com algum temor e tremor, porquanto o 
Brasil acabava de levantar a dura censura à im­
prensa, após 14 anos. 

Desde então, as nossas páginas serviram 
como urna crônica da grandeza da alma huma­
na numa variedade de formas de rachar o cora­
ção: nos testemunhos das vítimas da tortura; na 
árdua e interminável luta de mães, avós, famili­
ares e amigos anônimos, na esperança perseve­
rante de encontrarem alguma informação sobre 
pessoas desaparecidas. 

Todos nós do Cone Sul [Argentina, Bolí­
via, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai] somos 
testemunhas do que acontece quanto o terror do 
Estado militarista é justificado pela Doutrina de 
Segurança Nacional. 

Todos nós do Cone Sul somos testemu­
nhas do que acontece quanto o Evangelho é co­
locado à margem sob o pretexto insano de com­
bate ao "comunismo'. 

Todos nós do Cone Sul somos testemu­
nhas da relação causa-e-efeito entre a presença 

das multinacionais, de um lado, e o descaso pela 
justiça, no outro. 

Das agonias e frustrações destes terríveis 
5 anos, porém, surgiu urna nova rede das pesso­
as sofredoras. São fiéis, destemidas, e miseri­
cordiosas. Estão comprometidas com a constru­
ção de urna nova sociedade, com paz e justiça 
para todos. 

Há sinais de que a luta pelos direitos hu­
manos está ajudando os povos do Cone Sul a 
perderem o medo dos opressores. Ótimo! Por­
quanto já está provado na Argentina, Bolívia e 
Brasil de que as mudanças somente acontecem 
quando o povo perde o medo e sai às ruas para 
reivindicar justiça. Os povos do Chile e do Uru­
guai também estão perdendo o medo da opres­
são: estão saindo às ruas, fazendo com que as 
mudanças sejam inevitáveis. 

Numa época em que generais arrogantes 
no Chile, Paraguai e Uruguai continuam a bater 
no peito, invocando urna nebulosa doutrina de 
soberania nacional na tentativa de neutralizar 
preocupações humanitárias da comunidade mun­
dial, o CLAMOR quer proclamar outra vez: 
como na Parábola do Bom Samaritano - onde 
a própria vida está em jogo - a SOLIDARIE­
DADE NÃO TEM FRONTEIRAS. 

Comitê Catarinense Pró Memóriados 
Mortos e Desaparecidos Políticos 

Histórico 
Derlei Catarina De Luca 
Em agosto de 1979 foi assinada a lei da 

anistia e vários catarinenses exilados retornaram 
a Santa Catarina. 

De início se encontravam apenas em mis­
sas para lembrar os companheiros mortos pela 
ditadura. 

Os sacerdotes hesitavam,rnas outros en­
frentavam, e em 1980 três sacerdotes concorda­
ram e urna grande missa foi celebrada na Cate­
dral Metropolitana. 

O convite foi assinado por vários partidos 
políticos e entidades civis depois de longas dis­
cussões. Juntar partidos políticos diferentes era 
complicado e em 1982 algumas pessoas assumi­
ram fundar o Comitê Pró Memória que passou a 
ser coordenado por Derlei Catarina De Luca. 

Em 1983, foi organizada a primeira 
atividade de porte, de forma coordenada na se­
mana de setembro: 

Pronunciamento no Congresso Nacional 
e registro das biografias dos catarinenses pelo 
Senador Nelson Vedekim; 

Pronunciamento na Assembléia Legis-

lativa e registro das biografias; 
Vcualliterário e mural em paça píblica; 
Distribuição de 1 O mil folhetos durante a 

marcha de 7 de setembro; 
Apresentação de teatro; 
Missa celebrada pelo Bispo, auxiliado por 

oito sacerdotes. 
A atividade repercutiu bem e foi repetida 

durante anos, sempre na semana da Pátria. 
A partir de 1984, passamos a fazer duas 

atividades por ano: 
=>Dia 31 de março; 
=> Semana da Pátria. 
Em 1992, o Governador Roberto Requião 

do Paraná, abriu o Arquivo do DOPS. Durante a 
ditadura, Paraná e Santa Catarina eram urna só 
Região Militar. A repressão arquivava todos os 
documentos dos catarinenses do Paraná. Os pre­
sos eram encaminhados ao presídio de Curitiba 
e julgados na Auditoria Militar sediada lá. 

Encontramos dezenas de documentos no 
Paraná. 1992 e 1993 foram ana; ckxiicack>s a }XS:JUÍ­
sa nos Arquivos à> DOPS e atividades nas escolas. 

Em 1994 a Comissão Nacional de Fami­
liares e o Deputado Nilmário Miranda encon-
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traram o corpo de Amo Preis, em Tocantins. 
O enterro definitivo de Amo Preis mobili­

zou toda a sociedade catarinense: 
Em Florianópolis, organizamos Sessão So­

lene, Culto Ecumênico e velório com honras. 
Em Criciúma, visitação pública, velório e 

missa celebrada por oito sacerdotes com a presen­
ça de todos os Colégios públicos e puticulares. 

Em Forquilhinha, onde aconteceu o enter­
ro definitivo, foi inaugurada uma praça. 

Em todas as atividades estavam presentes 
professores, alunos, e associações de bairros e au­
toridades. 

Várias câmaras municipais aprovaram os 
nomes dos desaparecidos, em ruas. As escolas pas­
saram a discutir o tema dos mortos e desapareci­
dos; dando como tema de aula e prova. 

Em Sombrio, os alunos organizaram uma 
peça de teatro sobre o assunto. 

Em 1995, conseguimos publicar no princi­
pal jornal a biografia de cada companheiro. Toda 
Sex1a-feira, davam opinião e faziam perguntas. 

Em maio entregamos o docwnento sobre 
"interrogatório" ao ministro Nelson Jobim O do­
cwnento fora distribuído na OAB do Paraná e Santa 
Catarina. 

Em Setembro, foram organizadas várias 
atividades de grande repercussão: 

Câmara Municipal de Criciúma concedeu 
o Diploma de Mérito Democrático a todos os 
catarinenses mortos e desaparecidos; 

A Prefeitura Municipal inaugurou a Praça 
da "Resistência Democrática". 

Os eventos comoveram e educaram em todo 
o sul brasileiro mas duas propagandas repercuti-
ram: 

"Últimos dias para escapar da lista dos de­
saparecidos. Anuncie hoje mesmo na Lista 
TELESC/LISTEL". 

Agência Quadra -"Para quem foi tanto tem­
po desaparecido nada mais justo do que o nome 

numa praça". 
19% e 1997, foram anos dedicados ao tra­

balho nas escolas e aos processos de indenização. 
1998, foi aprovada a lei de indenização aos 

ex-presos políticos e estamos organizando os 
dossiês. 

Exposição: 
Com 13 painéis que percorrem o Estado 

em escolas e shoppings. 
Metodologia: 
Trabalho nas escolas; 
Trabalho com professores de história; 
Trabalho com todos os partidos políticos; 
Participação em eventos, gincanas, rodei-

os, palestras, seminários, exposições etc. 
Não conseguimos apoio do Governo esta­

dual. Temos apoio de algumas prefeituras, entida­
des como a OAB , maçonaria, jomalistas e da Câ­
mara Municipal de Criciúma. 

Em 1999, inauguração do Largo da Anistia 
e do Monumento pelos 20 anos da Anistia em 28 
de agosto, no terminal do Pinheirinho, enfrente a 
Universidade do Extremo Sul - UNESC. 

O assunto já não pertence mais aos familia­
res e/ou ao Comitê. É tema de trabalho acadêmico: 

UFSC - Pedagogia do Silêncio, Tese de 
Mestrado (concluído). 

UNISUL - Guerra Sem Fim, Tese de Pós 
Graduação de Jornalismo (concluído) 

UNIVALE -Nos porões da ditadura Prisão 
e Tortura, Tese de Mestrado do Jornalista Marcos 
Espíndola (concluíck>). 

FURB -Estudos sobre a Violência, de 
Cristiano Esccbar Maia (concluído). 

UFSC -Marise da Silveira Verissimo e Ma­
ria do Socorro-Mulheres Presas Mulheres Tortura­
das. 

UDESC- O Papel das Mulheres no Comitê 
Catarinense Pró Memória dos Mortos e Desapare­
cidos (ainda não ooncluído). 
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1968 

Derlei Catarina De Luca 
O primeiro ano de nossas vidas comex;ou em 

abril, com o assassinato de Edson Luís no restau­
rante Calabouço no Rio. Em maio os metalúrgicos 
tomaram as fábricas em Osasco. Foi o pimeiro de 
maio mais memorável do Brasil ~rários, estu­
Wntes, canqxmeses e intelectuais estavam juntos nas 
ruas. 

Luís Travassos, José Ibraim e Manoel da 
Conceição passam a ser mitos entre os militan­
tes de esquerda. 

No Rio, Jean Marc e Wladimir Palmeira 
colocam cem mil pessoas nas ruas em passeatas, 
com apoio popular. 

Em todas as Universidades a luta explo­
dia, os estudantes da USP, além da perseguição 
policial, enfrentavam os reacionários do 
Mackenzie. 

Em setembro, Márcio Moreira Alves, no 
Congresso Nacional, acusa Costae Silva de di­
tador. As ruas eram nossas e pretendíamos con­
quistar todo o Brasil. 

E 1968, que começou em abril, não aca­
bou, ou melhor, acabou em 13 de dezembro. As 
festas, o Natal e os presentes, foram substituídos 
por prisão, tortura e morte nos cárceres da dita­
dura. 

Passamos quatro meses preparando o ano 
de 68. A gente estudava, discutia, preparava reu­
nião, planejava as lutas para o inicio do ano 
letivo. Tínhamos uma pauta de reivindicações 
preparadas. 

A primeira de todas era o aumento do 
número de vagas na UNIVERSIDADE. Naque­
le tempo, o critério de aprovação era diferente 
de agora. O aluno recebia uma nota pelas pro­
vas, que eram todas dissertativas. O sujeito pas­
sava mas ficava fora porque o número de vagas 
era limitado. 

Tínhamos uma pauta enorme de lutas 

reivindicatórias. 
mais vagas 
melhor refeição no RU. 
o transporte para a Trindade 
mudança de professor 
A lista era longa, mas era apenas uma 

maneira de iniciar as manifestações com os es­
tudantes. 

Durante quatro meses nos preparamos 
para o que vinha. Sabíamos o que queríamos ata­
car, sabíamos como íamos começar, mas nem 
em sonhos imaginamos como iria acabar. 

DepoisdoHISTÓRIADARlQUEZAOO 
HOMEM, passamos aos clássicos : Lênin, Marx 
e Engels. 

A GENfE PEGAVA DURO. Quando eu 
falo em estudar, digo estudar política e os clássi-
cos. 

No primeiro dia de aula lançamos um 
panfleto sobre os excedentes (isto é, os alunos 
que não tinham conseguido vagas) e a prepara­
ção do trote. O trote era preparado pelo segundo 
ano, sob orientação dos diretórios. Preparamos 
no DCE da Álvaro de Carvalho e o assunto era 
uma critica em cima de Otávio Bulhões, Minis­
tro da Fazenda. O Costa e Silva assumira o go­
verno e o regime ainda permitia respirar. O 
VIETNÃ batia feio nos EUA e nós apoiávamos 
o pequeno e heróico Vietnã. Era um motivo de 
orgulho e esperança para todos nós. 

No Rio de Janeiro, Jean Marc, da Facul­
dade de Química, levanta a questão da qualida­
de da comida. 

Em São Paulo, Catarina Meloni e Zé Dir­
ceu levantam a questão das vagas. 

Em Pernambuco, os estudantes recla­
mam, em Porto Alegre fazem passeatas. 

Em Florianópolis nós organizamos as ma­
nifestações. Tínhamos bem claro nossos objetivos 
e métodos: 

Partir da luta concreta, pua a luta política. 

PARTIR DO PARTICULAR PARA O GERAL 

O importante era bater a ditadura. 
Para levar todos os estudantes, despertar 

sua consciência, tínhamos de partir de seus in­
teresses imediatos, mas sabíamos que não podí­
amos ficar apenas na luta imediata. 

Tínhamos muitos sonhos, de reformar o 
ensino, de melhorar o mundo, de melhorar o 
homem, de reformar cada um de nós. Tentáva­
mos seguir o exemplo de HO CHI MIM, que se 
dedicava à luta duas horas por dia, todos os dias, 
a vida inteira. 

Líamos Che Guevara. Líamos Regis 
Debray, líamos Mao Tsé Tung. 

Olhando agora, impressiona-me a capa­
cidade que nós tínhamos de ler, debater, estu­
dar, tentar aplicar todos esses autores. Na verda­
de nós éramos muito sérios para nossa idade. 

Desde o dia primeiro de março, conse­
guimos manter os estudantes mobilizados. 

Dia 28 de março, o Exército mata um es­
tudante no restaurante Calabouço, no Rio. A 
notícia pega todo mundo de surpresa, mas mo­
bilizados. 

A nossa reação foi imediata. 
Todas as universidades, todos os 

diretórios levantaram-se e no dia seguinte fize-

•; ; 
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mos passeatas em todas as capitais do país. No 
próprio dia do assassinato passamos em todos 
os centros acadêmicos avisando. - Vale lembrar 
que, em 1968, os cursos da UFSC funcionavam 
separados. Medicina, Farmácia, Direito e Odonto 
eram no centro da cidade e tudo separado. - En­
tramos em todas as salas falando sobre o assas­
sinato. Em nenhuma faculdade fomos impedi­
dos de falar. 

Quase 30 anos depois, pesquisando nos 
arquivos do OOPS do Paraná, encontrei um in­
forme do SNI sobre nossas atividades repassa­
das por um professor citado como amigo dos 
órgãos de informação. 

Foi uma semana cheia e a questão ultra­
passa a nossa imaginação. Todos, ou, pratica­
mente todos os estudantes, se levantam e acor­
dam para a luta contra ditadura. Em Floripa não 
ficou um muro sem ser pichado. 

ABAIXO A DITADURA 
O POVO NA LUTA DERRUBA A DITA-

DURA E EXPULSA O IMPERIALISMO 
VIETNÃ VENCERÁNALUTA 
VIVACHE 
CHE VIVE EM CADA UM DE NÓS 
CRIAR UM, OOIS, TRES VIETNÃS 

O General Vieira da Rosa, Secretário de 
Segurança Pública publica uma nota nos jornais 
com o titulo OS PICHADORES DA NOITE. A 
gente lia o artigo, ria e chorava de rir. O general 
defendia uma tese de que éramos todos jovens 
com problemas de relacionamentos com os pais 
e por isso éramos revoltados. 

Mas nós estávamos seriamente organi­
zando a revolução e nossos objetivos eram cla­
ros e definidos. 

Queríamos democracia, direito de opi­
nião, liberdades individuais, garantias constitu­
cionais todas as questões conseguidas na Cons­
tituição de 1988. 

Eu, particularmente, era professora pri­
mária, e o governo estadual garantia a possibi­
lidade de ficar à disposição em algum órgão 
em Floripa, para poder estudar. 

Praticamente todos os estudantes traba­
lhavam e estudavam. Eram poucos os que não 
trabalhavam. As secretarias estaduais eram 
lotadas de universitários. O caminho era: fazer 
a escola normal, ingressar no estado, fazer o ves­
tibular e, com a matrícula, pedir disposição em 
algum órgão. 

Depois de uma grande passeata denunci­
ando o assassinato, paramos frente a catedral 
metropolitana e os comidos sucediam-se. 

Eu também falei e termino declamando 
um poema de Garcia Lorca da guerra civil espa­
nhola. Como LORCA era comunista, o general 
arranja o pretexto para chamar-nos de comunis-

ta. Um poema de Garcia Lorca. 
Eram tempos diferentes aqueles. Nem 

poema se podia ler e como a gente lia. Fazíamos 
malabarismos para conseguir os livros que não 
eram vendidos normalmente nas livrarias. 

Datilografamos e tiramos no mimeógrafo 
a tinta o livro de DEBRAY, REVOLUÇÃO NA 
REVOLUÇÃO, e o ANTIDURING, de Engels, 
no mimeógrafo da Secretaria de Educação. Sem­
pre alguém ficava de guarda, enquanto eu roda­
va o mimeógrafo. Depois, íamos estudar e dis­
cutir na garagem da casa dos pais do Paulo e 
Lula Alves. Como o número de pessoas crescia 
cada vez mais, a garagem tomou-se pequena e 
chamava muito a atenção, passamos a ir na clí­
nica do Dr. Meurer, nosso companheiro da AP, 
aos domingos. 

Até então, formávamos um só grupo, mais 
ou menos unido, no estudo e no trabalho. 

Uma semana a turma do Motta sumiu. 
Sumiu Motta, Vladimir e quando voltaram, o 
Motta me chama na saída do R. U. pra dizer que: 

Vamos fazer uma divisão de águas, vocês 
são vocês e nós somos nós ... 

E daí? 
Daí que agora nós vamos nos reunir se­

parados. Vocês são muito liberaís (significava 
não ter cuidado com a segurança) 

Existiam dois grupos clandestinos em 
Santa Catarina A AÇAO POPULAR e o PAR­
TIOO COMUNISTA Até aquele momento, sem­
pre tinhamos trabalhado em conjunto sem qual­
quer rivalidade. Eu sempre tentei manter os dois 
grupos unidos, porque o inimigo era um só e 
bem forte e organizado. Mas o PARTIDÃO foi 
se afastando da prática e ficava mais nas articu­
lações. Aliás, nisso eles se tornaram mestres. O 
grupo então se divide e nós da AP passamos a 
nos reunir, estudar e organizar a luta sozinhos. 
Eles faziam lindos discursos nas assembléias e 
já não participavam como nós. O M.E. sem dú­
vida alguma era a vanguarda da luta naquele ano 
e nós pregávamos a aliança estudantil operária 
camponesa. 

Nas passeatas em todo o país a repressão 
ia fazendo mortos. Matavam em São Paulo, em 
Goiânia, no Rio. 

Em FLORIPA Não chegaram a tanto. Só 
vigiavam. A gente não podia ir a lugar algum, 
sempre tinha um informante. Usávamos os maís 
variados recursos para driblar os policiais en­
carregados de nos vigiar. Em abril acampamos 
no gramado da reitoria exigindo melhor comida 
e com cartazes e faixas denunciando a ditadura 
e a repressão. Aliás, a palavra de ordem passa a 
ser ABAIXO A REPRESSÃO mas o maís boni­
to era que ninguém se afastava da luta. 

Todo dia o número de estudante na rua 
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aumentava. Em abril, os estudantes do Rio são 
massacrados na Praia Vermelha. Em Florianó­
polis saímos às ruas para protestar. 

A UNE unificava e liderava as lutas. Zé 
Carlos de Mata Machado, Paulo Carvalho, Zé 
Carlos Zanetti, vinham reunir-se com a gente e 
sistematizar o trabalho. 

O mundo parecia arder em chamas; os 
estudantes franceses fazem a revolução de maio, 
nos EUA LUTHERKING E BOBKENNEDY 
são assassinados, os BEATLES cantam canções 
de paz. 

Aqui a gente cantava Era um garoto que 
como eu ... amava os BEATLES e os Rollings 
Stones. Marcos Valle grava VIOLA 
ENLUARADA e nós vamos ao delírio. 

A ducha de água fria vem quando a URSS 
invade a Tchecoslováquia. Nós não tínhamos 
nada a ver, criticávamos o imperialismo soviéti­
co, os comunistas tinham se separado da nossa 
luta na famosa divisão de águas, mas o fato atin­
ge a todos. 

A ditadura aproveita para bater na gente 
e um grupo liderado por Vladimir Palmeira (Rio) 
e Zé Dirceu, em São Paulo, começam a pregar o 
diálogo com o governo. Nós não aceitávamos de 
jeito nenhum. Não ao diálogo. E seguramos a 
luta. 

Começamos a organizar o XXX Congres­
so da UNE. O PCBR também começa a se articu­
lar no movimento estudantil e temos basicamen­
te três correntes na preparação do Congresso. As 
nossas teses começavam POR UMA UNIVERSI­
DADE DEMOCRÁTICA E POPULAR Todas 
as nossas teses levavam esta palavra de ordem. 

Queriamos um governo democrático po­
pular. Estávamos preparando a guerra popular e 
prolongada. Eram palavras de ordem usadas 
pelos vietcongs na Ásia na guerra contra os nor­
te-americanos. Nós estávamos inseridos dentro 
do contexto. O mundo estava dividido entre bons 
e maus. Os norte americanos eram os maus e 
quem lutava contra o imperialismo norte ame­
ricano era considerado amigo e estava do lado 
do bem. Era simples assim. Vida pessoal, desejo 
de enriquecimento, ter sucesso, ganhar dinheiro 
era coisa de BOKOMOKO, de gente que estava 
por fora do contexto. 

Era o pior dos tempos e era o melhor dos 
tempos. Parece contraditório mas não é. Quem 
viveu 68 na sua plenitude, considera este o ano 
mais importante de sua vida, não esquece, não 
se arrepende, faria tudo de novo e é sua referên­
cia pessoal. Tínhamos uma coragem surpreen­
dente, fazíamos reuniões clandestinas por todo 
o país, conseguíamos manter segredo, tínhamos 

códigos para comunicação, passávamos telegra­
mas cifrados, sabíamos comunicar-nos por tele­
fone sem dizer nada. Tínhamos um vocabulário 
todo especial. 

Batizado era reunião 
Ponto era encontro 
Cair era ser preso 
Enrustido era escondido 
Inserido era por dentro 
BokoMoko era um cara careta 
Fumar era moda 
Aliança se levava no pescoço junto com 

a correntinha A vida era legal Enquanto a gen­
te conspirava na clandestinidade e desafiávamos 
a ditadura nas ruas Chico Buarque, Marcos Valle, 
Caetano Veloso, Gilberto Gil faziam músicas ma­
ravilhosas que nós cantávamos com a maior das 
paixões. 

Mão, violão canção espada e viola 
enluarada 

Pelos campos e cidades 
Porta bandeira capoeira desfilando vão 

cantando LIDERDADE LIDERDADE 
A palavra liberdade saía vibrando e vi­

brante. Tinha um significado especial. Era sen­
tida na sua plenitude. Lutávamos por ela. Não 
esperávamos que nos dessem de graça. 

Estávamos dispostos a morrer por ela. 
Quem tem por noite a companheira 
Sabe que a paz é passageira 
Pra defendê-la se levanta e grita eu vou 

naquela agitação toda tínhamos tempo para na­
morar, fazer poesia, ir a praia, dançar. 

Saíamos de uma passeata e, correndo, a 
gente se arrumava para ir ao baile no Clube Doze. 
Saíamos do baile, trocávamos de roupa para pi­
char os muros da capital. Nossas economias eram 
gastas comprando latas de sprays vermelho e 
preto. A gente comprava o spray no Estreito na 
casa André Maykot, porque tínhamos um pro­
fundo senso de lealdade e por segurança. A filha 
dele era do grupo e namorava um cara do grupo. 
Ele não ia nos entregar nunca. 

" ... Nós temos que falar exatamente para 
que as futuras gerações saibam o que aconteceu 
e para evitar que no futuro aconteça novamente 
... Eu estou viva graças a um Coronel que se 
chamava Dalmo, que disse que não ia assumir a 
minha morte quando eu estava em estado de 
coma, me levando para o Hospital Militar do 
Cambuci . ... Nós fizemos um movimento contra 
a ditadura, muitos fizeram a guerrilha urbana, 
outros prepararam a guerrilha do Araguaia, foi 
feita a campanha da anistia, foi feita a campa­
nha das diretas já ... que fazem parte da história 
da nossa terra. Isto é muito importante!" 
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Debate - Igerja dos Oprimidos 

Pergunta 1 - Eu gostaria de partir da 
constatação de um fato hoje indiscutível: setores 
expressivos, não só da Igreja Católica como de 
outras Igrejas cristãs, encontram-se decidida­
mente ao lado dos operários, dos camponeses e 
de outros setores populares. Isso se manifesta 
visivelmente, quer no apoio dado às lutas 
imediatas, como no recente episódio do movimen­
to grevista do ABC, ou no caso da Igreja de São 
Félix e as lutas camponesas na área, ou ainda a 
solidariedade da Igreja de Goiás Velho à luta dos 
posseiros e índios de sua circunscrição. Mas se 
manifesta também na participação resoluta de 
cristãos na luta revolucionária, como está ocor­
rendo na Nicarágua. 

Para o pensamento revolucionário e mar­
xista, tudo isso constitui realmente um aconte­
cimento novo. Explicou-me: a possibilidade de 
cristãos, sacerdotes, setores minoritários das Igre­
jas cristãs apoiarem, em determinadas circuns­
tâncias, lutas específicas dos trabalhadores, não 
é uma novidade. Mas que amplos setores cris­
tãos participem da luta pela conquista do poder 
político e pela construção de uma sociedade nova 
de forma prolongada, ao lado de não cristãos, 
essa é uma realidade que tem de ser avaliada, 
analisada, de modo a se verificar os efeitos que 
traz, de um lado, para a evolução do cristianis­
mo e, de outro, para a evolução da própria luta 
popular e operária. 

Quanto ao que poderia explicar todo esse 
fenômeno, tenho algumas observações a fazer. 
Primeiro, acho necessário não se incorrer em 
qualquer interpretação idealista desse processo, 
atribuindo-se a ele apenas uma conotação mo­
ral, de conversão ao verdadeiro evangelho dos 
tempos primitivos, a uma identificação mais pro­
funda com a fé cristã, enfim, a uma coisa que 
estaria ocorrendo apenas por iniciativa pessoal, 
voluntária. Da mesma maneira que seria errôneo 
analisar historicamente a transição do cristia­
nismo primitivo para a Igreja constantiniana à 
luz de um processo moral (os cristãos daquela 
época "traíram" a fé dos primeiros apóstolos ... ), 
seria incorreto também interpretar hoje o movi­
mento no sentido inverso, como uma iniciativa 
puramente pessoal de identificação com a fé dos 
primeiros tempos. 

Também seria uma explicação idealista 
resvalar para um tipo de interpretação meio 
conspiratória, no sentido de que esse processo 
estaria ocorrendo porque certos setores da Igre­
ja (particularmente as cúpulas mais conserva­
doras), temerosos de perder terreno e influência 
sobre as massas, passaram a fazer uma espécie 
de manobra de encampar determinadas bandei-

ras progressistas e aproximar-se de setores po­
pulares, como um meio de manter a influência 
da Igreja. Embora isso de fato ocorra com deter­
minados setores da hierarquia, não acho que o 
fenômeno da transformação da Igreja se expli­
que basicamente por aí. 

Ao contrário, na minha opinião, ele se 
enquadra dentro de um movimento histórico 
mais amplo, que transcende a própria Igreja. 
Então, a meu ver, a ex-plicação deve começar fora 
da Igreja, pelos processos objetivos e subjetivos 
que vêm marcando a evolução das sociedades 
contemporâneas, já há algumas décadas. 

Um primeiro elemento a ser considerado 
é o próprio desenvolvimento do capitalismo nas 
últimas décadas, após a Segunda Guerra Mun­
dial - desenvolvimento este que, pela sua pró­
pria natureza, leva a uma socialização crescente 
de todo o processo produtivo. As formas de vida 
individual, fechadas sobre si mesmas, vão sen­
do quebradas, instituindo-se cada vez mais a for­
mas coletivas a partir do próprio processo pro­
dutivo, mas chegando ao nível da superestrutu­
ra. Nós sabemos que o fenômeno da "socializa­
ção" está na origem de muito da evolução pro­
gressista do pensamento católico recente, mar­
cando o pensamento de um Teillard de Chardin, 
de um Emmanuel Mounier, e refletindo-se até 
em João XXIII na sua "Materet Magistra". 

Paralelamente, há também um processo 
de expansão do capitalismo pelo mundo, de ex­
portação crescente de capitais, conseqüentemente 
de uma exploração cada vez maior dos países 
pobres, mais atrasados, acarretando um desen­
volvimento desigual gritante entre as nações. Em 
suma, um desequilíbrio gerado pelo próprio sis­
tema imperialista mundial, através da opressão 
colonial e semicolonial de grande parte da hu­
manidade. 

Por outro lado, verifica-se um fortaleci­
mento objetivo da classe operária, seu crescimen­
to enquanto classe pelo mundo afora, a sua con­
centração, a elevação de seu nível de instrução. 
Dá-se ainda o fortalecimento dos diferentes mo­
vimentos populares e dos movimentos de liberta­
ção nacional nos países dependentes e coloniais. 

Portanto, a raiz desse processo que a Igre­
ja vive atualmente está no próprio processo so­
cial e histórico no qual estamos inseridos, de 
fortalecimento crescente dos operários e de ou­
tras camadas de trabalhadores. A realidade vai 
colocando diante de nós e de todos os cristãos 
um fato evidente: o agravamento dos problemas 
sociais e a necessidade premente de soluções 
profundas, que inclusive já apontam e emergem 
a partir da própria luta dos trabalhadores. 
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Ao lado desses fatores objetivos, acho 
que existem também fatores subjetivos ainda ex­
temos à Igreja. Um deles o Betto já citou: a se­
cularização que se impõe a todo pensamento con­
temJX>râneo e que vai quebrando as formas de 
religiosidade mais tradicionais, certas maneiras 
seculares de entender, viver e organizar a fé cris­
tã. Outro dado subjetivo imJX>rtante é, inegavel­
mente, a influência crescente do pensamento 
marxista sobre a cultura contemJX>rânea, tanto 
no conjunto das ciências sociais como na pró­
pria filosofia. Isso acabou tendo reflexos sobre o 
próprio pensamento cristão e católico. 

Partindo desse contexto mais amplo, te­
mos melhores condições de entender o que se 
passa na igreja. Estou de acordo com aqueles 
que aJX>ntam a crise da igreja convencional, quer 
dizer, da maneira convencional de entender a fé 
e a moral cristã, das formas tradicionais de cul· 
to, etc. Essa Igreja tradicional entrou em crise e 
de uma maneira sempre mais visível pelo mun­
do a fora. Face a essa realidade, vemos nos mei­
os cristãos, com freqüência, a JX>Ssibilidade de 
se desencadearem três grandes reações. A pri­
meira é a "defesa para trás", a cristalização mais 
forte nas formas ultrapassadas de viver a fé, na 
Igreja organizada nos Concílios medievais, na 
liturgia em latim, SUJX>ndo que qualquer altera­
ção desses princípios significaria colocar em xe­
que a própria sobrevivência da Igreja. É a reação 
típica de um D.Sigaud, da organiziação. TFP 
Tradição Família e Propriedade, de extrema-di­
reita, de um D. Léfebre, etc. 

Outra reação, também conservadora mas 
inteligente, é a daqueles que desejam preservar 
no fundamental o papel da Igreja a serviço da 
manutenção da ordem econômica e social base­
ada no capitalismo, na dominação burguesa, mas 
compreendem que essa dominação não pode se 
dar mais nos moldes tradicionais. Da mesma 
maneira que a própria religião, para preservar seu 
papel social, não pode conservar-se no esquema 
anterior. Impõe-se fazer certos reajustes. A par­
tir daí, gera-se uma tendência reformista ilusó­
ria, visando a resguardar a Igreja em seu papel 
tradicional. 

Finalmente, há uma terceira reação possí­
vel dos que, a partir dessa crise da Igreja conven­
cionaL tentam entender as suas raízes e, ao fazer 
isso, promovem realmente uma remodelação em 
profundidade não só da estrutura da Igreja, das 
formas de culto, mas inclusive das suas próprias 
concepções teológicas de fundo, da compreensão 
do que é a fé cristã e sua relação com o desenvol­
vimento histórico. Então, acho que aí, quando se 
assume esta perspectiva, confirma-se o papel de­
cisivo dos fatores externos na transformação da 
igreja. Isso porque, no meu entender, todo esse 

processo, que em parte eu pude acompanhar e 
viver pessoalmente, começou exatamente pela 
base da Igreja. Começou, como o Betto dizia e eu 
concordo inteiramente, com os movimentos de 
Ação Católica, que justamente se encontravam 
na fronteira entre a Igreja como instituição e ou­
tros movimentos sociais. Foi por aí - através da 
JUC, JOC, JEC, ACO - que mais rapidamente 
penetrou na Igreja a influência dos novos proces­
sos. A partir da base, a renovação chegou aos pa­
dres e deJX>is aos biSJX>S. 

Assim, através dessa análise histórica, 
JX>demos entender o entrelaçamento do proces­
so interno da Igreja com o movimento mais am­
plo da sociedade. Outra confirmação disso é que 
tal processo não está se dando só com a Igreja 
Católica, mas também com outras Igrejas evan­
gélicas, e até mesmo com outras religiões, como 
é o caso recente dentro da fé muçulmana, de cor­
rentes budistas na Ásia, etc. 

Em função dessa realidade, eu tenderia a 
relativizar mais certas referências feitas aqui ao 
papel do Concílio \àticano 11 e de Medellín, no 
sentido de que eles ocorrem exatamente em um 
momento em que essas coisas já estavam em an­
damento no seio da Igreja. O Vaticano 11 já foi 
fruto da pressão que vinha da base e de fora da 
lgreja,mais do que de iniciativas da hierarquia. 
Em segundo lugar, ainda, creio que é necessário 
distinguir duas fases do Concílio: a que se reali­
zou sob a direção de João XXIII e aquela sob a 
influência de Paulo VI. Sem dúvida, a Segunda 
fase levou a uma solução de compromisso em re­
lação a alguns problemas, desde questões teoló­
gicas de fundo a outros menores, de organização 
da Igreja Lembro, por exemplo, que Paulo VI 
retirou as deliberações do Concilio a respeito do 
celibato, arrogando a si próprio o direito de deci­
dir sobre o assunto, posteriormente à realização 
do Concílio. Isso pode parecer uma questão me­
nor, mas, no meu entender, ela se vincula a toda 
uma determinada concepção de Igreja e do seu 
relacionamento com o povo.Acho que o Concí­
lio, do ponto de vista da história recente da igre­
ja, tem um papel muito contraditório. De um lado, 
ele realmente procurou dar maior hberdade de 
atuação às correntes renovadoras, generalizando 
no seio da Igreja o debate de temas antes proibi­
dos. Mas, JX>r outro, ele não foi até o fim desses 
debates e não abriu a JX>Ssibilidade de que diver­
sas decisões ambíguas lá adotadas se desdobras­
sem posteriormente, bloqueando dessa forma a 
continuidade do processo de renovação.Já sob o 
pontificado de Paulo VI, oomeçou a haver con­
cretamente esse entrave, essa tentativa de arrefe­
cer o ânimo das transformações em andamento e, 
creio, agora, com João Paulo 11, essa tendência 
aparece de maneira mais clara. 
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Como última observação, quero destacar 
que, embora eu considere que esse processo in­
temo da Igreja tem suas raízes profundas num 
processo social mais amplo, não pretendo enga­
nar com isso sua dinâmica interna particular, 
assim como os reflexos desse processo sobre o 
conjunto do movimento social. Ou seja: comba­
tendo as formas mais alienantes e obscurantis­
tas de entender a fé cristã, as transformações 
ocorridas dentro da Igreja vão também contri­
buir para o próprio processo de luta da classe 
operária, dos demais trabalhadores, do movimen­
to de libertação nacional em vários países do 
mundo, ajudando o seu desenvolvimento, acele­
rando-o. 

Pergunta 4 -Partindo da pergunta como 
foi formulada, creio que a esquerda, realmente, 
está encontrando dificuldade de entender todo 
esse processo,porque em grande parte ele de fato 
surpreende. E isso acontece na medida em que 
persiste, em larga escala, essa visão de que a re­
ligião é necessariamente, sempre, o ópio do povo, 
alienante, desengajada da luta, sem qualquer 
compromisso com a realidade concreta, pregan­
do apenas a felicidade numa vida posterior à 
morte e incutindo assim no povo uma atitude 
apenas de fatalismo, resignação, etc. 

Por outro lado, acho que os cristãos pro­
gressistas às vezes não levam em conta que esse 
tipo de religião ainda tem muita vitalidade no 
Brasil, que para a grande massa a religião ainda 
é a fuga, a solução para o filho que está doente, 
os casamentos desfeitos, as angústias pessoais, 
a miséria. É jogar na loteria e fazer promessa 
para ver se ganha e melhora de vida. 

Acho também que, sobretudo nas corren­
tes de esquerda que se inspiram no marxismo, 
ocorreram dois fenômenos: primeiro, talvez um 
entendimento incompleto da posição marxista a 
respeito da religião, das deferentes formas de re­
ligião e de fé; e, segundo, a incapacidade de con­
tinuar acompanhando o desenvolvimento das di- · 
ferentes religiões, de acordo com o espírito ci­
entifico de Marx e Engels, que sempre analisa­
ram devidamente os fenômenos e suas transfor­
mações. 

Geralmente, a idéia predominante nos 
círculos marxistas é muito pobre a respeito da 
análise de Marx sobre a religião, ficando apenas 
nessa afirmação genérica de que ela é o ópio do 
povo. Curiosamente, esta é uma afirmação do 
jovem Marx, portanto uma afirmação do pensa­
mento pré-marxista, ainda muito envolvido 
numa problemática hegeliana. É verdade que, 
em parte, essa tese é muito coerente com a evo­
lução posterior do pensamento de Marx. Mas, 
de qualquer jeito, não está aí o mais específico 
da produção marxista sobre o problema da reli-

gião. E nós vamos encontrar textos onde esse 
pensamento surge de uma maneira mais siste­
mática, como os de Engels sobre o cristianismo 
primitivo,sobre as guerras camponesas na Ale­
manha, a sua própria correspondência pessoal, 
e em comentários de livros relativos a proble­
mas religiosos de sua época. Então, veremos que 
a análise marxista é muito mais multilateral. A 
idéia básica é que a religião, por um lado,protesta 
contra a dominação, a exploração,mas, por ou­
tro, não vai à raíz dos problemas, não apresenta 
uma solução efetiva. Na análise de Marx e Engels 
existe a articulação dos dois aspectos, e não ne­
cessariamente apenas esse aspecto do ópio do 
povo, do engano. 

Por exemplo, o caso do cristianismo pri­
mitivo. Engels alerta para o fato de que o cristi­
anismo da época não apresentava uma alternati­
va conseqüente para o problema da escravidão, 
da dominação do Império Romano. Pregava-se 
um comunismo entendido como a partilha dos 
bens de consumo, e não como a socialização dos 
meios de produção,do processo produtivo. En­
fim, não se tinha uma verdadeira concepção ci­
entífica do comunismo. Embora Engels fizesse 
essa critica, ele mostrava também que essa visão 
correspondia às condições da época, ao nível da 
consciência possível dentro daquele tipo de es­
trutura social, e que, de alguma maneira, repre­
sentava uma forma de protesto contra aquela si­
tuação toda. 

Depois, com a apropriação do cristianis­
mo pela classe dominante, seu reconhecimento 
pelo Estado a partir de Constantino, é que se es­
trutura toda uma hierarquia que copiava a pró­
pria estrutura de castas, de esta mentos da Idade 
Média, reproduzindo-a dentro da Igreja Católica. 

Mas Marx e Engels mostram igualmente 
que, ainda assim, vão surgir em determinados 
setores da base da Igreja, sobretudo já na fase de 
declínio do feudalismo, muitas manifestações de 
critica a esse tipo de religião. Só que, naquele 
universo religioso do momento, elas teriam ine­
vitavelmente de assumir uma forma religiosa 
também. É o caso das guerras camponesas na 
Alemanha, fenômenos que no Brasil se repro­
duz, por exemplo, com a Guerra de Canudos, do 
Contestado, onde a rebelião camponesa procura 
buscar uma justificativa religiosa para interpre­
tar e fundamentar sua luta. Aí então Engels apon­
ta um aspecto interessante: ao mesmo tempo que 
o protesto tinha de assumir uma forma religio­
sa, em função da mentalidade e de todo o uni­
verso da época, também tinha que assumir uma 
forma herética, exatamente porque a ortodoxia 
religiosa vigente justificava a ordem feudal . 
Qualquer concepção que se colocasse do ponto 
de vista dos camponeses teria de ser, dentro da-
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quele universo de ortodoxia, uma heresia. E é 
daí que vem todo o problema do significado 
histórico concreto das heresias religiosas, par­
ticularmente daquelas que possuíam raízes no 
seio do povo, sobretudo dos camponeses. 

Em suma, acho que o fundamental é 
apreender o método marxista e analisar o pa­
pel social, concreto, da religião em cada época 
histórica e em cada conjuntura concreta, e com­
preender que, em determinada situação, ela 
pode, ao invés de desempenhar um papel de 
ópio (no sentido de falso consolo, resignação), 
servir de instrumento para justificar a própria 
luta, levar a um engajamento. 

Por outro lado, faz parte também do 
marxismo a concepção clara de uma filosofia 
materialista, no sentido rigoroso da palavra. 
Então, se Marx não falou que a religião e não 
deus é o ópio do povo, isso, no meu entender, 
não significa que ele admitisse a possibilidade 
de alguma concepção de Deus, que a critica 
dele se dirigisse só à maneira como a fé era 
entendida ou vivida na época, ou à maneira 
como se concebia Deus. Creio que a critica dele 
vai a qualquer tipo de concepção de Deus, 
mesmo àquelas que não traduzem um convite 
à resignação. Ele parte de uma visão materia­
lista, só aceitando um universo material, rejei­
tando qualquer idéia de que há outro tipo de 
universo, outro tipo de seres, que não os seres 
espaço-temporais, perceptiveis pelos sentidos. 
Resumindo: Marx e a tradição marxista subs­
tituíram o problema da existência de Deus pelo 
problema da idéia de Deus, tentando entender 
como essa idéia surge, em que condições e que 
papel social ela desempenha. 

Não sei, Betto, se é a essa concepção 
que você estaria chamando de marxismo 
dogmático. Eu não estaria de acordo. Acho que 
o dogmatismo não está em afirmar que qual­
quer forma de fé é incompatível com a visão 
marxista. Efetivamente, considero que nesse 
nível a incompatibilidade existe. Agora, o 
dogmatismo surge ao não se acomJmlhar o de­
senvolvimento das diferentes formas de fé e 
religião e os papéis sociais diversos que elas 
podem desempenhar. Seria um absurdo um 
marxista achar que deveria Ter a mesma pos­
tura diante de um dSigaud, de um D. Aloísio 
Lorscheider e de um D. Pedro Casaldáliga. Dou 
estes três exemplos porque acho que são casos 
distintos, três tipos de posição, de atitudes, que 
exigem dos marxistas posturas políticas intei­
ramente diferenciadas. 

Então, realmente, se ficarmos numa vi­
são simplista sobre a religião, a surpresa será 
mesmo inevitável;. E essa surpresa existe mui­
to, também, porque inúmeros marxistas estão 

ainda marcados pela critica feita ao pensamento 
religiosos no fim do século XIX, começo do XX, 
por Lênin, em relação à Igreja ortodoxa russa, que 
era de fato uma Igreja absolutamente alienada, 
comprometida com o império czarista, mantida 
inclusive pelo Estado. Permanecendo assim 
desatualizado, esse marxista necessariamente 
será tornado de surpresa ao tomar conhecimen­
to, hoje, de uma teologia da libertação. Afinal, 
religião para ele tem que ser necessariamente 
conformismo, alienação! Mas a surpresa pode 
ser benéfica, contribuindo para a quebra da rigi­
dez de pensamento e estimulando uma análise 
mais profunda. 

Acho também que aí se expressa um ou­
tro problema político importante para a esquer­
da. Muita gente pode achar preferível (e eu já 
ouvi de alguns esse raciocínio, não estou inven­
tando nada) a permanência da postura tradicio­
nal religiosa, porque ela "facilita" o combate ide­
ológico marxista às idéias religiosas como um 
todo, uma vez que mais facilmente podem ser 
desmascaradas. 

Por outro lado, uma outra postura da Igre­
ja, progressista, seria mais "perigosa", porque 
ela se insere no movimento operário e popular, 
disputando a influência com os marxistas. 

Eu não partilho desse ponto de vista. 
Considero também que ele não tem procedência 
na tradição marxista e leninista genuína. Recor­
do-me de um texto básico de Lênin, "Sobre o 
Significado do Materialismo Militante", em que, 
após a tornada do poder em 1917, ele propõe 
editar na Rússia uma série de pensadores 
enciclopedistas, burgueses portanto, que faziam 
uma critica à religião. A critica deles não era a 
mesma do marxismo, partia de pressupostos de­
ferentes e tirava conseqüências políticas diferen­
tes, mas Lênin achou útil divulgá-la. E para jus­
tificar ele faz um raciocínio interessante. Cons­
tata que, freqüentemente, apresentar de vez uma 
posição totalmente diferente- por exemplo, mar­
xismo contra obscurantismo religioso- não con­
segue qualquer resultado em certos meios mais 
atrasados politicamente, já que existe um blo­
queio intelectual e emocional: o indivíduo, liga­
do a toda uma realidade tradicional, bloqueia-se 
intelectual e emocionalmente a tudo que é radi­
calmente novo. A critica enciclopedista seria 
assim uma ponte para uma critica mais profun­
da, mais radical. 

No meu modo de entender, a divulgação 
de certas concepções progressistas das igrejas 
cristãs, mesmo às vezes não indo às raízes do 
problema religioso, podem ser avaliadas, inclu­
sive ao nível teórico, como um importantíssimo 
instrumento de luta contra as formas mais retró­
gradas e ultrapassadas de religião, trazendo as 
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discussões, exatamente, para um outro nível, 
racional, onde vai continuar a haver divergên­
cia, debate, mas já expurgado de uma série de 
emocionalismo, de preconceitos milenares. 

Pergunta 5- Um compromisso concre­
to. Por isso discordo daquele tipo de raciocínio 
de que falei. E mais: estou convicto de que, em 
nosso processo político, essa relação entre cris­
tãos e marxistas vai ser da maior importância. 
Existe de fato a necessidade de nos compreen­
dermos, com base em três aspectos distintos. 

Primeiro, a possibilidade de ação comum 
entre cristãos, não cristãos, marxistas, indiferen­
tes, em tomo dos mesmos objetivos, a curto e 
médio prazo, dentro do movimento operário e 
popular. Pregar o contrário é exatamente contri­
buir para a divisão do povo, colocando a contra­
dição religiosa e filosófica como principaL quan­
do ela constitui uma contradição subordinada. 

Segundo, acho que essa luta em comum 
não significa apenas uma luta imediata- uma 
greve, manifestação, etc. -, mas aponta para uma 
unidade por um período histórico muito mais 
longo, uma tarefa histórica de mais largo alcan­
ce. Sobretudo no que diz respeito às correntes 
cristãs que já evoluíram para uma concepção 
mais global do processo histórico atual, que acei­
tam a opção pelo socialismo. 

Um terceiro aspecto é o de que vai conti­
nuar havendo a luta de opiniões, divergência en­
tre as diferentes maneiras de entender o mundo e 
a libertação completa do homem,mesmo depois 
da revolução. Mas essa é uma luta essencialmen­
te de idéias, no seio das correntes que comungam 
dos mesmos objetivos políticos, do mesmo com­
promisso com o povo. Desse ponto de vista, creio 
que também há que se rever certas experiências 
de construção do socialismo, porque nem sempre 
essa questão foi bem colocada. 

Por exemplo, se lermos a Constituição da 
república soviética Federal da Rússia, de 1918, 
que foi a primeira feita após a Revolução russa, 
ainda sob a direção de Lênin, verificamos que o 
artigo que tratava da liberdade de consciência e 
de religião dizia o seguinte: "a todos os cida­
dãos é reconhecida a liberdade de propaganda 
religiosa e anti-religiosa". Já no decreto sobre 
as associações religiosas de 8 de abril de 1929, 
portanto agora sob a direção de Stálin, existe uma 
alteração, pequena e sutil mas profunda, que afir­
ma: "Todos os cidadãos gozam da liberdade de 
confissão religiosa e da liberdade de propagan­
da anti-religiosa". E a constituição de 1936, tam­
bém redigida sob a direção de Stálin, confirma 
esse novo tratamento declarando:"Para assegu­
rar aos cidadãos a liberdade de consciência, a 
Igreja da União Soviética é separada do Estado 
e a escola da Igreja, a liberdade de exercer culto 

religioso e a liberdade de propaganda anti-reli­
giosa são garantidas a todos os cidadãos". 

Considero que esse tipo de tratamento não 
tem nenhum fundamento necessário na concep­
ção marxista-leninista, e não é correto. No en­
tanto, esse é o tratamento padrão nos países di­
tos socialistas. Ele reconhece apenas a liberdade 
de culto, como uma espécie de sobrevivência 
inevitável, e tolhe a manifestação da liberdade 
de expressão de qualquer corrente religiosa, 
mesmo que progressista. 

Deseja-se vencer a luta ideológica não 
pelo confronto, mas pela eliminação pura e sim­
ples do adversário. O resultado disso pode ser 
desastroso para o próprio marxismo, no sentido 
de que pode conduzir ao florescimento das for­
mas de pensamento mais retrógradas no seio das 
religiões e das Igrejas cristãs. E o exemplo vivo 
mais concreto é o da Igreja polonesa, sob um 
regime dito socialista marxista há vários anos; 
do ponto de vista teológico e litúrgico, ela não 
representa a corrente mais avançada da Igreja 
católica. E do ponto de vista político, durante as 
greves operárias de agosto último, em determi­
nado momento ela procurou interferir para frear 
o movimento e conclamar os trabalhadores à sus­
pensão da greve, em função da "ordem social". 

Pergunta 6 - Acho que se pode levantar, 
de fato, uma série de questiona-mentos com re­
lação às comunidades de base -que são mesmo 
muito heterogêneas- como fez o Betto. E acho 
que a gente deve criticar os defeitos para ajudar 
as coisas a caminharem mais corretamente. Con­
sidero, no entanto, que o movimento básico é po­
sitivo. Ele desencadeia um tipo de reflexão,de 
organização, de ação que, apesar de suas desi­
gualdades e limitações, tem uma dinâmica 
própria, que uma vez desencadeada não há como 
parar no meio do caminho. Há alguns anos atrás, 
havia muito pouco de organização do ponto de 
vista dos cristãos de base. Hoje, essa situação 
mudou e, com o decorrer do tempo, uma boa 
parte desse pessoal pode evoluir para posições 
bem avançadas. Como ocorreu na Ação Católi­
ca, em que o próprio processo foi jogando uma 
parte considerável dq pessoal para a frente. 

Pergunta 7 -E temerário avaliar em pou­
cas palavras uma visita tão complexa e polêmica 
como a do Papa João Paulo 11 ao Brasil. Como 
pistas de análise, lembro que o papa visitou o 
Brasil numa conjuntura especial, em que o regi­
me militar se debate com uma grave crise 
econômica e política e enfrenta um amplo leque 
de forças oposicionistas. Quanto à situação in­
terna da Igreja Católica, uma minoria ultra-con­
servadora, tipo DSigaud, se vê isolada por um 
conjunto bastante heterogêneo de correntes re­
novadoras. Nesse contexto, veio João Paulo 11. 
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Reuniu amplas multidões, mas enquadradas, resultados da visita; mas, entre as forças 
desorganizadas, com margem quase nula de oposicionistas, dentro e fora da Igreja, o papa 
iniciativa própria Falou muito e quase não procurou fortalecer sobretudo os setores mais 
ouviu. Pretendeu apresentar-se eqüidistante das moderados. Apesar de suas intenções, o efeito 
contradições de classe e das contradições no final será positivo se as forças populares e as 
seio da própria Igreja. Suas mensagens, do correntes católicas mais avançadas souberem 
ponto de vista teológico, foram ainda marcadas apoiar os aspectos positivos de sua visita e de 
por uma visão dualista das relações entre fé e suas opiniões, mantendo suas ressalvas aos 
libertação, entre a comunidade de fé e a aspectos negativos e sobretudo resguardando 
comunidade histórica mais ampla, entre a sua liberdade de ação e de julgamento para 
missão evangelizadora e a missão política dos levar adiante a renovação da Igreja Católica e 
cristãos; e, do ponto de vista político, não foram da sociedade brasileira. 
além de um moderado reformismo. Como (In: Igreja dos Oprimidos, Brasil Debates, 1981) 
balanço geral, seria possível afirmar que 
Golbery e a TFP, certamente, não gostaram dos 

A violência da verdade 
Dom Helder Câmara 

"( ... ) 
unir ... os variados movimentos de não -
violência, tomando-os capazes de: beber, nas 
respectivas religiões ou até no humanismo ateu, 
a necessária força para manter fidelidade à 
libertação pacífica dos oprimidos do mundo 
inteiro, sejam quais forem as conseqüências; 

Depoimento da mãe de Gildo M.Lacerda 
Célia Garcia Macedo Lacerda: 

"Meu saudoso filho, Gildo Macedo Lacerda, foi 
um moço notável, simpático e justo, 
empreendedor e dinâmico. 
Vivia sempre rodeado de bons amigos e por 
onde passava ia sempre conquistando novas 
amizades, isto graças à sua afabilidade, ao seu 
coração magnânimo, à sua grandeza de alma 
Era amigo da Paz e da Justiça. Seu maior 
desgosto era ver alguém ser pisoteado sofrendo 
calamidades injustamente. 
Era possuidor de um coração generoso e nobre, 
vivia sempre dando o melhor de si em prol da 
comunidade. 
Ficamos arrasados com tudo o que aconteceu 
com o nosso querido Gildo. Ficamos também 
decepcionados com o cinismo por parte dos 
seus algozes e pelo consentimento daquele 
governo déspota. 
Gildo morreu como morrem todos os heróis, de 
cabeça erguida e consciência tranqüila Seu 
desaparecimento foi uma perda irreparável, não 

estabelecer, clara e decididamente, que o 
objetivo a atingir não é reforma periférica e 
superficial, mas mudança de estruturas 
escravizadoras e desumanas, onde quer que 
existam; firmar métodos que, sendo clara e 
indiscutivelmente de não -violência , de 
violência dos pacíficos, mereçam respeito, 
conquistem confiança como válidos para 
efetivamente revolverem estruturas desumanas." 

(in: CÂMARA, Dom Hélder, O deserto é fértil, parte III, 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1976). 

só para nós os seus familiares, como para toda a 
nação. 
Sentimos até hoje uma incomensurável falta da 
sua presença amiga, bondosa, com toda aquela 
gentileza que lhe era muito peculiar. Como 
também sentimos a falta de seu apoio, ele era o 
nosso arrimo, o nosso braço direito. 
Era ele quem nos orientava, nos aconselhava, 
resolvendo os problemas com acerto, com a 
orientação dele, tudo dava certo. 
Estou escrevendo com as lágrimas a escorrer­
me pelas faces, pois, até hoje eu sinto uma dor 
intensa, arraigante, a corroer-me as mais 
profundas entranhas da alma 
E esta dor eu sei que me acompanhará até o 
túmulo, por ter perdido o meu querido e amado 
filho que foi vitima fatal da sanha daqueles 
bárbaros desumanos, como tantos outros, 
brutalmente assassinado. 
Mas, não desejo mal a eles, entrego para Deus; 
somente a Deus compete dar a punição que 
esses pobres infelizes merecem." 
(In: "'nde estão?" Comissão pelos Desaparecidos 
Políticos Brasileiros - familiares, amigos, e ex­
militantes da Ação Popular Marxista-Leninista -
APML) 
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A io H rzo . 

t ~~i~:~ Cidadania, everen o 1 a 

Dom Paulo Evaristo ~s . 
A crença ... . na vtda. u~stana d~ lembrar 
neste momento em aue o lembradas tantas 
cotsas Importantes, e suce eram nestes vmte e 
tantos an<5s, eu ~sera relembrar um tato que se 
deu 8~~~ _êtg ioment~~IIh_~~ '8ll!à"a 
elill:dã~ eu voltava e oma2 . e a noitetJm. ~ 
onze e meta, me;a notte VI:sttaelo !r te e 
elOJs ~\;ens tooos eles QS e SP e 
acam el!no campus dá ,J:', e e es VJetam 
nara er: 
uom au o, ou o senhor oarte conosco para 

f]ebrar esta ctclael~ e mudar" essa orelem inio.s~ 
os estuctantes~vao nartrr soZinhos, e ele"S vao 

azer l-1: Quem ·ri 1 aJgut113 ~Isa que DO.ssa re uw~ a VI e es e a ro cal! ael( s. g ~nversamob omos convg~~o, no ~m efes 
me ru~seraill : ~nhor escre\;e ao mfyios uma 
carta QIZenclo a e es aue o senho~v r ..uma 

nmoru co e es J.a no cam s , .t: eu 
áÍsse .a eies: ~ão, o campus ~ so_e~ t~o 
cercaao .. voces sabem aue a .~nsura Mo peTJI)Jte 
transmitir na~ a, televtsao, nt:m...orô raruo 
nem para 9 10 esta tuelQ..cercaelo. Eu otêreco 
o C"ora.ca6 e São Paulo, a catedfal 
me~. )()lí~t~ voces. ' n&ler~m at m star e entelia sua S<ftisfaçao, mas 

zaiJ o, . o aUXI o ele eus, ata que o 
Ifras ~ sempre uma terra Jfk, l onde todo 
mun Q.. ssa amar e exonmrr o seQ amor ao 
povo . .t: es aceitaram, esctevt. um carta~omgti 
a santa missa, ~ _ J>(!rguntet ao co o e 

~$btteros, 2 I se~Ontifilfi os 1 O selho se rontiti e 01 çe e ra então 
azem exa~e=anos o 1 JYeu ~e prata 

este ano. te e 1 anllc Le~, tot celebractá _cat e erecJelo um per r a.e 
ossa h o um rasil novo, tJm ra Ll 

flvre, ~ ~e ex;pressão do DOVO e ~e 
~xnressao~usuca. Mas eu ..gostana também 
ae·l mbrar no wa em ue tõJ reso e a sen~o to o o nosso ~QuendE~sim ~do 
Herzog, , . ouve 

1
.treS:edad estaçoes 

unporcmtiss~na so tdari e. nmeq-a 
101 . .. . . os 10 tas loram p;uaa e nos 

~
s reUilll11os aem to~ 110 te ~:; one para 

canç tooas to des stveJs para v.rarA~erz~o ~~o 11e':i~~ pnSâo, 011 seJa Ud to ue ma caüSãf' aua SJ.m morte . .t: 
ctre~os a com o governaelor QJf estava 
em a e atrav s ele srur es . sa rt o u 
es5e e etone e não. conse~mosquna Tos 

~ tstas se re~ wna. v"! em 
1 eclade na casa, e OIS oo 

zen o: temos que Qtar _e_ co~IDmta ec?Sfo 
para Ql,)ei&ssa . ~r solto V lado HeJ;Zogiraue 
ele , esta s últimas.. nos lemos noticllf e ele 
esta nas timilS, nós telefonamos _para..t os os 
Ju,gari.fs ss~eis ~m em , s;ro Pa o, de tereto os 1 tS. o ropno ssor o 
Pres1 nte da e ub tca, o enerai · e 

ue e~1oment8 _<fUPava. *1cargo <fe~~feq~ 
c1 ao gene~ dJ Uei.Sei, e I e b~te.u na ~e,sa e 

se; s 1Urul vez tomos =O~:.~ft Jo~10 . nos VImos o a so I I;;Ud e s ~stas Ja J;e ampfi<>an~oà ta tornao 10 cod§ffi e 
., . ctclaele, Ja tornao o çonta Qe t o o 
1 ta tomanelo con~bém. dos jO stas 
x<enot. e lDa.lS ele jO.maJtstas assn 

um marutesto clizen o· ua en e 
qualquer cerceamento ãe no~ ~da e ae 

~~rrfq"§ Menezes eíaS o re 
Consultando os Anais da Câmarados D~utados 
no longo penooo-l:!m que-.Belerra de .ene~ 
exercetl p mandato ele . eleputado eae 
surPreendi-me . com.~ . estil~!l._~1 ra m, 
t.rat11 ueza, :tela e mtel~lU<lJ, a e 
Ullla qsmcen~r\'bra o comlllil ue em 
tooas as suas mtervençoes partatne . 

falar será denunciada não só~ara o Brasil mas 

~
ara o mundo mterro. E na ele. .Illomento eu 
c.no . e com u a rede o, Vlaelo H~rzo 
01 Q t3geu auijfos. Séll't:Ou Se uma munqpçB ~ 
nuset'l.~que enam Ter acoptecielo nao sse 
o saç .Cio e e. .t:le agrn.qecemos a eus 
atraves e sua e~sa que està.aQrn~lreseJlte, e 
~ostanarm:>s ele . er: Aa SQlída.I1~ ele e ~t; l'ec1Ime a h e. SOliClaiJ e nos 
vencer lam~t os os rmpeq tJ.os aue to s 

~
c1Itac1uras procuram antepor a canúhhada 

UIDallldaele. 
me ueus. nos una sem re n B · sem re 

s .wra1oso
1 

e seiDpr? mat~\J"~1 semBre 
mats tavorave a toelo"lnunelo. "übn~clOl 
Rabino Henri Sobd . 
Sinto..... ele. W<iticlã~o e humil~e. Ter meu 
nome ~SOCJano ao o Vlado_ e ele fatlffro uma 
honra. morte el~ Herzog m ou o 

10 o nosso pms. Ol Q começo âo. m dã 
dura No entanto . aiJK1a tal ta mmtQ 

aze..t: ate que se~am elimmados os vesug10f~ 
totalltansmo ue . atncla ppluem no! 
democracia recp qmstacla a tão·eluras_penas. e 

acomodán o a VJolãçao os ettos alheiOs. 
m

ueremps reneler tributo a morte ® v la o 
mos ue ~r~seryar .den~ ele.nos o .senti]nento 
e mdwt çaQ cte mço o~smo, jamatS n~ 

Stlencto e o III31S ve os pecados. 
mc11te n em tace o mcenbv ao reco~ecfmento ~~se echanios .9samhos, 
se VJramos a ~ se 1 gunos lli\O saber, 
t~rnamofoos cu~tces .lsto e-u aprenru com a 

~w~~~~ .. w~dà' ~~~?kdo~o .~ I vi~~nc,tg 
gW~~"fterzog àigailfós SimpeA ~~8aete 
lllllanar halom. 

l r:endo Jaime Wrii!ht 
a notte eu entre~'ei a Dom Paulo Evaristo 

cmco exe~rares de JIDl. novo . I.IvrQ. 
caelQ no m~s la uruvers1 ot ~exas,..a~1mvers ~~Am~~~· u~ J>Qs7ui a 

~ator tl.ibliOtÇCll. atino en o munelo. 
ssa ~erJ;I@Oedsenhu a.Jiece~s e elf~ e ec11 Q I.Iv.r tll : unca 1 , e~ es q~J~VIa st~o piTt; caâo ew 1d g, 

~1a .. i or ~tora norte-runencana .Kan om 
tiglro·. acaba de sair . agora, mostrando . a 
neces~t ele ele manter VIvlf a memona dacnulo 

~
ue. so emos, elurante .a clitadura brastlt!~ 
q~ba e sarr estefi:_JtV{o . .t: naA!:fi1IOOucã.9, a 
Oll.ll , ~ue OJ.Q.Iretora ua Fundáçao .ror 

ãou~no ras · ~-dá uwa .01enção. e~al ao 
,ffi ca ele O Istas .l:'r01ISSJOnatS O staelO 
e ãQ ~arJo1 pe a~r 1gem aue reve ou numa 

sttuaçao ele Ullenso <.Je temor qu~revatecta 
em os amtllente. me CJona atn mats . um re~Hta~ mmto oostbv.Q 8essa atitu e corajosa 
do"Smdicato ele· JornalJstas .l:'rofisstonats, que 

oveu, quem !iatx! !ieDL ~erer, o 
erusmo, aaw em ~o 'PFaaulo . .t:u ou graças 

a eus .e sel ~e ca um o.s meus 
C.OmmrcelfOS ~ID, a Oporturuclade gue tive s ele. traba tos e continuar .a 
trab untos . ue ses . tele s co~a same~~e estad~~ lo ,~mâicatoe<!Je Jo stas PI:o sstonats, na e a epoca, po.ssam 
pr uz.J.!:A!?JUtO!i. e mllltos os ·ae jliSUça e 
so ~ele. Mmto obng o. 

Ouantas vezes . lia Rui Barbosa nos debates 
wlamentares, julgando estar 1eooo tlezerra, ou 
A cae~rwe~de Be:z.erra-p;p-lamentar motjv.ou 
uma elemora 1a pesqmsa e;; ~ .p.<e, possuo va.nas 

tena~ ele ocomentos c1à nelos 
on s eXIstentes nos ·qwv~~ 

m como elo m c5 do .t:xerCJto., . 
o t;Ste ace o ocumentos, vanos ~~~o~no p~l:~~zerra, ~tmos um w& e r . er, "SÜâbiO~. enqua elo-Q 

no _pen od stonco e!fl .aue VIVeu e o qual 
parnCipou e manetra tão uuensa 

aqui.no


Marcia Elizabeth de Aquino 561 
Personnas: gradações e sujeitos do discurso polítictrreligioso no Estado autoritário pós-64 
- uma abordag_em lexical e sóciossemiótica 
N:~· do nQ r:stado do Ceará. na Fr~guezi.Sl do 
Ria c o do :sangu~_ os. 29 de ã~osto ae-nu L 1a 
com

1 
J anos ae 1 e 1ec10nav~ latnn na propha 

escot;l onae estu va. 
Aos 20 an~ V}aJOu J>ara o Río

1
a fim de ali fazer 

o curso ae ~ema que comp etou com 
mmto sac c1o. . 
ele IJI.esmo contou Que .na ocasião de~ das 
matriculas anurus, na t:m.ha mo a - e 
nem contava GOm Q~quer o~eto 8e ~ or para 

~
ndeum ~oraf . 

ateu-lhe, no entanto.~~_loorta, um tovem qqe 
e Pagara a<1Iantawuuente as llçôes ae 

watelflanca que VIr!contratar. . 
He~t:Ta Rue )lão ualquer.ecão pela matena, ce1tou o eJ,ro e 11. de rever 
alguns vros na 1 hoteca >llca . para 

teoarard-se _para as. a que aevena muustrar, 
o dla se te. . 

. o estu~~ue .B.ezerra não conhecia, 

~
ama.Is voltou a procura-lo para as aulas que 

g ant~I 1<1alnente. , 
s. imo.s SlS!P'l,eS .e ao veis de jWl =· são o ~eto ae vrrt'as 010 Ias Que nao a atn 

os aspectos rela yos . a sua ativJ. 1ae glaiiientar_e que sera objeto de um volume em 
ssa col ao. es~tp~sentacão .não pretendemos fazerm 

o a~~ a vida de .Be~~ ae Menezes e 
a e s!fEfi~Et~naf<lfuu;~ as ~~s ;e as 

Icar evanos ~S , seus trab~OS . J~Ue dse 
em, 01e, nas pagrnas amàfe1ecl(:ta.s os 
S.UO 6tt~SSO. 

& 1~- ae- suas Ob~Completas estamps uo 1 o .il. carta .aue g],l.l ao seu rrmao 
ve o. I>1IDJ.oel ~1:mza -.suva eze e mt~~~ e ,o.~e*~ vo ~e syf2~ tJ.~~~ 

~
~o . e o~Wor, Qrgãogâg -~~raçao ~spmta 
ras erra, mças a Iltençao .dõ' ~ta Jl!Venal 
aleno ~~ guaraava cons~.go o JlilPOrtante 
oçumen ~ aue o encam,mnou a entiaade o splht:I.smo no . 

e ot ubllcou ocumento com o m~ lOSOP,ll~tO,W<iP~, nost~:;nonnente, 
C.\n. volume 

111
- A ooutnna ·r.SPmta ~o 

PllJ!OSO '.tu"li omca. . Su un em: ua razao, ~e er -~eu mOdo uae e~o - eus 
Cl 1.9S e S. ~1~cao ~ ~~ezerra de Meneg.es cotn.P 

l
mUl V lCOaS,e a 16 ae a~osto e HSlSQ. 

rante um au · torio de. ce~c:;a d~. Olla$ mil 
so s, rfo ao aa Uuarua ve111a, a rua 

na antas no . , . . . 
s ~~ anos oe ~~cfe~médi~co era admitido 

coi cmrrg~ãocad-tenen e no mMo .era rece 1a,9, na- A emJ.a ac10 e eru.cma. 
se dêurante 4 anos, o redator os s c:ta 

~ti o~vam os nob~ os inffi~entes entre 
os seus~c e te§,~~ : o~ éf' qual o 

onu e mç;wco~ res. ms. e e e mrra o m e sua função 
raadetrame ~r = seu1ff ~ento e RYb . :qp, m co ve G'1 

tsto:
1
não tem o e.~to .de a ar a re e1çao, de 

esco hei. a hOie., ae JD.ramnr se e 0~1e . OU 

Fc
rto ... u aue. nao acoae r~,.~?_~ ~m sitas, 
r ter traoa.tnaao mwto ac"""' -se tatJ.ga o, ou 
r r alta nOite. mau o caininho ou õJe 

car SJon~e ou no mo.rro, o que Sõbretud~ê 
um carrõ a .auem nao ~mim qu~a a receita, ou aiZ a ue(ll e ç ora a . ue 
Qrocur~ outro - es~~ ~ m co, ~ e~OCl"~te oe m cJ.na, Que para reco er can•taf e 
urros os g<&os otmatura. sse ~- mn 
-uesgraçaáo, QU.e irulriâa l><li"3 o outro. o an1o aa 
carmaae, QUe" lhe Ve!p ntzeJ1f. VISJta e Qqe 

a únt rtu,la ue a saoar a seae ~w:za ~ ~s~mt8.)__a ~que JamaiS se ra osyru -e- em ua . . 
eem . 86H:.Ja com 12 an.os, Paz-se candidajo do 
tsáruao r:u)eral, e,!;~enao-se e âr~sm~a-~ 
m~ 4f, ~~~ção0d~p~~~ era militar. oc 

Bezerra .nde à ~-~çãp, renunciando 

~ 1tarde a .co ~- ae Cirurgião do tar o Rio e erro. 
s oiJ os seus map tos de depumdQ 

e e re ntant~ a Mublcipat 
E8Àe, 1a a~~~ffisid~~-. . 

i u vàruls a ~~' tendo ae o caea mse 

~es ~o a .~mpãíihia ~os cams anfs> no 
o ~an rro. _ . . ua esta e us ro etos . cpnstJ.tuem ver~ eiraS ~~~!>taª . Jtr~momtonasffa ora 

~
uan o recfâll$ãvà roY.IctenCJ.as con o 
1velélJllento CUl G ao ora auando 
nnUlava o r eto, de re ento ao ~balho 

o e~prega~ a'omesuco~lülllâP pregava o 

~
qrucl}>all~mo> tuáQ .Isto m1 unr secwo. 
>Ore o mum~allsmo\ te\i~ este desab~o ento e rtallla1 : Tu,meu auen o 

tens an o sem leme e sem ijt1sso1a, 
Precisam~nte porque nunca uveste, e tão ceao 
nao J~~~ ~m sua . veraaa~Ira base, a 
~~~í)ade. Cumpn meu aever, mas era 
Süâ0 

presenÇa na Federação espírita Brasileira, 
como or~s1a.ente, representoJI ~ garanua aç 

1 SOM'lvenc1a aaauela entiaaae, ameaçaaa pe a 
lu s s mtern s. . ~m,Jp<fio~zerraâ ~e Mene~~s ~CavalçantJ., 
co onne consta e s.ua _çeruaao le ·batismo, 

~
ssou a assmar-se snnplesmente ezerra ae 
ene~s, e mmtas ~zes. ~nas Bezerra. 
u avo terno, coro(ler Heze ae ::Souza e 
epezelfot revo9u,~onano, ten~ part:Icíoado 
. ltlSUlTeiçao repub cai)a,. em J ~~4.~. ~ ficou 
nhec1aa co o a o{lleaera o do uaaor. ~eso edaconWenago a wort~ teve pena 

kQnvertJ. em pnsao, perpetua, . 
Pretendemo~, 1.amt>etn. reumr posteno~n~te 
em um vQJUil)e mwtos aQs seus tra alhos 
espllfSOS, wvulg~aQS ~USI~ mfe fo: etos, &:neto çe,rtQ..le .J'~ ve o b o, no .seu UICIPnaTIO H - lu o co !.(asl erro mwca 
a ~teo,çta e maiS e uarenta uvros e outras 

~
Ibllicc.<K:.oes ~ .sua auto . • d 

0 lS75, p !l,lcaaa a ção em portu es e. 
o d ectmns, seu traautor, oa mm ~os "t:avassos bofereceu ".um v~um~ _a 

zerra. r.ste o serv.ou: Lia; mas nao 
encpotrava nalla que tosse . .novo s meu 

~
f?to'l:<entret;uJto, .fudo aqwloâ era ovo para 
.. .. :,-ll.la tmha Jid~ou, QUVI~ o o~ue se ac va n u Livro dos spmtos .. eocu 1-me 

senamente. com este ato mara oso e IJUIIl 
tnesmo . ama: parece Que. ~':!.,era espmta 
mconSCJ.en\r, ou, como se wz vwgarmentt:, de 
~cfe'ª· · ace verificou-.se aos 11 de abrj.l de '0oo: no o de Janwo. ~Jlél pobreza era uu .que 
o senaaor tmo H()Ca,!uv<f e outros. espmras, 

I 
uma conu~Q para anganar . 

nallvos eptre os contraaes, a tmr ae aJudar a 
W.JJ.a totalmente sem recu.rsos. 

orna! e.m que qblicou sues Estud s :Mic~s, lJSSIIIl. noJbav.a Jl. enterro 8e 
ezerra.. no ~ .l3dde aont "Uesae Que se 
vulg~ot .a notiCia o seu trasPasse ate uma 

e o 
1
wa ae ontem,~a· mcessante roJI1a113 sta e u em de e sua habita ao. 

ram O!i ~rt:;s, os = d§s, os neces~tados, 
no .anoillll1atQ aa sua con IDo em ~e, na o raro 
Orilllam~celsasEuaes, ue lhe renaer o 
tnbuto sauua e e o ~ ecJ.mento 

m~
m os a ~Qlpes de ~boi e, e CUJOS 

u o e e.)lta oes ~ confuii com os aa 
e aJl1l ae aaa . . o~
0

b ems, na ~ranca. ~ pronunciava sobre o ~ce ae Hezerra ·aé ehezes: 
I 

oo liomens como e ebaesaparecem, é um 
u Q naodsomente para g, rasu; mas para os 

espmtas o mundo lnterro . 

~eítas Ngbre ~ R? . E , . d ntroouc;lQ _ao 
9 

utnna spmta, e 
zerra ae Menezes, ) 
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